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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2010

CERCEAMENTO DE DEFESA. FORMA DE DESCREVER OS FATOS.
INEXISTENCIA DE CONFUSAO. NAO CARACTERIZACAO

Fatos relatados de forma que ndo alteram a base tributdvel do lancamento e
também ndo confundem o entendimento do que foi imputado ndo caracteriza
cerceamento do direito de defesa.

LAUDO PERICIAL. POSSIBILIDADE DE JUNTADA
POSTERIORMENTE A IMPUGNACAO

As provas que o contribuinte possuir devem ser mencionadas na impugnac¢ao
e, em se tratado de documentos, sua apresentacdo deve ser junto aquela.
Preclui o direito de o contribuinte apresentd-las em outro momento
processual, salvo se 0 motivo se der em decorréncia de forca maior, refira-se
a fato ou a direito superveniente ou destine-se a contrapor fatos ou razdes
posteriormente trazidos aos autos, como ocorre nos presentes autos.

DILIGENCIAS. PEDIDO NAO FORMULADO.

Considera-se nao formulado o pedido de diligéncias em que nao tenham sido
expostos os motivos que as justifiquem, com a formulacdo dos quesitos
desejados.

JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE A MULTA DE OFICIO.

A multa de oficio constitui-se em débito para com a Fazenda Nacional e,
nessa condi¢do, ¢ passivel de juros de mora a partir da sua constitui¢ao.

GANHO DE CAPITAL EM OPERACAO DE PERMUTA DE QUOTAS DE
CAPITAL OU ACOES. CUSTO DE AQUISICAO.
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 Ano-calendário: 2010
 CERCEAMENTO DE DEFESA. FORMA DE DESCREVER OS FATOS. INEXISTÊNCIA DE CONFUSÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO
 Fatos relatados de forma que não alteram a base tributável do lançamento e também não confundem o entendimento do que foi imputado não caracteriza cerceamento do direito de defesa.
 LAUDO PERICIAL. POSSIBILIDADE DE JUNTADA POSTERIORMENTE À IMPUGNAÇÃO
 As provas que o contribuinte possuir devem ser mencionadas na impugnação e, em se tratado de documentos, sua apresentação deve ser junto àquela. Preclui o direito de o contribuinte apresentá-las em outro momento processual, salvo se o motivo se der em decorrência de força maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos, como ocorre nos presentes autos.
 DILIGÊNCIAS. PEDIDO NÃO FORMULADO.
 Considera-se não formulado o pedido de diligências em que não tenham sido expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos desejados.
 JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE A MULTA DE OFÍCIO.
 A multa de ofício constitui-se em débito para com a Fazenda Nacional e, nessa condição, é passível de juros de mora a partir da sua constituição.
 GANHO DE CAPITAL EM OPERAÇÃO DE PERMUTA DE QUOTAS DE CAPITAL OU AÇÕES. CUSTO DE AQUISIÇÃO.
 O valor de aquisição para a apuração do ganho de capital em uma operação de permuta de ações ou quotas é o valor contábil, representado pela soma algébrica do valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do contribuinte e o ágio ou deságio na aquisição do investimento. O ganho de capital é calculado pela diferença entre o valor das ações ou quotas recebidas, mais eventual torna, e o valor de aquisição. Operações de permutas de participações societárias com tratamento excepcional, como aquelas que se deram no âmbito do Plano Nacional de Desestatização (PND), exigem autorização legislativa específica.
 GLOSA DE DESPESAS NÃO COMPROVADAS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
 A comprovação das despesas passa pela apresentação da documentação Contábil e fiscal exigidas legalmente para a operação examinada, bem como pela demonstração da efetiva prestação dos serviços ou entrega das mercadorias a que se referem. Serviços de consultoria para análise de aquisição e alienação de participação societária, ou para viabilizá-las, pressupõe que existam relatórios conclusivos, comunicados e pareceres escritos, em consonância com o que determinam e prevêem as cláusulas dos contratos apresentados.
 MULTA POR FALTA OU INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTOS DE IRPJ SOBRE BASE DE CÁLCULO ESTIMADA.
 A falta de recolhimento do IRPJ sobre a base de cálculo estimada por empresa que optou pela tributação com base no lucro real anual, somente enseja a aplicação da multa de ofício isolada (inciso IV do § 1° do art. 44 da Lei n° 9.430/96), caso verificada a infração anteriormente ao término do ano calendário correspondente ao período de apuração.
 CONTRIBUIÇÃO SOBRE O LUCRO LÍQUIDO, COFINS, PIS AUTO DE INFRAÇÃO CORRELATO.
 Sendo uma mesma infração fato gerador que enseja a incidência de outro tributo, a mesma sorte terá o auto de infração correlato observada sua base de cálculo, período de apuração e alíquota própria.
 PAGAMENTOS A BENEFICIÁRIOS NÃO IDENTIFICADOS OU SEM CAUSA.
 Cabe afastar a tributação do Imposto de Renda na Fonte, quando identificados os beneficiários de pagamentos efetuados por pessoas jurídicas. 
 GLOSA DE DESPESAS NÃO COMPROVADAS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
 A comprovação das despesas passa pela apresentação da documentação Contábil e fiscal exigidas legalmente para a operação examinada, bem como pela demonstração da efetiva prestação dos serviços ou entrega das mercadorias a que se referem. Serviços de consultoria para análise de aquisição e alienação de participação societária, ou para viabilizá-las, pressupõe que existam relatórios conclusivos, comunicados e pareceres escritos, em consonância com o que determinam e prevêem as cláusulas dos contratos apresentados.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares de nulidade da autuação e da decisão de primeiro grau; por maioria de votos, em acatar a juntada de laudo pericial apresentado antes de proferimento do acórdão de primeiro grau, vencido o Conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo. No mérito, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso quanto à tributação do ganho de capital e quanto à glosa de despesas de rateio de custos e em dar provimento ao recurso quanto às adições não computadas no lucro real referentes à despesas com assessoria (Credit Suisse); por voto de qualidade, em negar provimento à glosa de despesas de assessoria para a empresa Bain Brasil LTDA., vencidos os Conselheiros Rogério Aparecido Gil, Marcos Antônio Nepomuceno Feitosa, Gustavo Guimarães da Fonseca e Flávio Machado Vilhena Dias; por maioria de votos, em dar provimento parcial quanto à multa isolada de estimativas, vencidos os Conselheiros Marcos Antônio Nepomuceno Feitosa, Gustavo Guimarães da Fonseca e Flávio Machado Vilhena Dias; por unanimidade de votos, em dar provimento parcial quanto à exigência de CSLL, votando o Conselheiro Carlos Cesar Candal Moreira Filho pelas conclusões; e, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário sobre os lançamento de IRRF sobre pagamentos sem causa ou a beneficiários não identificados. Quanto ao recurso de ofício, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto do relator. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Rogério Aparecido Gil - Relator
 (assinado digitalmente)
 Paulo Henrique Silva Figueiredo- Redator designado
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente), Carlos Cesar Candal Moreira Filho, Marcos Antônio Nepomuceno Feitosa, Paulo Henrique Silva Figueiredo, Rogerio Aparecido Gil, Lizandro Rodrigues de Sousa (Suplente convocado), Gustavo Guimaraes da Fonseca e Flávio Machado Vilhena Dias.
  Trata-se de processo administrativo decorrente de procedimento de fiscalização objeto do Mandado de Procedimento Fiscal n. 0610500.2014.00014, o qual acarretou na lavratura de autos de infração para a exigência do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica ("IRPJ"), da Contribuição Social sobre o Lucro ("CSL"), da Contribuição ao Programa de Integração Social ("contribuição ao PIS") e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), relativos ao ano-calendário de 2010, decorrentes de supostas infrações cometidas pela empresa Agroindustrial Nova Ponte Ltda. (Nova Ponte), a qual foi extinta por cisão total, com versão de seu patrimônio para as recorrentes, que são sujeitos passivos do presente processo por sucessão.
Após apresentação de impugnação pelas recorrentes, o processo foi julgado pela 8ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro -RJ (DRJ/RJO), a qual, por meio do acórdão n. 12-83.486, de 30.8.2016, julgou a impugnação parcialmente procedente, cancelando parte das infrações apuradas, concluindo-se nos seguintes termos:
a) por unanimidade de votos, nos termos do voto do relator, dar provimento parcial à impugnação e manter a autuação nos seguintes valores:
a.1 IRPJ, R$ 19.635.123,68; e MULTA REGULAMENTAR SOBRE ESTIMATIVAS DE IRPJ NÃO RECOLHIDAS, R$ 11.805.507,77;
a.2 CSLL, R$ 7.320.253,68; e MULTA REGULAMENTAR SOBRE ESTIMATIVAS DE CSLL NÃO RECOLHIDAS R$ 7.250.875,48.
b) por maioria de votos, nos termos do voto do relator, dar provimento parcial à impugnação e manter a autuação do IRRF conforme demonstrativo constante da parte final do voto, no valor total R$ 13.496.995,66. Vencido o julgador Luís Mario Monteiro Teixeira no ponto em que deu provimento à impugnação com relação ao pagamento no valor de R$ 297.865,55, fato gerador ocorrido em 11/06/2010.
c) quanto às infrações relativas ao ganho de capital no montante de R$ 98.980.905,60, e ao pagamento sem causa, no valor de R$ 297.865,55, este referente ao fato gerador ocorrido em 11/06/2010, o julgador Guilherme Henrique da Silva Ribeiro acompanhou o relator pelas conclusões.
d) por unanimidade de votos, nos termos do voto do relator, dar provimento à impugnação e cancelar as exações referentes ao PIS e Cofins nos valores de R$ 11.608,82 e R$ 53.470,95.
No caso, a Fiscalização entendeu que a AGROINDUSTRIAL NOVA PONTE LTDA. realizou uma permuta de quotas com a CLEEL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., tendo sido permutadas ações da USINA VERTENTE e da USINA GUARIROBA. Em decorrência dessa operação, surgiu um ganho de capital tributável, o qual não teria sido submetido à tributação, resultando, supostamente, em redução indevida da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
Além disso, a autoridade responsável pelo lançamento identificou uma série de supostas inconsistências nos registros contábeis da AGROINDUSTRIAL NOVA PONTE LTDA., relacionados a pagamentos e transferências de recursos. Como a fiscalização considerou que a documentação apresentada pela Recorrente não teria sido suficiente para comprovar a regularidade e a motivação das operações, a autoridade fazendária constituiu crédito relativo a IRRF, com fundamento no art. 674 do RIR/99. Igualmente, foram glosadas as despesas correspondentes a esses pagamentos, considerados sem causa, com fundamento no art. 299 do RIR/99. Por fim, foram lançados IRPJ, CSLL, PIS e COFINS em decorrência da acusação de omissão de receitas operacionais, relacionadas a depósitos bancários de origem não comprovada. Esse entendimento foi confirmado parcialmente no acórdão recorrido, que apresenta a seguinte ementa:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2010
DESCRIÇÃO DE FATOS QUE NÃO ALTERAM O LANÇAMENTO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
Descrição de fatos que não alteram a base tributável do lançamento e também não confundem o entendimento do que foi imputado não implica cerceamento do direito de defesa, como comprovam as próprias argumentações das autuadas, que bem distinguiram a ausência de influência que tiveram na autuação.
DOCUMENTAÇÃO.MOMENTO DE SUA APRESENTAÇÃO.
As provas que o contribuinte possuir devem ser mencionadas na impugnação e, em se tratado de documentos, sua apresentação deve ser junto àquela. Preclui o direito de o contribuinte apresentá-las em outro momento processual, salvo se o motivo se der em decorrência de força maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos.
ENDEREÇO PARA ENTREGA DE INTIMAÇÕES.
As comunicações da Fazenda para o contribuinte são dirigidas ao seu domicilio tributário e, caso deseje alterá-lo, em se tratando de pessoas jurídicas, devem ser observadas as disposições contidas na legislação que rege o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas- CNPJ.
DILIGÊNCIAS. PEDIDO NÃO FORMULADO.
Considera-se não formulado o pedido de diligências em que não tenham sido expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos desejados.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2010
JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE A MULTA DE OFÍCIO.
A multa de ofício é um débito para com a Fazenda Nacional e, nessa condição, é passível de juros de mora a partir da sua constituição.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Ano-calendário: 2010
GANHO DE CAPITAL EM OPERAÇÃO DE PERMUTA DE QUOTAS DE CAPITAL OU AÇÕES. CUSTO DE AQUISIÇÃO.
O valor de aquisição para a apuração do ganho de capital em uma operação de permuta de ações ou quotas é o valor contábil, representado pela soma algébrica do valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do contribuinte e o ágio ou deságio na aquisição do investimento. O ganho de capital é calculado pela diferença entre o valor das ações ou quotas recebidas, mais eventual torna, e o valor de aquisição. Operações de permutas de participações societárias com tratamento excepcional, como aquelas que se deram no âmbito do Plano Nacional de Desestatização (PND), exigem autorização legislativa específica.
OMISSÃO DE RECEITA. IMPOSTO DE RENDA RETIDO E NÃO RECOLHIDO.
O imposto de renda retido e não recolhido não é receita da pessoa jurídica que o reteve e, sim, tributo que deve ser lançado.
IMPOSTO DE RENDA DIFERIDO. ADIÇÃO TEMPORÁRIA PARA EFEITO DE CÁLCULO DO LUCRO REAL.
O imposto de renda diferido é um adiantamento calculado sobre uma adição temporária ao lucro líquido para efeito de cálculo do lucro real. É uma conta de ativo que não transita pelo resultado.
GLOSA DE DESPESAS NÃO COMPROVADAS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
A comprovação das despesas passa pela apresentação da documentação Contábil e fiscal exigidas legalmente para a operação examinada, bem como pela demonstração da efetiva prestação dos serviços ou entrega das mercadorias a que se referem. Serviços de consultoria para análise de aquisição e alienação de participação societária, ou para viabilizá-las, pressupõe que existam relatórios conclusivos, comunicados e pareceres escritos, em consonância com o que determinam e prevêem as cláusulas dos contratos apresentados.
MULTA POR FALTA OU INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTOS DE IRPJ SOBRE BASE DE CÁLCULO ESTIMADA.
A falta de recolhimento do IRPJ sobre a base de cálculo estimada por empresa que optou pela tributação com base no lucro real anual enseja a aplicação da multa de ofício isolada, de que trata o inciso IV do § 1° do art. 44 da Lei n° 9.430/96, mesmo que após o termino do ano calendário correspondente ao período de apuração seja apurado prejuízo fiscal.
ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES
Ano-calendário: 2010
CONTRIBUIÇÃO SOBRE O LUCRO LÍQUIDO, COFINS, PIS AUTO DE INFRAÇÃO CORRELATO.
Sendo uma mesma infração fato gerador que enseja a incidência de outro tributo, a mesma sorte terá o auto de infração correlato observada sua base de cálculo, período de apuração e alíquota própria.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE -IRRF
Ano-calendário: 2010
PAGAMENTOS A BENEFICIÁRIOS NÃO IDENTIFICADOS OU SEM
CAUSA.
Sujeita-se à tributação do Imposto de Renda Exclusivamente na Fonte, à alíquota de 35% (trinta e cinco por cento), todo pagamento efetuado pelas pessoas jurídicas sem causa ou a beneficiários não identificados. O pagamento será considerado líquido do imposto devendo ser reajustado para o cálculo da incidência. Todavia, em se tratando de tributos retidos na operação e pagos, tal incidência é incabível, pois a partir do momento em que se entende que a tributação devida sobre os pagamentos é a prevista no artigo 61 da Lei n° 8981/95, quaisquer outros tributos que foram retidos e recolhidos são igualmente sem causa e, portanto, indevidos. Além de tributos retidos e pagos não representarem, por sua natureza, renda, há que se observar a legislação específica que trata de restituição e compensação, cabível quando ocorrem pagamentos indevidos de tributos.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
Diante das matérias em questão, discutidas no presente processo administrativo, é importante descrever os fatos que originaram a constituição do crédito tributário objeto do lançamento. No Termo de Verificação Fiscal (TVF), verifica-se que o trabalho da autoridade responsável pelo lançamento foi minucioso, apresentando detalhadamente todos os passos da alienação da participação societária na USINA VERTENTE LTDA. 
Por sua vez, a DRJ/RJO também descreveu todas as operações pertinentes ao caso dos autos, reproduzindo os fatos narrados pela Fiscalização no Relatório que acompanhou o auto de infração. Dentre os fatos e fundamentos apresentados pela fiscalização é importante iniciar esse relatório pelos acontecimentos mais relevantes, como segue.
Operações realizadas pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda. (Grupo Bunge)
Em 23/11/2009, foi firmado um "Contrato de Investimento" (fls. 2226/2288), entre os antigos acionistas da USINA MOEMA PARTICIPAÇÕES S.A. ("Investidores") e a AGROINDUSTRIAL NOVA PONTE LTDA., que tinha por objetivo a alienação da totalidade das ações da MOEMA PARTICIPAÇÕES à NOVA PONTE. De acordo com a cláusula 2.1 do Contrato de Investimento (fl. 2237):
(...) os Investidores transferirão para a Nova Ponte a integralidade das ações Moema, representativas de 100% (cem por cento) do capital social total e votante da Companhia, (... ) e Nova Ponte entregará (i) aos Investidores a Torna e (ii) ao Escrow Agent, em benefício dos Investidores, 7.308.853 (sete milhões, trezentos e oito mil, oitocentos e cinquenta e três) Ações bunge Ltd. (...)
Observa-se, portanto, que a aquisição da MOEMA PARTICIPAÇÕES, pela NOVA PONTE, concretizou-se mediante uma permuta de ações, vale dizer: os "Investidores" entregaram 100% das ações da MOEMA PARTICIPAÇÕES e receberam, em contrapartida, 7.308.853 ações da BUNGE LTD. Com essa operação, a NOVA PONTE consolidou-se na posição de controladora direta da MOEMA PARTICIPAÇÕES e, indiretamente, como detentora de investimentos nas afiliadas da MOEMA PARTICIPAÇÕES - vale mencionar, a USINA MOEMA AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA., a USINA ITAPAGIPE AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA., a USINA GUARIROBA LTDA., a USINA FRUTAL AÇÚCAR E ÁLCOOL S.A., a USINA OUROESTE AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA. e a USINA VERTENTE LTDA. Esse "Contrato de Investimento" foi denominado de "Operação Moema" pelas partes.
Um mês após a celebração do contrato acima, em 23/12/2009, a USINA MOEMA PARTICIPAÇÕES S.A. e a CLEEL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. firmaram um "Contrato de Permuta de Quotas e Outras Avenças", por meio do qual foi acertada a permuta de ações da USINA GUARIROBA por ações da USINA VERTENTE. O objeto do contrato entre CLEEL e MOEMA PARTICIPAÇÕES está descrito na cláusula 2, a seguir transcrita (fl. 1751):

Considerando que a CLEEL possuía 30% das quotas da GUARIROBA - o que correspondia a 13.614.000 ações - e que a MOEMA PARTICIPAÇÕES detinha 40% das quotas da GUARIROBA - o equivalente a 18.152.000 ações -, a operação acordada entre CLEEL e MOEMA PARTICIPAÇÕES significaria a concentração de 70% das ações da GRUARIROBA na MOEMA PARTICIPAÇÕES. Por seu turno, também convém destacar que, tratando-se de uma permuta de ativos, esse segundo contrato significou a alienação das ações da USINA VERTENTE e da USINA GUARIROBA. Com efeito, do ponto de vista da MOEMA PARTICIPAÇÕES, houve a aquisição de 30% das quotas da USINA GUARIROBA, mediante a entrega de 50% das ações da USINA VERTENTE; por sua vez, sob a perspectiva da CLEEL, houve aquisição de 50% das ações da USINA VERTENTE e a alienação de 30% das quotas da USINA GUARIROBA.
Depois de estabelecidas as condições e cláusulas contratuais, em 05/02/2010, finalmente foi concretizada a "Operação Moema" e a permuta de quotas da USINA GUARIROBA e da USINA VERTENTE. Primeiramente, a NOVA PONTE entregou as ações BUNGE LTD. aos antigos acionistas da MOEMA PARTICIPAÇÕES e, em contrapartida, recebeu a totalidade de ações da MOEMA PARTICIPAÇÕES - ou seja, efetivou-se a "Operação Moema". O segundo passo foi a incorporação da MOEMA PARTICIPAÇÕES pela NOVA PONTE, no mesmo dia 05/02/2010, reorganização societária que resultou na passagem das ações da USINA VERTENTE - que antes eram de titularidade da MOEMA PARTICIPAÇÕES - para a NOVA PONTE. Implica dizer que a NOVA PONTE é quem cumpriria a permuta de quotas firmada com a CLEEL, visto que a titularidade das ações da USINA VERTENTE, após a incorporação da MOEMA PARTICIPAÇÕES, encontrava-se com a NOVA PONTE.
Por fim, ainda no dia 05/02/2010, ocorreu a permuta de quotas da USINA GUARIROBA e da USINA VERTENTE - conforme estabelecido na cláusula 2.1. do contrato. A diferença em relação ao que estava previsto na citada cláusula é que, como a "Operação Moema" havia sido finalizada, a permuta foi concretizada pela NOVA PONTE, e não pela MOEMA PARTICIPAÇÕES, por um motivo óbvio: a MOEMA PARTICIPAÇÕES não existia mais no momento da permuta de quotas com a CLEEL, posto que havia sido incorporada pela NOVA PONTE. Foi justamente nessa operação de permuta que a autoridade fiscal identificou a existência de ganho de capital tributável, em favor da NOVA PONTE. Isso aconteceu porque a autoridade responsável pelo lançamento cotejou o custo de aquisição da USINA VERTENTE e o valor atribuído às ações das USINA GUARIROBA, entregues como pagamento pela aquisição das ações da USINA VERTENTE. Além disso, foi levado em consideração o valor da torna paga pela CLEEL, no montante de R$ 51.338.673,96, para fins de determinar o montante recebido pela NOVA PONTE. O resultado da operação de permuta, para a NOVA PONTE, pode ser sintetizado pelo quadro elaborado pela Fiscalização e inserido no Termo de Verificação Fiscal (fl. 5098), o qual foi transcrito a seguir:
A
VALOR FINAL EMPRESA USINA GUARIROBA
R$ 252.734.067,52

B=A*0,3
PARTICIPAÇÃO CLEEL 30% [Valor Final das Quotas Guariroba}
R$ 75.820.220,31

C
VALOR FINAL DA TORNA
R$ 51.338.673,%

D=F>C
VALOR TOTAL RECEBIDO
R$ 127.158.894,27

E
VALOR DE AQUISIÇÃO DAS QUOTAS CEDIDAS (custo das Quotas Vertente)
R$ 20.613.247,77

F=D-E
GANHO CAPITAL
R$106.545.646,50



G=F*0,929
GANHO CAPITAL - AGROINDUSTRIAL NOVA PONTE LTDA (92,9%)
R$ 98.980.905,60

H=F*0,071
GANHO CAPITAL - USINA MOEM A AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA (7,10%)
R$ 7.564.740,90

Em apertada síntese, essas foram as operações que motivaram o lançamento de IRPJ e CSLL, sobre o ganho de capital obtido pela NOVA PONTE ao alienar a participação que detinha na USINA VERTENTE.
Recurso de Ofício
Da decisão que julgou parcialmente procedente a Impugnação o Presidente da 8ª Turma da DRJ/RJO recorreu de ofício ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, em cumprimento ao disposto no art. 34 do Decreto nº 70.235/72, com as alterações introduzidas pela Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de1997 Portaria MF nº 3, de 03/01/2008. O valor à época exonerado também excede o limite atual de R$2.500.000,00 (Portaria MF. nº 63, de 09/02/2017).
Delimitação da Fiscalização
O recurso voluntário versa, portanto, sobre Autos de Infração contra USINA FRUTAL AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA e outras sucessoras da INCORPORAÇÃO de parte do patrimônio da controladora AGROINDUSTRIAL NOVA PONTE LTDA., CNPJ nº 07.984.464/0001-29, decorrente da cisão total.
Responsabilidade Solidária
Os sujeitos passivos sucessores da AGROINDUSTRIAL NOVA PONTE LTDA, trazidos ao pólo passivo na condição de responsáveis são: USINA MOEMA AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA, CNPJ: 49.972.326/0001-70 � (USINA MOEMA); USINA OUROESTE - AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA, CNPJ: 05.553.456/0001-00 (USINA OUROESTE); USINA GUARIROBA LTDA., CNPJ: 07.398.533/0001-12 (GUARIROBA) e USINA ITAPAGIPE AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA, (ITAPAGIPE) CNPJ: 06.059.962/0001-00.
Autuações
O Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica � IRPJ apurado foi de R$ 20.518.366,55 e a Multa exigida isoladamente R$ 11.891.454,43.
Os Prejuízos Fiscais (f1s. 611) foram alterados em função da autuação conforme planilha de fls. 5036/5038.
Os fatos geradores do IRPJ ensejaram a apuração de tributação correlata de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL no valor de R$ 7.638.221,11 e multa exigida isoladamente sobre base estimada R$ 4.282.535,92 (fls. 5039 e ss).
A base negativa de CSLL também foi alterada em função da autuação conforme fls. 5050 e ss.
Lavraram-se autos de infração correlatos de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins no valor de R$ 99.469,68 (fls. 5061 e ss) e Contribuição para o Programa de Integração Social � PIS no valor de R$ 21.595,39.
Sobre os valores das autuações referentes aos tributos acima descritos houve incidência da multa de 75%. Os juros foram calculados nos autos de infração até maio de 2015.
Além das infrações já mencionadas foi também apurado pagamento sem causa a beneficiário não identificado ou de operação não comprovada, o que resultou na lavratura do auto de infração de Imposto de Renda Retido na Fonte � IRRF, que encontra-se às fls. 5053 e segs., no valor de R$ 14.383.839,40.
O enquadramento legal para a responsabilização foram os artigos 132 da Lei nº 5.172/66 (Código Tributário Nacional � CTN) combinado com o artigo 5º, § 1º, alínea �a� do Decreto-Lei nº 1.598/77 e art. 207, parágrafo único, I, do Decreto nº 3000 de26/03/1999 (Regulamento do Imposto de Renda � RIR)
A exposição dos fatos nos Autos de Infração remete ao Termo de Verificação Fiscal (TVF) que, em síntese, contém as seguintes informações:
Alienação de Participação Societária
Houve permuta de participação societária, com torna (Contrato de Permuta com torna, de 23/12/2009, fls. 1743/1958) em que CLEEL - Empreendimentos e Participações Ltda., CNPJ nº 05.137.098/0001-47 (CLEEL) entrega 13.614.000 quotas do capital da Usina Guariroba, CNPJ nº 07.398.533/0001-12, que representa 30% do capital desta (Quotas Guariroba), e uma compensação financeira, e recebe em troca 16.012.000 quotas do capital da Usina Vertente Ltda., CNPJ nº 05.242.560/0001-76, que representa 50% do capital desta (Quotas Vertente), que são de titularidade da Usina Moema Participações S/A., CNPJ nº 07.918.575/0001-37 e Usina Moema Açúcar e Álcool Ltda., CNPJ nº 49.972.326/0001-70.
Consoante Termo de Fechamento (fls. 1959 a 2024) a operação foi concretizada em 05/02/2010. Essa operação estava condicionada, entre outros, à conclusão da operação de aquisição do controle acionário da Moema Par pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda., que se aperfeiçoou em 05/02/2010. Posteriormente à aquisição, a Moema Par foi objeto de incorporação pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda., consoante 10ª Alteração Contratual desta (fls. 678 a 691), também ocorrida em 05/02/2010.
Portanto, após a incorporação, a Agroindustrial Nova Ponte Ltda., passou a ser a sucessora da Moema Par, e, portanto, detentora da titularidade das quotas da Usina Vertente que eram de titularidade da sucedida.
Na resposta apresentada em 20/02/2015 pelas sucessoras da Agroindustrial Nova Ponte Ltda., foram apresentadas duas alterações contratuais da Usina Vertente, sendo que ambas foram firmadas em 05/02/2010:
1- A Alteração Contratual, fls. 2025 a 2029, noticia que a Usina Moema Participações S.A., titular de 14.875.470 quotas, representativas de 46,45% do capital social total e votante da Usina Vertente, retira-se da sociedade, cede e transfere, a totalidade das suas quotas à Agroindustrial Nova Ponte Ltda.
Em razão da cessão, o quadro societário da Usina Vertente ficou composto:

2- A Alteração Contratual, fls. 2030 a 2061, noticia no item �1� que Usina Moema Açúcar e Álcool Ltda. e Agroindustrial Nova Ponte Ltda., titulares de 16.012.000 cotas do capital social e votante da Usina Vertente, retiram-se da sociedade e cedem a totalidade de suas cotas para CLEEL a título de permuta de participação societária. Na resposta da CLEEL (fls. 2087 a 2091) consta toda a sistemática de apuração do valor final da operação de aquisição da Usina Vertente, do cálculo do valor inicial da torna, do cálculo do valor final da torna e do valor de ajuste a ser devolvido pela Usina Moema Açúcar e Álcool Ltda. e Agroindustrial Nova Ponte Ltda. à CLEEL.
A torna foi paga mediante transferência de dois valores:
1- Uma TED para Agroindustrial Nova Ponte, Banco 237, Agência 2372, conta 69310 no valor de R$ 48.673.522,21 em 05/02/2010, tendo como remetente Humus Agroterra Ltda. (fl. 2092);
2- Uma TED para Usina Moema Açúcar e álcool Ltda., Banco 341, Agência 45, conta 731379 no valor de R$ 3.719.935,50 em 05/02/2010, tendo como remetente Humus Agroterra Ltda. (fl. 2092).
Os valores foram pagos pela Humus Agroterra Ltda., com base no item 8.4 do Contrato de Permuta, consoante resposta da CLEEL (fls. 2087 a 2091).
Segundo Termo de Quitação firmado entre as partes em 30/04/2010 (fls. 2194 a 2200), resultou diferença entre o valor da torna pago e aquele calculado com base no valor final das Quotas Vertente e valor final das Quotas Guariroba. A diferença corrigida a ser devolvida pela Usina Moema Açúcar e Álcool Ltda. e Agroindustrial Nova Ponte Ltda. à CLEEL, importou em R$1.070.116,00.
A CLEEL demonstrou o valor da diferença a ser devolvida (R$1.054.783,75) com correção da CDI, que resultou no valor total de R$1.070.116,00, que foi pago mediante TED da Agroindustrial Nova Ponte Ltda., nesse valor, em 30/04/2010, conforme comprovante da transferência e extrato bancário acostados (fls. 2199 e 2200).
Na contabilidade da Agroindustrial Nova Ponte Ltda. esse pagamento foi contabilizado da forma seguinte:

Usina Moema Açúcar e Álcool Ltda. e Agroindustrial Nova Ponte Ltda. são titulares de 50% do capital social e votante da Usina Vertente. Demonstramos o percentual de cada sócio relativamente a estes 50%:

Percentagem da diferença de responsabilidade de cada sócio:

O valor da diferença foi integralmente pago pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda. à CLEEL, conforme extrato bancário do Banco do Brasil (fls. 355 a 373), registros contábeis e comprovantes da operação (2199 e 2200) e apropriado como direito a receber na conta 1.103.090.020 CTAS.A RECEBER-CTR.
Em relação ao crédito no valor de R$48.673.522,21 em 05/02/2010, as sucessoras do contribuinte foram intimadas a comprovar com documentação hábil e idônea, coincidente em datas e valores a origem dos valores creditados, conforme item 1.2 e 2.2 do Termo de Intimação Fiscal de 16/10/2014.
Apresentaram resposta em 28/11/2014(fls. 515 a 518) esclarecendo:

Permuta de Ações. Ausência de Trânsito por Contas de Resultado
Nos termos do item 1.1 e 2.1 do Termo de Intimação de 29/01/2015, não identificou-se Receita de Alienação de Participações Societárias transitando por contas de resultado, e intimaram-se as sucessoras da Recorrente (contribuinte) a apresentar documentos e esclarecimentos relativos à operação de permuta.
Na resposta apresentada em 20/02/2015 (fls. 609 a 614), apresentaram documentos e esclarecimentos e informaram que a operação de alienação da Usina Vertente foi registrada somente em contas do ativo, não transitando pelo resultado.
No mesmo ato apresentaram os documentos relativos à operação de permuta. Acostaram-se apenas os dois documentos seguintes, tendo em vista que os demais já haviam sido apresentados pela CLEEL e anexados ao processo nas fls. 2092 a 2202:
1- Carta de Retificação firmada pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda., dirigida à CLEEL, especificando o valor correto do ajuste (diferença da torna a devolver R$ 1.070.116,00) a ser devolvido pela Usina Moema Açúcar e Álcool Ltda. e Agroindustrial Nova Ponte Ltda. à CLEEL (fls. 2203 a 2204).
2- Demonstrativo do valor da torna (fls. 2205 e 2206). Nesse demonstrativo foi indicado o valor inicial da torna (R$ 52.393.457,71) e não o valor final. Verificamos que existem diferenças entre os valores da VAR - variação do capital de giro a mercado, que acabaram resultando em pequena diferença no valor final das Quotas Vertente e Quotas Guariroba, comparados com os valores apresentados pela CLEEL:

Como operação de permuta de ações é considerada alienação por força do § 4º do art. 117 do RIR-99 e Parecer Normativo CST nº 504/71 o ganho foi computado na apuração do lucro real. Registrou-se que tratam-se da mesma matéria os artigos 418, 425 e 426 do RIR �99.
Cálculo do Ganho na Alienação de Ações
Isso posto, calculou-se o valor da receita da alienação da participação societária na Usina Vertente, de titularidade da Agroindustrial Nova Ponte Ltda.
Na resposta de 28/11/2014 foi apresentado um demonstrativo do valor da participação de cada sócio no Patrimônio Líquido da Usina Vertente (fls. 2207), a parcela pertencente a Usina Moema Participações S/A, corresponde a 46,45 % das quotas e assume o valor de R$ 19.150.119,66 e a parcela pertencente à Usina Moema Açúcar e Álcool Ltda., corresponde a 3,55% e assume o valor de R$ 1.463.128,11, totalizando R$ 20.613.247,77.
Para apurar o valor do ganho de capital da Agroindustrial Nova Ponte Ltda., confrontaram-se os valores: o valor total recebido na permuta (valor final das Quotas Guariroba + valor final da torna), subtraído do valor de aquisição (custo) das quotas da Usina Vertente cedidas na permuta.
Transcrevem-se abaixo o cálculo, cujos valores foram extraídos da resposta da CLELL acostada nas fls. 2087 a 2158:

Lançamentos encontrados na contabilidade da Agroindustrial nova Ponte Ltda.:

Na DIPJ da Agroindustrial Nova Ponte Ltda. (fls. 16 a 53) não foram informadas receitas não operacionais.
Concluiu-se, assim, que houve omissão de Outras Receitas decorrentes de alienação de Participações Societárias, no valor de R$ 98.980.905,60, ocorrida em 05/02/2010.
Para essa infração foi lançada como reflexo a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, nos termos do art. 24 da Lei nº 9.249/1995.
Valores Registrados a Crédito nos Extratos da Conta Bancária 6931-0 do Banco Bradesco Agência 2372-8 que Não foram comprovados
Crédito no valor de R$ 605.246,30 em 31/05/2010.
Consta no extrato bancário tratar-se de TED-TRANSF ELET DISPON REMET CARGILL A.PARTICIPAÇÕES.
As sucessoras do contribuinte foram intimadas a comprovar com documentação hábil e idônea, coincidente em datas e valores a origem dos valores creditados na sua conta bancária, bem como a prestar esclarecimentos acerca da natureza dessas operações consoante item 1.4 e 2.4 do Termo de Intimação Fiscal de 16/10/2014.
Apresentaram resposta em 18/12/2014 (fls. 524 a 530) cujos esclarecimentos transcrevemos:

Não foram apresentados os demonstrativos dos valores finais da operação bem como quaisquer documentos que esclarecessem eventuais ajustes de preço na aquisição da Usina Moema Participações S/A, que tivessem que ser devolvidos para Agroindustrial Nova Ponte Ltda.
As sucessoras do contribuinte foram novamente intimadas a comprovar com documentação hábil e idônea (extratos bancários, contratos de mútuo/AFAC, comprovante das operações bancárias, notas fiscais, contratos de prestação de serviços, etc.), coincidente em datas e valores a origem dos valores creditados na sua conta bancária nº 6931-0 do Banco do Bradesco, Agência 2372-8, bem como prestar esclarecimentos acerca da natureza dessas operações, acompanhados da documentação comprobatória, consoante item 1.5 e 2.1 do Termo de Intimação Fiscal de 05/02/2015.
Na resposta apresentada em 20/02/2015 (fls. 609 a 614), limitaram-se a reiterar a resposta anterior.
Desse modo, concluiu-se que não havia comprovação sobre a origem dos recursos depositados na conta bancária, o que foi considerado como presunção legal de omissão de receitas, nos termos do art. 42 da Lei nº 9.430/96.
Para essa infração lançaram-se como reflexos a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, a Contribuição para o PIS/Pasep nos termos do art. 24, §2º, da Lei nº 9.249/1995.
Valores Registrados a Débito nos Extratos da Conta Bancária 6931-0 do Banco Bradesco Agência 2372-8 que não foram Comprovados
Reportou-se ao citado Contrato de Investimento de aquisição da Moema Par foi firmado em 23/12/2009 pelos acionistas da Usina Moema Participações S/A., e pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda., cujo objeto foi a aquisição de 100% do capital social e votante da Moema Par., com pagamento mediante entrega de Ações Bunge Ltd. e uma torna em dinheiro.
Em sequência, analisaram-se, em conjunto, cinco valores registrados a débito no extrato bancário, ocorridos no dia 05/02/2010, objeto de intimação para comprovação nos itens 1.13 a 1.17 e 2.5 do Termo de Intimação Fiscal de 16/10/2014, pois todos se referem em parte a pagamento de torna decorrente da aquisição do controle acionário da Moema Par:
a) Débito de R$ 7.270.942,80 em 05/02/2010;
b) Débito de R$ 1.146.325,62 em 05/02/2010;
c) Débito de R$ 2.979.175,82 em 05/02/2010;
d) Débito de R$ 1.705.235,76 em 05/02/2010; e
e) Débito de R$10.791.035,58 em 05/02/2010.
Consoante resposta apresentada em 18/12/2014 (fls. 524 a 525), as sucessoras do contribuinte demonstraram os valores pagos a título de torna em 05/02/2010 e 11/06/2010, e apontaram os registros contábeis. Às fls. 4714 a 4716 certificaram-se a existência desses demonstrativos.
Em relação ao débito R$ 7.270.942,80, as sucessoras da contribuinte demonstraram que o valor foi referente a pagamento da torna:

Os valores de R$ 7.270.942,80 + R$ 17.623.996,81 totalizando R$ 24.894.939,61, compõem o lançamento efetuado como pagamento da torna em 05/02/2010:

Em relação aos demais débitos (R$ 1.146.325,62, R$ 2.979.175,82, R$ 1.705.235,76 e R$10.791.035,58) as sucessoras do contribuinte demonstraram que foram referentes a pagamento da torna:

Esclareceram que o lançamento contábil foi efetuado pelo montante das operações, conforme já exposto.
Em resposta aos itens 1.14 a 1.17 do Termo de Intimação de 16/10/2014, que tratou de divergências relativas a pagamento de torna, foi acostada planilha (fls. 4715) com esclarecimentos sobre as divergências, mas não acostou nenhum documento comprovando tais divergências:

(*) Valores referentes a ajuste de preço (reembolso de custos e tributos).
Alegações não comprovadas
Não foi acostando nenhum documento, ou esclarecimento de quais custos e tributos seriam esses, e não restou comprovado que se tratam de obrigações da Agroindustrial Nova Ponte Ltda.
Consoante Termo de Intimação Fiscal de 05/02/2015 (fls. 572 a 597), sintetizaram-se os valores pagos a título de torna em 05/02/2010 e 11/06/2010 e comparam-se com os valores da Torna constantes do anexo 1.3.1 dos Termos de Fechamento, que tratam da quitação da torna, dos contratos de investimento relativos à aquisição da Usina Moema Participações S/A e da Usina Frutal Açúcar e Álcool S/A, e verificaram-se divergências em relação aos valores da torna relativos à aquisição da Usina Moema Participações S/A.
Intimadas a prestar esclarecimentos em relação às divergências (item 1.14 e 2.2 do Termo de Intimação Fiscal de 05/02/2015), foi apresentada resposta em 20/02/2015 (fls. 609 a 614), na qual as sucessoras do contribuinte responderam:

Acostou Termos de Quitação de vários acionistas (fls. 4717 a 4770) e planilhas demonstrando os valores pagos relativos a Torna e Ações Bunge Ltd. (fls. 4771 a 4772).
Dividendos
Consoante análise constante do item �3� adiante, os valores pagos e contabilizados a título de torna em 11/06/2010, na verdade tratam-se de pagamento de dividendos.
Demonstraram-se, conforme quadro abaixo, os valores pagos em 05/02/2010 confrontados com os valores da torna constantes do Anexo 1.3.1 e instruções de pagamento da torna acostados nas fls. 4773 a 4781:

Consoante Termo de Intimação Fiscal de 26/03/2015 (fls. 4949 a 4963), as sucessoras do contribuinte foram novamente intimadas a comprovar as divergências, bem como a prestar esclarecimentos sobre os valores retidos na fonte.
Na resposta apresentada em 13/04/2015, acostaram arquivo magnético com informações detalhadas acerca do Anexo 1.3.1 (fls. 4982 a 4985). Referido documento não esclareceu os motivos das divergências apontadas.
Ressaltamos ainda o item 2.8 do Contrato de Investimento (fls. 2214 a 4713), que estabeleceu que cada parte arcará com os seus próprios tributos incidentes na operação na forma da legislação aplicável.
Pagamentos sem causa
Portanto tais divergências no valor total de R$329.229,79 foram consideradas pagamento sem causa nos termos do art. 674 do RIR/99, e objeto de lançamento.
Do Imposto de Renda Retido na Fonte no Pagamento da Torna
Consoante Anexo 1.3.1 e instruções de pagamento da torna (fls. 4773 a 4781), o valor de R$23.809.853,14 que os acionistas tinham direito de receber da Agroindustrial Nova Ponte Ltda., a título de torna, foi transferido a Usina Moema Holding S/A, e por esta à Sociedade Energética Orindiúva I Ltda., e foi quitado pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda. mediante pagamento por conta e ordem da Sociedade Energética Orindiúva I Ltda., de dívida que esta detinha com os acionistas.
Nas instruções de pagamento foi orientado para que se procedesse a retenção do imposto de renda incidente.
Ausência de Registros em DIRF
Não identificaram-se na Dirf apresentada pela Sociedade Energética Orindiúva I Ltda. a declaração dos rendimentos e dos valores retidos, tampouco o recolhimento dos valores.
Não identificou-se na contabilidade da Agroindustrial Nova Ponte Ltda., o registro dos valores retidos tampouco o repasse dos mesmos à Sociedade Energética Orindiúva I Ltda., responsável pelo recolhimento do IRRF e pela informação na DIRF.
Também não identificaram-se recolhimentos dos valores retidos feitos no CNPJ da Agroindustrial Nova Ponte Ltda. Como o valor foi retido pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda., as sucessoras desta foram intimadas a justificar a falta de recolhimento, ou comprovar o repasse dos valores retidos à Sociedade Energética Orindiúva I Ltda., consoante Termo de Intimação Fiscal de 26/03/2015.
Na resposta apresentada em 10/04/2015 (fls. 4968 a 4969), prestaram esclarecimentos:

Se não recolheu e não repassou os recursos retidos no montante de R$ 703.565,21, apropriou-se de recursos de terceiros, o que caracteriza disponibilidade de renda não oferecida à tributação, portanto, omissão de outras receitas, fato gerador do imposto de renda, objeto de lançamento de ofício.
Para essa ocorrência lançaram-se como reflexos a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, a Contribuição para o PIS/Pasep nos termos do art. 24 da Lei nº 9.249/1995.
Débito de R$ 215.802,87 em 23/02/2010
Segundo o extrato bancário trata-se de câmbio financeiro. Foi contabilizado a crédito da conta 1101030105 BCO - BRADESCO-N.PONTE e a débito da conta 1101032105 SAI-BCO BRADESCO-N.PONTE com o histórico: CAMBIO. Não identificou-se a contabilização final do pagamento.
As sucessoras da contribuinte foram intimadas a apresentar todos os documentos que comprovassem as causas da operação, bem como prestar esclarecimentos acerca da natureza da operação, causas, identificação dos beneficiários e contabilização final (item 1.24 e 2.5 do Termo de Intimação Fiscal de 16/10/2014).
Na resposta apresentada em 28/11/2014 (fls. 515 a 518), esclareceram tratar-se de serviços advocatícios relativos à aquisição da Usina Moema e acostaram duas invoices de Reed Smith, Bill number nº 1958806 e 1949200 (fls. 2208 e 2209) e a mensagem Swift MT103 no valor de USD 118.781,85 (fl. 2210) relativamente às duas contas. As invoices estão em nome da Bunge Alimentos S/A.
Na resposta apresentada em 20/02/2015, apresentaram o contrato de câmbio de venda (fls. 2211 a 2213), transferências financeiras para o exterior nº 10/023875 de 23/022010, no valor de R$215.802,87, com descrição da operação: SERV. DIV-EXP/IMP SV-SV TEC ESP. O recebedor no exterior foi REED SMITH LLP.
Consta no campo �OUTRAS ESPECIFICAÇÕES� que a remessa é referente às bill number já citadas, e sobre o valor existiu incidência de IR no valor de R$ 38.082,84 e CIDE no valor de R$ 21.580,29 (totalizando R$ 59.966,13), que ficaram a cargo do comprador da moeda estrangeira, Agroindustrial Nova Ponte Ltda.
Não foi apresentado o contrato de prestação de serviços e, como já citamos, as invoices estão em nome de terceiros (Bunge Alimentos S/A).
Concluiu-se que, estava demonstrado o pagamento sem causa nos termos do art. 674 do RIR/99, haja vista que custos e despesas de terceiros não são necessários às atividades do contribuinte e não têm nenhuma relação com as mesmas.
No presente caso, as despesas com os impostos incidentes na operação suportados pelo contribuinte no valor total de R$59.966,13, registradas no extrato e na contabilidade no dia 24/02/2010, também foram considerados pagamento sem causa.
Não identificou-se a contabilização final dos pagamentos dos tributos incidentes.
O valor pago de R$215.802,87 em 23/02/2010, e os valores pagos de R$38.082,84 e R$21.580,29 em 24/02/2010 foram objeto de lançamento de ofício com pagamentos sem causa.
Débito de R$108.166,74 em 11/06/2010
Segundo o extrato trata-se de TED- TRANSF ELET DISPON DEST. MAURILIO BIAGI FILHO.
As sucessoras do contribuinte foram intimadas a apresentar todos os documentos que comprovassem as causas da operação, bem como prestar esclarecimentos acerca da natureza da operação, causas, identificação dos beneficiários e contabilização final (item 1.27 e 2.5 do Termo de Intimação Fiscal de 16/10/2014).
Consoante resposta apresentada em 18/12/2014 (fls. 524 a 525), informaram que o valor de R$108.166,74 estava incluído no valor de R$297.865,55, cujo lançamento apontaram (fls. 4716)

Juntamente com o lançamento demonstraram os valores pagos a título de torna em 11/06/2010:


Consoante resposta apresentada em 18/12/2014, as sucessoras do contribuinte demonstraram os valores pagos a título de torna em 05/02/2010 e 11/06/2010, e apontaram os registros contábeis. Às fls. 4714 a 4716 constam tais demonstrativos.
Consoante item 1.14 do Termo de Intimação Fiscal de 05/02/2015 (fls. 572 a 597), sintetizaram-se os valores pagos a título de torna em 05/02/2010 e 11/06/2010 e compararam-se com os valores da Torna constante do Anexo 1.3.1 dos Termos de Fechamento, que tratam da quitação da torna, dos contratos de investimento relativos à aquisição da Usina Moema Participações S/A e da Usina Frutal Açúcar e Álcool S/A, e verificaram-se divergências.
Intimado a prestar esclarecimentos em relação às divergências, foi apresentada resposta em 09/03/2015 acostando Termos de Quitação relativos ao 2º lote de ações Bunge Ltd. de vários acionistas (fls. 4717 a 4770), firmados em 11/06/2010, e planilhas demonstrando os valores pagos relativos a Torna e Ações Bunge Ltd. (fls. 4771 e 4772).
O item �iv� das Considerações dos Termos de Quitação relativos ao 2º lote de ações Bunge Ltd., firmados em 11/06/2010, dispôs:

O item 1.2 dos Termos de Quitação relativos ao 2º lote de ações Bunge Ltd., firmados em 11/06/2010, dispôs:

Ou seja, o teor dos Termos de Quitação relativos ao 2º lote de ações Bunge Ltd. apresentados, mormente o item 2.2 Declaração e Quitação, noticiam que os pagamentos efetuados em 11/06/2010, na verdade são relativos a dividendos:

Já evidenciou-se que, houve a formalização de Contrato de Investimento de aquisição da Moema Par em 23/12/2009, pelos acionistas da Usina Moema Participações S/A., e pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda., cujo objeto foi a aquisição de 100% do capital social e votante da Moema Par., com pagamento mediante entrega de Ações Bunge Ltd. e uma torna em dinheiro.
Consoante item 2.4 do Contrato de Investimento, o valor da torna não estaria sujeito a ajustes:

O item 2.4.4 do Contrato de Investimento prevê pagamento de dividendos relativamente às ações Bunge Ltd., caso após o fechamento ocorresse a declaração, pagamento ou distribuição de dividendos Bunge Ltd., e os investidores ainda não tivessem recebido a totalidade das Ações Bunge Ltd:

Consoante itens 2.6.1 do Contrato de Investimento, as Ações Bunge Ltd. seriam entregues em dois lotes: 90% na data do fechamento e 10% quando ocorresse a determinação da quantidade final de Ações Bunge Ltd., na forma do item 2.7 do Contrato:


O item 2.10 do Contrato de Investimento estabeleceu que na data do fechamento a integralidade da torna deveria ser paga aos investidores:

O item 1.3.1 do Termo de Fechamento constante do Contrato de Investimento dispôs:

Consoante se verifica nas planilhas (fls. 4771 e 4772), no Contrato de Investimento, e nas alterações contratuais (fls. 615 a 1262) as ações Bunge Ltd. foram objeto de aumento de capital na Agroindustrial Nova Ponte Ltda., e entregues ao Escrow Agent (Banco Itaú S/A ou qualquer de suas afiliadas) em favor dos acionistas na mesma data, de forma que, eventuais pagamentos relativos a dividendos são de obrigação do emitente das mesmas até as datas da transferência, no caso a Bunge Ltd.
Concluiu-se que, não restou claro no Contrato de Investimento, que os dividendos seriam de obrigação da Agroindustrial Nova Ponte Ltda., como cita o item �iv� das Considerações dos Termos de Quitação relativos ao 2º lote de ações Bunge Ltd.
Salientou-se que, ainda que constasse, as convenções particulares não seriam oponíveis ao Fisco, tampouco elidiriam a configuração do fato gerador de tributo, conforme dispõe o art. 123 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), abaixo transcrito:
Art. 123. Salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes.
Assim, não estando tais ações sob titularidade da Agroindustrial Nova Ponte Ltda., o pagamento de dividendos não caberia a ela, pois trata-se de obrigação de terceiros.
Os Termos de Quitação dos acionistas relativos ao 2º lote de ações Bunge Ltd. apresentados foram firmados apenas pelos acionistas, não foram firmados pelas empresas, não se fizeram acompanhar dos seus anexos (Carta de Ajuste, Anexo I), o Anexo A dos mesmos está em idioma estrangeiro, não se fez acompanhar da tradução juramentada e não satisfaz os requisitos de validade de documentos em idioma estrangeiro, consoante orientações do item 6 do Termo de Início do Procedimento Fiscal.
A despeito de várias intimações (itens 2.5 e 2.6 do Termo de Constatação e Intimação Fiscal de 24/04/2014 e item 2.3 do Termo de Constatação e Intimação Fiscal de 24/06/2014) feitas para comprovação do valor final das Ações Moema e da quantidade de Ações Bunge e apresentação dos documentos citados no item 2.5 do Contrato de Investimento, as mesmas não foram atendidas.
Assim relatado, verifica-se que todos os valores pagos a título de torna em 11/06/2010, no valor total de R$297.865,55, foram considerados pagamentos sem causa, nos termos do art. 674 do RIR/99 e objeto de lançamento de ofício conforme Tópico VII pelos motivos:
a) falta de previsão de complementação de torna no Contrato de Investimento;
b) termos de Quitação Relativos ao 2º lote de Ações informaram tratar-se de dividendos;
c) os valores pagos em 11/06/2010 foram a título de dividendos relativamente a ações de emissão de terceiros que não estavam sob a posse do contribuinte, e não de torna, e caracterizam despesas desses terceiros.
Tais valores não devem compor o ágio contabilizado pela Agroindustrial Nova Ponte, ficando suas sucessoras intimadas a exclui-los.
Valores Registrados a Débito nos Extratos da Conta Bancária 7900-6 do Banco Do Brasil Agencia 3125-9 Que Não Foram Comprovados


Débito de R$14.847.118,32 em 10/03/2010
Segundo o extrato bancário trata-se de TED. Foi contabilizado no dia 10/03/2010 a crédito da conta 1101030101 BCO - BRASIL - NOVA PONTE e a débito da conta 2101040018 MATERIA PRIMA NACIONAL - SUPRIM.
Intimadas a comprovar e prestar esclarecimentos acerca da natureza da operação, das causas das operações, da identificação dos beneficiários, bem como da contabilização, consoante item 1.16 e 2.4 do Termo de Intimação de 08/10/2014, foi apresentada resposta em 18/12/2014 (fls. 526 a 530), na qual as sucessoras do contribuinte informaram tratar-se de pagamento efetuado ao Banco Itaú BBA, referente a prestação de Serviço de assessoria na aquisição do investimento na Usina Moema Participações S/A.
Apresentaram o comprovante do DOC (fls. 4892 a 4893), cujo beneficiário foi BANCO ITAU BBA S.A - BANCO N 1� CNPJ nº 1 17.298.092/0001-30, e apontaram o registro contábil da baixa da obrigação.
Transcrevemos a seguir os lançamentos conexos, cujo histórico informa tratar-se de pagamento de honorário de sucesso:

Consoante já explicado foi firmado um Contrato de Investimento de aquisição da Moema Par em 23/12/2009 pelos acionistas desta e pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda., cujo objeto foi a aquisição de 100% do capital social e votante da Moema Par., com pagamento mediante entrega de Ações Bunge Ltd. e uma torna em dinheiro.
Do Contrato de Investimento, dentro do item 1.2, extraímos os trechos: 



Do mesmo Contrato de Investimento, item 10.10, extraímos o trecho:

A Companhia segundo o Contrato de Investimento é a Usina Moema Participações S/A., que na data do pagamento já havia sido incorporada pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda.
Ou seja, no Contrato de Investimento, do qual não participa o BANCO ITAU BBA, estava prevista a existência do dispêndio a título de comissão e despesas, e que este seria suportado pela Companhia.
Entretanto, não foram apresentados o contrato de prestação de serviços firmado entre o BANCO ITAU BBA e o tomador de serviços. Também não foram apresentadas as notas fiscais relativas à operação. 
Comparando o valor pago com o valor bruto constante do Contrato de Investimento, verificamos que foram efetuadas retenção de IRRF a 1,5% e CSLL/PIS/Cofins a 4,65%, consoante lançamento contábil:

Destarte, foram novamente intimadas as sucessoras do contribuinte a apresentar todos os documentos que comprovam as causas das operações relativas aos valores debitados na sua conta bancária nº 7900-6 do Banco do Brasil, Agência 3125-9, (extratos bancários, contratos de mútuo/AFAC, comprovante das operações bancárias, notas fiscais, contratos de prestação de serviços, demonstrativos de valores pagos, etc.), prestar esclarecimentos acerca da natureza da operação, das causas das operações, da identificação dos beneficiários, bem como a sua contabilização final, consoante item 1.9 e 2.2 do Termo de Intimação Fiscal de 04/02/2015.
Apresentou resposta em 09/03/2015 (fls. 605 a 608), na qual as sucessoras do contribuinte informaram para o item 1.9:
�Até a presente data, não foi possível localizar em nossos arquivos a documentação pertinente à operação.�
Novamente foram intimadas as sucessoras do contribuinte a esclarecer detalhadamente a natureza dos serviços prestados, quais os serviços prestados, e comprovar, com documentação hábil e idônea, a efetiva prestação dos serviços, consoante itens 1.3 e 2.3 do Termo de Intimação fiscal de 26/03/2015.
Apresentou resposta em 10/04/2015 em que consta um documento com timbre do Banco Itaú BBA (fls. 4981), sem assinatura, que trata de cobrança de HONORÁRIO DE SUCESSO, de acordo com Cláusula 5 da Carta Mandato de Assessoria Financeira, firmada entre o Banco Itaú BBA S/A e a Usina Moema Participações S/A, no valor Bruto de R$15.820.052,02, e valor líquido de R$14.847.118,82.
Não foram apresentados o contrato de prestação de serviços, tampouco comprovada a sua efetiva prestação. Nos documentos constantes do Livro de Aquisição das Usinas (fls. 2214 a 4713), que contém o Contrato de Investimento e inúmeros outros documentos, não identificamos nenhum que evidencie a efetiva prestação de serviços pelo beneficiário do pagamento.
Não identificamos o trânsito desse valor no resultado no ano-calendário 2010. O lançamento transcrito acima que transitou pela despesa, foi estornado. O valor total da operação acabou compondo o custo de aquisição do investimento, conforme planilhas demonstrando os valores pagos relativos a Torna e Ações Bunge Ltd. (fls. 4771), apresentada juntamente com a resposta em 09/03/2015 (fls. 602 a 608).
Referida despesa, ainda que venha a ser comprovada, não deve compor o valor do ágio, ficando as sucessoras do contribuinte intimadas a exclui-la do montante do ágio contabilizado.
Portanto, à mingua de elementos para análise da necessidade e pertinência do dispêndio, nos restaram a contabilidade, cujo histórico do pagamento informou tratar-se de pagamento de honorário de sucesso, e o documento com timbre do Banco Itaú BBA (fls. 4981), sem assinatura, que trata de cobrança de HONORÁRIO DE SUCESSO. Tais elementos nos permitem concluir que referido dispêndio foi pago por liberalidade do contribuinte.
Dessa forma, por falta de comprovação da despesa, das causas da operação e da efetiva prestação de serviços, o valor de R$14.847.118,32, pago em 10/03/2010, foi considerado pagamento sem causa nos termos do art. 674 do RIR/99, e objeto de lançamento de ofício.
Os valores retidos (R$ 735.632,42 de contribuições e R$ 237.300,78 de imposto de renda) foram recolhidos em 15/04/2010 e 20/04/2010 respectivamente, conforme razão da conta analítica 2103010035 PIS RET S CTR'S PROPRIO �PJ (fls. 4936 a 4941) e da conta 2103010010 IRRF S/SERVICOS S/C OU PJ (fls. 4942 a 4948), que estão em consonância com os pagamentos constantes dos sistemas da receita Federal (fls. 4894 e 4895), e, como compuseram o preço da prestação dos supostos serviços, também foram objeto de lançamento de ofício como pagamento sem causa.
2- Débito de R$1.512.318,06 em 24/03/2010
Segundo o extrato bancário trata-se de TED. Foi contabilizado no dia 24/03/2010 a crédito da conta 1101030101 BCO - BRASIL - NOVA PONTE e a débito da conta 2101040019 MATERIAL INDIRETO NACIONAL - SUPRIM.
Intimadas a comprovar e prestar esclarecimentos acerca da natureza da operação, das causas das operações, da identificação dos beneficiários, bem como da contabilização, consoante item 1.17 e 2.4 do Termo de Intimação de 08/10/2014, foi apresentada resposta em 18/12/2014 (fls. 526 a 530), na qual as sucessoras do contribuinte informaram:

Apresentaram o comprovante do DOC (fl. 4896 a 4897) cujo beneficiário foi BAIN BRASIL LTDA., CNPJ nº 02.194.588/0001-97, e apontaram o registro contábil da baixa da obrigação.
Lançamentos contábeis: 

Não foram apresentados o contrato de prestação de serviços e as notas fiscais relativas à operação.
Destarte, foram novamente intimadas as sucessoras do contribuinte a apresentar todos os documentos que comprovam as causas das operações relativas aos valores debitados na sua conta bancária nº 7900-6 do Banco do Brasil, Agência 3125-9, (extratos bancários, contratos de mútuo/AFAC, comprovante das operações bancárias, notas fiscais, contratos de prestação de serviços, demonstrativos de valores pagos, etc.), prestar esclarecimentos acerca da natureza da operação, das causas das operações, da identificação dos beneficiários, bem como a contabilização final das mesmas, consoante item 1.10 e 2.2 do Termo de Intimação Fiscal de 04/02/2015.
Foi apresentada resposta em 09/03/2015 (fls. 605 a 608), na qual as sucessoras do contribuinte informaram para o item 1.10:

Novamente foram intimadas as sucessoras do contribuinte a esclarecer detalhadamente a natureza dos serviços prestados, quais os serviços prestados, e comprovar, com documentação hábil e idônea, a efetiva prestação dos serviços, consoante itens 1.3 e 2.3 do Termo de Intimação fiscal de 26/03/2015.
Não foram apresentados o contrato de prestação de serviços, as notas fiscais relativas à operação, tampouco comprovada a efetiva prestação de serviços. Nos documentos constantes do Contrato de Investimento (fls. 2214 a 4713), não identificamos evidências da efetiva prestação de serviços pelo beneficiário do pagamento.
Portanto, o pagamento no valor de R$1.512.318,06 em 24/03/2010 foi considerado pagamento sem causa, nos termos do art. 674 do RIR/99, e objeto de lançamento de ofício, conforme Tópico VII.
Os valores retidos (R$ 74.931,04 de contribuições e R$ 24.171,31 de imposto de renda) foram recolhidos em 15/04/2010 e 20/04/2010, respectivamente, conforme razão da conta analítica 2103010035 PIS RET S CTR'S PROPRIO �PJ (fls. 4936 a 4941) e da conta 2103010010 IRRF S/ SERVICOS S/C OU PJ (fls. 4942 a 4948), que estão em consonância com os pagamentos constantes dos sistemas da receita Federal (fls. 4894 e 4895), e, como compuseram o preço da prestação dos supostos serviços, também foram objeto de lançamento de ofício como pagamento sem causa.
Dessa forma, por falta de comprovação da despesa, das causas da operação e da efetiva prestação de serviços, a despesa no valor total de R$ 1.611.420,41 foi considerada indedutível na apuração do resultado, e objeto de glosa no lançamento de ofício, conforme Tópico VII.
Acostamos nas fls. 4898 a 4922 cópia do Razão da conta 3.101.130.201 SERV.DE TERCEIROS, na qual se verifica o registro da despesa.
3- Débito de R$ 6.476.065,49 em 24/03/2010
Segundo o extrato bancário trata-se de TED. Foi contabilizado no dia 23/03/2010 a crédito da conta 1101033101 OF SAI-BCO BRASIL - NOVA PONTE e a débito da conta 2101040019.
MATERIAL INDIRETO NACIONAL � SUPRIM o pagamento desse valor.
Intimadas a comprovar e prestar esclarecimentos acerca da natureza da operação, das causas das operações, da identificação dos beneficiários, bem como da contabilização, consoante item 1.18 e 2.4 do Termo de Intimação de 08/10/2014, foi apresentada resposta em 18/12/2014 (fls. 526 a 530), na qual as sucessoras do contribuinte informaram:

Apresentaram o comprovante da TED (fls. 4923) que indica como destinatário: 33.987.793/0001-33 BANCO DE INVESTIMENTOS CREDIT SUISSE, e apontaram o registro contábil da baixa da obrigação:

Não foram apresentados o contrato de prestação de serviços e as notas fiscais relativas à operação.
Destarte, foram novamente intimadas as sucessoras do contribuinte a apresentar todos os documentos que comprovam as causas das operações relativas aos valores debitados na sua conta bancária nº 7900-6 do Banco do Brasil, Agência 3125-9, (extratos bancários, contratos de mútuo/AFAC, comprovante das operações bancárias, notas fiscais, contratos de prestação de serviços, demonstrativos de valores pagos, etc.), prestar esclarecimentos acerca da natureza da operação, das causas das operações, da identificação dos beneficiários, bem como a contabilização final das mesmas, consoante item 1.11 e 2.2 do Termo de Intimação Fiscal de 04/02/2015.
A resposta foi apresentada, em 09/03/2015 (fls. 605 a 608), na qual as sucessoras do contribuinte acostaram cópia de um contrato em idioma estrangeiro (fls. 4924 a 4934), firmado em 28/12/2009 por Bunge Limited e Bunge Alimentos S/A, confirmando um acordo com BANCO DE INVESTIMENTOS CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A., para prestação de serviços.
O documento não se fez acompanhar da tradução juramentada tampouco satisfaz os requisitos de validade de documentos em idioma estrangeiro, consoante orientações contidas no item 6 do Termo de Início, não se prestando a comprovar despesas do contribuinte. Ressaltamos ainda, que o contrato está em nome de terceiros, portanto caracteriza despesa desses terceiros.
Na mesma data foi apresentado o Documento de Cobrança nº 970853 (fls. 4935), informando como cliente a empresa Agroindustrial Nova Ponte Ltda., no valor de USD 3.635.583,84.
Referido documento informa que:

Não foram apresentados a proposta de prestação de serviços tampouco o seu aditamento, firmados pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda. e o BANCO DE INVESTIMENTOS CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A.
Novamente foram intimadas as sucessoras do contribuinte a esclarecer detalhadamente a natureza dos serviços prestados, quais os serviços prestados, e comprovar, com documentação hábil e idônea, a efetiva prestação dos serviços, consoante itens 1.3 e 2.3 do Termo de Intimação fiscal de 26/03/2015.
Foi postada resposta em 07/04/2015 na qual as sucessoras do contribuinte apresentaram o contrato em idioma estrangeiro (já acostado nas fls. 4924 a 4934), firmado em 28/12/2009 por Bunge Limited e Bunge Alimentos S/A e o Documento de Cobrança nº 970853 (já acostado nas fls. 4935).
Do Contrato de Investimento entre Usina Moema Participações S/A. e Agroindustrial Nova Ponte Ltda., extraímos o trecho:

Nos documentos constantes do Livro de Aquisição da Moema Par (fls. 2214 a 4713) que contém o Contrato de Investimento e inúmeros outros documentos relativos à aquisição da Moema Par, não identificamos evidências da efetiva prestação de serviços pelo beneficiário do pagamento.
Diante de todo o exposto, entendemos que o pagamento no valor de R$ 6.476.065,49, em 24/03/2010, caracteriza pagamento sem causa nos termos do art. 674 do RIR/99.
Os valores retidos (R$ 320.870,59 de contribuições e R$ 103.506,64 de imposto de renda) foram recolhidos em 15/04/2010 e 20/04/2010 respectivamente, conforme razão da conta analítica 2103010035 PIS RET S CTR'S PROPRIO �PJ (fls. 4936 a 4941) e da conta 2103010010 IRRF S/SERVICOS S/C OU PJ (fls. 4942 a 4948), que estão em consonância com os pagamentos constantes dos sistemas da receita Federal (fls. 4894 e 4895), e, como compuseram o preço da prestação dos supostos serviços, também foram objeto de lançamento de ofício como pagamento sem causa.
4- Débito de R$ 726.430,42 em 15/04/2010
Segundo o extrato bancário trata-se de pagamento eletrônico de título. Foi contabilizado no dia 16/04/2010 a crédito da conta nº 1101030101 BCO - BRASIL - NOVA PONTE e a débito da conta 1101032101 SAI-BCO BRASIL - NOVA PONTE que é uma conta transitória.
Intimadas a comprovar e prestar esclarecimentos acerca da natureza da operação, das causas das operações, da identificação dos beneficiários, bem como da contabilização, consoante item 1.23 e 2.4 do Termo de Intimação de 08/10/2014, foi apresentada resposta em 18/12/2014 (fls. 526 a 530), na qual as sucessoras do contribuinte informaram tratar-se de complemento de pagamento efetuado a BAIN BRASIL, referente a prestação de serviço de assessoria.
Apresentaram o comprovante de pagamento de título (fl. 4972 a 4973) que não identifica o beneficiário e apontou a registro contábil da baixa da obrigação.

Não foram apresentados o contrato de prestação de serviços e as notas fiscais relativas à operação.
Destarte, foram novamente intimadas as sucessoras do contribuinte a apresentar todos os documentos que comprovam as causas das operações relativas aos valores debitados na sua conta bancária nº 7900-6 do Banco do Brasil, Agência 3125-9, (extratos bancários, contratos de mútuo/AFAC, comprovante das operações bancárias, notas fiscais, contratos de prestação de serviços, demonstrativos de valores pagos, etc.), prestar esclarecimentos acerca da natureza da operação, das causas das operações, da identificação dos beneficiários, bem como a contabilização final das mesmas, consoante item 1.15 e 2.2 do Termo de Intimação Fiscal de 04/02/2015.
Foi apresentada resposta em 09/03/2015 (fls. 605 a 608), na qual as sucessoras do contribuinte informaram para o item 1.15:
�Até a presente data, não foi possível localizar em nossos arquivos a documentação pertinente à operação�.
Não foram apresentados o contrato de prestação de serviços, as notas fiscais relativas à operação, tampouco comprovada a efetiva prestação de serviços.
Novamente foram intimadas as sucessoras do contribuinte a esclarecer detalhadamente a natureza dos serviços prestados, quais os serviços prestados, e comprovar, com documentação hábil e idônea, a efetiva prestação dos serviços, consoante itens 1.3 e 2.3 do Termo de Intimação fiscal de 26/03/2015.
Não foram apresentados o contrato de prestação de serviços, as notas fiscais relativas à operação, tampouco comprovada a efetiva prestação de serviços. Nos documentos constantes do Contrato de Investimento (fls. 2214 a 4713), não identificamos evidências da efetiva prestação de serviços pelo beneficiário do pagamento.
Portanto, o pagamento no valor de R$726.430,42 em 15/04/2010 foi considerado pagamento sem causa, nos termos do art. 674 do RIR/99, e objeto de lançamento de ofício, conforme Tópico VII.
Os valores retidos (R$ 35.992,55 de contribuições e R$ 11.610,50 de imposto de renda) foram recolhidos em 30/04/2010 e 20/05/2010 respectivamente, conforme razão da conta analítica 2103010035 PIS RET S CTR'S PROPRIO �PJ (fls. 4936 a 4941) e da conta 2103010010 IRRF S/ SERVICOS S/C OU PJ (fls. 4942 a 4948), que estão em consonância com os pagamentos constantes dos sistemas da receita Federal (fls. 4974 e 4975), e, como compuseram o preço da prestação dos supostos serviços, também foram objeto de lançamento de ofício como pagamento sem causa.
Dessa forma, por falta de comprovação da despesa, das causas da operação e da efetiva prestação de serviços, a despesa no valor total de R$ 774.033,47 foi considerada indedutível na apuração do resultado, e objeto de glosa no lançamento de ofício, conforme Tópico VII.
Acostamos nas fls. 4898 a 4922 o Razão da conta 3.101.130.201 SERV.DE TERCEIROS, na qual se verifica o registro da despesa.
5- Débito de R$ 661.018,08 em 10/08/2010.
Segundo o extrato bancário trata-se de pagamento a fornecedores. Foi contabilizado no dia 10/08/2010 a crédito da conta 1101033101 OF SAI-BCO BRASIL - NOVA PONTE e a débito da conta 2101060002 BUNGE ALIMENTOS S/A �FORNECEDOR com histórico FP T � BUNGE ALIMENTOS S A.
Intimadas a comprovar e prestar esclarecimentos acerca da natureza da operação, das causas das operações, da identificação dos beneficiários, bem como da contabilização, consoante item 1.26 e 2.4 do Termo de Intimação de 08/10/2014, foi apresentada resposta em 18/12/2014 (fls. 526 a 530), na qual as sucessoras do contribuinte informaram tratar-se de pagamento efetuado a BUNGE ALIMENTOS S/A, referente a prestação de serviços NF. 008 e 020.
Apresentou comprovante de crédito em conta (fl. 4976 e 4977) sendo pagador AGROINDUSTRIAL NOVA PONTE, e apontou a registro contábil da baixa da obrigação.

Não foram apresentados o contrato de prestação de serviços nem as notas fiscais relativas à operação.
Destarte, foram novamente intimadas as sucessoras do contribuinte a apresentar todos os documentos que comprovam as causas das operações relativas aos valores debitados na sua conta bancária nº 7900-6 do Banco do Brasil, Agência 3125-9, (extratos bancários, contratos de mútuo/AFAC, comprovante das operações bancárias, notas fiscais, contratos de prestação de serviços, demonstrativos de valores pagos, etc.), prestar esclarecimentos acerca da natureza da operação, das causas das operações, da identificação dos beneficiários, bem como a contabilização final das mesmas, consoante item 1.18 e 2.2 do Termo de Intimação Fiscal de 04/02/2015.
Foi apresentada resposta em 09/03/2015 (fls. 605 a 608), acostando duas notas fiscais (fls. 4978) emitidas pela Bunge Alimentos S/A, NF 008 emitida em 30/06/2010 no valor de R$ 338.809,49 e NF 20 emitida em 28/07/2010, no valor de R$ 365.525,16, as duas com CFOP 6933 e descrição dos serviços: �SERVIÇO CONT PROS ADM�.
Não foi apresentado o contrato de prestação de serviços, e a descrição dos serviços constante das notas não esclarece a natureza dos mesmos.
Novamente foram intimadas as sucessoras do contribuinte a esclarecer detalhadamente a natureza dos serviços prestados, quais os serviços prestados, e comprovar, com documentação hábil e idônea, a efetiva prestação dos serviços, consoante itens 1.3 e 2.3 do Termo de Intimação fiscal de 26/03/2015.
Foi postada resposta em 07/04/2010 na qual as sucessoras do contribuinte apresentaram as notas fiscais nº 08 e 20 já acostadas na fl. 4978.
Não foram apresentados o contrato de prestação de serviços, tampouco comprovada a efetiva prestação de serviços. Nos documentos constantes do Contrato de Investimento (fls. 2214 a 4713), não identificamos evidências da efetiva prestação de serviços pelo beneficiário do pagamento.
Portanto, o pagamento no valor de R$ 661.018,08 em 10/08/2010 foi considerado pagamento sem causa, nos termos do art. 674 do RIR/99, e objeto de lançamento de ofício, conforme Tópico VII.
Os valores retidos (R$ 15.754,63 + R$ 16.996,91 de contribuições e R$ 5.082,14 + R$ 5.482,88 de imposto de renda) foram recolhidos em 30/08/2010 e 20/09/2010, respectivamente, conforme razão da conta analítica 2103010035 PIS RET S CTR'S PROPRIO �PJ (fls. 4936 a 4941) e da conta 2103010010 IRRF S/ SERVICOS S/C OU PJ (fls. 4942 a 4948), que estão em consonância com os pagamentos constantes dos sistemas da Receita Federal (fls. 4979 e 4980), e, como compuseram o preço da prestação dos supostos serviços, também foram objeto de lançamento de ofício como pagamento sem causa.
Dessa forma, por falta de comprovação da despesa, das causas da operação e da efetiva prestação de serviços, a despesa no valor total de R$ 704.335,00 foi considerada indedutível na apuração do resultado, e objeto de glosa no lançamento de ofício, conforme Tópico VII.
Acostamos nas fls. 4988 a 4990 o Razão da conta 3.101.290.124 TRANSF.DE DESPESAS, na qual se verifica o registro da despesa.


ADIÇÕES NÃO COMPUTADAS NA APURAÇÃO DO LUCRO REAL - CUSTO/DESPESA INDEDUTÍVEL 1ª ADIÇÃO
O débito no valor de R$ 6.476.065,49, não foi comprovado na data de 24/03/2010 o valor consolidado de R$ 6.900.442,72, (pagamento sem causa de R$ 6.476.065,49 + R$ 320.870,59 das contribuições retidas e recolhidas e R$ 103.506,64 de imposto de renda):

Intimadas a comprovar e prestar esclarecimentos acerca da natureza da operação, das causas das operações, da identificação dos beneficiários, bem como da contabilização, consoante item 1.18 e 2.4 do Termo de Intimação de 08/10/2014, foi apresentada resposta em 18/12/2014 (fls. 526 a 530), na qual as sucessoras do contribuinte informaram tratar-se de pagamento efetuado ao Banco de Investimento Garantia, referente prestação de serviço de assessoria (NF.970853), conforme comprovante e contabilização.
Apresentaram o comprovante da TED (fls. 4923) que indica como destinatário: 33.987.793/0001-33 BANCO DE INVESTIMENTOS CREDIT SUISSE, e apontaram o registro contábil da baixa da obrigação:

Não foram apresentados o contrato de prestação de serviços e as notas fiscais relativas à operação.
Destarte, foram novamente intimadas as sucessoras do contribuinte a apresentar todos os documentos que comprovam as causas das operações relativas aos valores debitados na sua conta bancária nº 7900-6 do Banco do Brasil, Agência 3125-9, (extratos bancários, contratos de mútuo/AFAC, comprovante das operações bancárias, notas fiscais, contratos de prestação de serviços, demonstrativos de valores pagos, etc.), prestar esclarecimentos acerca da natureza da operação, das causas das operações, da identificação dos beneficiários, bem como a contabilização final das mesmas, consoante item 1.11 e 2.2 do Termo de Intimação Fiscal de 04/02/2015.
Foi apresentada resposta em 09/03/2015 (fls. 605 a 608), na qual as sucessoras do contribuinte acostaram cópia de um contrato em idioma estrangeiro (fls. 4924 a 4934), firmado em 28/12/2009 por Bunge Limited e Bunge Alimentos S/A, confirmando um acordo com BANCO DE INVESTIMENTOS CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A., para prestação de serviços.
O documento não se fez acompanhar da tradução juramentada tampouco satisfaz os requisitos de validade de documentos em idioma estrangeiro, consoante orientações contidas no item 6 do Termo de Início, não se prestando a comprovar despesas do contribuinte. Ressaltamos ainda, que o contrato está em nome de terceiros, portanto caracteriza despesa desses terceiros.
Na mesma data foi apresentado o Documento de Cobrança nº 970853 (fls. 4935), informando como cliente a empresa Agroindustrial Nova Ponte Ltda., no valor de USD 3.635.583,84.
Referido documento informa que é uma proposta de prestação de serviços e aditamento firmados entre o Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S/A e a empresa acima citada.
Nos documentos constantes do Livro de Aquisição da Moema Par (fls. 2214 a 4713) que contém o Contrato de Investimento e inúmeros outros documentos relativos à aquisição da Moema Par, não identificamos evidências da efetiva prestação de serviços pelo beneficiário do pagamento.
Dessa forma, por falta de comprovação da despesa, das causas da operação e da efetiva prestação de serviços, e por tratar-se de despesas de terceiros, a despesa no valor total de R$ 6.900.442,72, foi considerada indedutível e objeto de adição na apuração do Lucro Real no lançamento de ofício porque são dedutíveis apenas as despesas que, sendo operacionais, estejam revestidas dos predicados de usualidade e normalidade e guardem uma natural e íntima relação com a atividade da empresa e com a manutenção da respectiva fonte produtora.
É o que se depreende do regramento constante dos artigos 247, 249, 299 e 300, do RIR/1999, Parecer Normativo CST 32/1981, item 4; 5.
Não foi apresentado o Livro de Apuração do Lucro Real - LALUR do ano-calendário 2010, mas foi apresentado o demonstrativo dos valores relativos a adições e exclusões constantes da Ficha 09A da DIPJ (fls. 374 a 376).
No referido demonstrativo não constam as adições dos valores objeto de lançamento na presente infração.
Dessa forma, por falta de comprovação da despesa, das causas da operação e da efetiva prestação de serviços, e por tratar-se de despesas de terceiros, a despesa no valor total de R$ 6.900.442,72, foi considerada indedutível e objeto de adição na apuração do Lucro Real no lançamento de ofício.
2ª ADIÇÃO
Verificamos que o contribuinte apropriou o valor de R$ 8.321.783,32 a crédito de conta de despesa a título de provisão da realização do ágio, que foi levada a resultado, conforme lançamentos:

Na Linha 78 - Outras Exclusões da Ficha 09A da DIPJ (fls. 16 a 53) houve apropriação de uma exclusão no valor de R$ 8.321.783,32.
Por outro lado, foi apropriado a débito da conta indicada abaixo, o valor de R$ 2.829.406,33 (34% do valor de R$ 8.321.783,32) cujo histórico informa tratar-se de IRPJ e CSLL incidentes sobre a provisão da realização do ágio, que foi levado a resultado, conforme lançamentos:

O valor apropriado no passivo foi reclassificado para IRPJ e CSLL diferidos: 

Ora se o valor creditado à conta de despesa foi excluído da tributação por tratar-se de provisão, da mesma forma os valores relativos aos tributos incidentes não podem afetar o resultado devendo ser adicionados, mormente por tratar-se de tributos diferidos.
Ocorre que nenhuma adição relativa à conta 8102010205 IR CS S/ AMORTIZACAO foi efetuada, conforme demonstrativos acostados nas fls. 374 a 376. Portanto, a adição foi efetuada de ofício na presente infração.
Acostamos os documentos extraídos da contabilidade:
Balancete da Nova Ponte Agroindustrial ltda. fls. 4991 a 5005;
Cópia do Razão da conta 3701010123 PROVISÃO P/REALIZ.AGIO. fls. 5006;
Cópia do Razão da conta 8102010205 IR CS S/ AMORTIZACAO fls. 5007;
Cópia do Razão com contrapartidas da conta 2301010007 IR CS S/ AMORTIZAÇÃO AGIO fls. 5008.
DO REFLEXO DE CSLL RELATIVAMENTE A ESSA INFRAÇÃO
Os fatos descritos nesta infração também afetam a base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, que foi lançada como reflexo.
IRRF � PAGAMENTO SEM CAUSA OU BENEFICIÁRIO NÃO IDENTIFICADO
A consolidação dos pagamentos considerados sem causa, apontados nos itens anteriores foram informados no auto de infração reajustados consoante determina o § 3º do artigo 674 do RIR/99 conforme demonstrativo a seguir:

MULTA OU JUROS ISOLADOS - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE BASE DE CÁLCULO ESTIMADA
Tendo em vista as infrações relativas a omissão de receitas, glosa de despesas e adições de despesas indedutíveis, ficaram alteradas as bases de cálculo utilizadas pelo contribuinte para apuração mensal do IRPJ e CSLL .
Recompuseram-se a base e verificamos falta de recolhimento de IRPJ e CSLL conforme Anexo I ao presente Termo. Sobre as divergências apuradas incide multa isolada de 50% nos termos do inciso II do art. 44 da Lei nº 9.430/96, com a redação dada pela Lei nº 11.488/2007.
Consoante DIPJ (fls. 16 a 53) não foram apurados valores de antecipações pelo contribuinte. Não existem débitos de antecipações confessados nas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais � DCTF, tampouco recolhimentos de antecipações.
Seguem os demonstrativos de determinação das bases de cálculo do IRPJ e CSLL com base no balanço de suspensão ou redução e a multa Isolada de 50% incidente:

O arquivo magnético em formato Excel contendo a planilha relativa ao demonstrativo de apuração da multa isolada de IRPJ e CSLL foi compactado e anexado como arquivo não paginável (fl. 5022), e pode ser baixado, descompactado e acessado pelos julgadores, se necessário.
Considerações Finais do TVF
Em decorrência da alteração do resultado, os saldos negativos de IRPJ e de CSLL, outrora apurados, foram modificados para imposto e contribuição a pagar, tornando insubsistente os supostos créditos dessa natureza.
Na presente Auditoria, o lançamento das infrações apuradas redundou em alterações nos valores do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa da CSLL apurados pelo contribuinte no ano-calendário 2010, bem como no saldo de prejuízos fiscais e no saldo de base de cálculo negativa da CSLL dos anos-calendário anteriores, conforme Planilhas de Compensação de Prejuízos e Planilhas de Compensação de Base Negativa anexas ao Auto de Infração, que serão registrados nos sistemas de controle da Receita Federal.
Acostamos nas fls. 5010 a 5018 o histórico do saldo de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da CSLL, antes das alterações promovidas pelos lançamentos das infrações.
Impugnação
A contribuinte foi cientificada dos autos de infração em 02/06/2015, conforme Aviso de recebimento (AR) dos Correios às fls. 5149).
Os responsáveis tributários foram cientificados nas seguintes datas: ITAPAGIPE em 05/06/2015, AR às fls. 5151; USINA MOEMA em 03/06/2015, AR ás fls 5153; USINA OUROESTE en 08/06/2015, AR às fls 5147 e GUARIROBA em 05/06/2015, AR às fls. 5155.
Irresignada, a autuada e as responsabilizadas, por intermédio de seus representantes, apresentaram a impugnação de fls 5168 a 5240 em 02/07/2015, conforme Termo de solicitação de juntada de documentos às fls. 5167.
As procurações, os substabelecimentos e contratos sociais da autuada e das responsabilizadas encontram-se às fls. 5675 a 5776.
Estas são as argumentações da contribuinte e das responsáveis tributárias:
Não será questionada a exigência fiscal relativa à omissão de receitas no valor de R$ 605.246,30, e informa que irá quitar os tributos exigidos, bem como os encargos legais exigidos, valendo-se das reduções previstas na Lei n. 8218/91 e posteriores alterações. Informa também que, relativamente ao IRPJ e à CSLL, não há qualquer exigência tributária relativa ao valor em referência, tendo em vista que o próprio auto de infração efetuou a compensação de prejuízos fiscais e base de cálculo negativa da Nova Ponte, apurados no ano-calendário de 2010.
Ágio apurado na aquisição da Usina Moema Participações Ltda., e a reorganização societária efetuada.
O TVF, em seu item IV, historia a reorganização societária ocorrida nos anos de 2010 e 2011, a qual decorreu, de forma resumida, da aquisição de Usina Moema Participações Ltda. (Moema Participações) por Nova Ponte, seguida de incorporação de Moema Participações por Nova Ponte, fatos ocorridos em 2010, e posterior reorganização no ano de 2011, que culminou na cisão total de Nova Ponte, com incorporação do seu patrimônio pelas empresas que eram por ela controladas.
A fiscalização analisou estes fatos e, deparando-se com o ágio apurado na aquisição acima mencionada, afirmou que não seria passível de amortização pelas empresas que incorporaram o patrimônio cindido de Nova Ponte.
. Para facilitar a análise do TVF, as recorrentes pedem vénia para transcrever trecho conclusivo do referido item IV:
"Isso nos permite concluir que Agroindustrial Nova Ponte Ltda., foi utilizada como empresa veículo, tendo sido posteriormente extinta por fusão total em 03/06/2011, consoante 22a Alteração do Contrato Social, firmada em 30/04/2011 e levada a registro na junta comercial em 03/06/2011 (fls. 1162 a 1241).
Portanto, estamos diante de ágio transferido relativamente ao sócio com domicílio no Brasil que suportou o ônus das aquisições, e estamos diante de ágio produzido no exterior (ágio externo ou internalizado) relativamente ao sócio com domicílio no exterior que suportou o ônus das aquisições.
A despeito de ter sido intimado conforme item 2.4 do Termo de Intimação Fiscal de 24/04/2014 e analisadas as respostas apresentadas no item 1.6 do Termo de Intimação Fiscal de 03/02/2015, não foram apresentados
Portanto, eventual amortização do ágio apropriado por parte das sucessoras não é passível de dedução na apuração do IRPJ/CSLL, por falta de comprovação, por tratar-se de ágio de si mesmas, de ágio transferido e de ágio externo." (destaques das recorrentes)
Percebe-se, inicialmente, que a despeito dos questionamentos apontados, não houve qualquer exigência ou glosa fiscal relativa ao ágio apurado, o que possivelmente decorre do fato de que não houve amortização fiscal do referido ágio no ano-calendário de 2010.
Ao assim agir, ou seja, ao não efetuar nenhum lançamento fiscal decorrente do ágio apurado na aquisição, tem-se que o trabalho fiscal incorreu em evidente contradição, pois fez observações quanto à validade do ágio registrado na aquisição de investimento, mas não intimou as sucessoras, ora recorrentes, a retificarem sua contabilidade para excluir o referido ágio, o que, diga-se, foi feito em relação à parcela do ágio relativa ao pagamento de comissão na negociação, conforme página 33 do TVF (fl. 5114 do processo). Percebe-se, pois, evidente contradição do trabalho fiscal, que contesta o ágio apurado, mas solicita retificação do seu valor apenas relativamente à parcela dele, o que significa, indiretamente, a aceitação do reconhecimento do ágio na aquisição.
A despeito disso, as recorrentes pedem vênia para fazer breves esclarecimentos sobre o ágio contestado pela fiscalização, não sem antes consignar a total impertinência das constatações fiscais sobre o referido ágio no presente processo, dado o fato de que nada dele foi amortizado para fins fiscais em 2010, período-base objeto da autuação fiscal. Nesse contexto, portanto, ao invocar questões que não têm qualquer relevância jurídica para o deslinde do caso concreto, a autoridade fiscal desvia o foco da discussão de forma totalmente desnecessária.
Ainda nesse contexto, as alegações se mostram totalmente despropositadas e vazias, eis que, simplesmente, não resultaram em qualquer glosa fiscal ou exigência fiscal, o que retira qualquer liquidez e certeza ao trabalho fiscal e o torna nulo, nesse ponto, nos termos do art. 142 do Código Tributário Nacional.
Pois bem. Em 23.12.2009, os acionistas da Moema Participações firmaram "Contrato de Investimento" com a sociedade Nova Ponte (doc 03), por meio do qual restou acordado que os acionistas daquela sociedade transfeririam, para a Nova Ponte, a integralidade das ações detidas na Moema Participações, representativas de 100% (cem por cento) do capital social votante da referida sociedade.
Em decorrência da transferência das referidas ações, a Nova Ponte se comprometeu a transferir aos acionistas da Moema Participações ações detidas na Bunge Ltd. (sociedade sediada em Bermudas), bem como a pagar uma parcela em dinheiro (torna).
O fechamento da referida operação ocorreu em 31.01.2010, tendo sido realizada a liquidação financeira substancialmente em 5.2.2010 (houve algumas parcelas pagas posteriormente, mas nada relevante para o presente processo).
1 "Referida despesa, ainda que venha a ser comprovada, não deve compor o valor do ágio, ficando as sucessoras do contribuinte intimadas a exclui-la do montante do ágio contabilizado
Inicialmente, é importante destacar que a sociedade Nova Ponte foi constituída no ano-calendário de 2006, muito antes da operação em questão, tratando-se de sociedade operacional, que desenvolvia, dentre outras atividades, a exploração agrícola em geral, a exploração agrícola e industrial de cana de açúcar e seus derivados, a exploração pecuária, a comercialização de produtos, a importação de máquinas, acessórios e produtos químicos, bem como a participação no capital de outras sociedades. Desde 2007, a Nova Ponte é empresa do Grupo Bunge, do que se verifica a total independência entre ela e a Moema Participações.
Os fatos acima expostos demonstram que: (i) houve efetiva aquisição do investimento em Moema Participações pela Nova Ponte com sacrifício de recursos, (ii) as partes envolvidas no contrato eram totalmente independentes, e (iii) a Nova Ponte existia desde 2006, efetivamente atuando desde então.
Vale ressaltar, ainda, que por meio da referida operação, a Nova Ponte adquiriu todos os investimentos da Moema Participações, que era uma empresa holding, a qual detinha participações em sociedades que atuavam no setor sucroalcooleiro e de energia, dentre as quais se destacavam as seguintes: Usina Moema Açúcar e Álcool Ltda. ("Usina Moema"), Usina Itapagipe Açúcar e Álcool Ltda. ("Usina Itapagipe"), Usina Guariroba Ltda. (Usina Guariroba"), Usina Frutal Açúcar e Álcool S/A ("Usina Frutal"), Usina Ouroeste -Açúcar e Álcool Ltda. ("Usina Ouroeste"), e Usina Vertente Ltda ("Usina Vertente").
Desta forma, em virtude da aquisição da Moema Participações, a Nova Ponte passou a registrar o investimento nos termos do art. 20 do Decreto-lei n. 1598, de 26.12.1977, desdobrando o custo de aquisição em valor de patrimônio líquido da Moema Participações e ágio apurado. Cabe registrar que o ágio teve como fundamento o valor de rentabilidade futura do investimento, apurado por estudos econômicos e avaliações internas, os quais se encontram arquivados até os dias de hoje.
A fiscalização, conforme acima, consignou sua contrariedade ao ágio em questão em razão de (i) tratar-se de ágio de si mesma, (ii) ágio transferido mediante empresa veículo (Nova Ponte), (iii) ágio externo, além de (iv) não terem sido apresentados os documentos probatórios da natureza e do valor do referido ágio (laudos de avaliação).
Ocorre, contudo, que as ilações da fiscalização não possuem nenhum fundamento jurídico, o que se comprova pela própria análise do TVF, em que não menciona, em suas conclusões, nenhum dispositivo legal, ou mesmo algum entendimento jurisprudencial sobre o tema. Percebe-se, pois, que a própria fiscalização desistiu de contestar o referido ágio, optando por simplesmente fazer observações impertinentes e infundadas.
Nesse cenário, considerando que a própria fiscalização não lavrou qualquer infração relativa ao assunto, as recorrentes fazem apenas algumas considerações, as quais são suficientes para demonstrar a total insubsistência das alegações da fiscalização:
- o investimento em Moema Participações foi adquirido por Nova Ponte, conforme comprova "Contrato de Investimento" (doc. 03);
- a aquisição foi efetuada pela Nova Ponte com recursos (ações de Bunge Ltd. e dinheiro) que eram de sua propriedade;
- após adquirir o investimento em Moema Participações, Nova Ponte passou a registrar o investimento nos termos do art. 20 do Decreto-lei n. 1598/77, desdobrando o custo de aquisição em valor de patrimônio líquido da Moema Participações e ágio apurado; e
- Nova Ponte existia desde o ano-calendário de 2006, muito antes da operação em questão, tratando-se de sociedade operacional, que desenvolvia, dentre outras atividades, a exploração agrícola em geral, a exploração agrícola e industrial de cana de açúcar e seus derivados, a exploração pecuária, a comercialização de produtos, a importação de máquinas, acessórios e produtos químicos, bem como a participação no capital de outras sociedades.
As observações acima são suficientes para demonstrar a insubsistência das ilações do TVF. Primeiramente, quanto à acusação de que a Nova Ponte seria mera empresa veículo, ressalte-se que essa empresa existia desde muito antes dos fatos em questão (2006), exercendo, destaque-se, atividades operacionais diversas, não podendo ser qualificada como mera empresa veículo.
Posteriormente, quando o Grupo Bunge quis adquirir o investimento em Moema Participações, decidiu que sua controlada Nova Ponte seria responsável por efetuar a aquisição, decisão essa plenamente válida, tendo em vista que a referida aquisição poderia ter ocorrido por meio de uma das diversas empresas que o Grupo Bunge possui no Brasil.
Além disso, a titularidade dos recursos utilizados na aquisição era da Nova Ponte, que os recebeu mediante aumento de capital, integralizado por meio da conferência de ações de Bunge Ltd.
Nesse contexto, portanto, caem por terra as afirmações da fiscalização de que o ágio em questão seria "externo", "transferido por meio de empresa veículo", e "ágio de si mesmas", eis que está claro que a empresa adquirente, Nova Ponte, existia efetivamente desde 2006, exercendo, inclusive, atividades operacionais.
Especialmente quanto à afirmação de que não teriam sido apresentados os documentos probatórios da natureza e do valor do referido ágio (laudos de avaliação), deve-se ressaltar que a demonstração do valor do ágio não requer a apresentação de qualquer documento além daqueles já apresentados, quais sejam, o contrato de investimento e os registros contábeis. De fato, conforme art. 20 do Decreto-lei n. 1598/77, a apuração do valor do ágio decorre da comparação entre o preço de aquisição do investimento ao seu patrimônio líquido, sendo que a diferença será justamente o ágio na aquisição do investimento, se positivo, ou o deságio, se negativo.
Outrossim, relativamente à solicitação da fiscalização de um laudo de avaliação, tem-se que a legislação (parágrafo 3o do art. 20 do Decreto-lei n. 1598) somente requer uma "demonstração" dos fundamentos econômicos dos ágios baseados em expectativa de rentabilidade ou de valor de mercado dos bens da pessoa jurídica, sem, contudo, especificar a forma como deve ser feita, deixando aberta, portanto, a possibilidade de que o próprio contribuinte faça tal demonstração, não sendo, portanto, necessária a existência de laudo de avaliação(2).
(2) Nesse sentido, o acórdão n. 1102-000875, entendeu: "O fato de o Laudo de Avaliação a valor de mercado da CCB ter sido realizado por empresa do grupo econômico adquirente, e não por empresa
Seja como for, a questão do fundamento econômico do ágio não é relevante nos presentes autos, tendo em vista que, em 2010, período em discussão, não houve amortização de qualquer quantia e somente depois da reunião de patrimônios prevista na Lei n. 9532/97 é que a fundamentação do ágio passa a ser relevante. De qualquer modo, as recorrentes colocam-se à disposição para apresentar sua demonstração nos presentes autos, caso assim se entenda.
As razões acima, expostas de forma bastante resumida, demonstram a total insubsistência, além da já demonstrada impertinência, das alegações da fiscalização sobre o ágio apurado na aquisição, pela Nova Ponte, do investimento em Moema Participações.
Alienação do investimento em Usina Vertente. O suposto ganho de capital apurado.
Conforme exposto acima, em 2010, a Nova Ponte adquiriu a empresa Moema Participações junto aos acionistas desta última, com o intuito final de aquisição de todos os investimentos da Moema Participações, quais sejam, as Usinas Moema, Itapagipe, Guariroba, Frutal, Ouroeste e Vertente.
O intuito do Grupo Bunge, representado pela Nova Ponte, era justamente efetuar a aquisição integral das referidas Usinas, de forma que estes investimentos tornassem-se integralmente controlados pela holding Nova Ponte.
No âmbito da referida aquisição, simultaneamente à aquisição da Moema Participações (e, consequentemente, das suas investidas), a Nova Ponte negociou também a aquisição das participações societárias de terceiros nos investimentos (Usinas) acima mencionados. Isso porque os referidos investimentos possuíam outros sócios/acionistas, que não a própria Moema Participações, e o Grupo Bunge não desejava ter outros sócios no negócio no qual estava entrando.
A aquisição, pela Nova Ponte, das participações societárias que outros quotistas/acionistas das referidas Usinas detinham decorreu de decisão empresarial do Grupo Bunge de iniciar no negócio de bioenergia, o que faria por meio das Usinas supra mencionadas, com o controle integral das empresas operacionais, de modo a facilitar não só a gestão de toda a operação, como também viabilizar uma futura abertura de capital a ser realizada.
Dentre as Usinas que detinham outros sócios, estava a Usina Guariroba, a qual, por sua vez, tinha suas quotas pulverizadas em três companhias, quais sejam: a própria Moema Participações, a CLEEL - Empreendimentos e Participações Ltda. ("CLEEL"), e a Tombette Ltd., que era uma sociedade localizada no exterior.
Começaram, portanto, negociações para a aquisição integral, pelo Grupo Bunge, das quotas na Usina Guariroba, sendo que, para o presente processo, interessa especialmente a negociação entre Moema Participações e CLEEL, eis que a negociação com a Tombette não acarretou nenhuma acusação fiscal.
Especializada e independente das partes, também não possui o condão de, por qualquer forma, descaracterizar o ágio pago. Ademais, é cediço que a lei sequer exige a confecção de um laudo de avaliação para fundamentar o ágio, fazendo referência tão somente a uma 'demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração'. E esta demonstração não foi infirmada ou contestada pelo fisco em seu conteúdo".
Pois bem. O Grupo Bunge e a CLEEL decidiram que seria firmada uma permuta, por meio da qual a CLEEL entregaria as quotas da Usina Guariroba, mediante o recebimento das quotas da Usina Vertente Ltda. ("Usina Vertente") detidas pela Moema Participações (e pela Usina Moema). Firmou-se, portanto, contrato de permuta de quotas e outras avenças (doc. 04).
Por meio do referido contrato, as partes acordaram a permuta de quotas, a qual aconteceria apenas se a aquisição da Moema Participações pela Nova Ponte fosse efetivamente concretizada, eis que, caso esse negócio não se concretizasse, não haveria interesse na aquisição das quotas da Guariroba3.
Em 5.2.2010, ou seja, no mesmo dia em que foi concretizada a aquisição, pela Nova Ponte, da Moema Participações, concretizou-se, também, a permuta de quotas em comento, por meio da qual a Nova Ponte (que havia incorporado a Moema Participações, quando da aquisição do investimento) recebeu as quotas da Usina Guariroba que eram de titularidade da CLEEL, em troca das quotas que detinha na Usina Vertente. Além disso, também recebeu montante em dinheiro (torna), o qual tinha o intuito de igualar o valor da operação para os participantes, conforme será detalhado adiante.
A fiscalização, diante da referida operação de permuta, entendeu ter havido ganho de capital da Nova Ponte, relativo à suposta diferença a maior do valor de mercado das ações recebidas, somado à torna, em comparação ao valor contábil do investimento na Usina Vertente, reconhecido pela Nova Ponte. Para facilitar a visualização da situação, veja-se demonstrativo de cálculo constante do TVF:

Com base na planilha de cálculo acima, fundamentando seu entendimento nos art. 117, parágrafo 4o, 418, 425 e 426, do Decreto n. 3000, de 26.3.1999 (RIR/99), bem como no Parecer Normativo CST n.504, de 3.8.1971, a fiscalização concluiu ter havido ganho de capital não oferecido à tributação pela Nova Ponte, no montante de R$ 98.980.905,60.
Por sua vez, a Nova Ponte interpretou toda a operação em conjunto, o que acarretou no entendimento de que não houve nenhum ganho de capital apurado. A torna recebida apenas reduziu o valor do custo total de aquisição das usinas, tanto que o respectivo valor sequer compôs o ágio apurado na operação e questionado pelo fisco no tópico anterior.
O raciocínio da empresa foi o seguinte:
A operação de aquisição dos investimentos nas Usinas Moema, Itapagipe, Guariroba, Frutal e Ouroeste deveria ser analisada como um todo, e não de forma individualizada por etapas.
Consequentemente, entendeu Nova Ponte que a permuta realizada entre as quotas de Vertente e Guariroba era parte integrante e indissociável da operação como um todo, não havendo que se falar em aquisição de Vertente, seguida de permuta de quotas com Guariroba.
Tal aspecto fica evidenciado pela análise do referido contrato de permuta (doc 04), o qual esteve totalmente condicionado ao fechamento da operação principal, qual seja, a aquisição da Moema Participações pela Nova Ponte. Isso porque, caso a operação principal não fosse concretizada, não haveria razão para a Nova Ponte adquirir o investimento em Guariroba detido por CLEEL4.
Com base em tal raciocínio, não houve apuração de ganho de capital na operação de permuta, eis que, na verdade, ocorreu a aquisição da holding Moema, na qual ela despendeu vultosos recursos para ser titular da empresa que controlava investimentos nas Usinas Moema, Itapagipe, Guariroba, Frutal e Ouroeste.
Justamente por isso é que, contabilmente, as operações foram registradas como um todo, de sorte que a torna recebida pela Nova Ponte, no valor de R$ 51.338.673,96, foi considerada como redutora do valor do ágio reconhecido na aquisição da holding Moema.
A forma de registro da operação pela Nova Ponte, nesse contexto, seguiu as determinações contábeis, de modo a representar a realidade econômica e consolidada da operação praticada, qual seja, a aquisição, pela Nova Ponte, do investimento na holding Moema que detinha as empresas operacionais.
Nesse contexto, a aquisição de Vertente foi apenas uma etapa do negócio, sendo que essa pessoa jurídica (Vertente) nem chegou a ser detida por Nova Ponte, eis que permutada com Guariroba no próprio ato de aquisição das demais empresas. Coerentemente com isso, não se considerou ter havido qualquer ganho de capital na alienação do investimento em Vertente, eis que essa empresa nem chegou a ser efetivamente adquirida, visto que foi permutada no próprio contexto da aquisição.
Isso fez com que, como já exposto, o ágio registrado na aquisição da holding Moema tivesse sido contabilizado pelo valor líquido da torna, isto é, a torna foi deduzida do valor total da aquisição feita para efeito da apuração do ágio, coerentemente com essa visão global da operação.
Ademais, se a aquisição da holding Moema fosse analisada na perspectiva das usinas operacionais, individualmente consideradas, a conclusão seria de que a parcela do custo de aquisição da holding correspondente à Usina Vertente seria de R$ 122.940.445,38, hipótese em que, da mesma forma, não haveria que se falar em ganho de capital, pois a soma da torna e do valor de mercado do investimento em Guariroba recebido da CLEEL seria de R$ 118.130.612,705.
Veja-se, dessa forma, a composição do cálculo em comento, a partir dos mesmos critérios adotados pela fiscalização, mas com os valores acima descritos:

Em que pese o raciocínio exposto, a contabilidade da Nova Ponte registrou apenas a aquisição de Moema participações, pois sequer considerou a aquisição de Vertente na operação. Mas mesmo que tivesse analisado as operações individualmente, como consta no quadro acima, o raciocínio leva à conclusão de que não haveria ganho a tributar, eis que parte do custo de aquisição da holding Moema corresponderia ao investimento em Vertente, permutado em seguida.
Essas são as razoes que justificaram o não reconhecimento do ganho de capital na permuta realizada.
Basta verificar que o fisco sempre questionou a validade de ágios apurados em operações praticadas entre partes relacionadas, a despeito da impossibilidade de apuração consolidada do IRPJ entre empresas do mesmo grupo, nos termos do Decreto-lei n. 1598, de 26.12.1977. Na mesma linha, ainda em matéria de ágio, a fiscalização sempre questiona a utilização de holdings para a aquisição de empresas, sustentando que a essência econômica da operação revelaria que os verdadeiros adquirentes seriam os acionistas/quotistas da holding, fato esse que chegou a ser sustentado no presente auto de infração, como visto no item anterior.
É contraditório sustentar a inexistência de ágio em operações entre partes relacionadas, ou defender que os sócios de holdings são os efetivos adquirentes dos investimentos em que se apura ágio e, ao mesmo tempo, adotar premissas opostas quando se está diante de ganho de capital.
Seja como for, o fato é que a fiscalização quantificou a exigência fiscal de forma absolutamente equivocada, o que macula o auto de infração. É o que as recorrentes passam a expor.
Alienação do investimento em Usina Vertente. O suposto ganho de capital apurado. O erro de quantificação da matéria tributável.
O valor das quotas de Usina Guariroba, assumido pela fiscalização para fins de determinação do valor dos bens recebidos na permuta está totalmente equivocado. Ademais, a jurisprudência vem entendendo que, nas permutas de bens, apenas o valor da torna pode ser considerado como ganho de capital, fato que foi desconsiderado pelo fisco no presente caso.
Pois bem. Mesmo que se admita haver ganho de capital na permuta em questão nestes autos, o que como visto é contraditório com a posição defendida pelo fisco ao questionar a apuração do ágio apurado, deve-se destacar que o valor das quotas de Usina Guariroba indicado pela fiscalização para cálculo do ganho de capital supostamente auferido está equivocado.
Conforme o contrato de permuta firmado (doc. 04), bem como memória de cálculo acostada às fls. 2087 a 2091 dos autos, as partes determinaram que as quotas da Usina Guariroba, detidas pela CLEEL, valiam R$ 75.820.220,31 (US$ 40.521.736,04 convertidos em reais com a taxa de câmbio de US$ 1 = R$ 1,8711). Já as quotas da Usina Vertente, detidas pela Moema Participações, foram avaliadas, chegando-se ao valor de R$ 133.691.313,07 (US$ 71.450.650,99 convertidos em reais com a taxa de câmbio de US$ 1 = R$ 1,8711).
As partes efetuaram a referida avaliação justamente para definir o montante da torna a ser paga pela CLEEL, eis que era sabido que as quotas da Usina Vertente detidas pela Moema Participações tinham valor intrínseco superior às quotas da Usina Guariroba detidas pela CLEEL. Após a referida avaliação, definiu-se o valor da torna a ser paga em R$ 51.338.673,96, o que foi feito com o único intuito de tornar a operação igual para ambas as partes.
Diante disso, a fiscalização entendeu ter havido ganho de capital auferido pela Moema Participações (sucedida por Nova Ponte) em razão de ter recebido, pelas quotas da Usina Vertente, quotas da Usina Guariroba e torna em dinheiro.
Para apuração do suposto ganho de capital, a fiscalização considerou o valor das quotas da Usina Guariroba como o valor atribuído na avaliação elaborada pelas partes, enquanto considerou, para fins de apuração do custo das quotas de Usina Vertente, o valor de patrimônio líquido apurado segundo o método de equivalência patrimonial.
A segunda é que, ainda que o custo indicado das quotas da Usina Vertente esteia correto, o valor considerado para as quotas da Usina Guariroba está totalmente equivocado, eis que não poderia ter sido utilizado o valor atribuído pelas partes para tanto, o que demonstra evidente contradição da fiscalização.
Isso porque, para apuração do custo das quotas de Usina Vertente, a fiscalização utilizou o valor de patrimônio líquido apurado segundo o método de equivalência patrimonial, ou seja, o valor contábil das quotas. Entretanto, o valor considerado das quotas da Usina Guariroba recebidas em troca foi o valor atribuído na permuta, ou seja, o valor de avaliação determinado pelas partes, o qual, contudo, tem sentido apenas para fins de determinação da torna devida, não podendo servir de base de cálculo para tributos, como se fosse um ganho efetivo.
Tal assertiva se baseia em que o ordenamento jurídico só admite a incidência do imposto de renda nas situações em que há a efetiva realização da renda, o que definitivamente não ocorre na presente situação, em que a avaliação das ações se deu apenas o objetivo de verificar o valor da torna a ser paga pela CLEEL.
Com efeito, o chamado valor atribuído das quotas da Usina Guariroba não representa disponibilidade econômica ou jurídica da renda, nos termos do art. 43 do CTN, como será demonstrado com mais vagar a seguir, eis que baseado em critérios de avaliação econômica destinados apenas à determinação do valor da torna.
Tais critérios consistem basicamente na avaliação do valor de mercado dos bens da empresa e dos fluxos de caixa futuros que o negócio pode gerar, deduzidas as dívidas. Mas se trata de meras estimativas, em relação às quais não se tem qualquer segurança de que de fato irão se concretizar. Realmente, o valor dos bens da empresa pode sofrer oscilação em virtude de circunstâncias macroeconômicas inesperadas, como já ocorreu no passado recente, o que também pode gerar alterações quanto ao fluxo de caixa esperado. O mesmo vale em relação às dívidas, que eventualmente podem sofrer alterações de valor.
Veja-se que a avaliação feita no momento da permuta foi aceita por ambas as partes, mas o Grupo Bunge estava adquirindo uma série de usinas em conjunto, o que definitivamente pesou na avaliação individual da Usina Guariroba. É certo que o valor da Guariroba seria diferente se a negociação não levasse em conta os demais negócios adquiridos. Da mesma forma, caso o Grupo Bunge desejasse vender no mercado as quotas recebidas da Guariroba, imediatamente após tê-las recebido em permuta, certamente encontraria inúmeros desafios e o valor provavelmente seria diferente, pois circunstâncias como liquidez e rentabilidade individual do negócio, fora do conjunto das demais usinas, seriam levadas em consideração. Isso prova que, diferentemente do dinheiro efetivamente recebido e à disposição do vendedor, o valor de avaliação de uma sociedade em uma permuta representa uma renda meramente potencial, mormente se for levado em consideração que ela foi realizada em um conjunto de operações que envolveu a aquisição de várias outras usinas.
A forma correta de apurar eventual ganho de capital, admitindo-se apenas a título argumentativo que ele tenha ocorrido, seria comparar grandezas iguais, não merecendo guarida a comparação de grandezas diferentes, de sorte que, ao optar por utilizar o valor contábil das quotas entregues pela Nova Ponte, a fiscalização também deveria considerar o valor contábil (patrimonial) das quotas recebidas pela Nova Ponte no momento da troca, assim como realizado para as quotas da Usina Vertente entregues. Apenas assim a fiscalização seria plenamente consistente em sua linha de raciocínio, eis que, caso contrário, estar-se-ia admitindo a comparação de grandezas totalmente diferentes.
Vale ressaltar que o referido posicionamento é perfilhado pela própria Procuradoria da Fazenda Nacional, a qual, em razões de recurso de ofício apresentado no processo n. 16561.720151/2012-12, no qual foi proferido o acórdão acima citado, assim se manifestou6:
"Dessa forma, demonstra-se que a realização apurada pela VCP ao baixar seu investimento na LA CELULOSE foi incorretamente pautada no valor de R$ 1 bilhão. Isso porque o valor obtido pela VCP com a baixa da LA CELULOSE foi de R$ 2,85 bilhões e não R$ 1 bilhão (Transcrição do recurso da Fazenda Nacional retirada do relatório do acórdão n. 1302-001.660)
Tanto foi R$ 2,85 bilhões, que a VCP reconheceu de forma indevida deságio na operação a fim de ajustar sua pretensão contábil.
Contudo, o registro do contribuinte é incoerente porque, uma vez aplicando o MEP, não há como a VCP reconhecer que recebeu em troca da LA CELULOSE a CHAMFLORA pelo valor de R$ 1 bilhão. Não há como registrar o custo de aquisição da CHAMFLORA por R$ 1 bilhão.
Necessariamente, ela teria que registrar tal investimento com base no patrimônio líquido do investimento adquirido, que era de R$ 2,85 bilhões. E, sendo obrigado a reconhecer que recebeu R$ 2,85 bilhões com a baixa da LA CELULOSE, não há justificativa para o registro do deságio, haja vista que o custo de aquisição da CHAMFLORA não foi mais de R$ 1 bilhão, mas sim de R$ 2,85 bilhões, haja vista a realização da baixa da LA CELULOSE que necessariamente proporciona um ganho tributável no valor de R$ 1,85 bilhão."
É, portanto, descabida a apuração de ganho de capital mediante comparação do valor atribuído pelas partes para o investimento recebido com o valor contábil do investimento entregue.
E tal raciocínio se confirma pela análise de um simples exemplo numérico. Imagine-se situação em que duas partes (A e B) possuem investimentos com valor patrimonial de 30 e 50 respectivamente, e decidem permutar os investimentos entre si. Para tanto, avaliam os investimentos em questão, encontrando o valor de 100 para ambos os investimentos.
Em razão disso, decidem efetuar a troca sem qualquer torna, eis que o valor de avaliação dos investimentos é o mesmo, a despeito da pequena diferença dos valores patrimoniais.
Admitindo-se o raciocínio da fiscalização no presente processo, tem-se que ambas as partes estariam apurando ganho de capital tributável, eis que A teria ganho de 70 (100 - 30), e B teria ganho de 50 (100 - 50). O exemplo evidencia que, em uma permuta de participações societárias, ambas as partes podem apurar ganho de capital, o que consiste em verdadeiro absurdo e demonstra a inconsistência do raciocínio.
Mesmo que se considere legítimo que a fiscalização tribute eventual ganho de capital apurado na operação de permuta, não é legítimo e nem legal, perante os princípios acima, considerar grandezas totalmente diferentes para a quantificação do referido ganho. Trata-se de vício na quantificação da matéria tributária que torna imprestável o trabalho fiscal.
Consequentemente, restando cristalino o erro de quantificação incorrido pela fiscalização, deve-se aplicar a jurisprudência do antigo Conselho de Contribuintes, que é uníssona no sentido de que o auto de infração não pode prevalecer, de vez que a exigência fiscal deve, sempre, se conformar à realidade fática e à respectiva legislação de regência, de modo a não ser desrespeitado o princípio da estrita legalidade, que norteia as obrigações tributárias (art. 150, inciso I, da Constituição Federal, e art. 97 do Código Tributário Nacional). 
Eis o que disse, a título exemplificativo, o acórdão n. 203-10576, de 6.12.2005, da 3a Câmara do antigo Conselho de Contribuintes, o qual foi incisivo na anulação do correspondente auto de infração por força da constatação de erro de cálculo, consoante se depreende da leitura de sua ementa:
"COFINS. ERRO NA BASE DE CÁLCULO. NULIDADE. É nulo o auto de infração onde a base de cálculo do tributo se encontra apurada em desacordo com a legislação de regência. Recurso anulado".
Confira-se o que asseveram, dentre tantos outros, os mais recentes julgados do CARF sobre a matéria - acórdão n. 2402-004337 de 8.10.2014:
"NULIDADE - VlCIO MATERIAL - ERRO NA CONSTRUÇÃO DO LANÇAMENTO. Comprovado, em grau de recurso, a existência de erro material na base de cálculo do imposto lançado, resta nulo o Auto de Infração. Recurso de Ofício Negado e Recurso Voluntário Provido
Ante o exposto, a declaração da nulidade do lançamento ora combatido é de rigor, tendo em vista sua total contrariedade ao ordenamento jurídico.
Caso assim não se entenda, afastando-se a nulidade do presente trabalho fiscal, faz-se imperiosa a determinação da retificação do lançamento, para que se corrija a base de cálculo do suposto ganho de capital apurado.
Ademais, ainda que não se entenda conforme acima, deve-se notar que, em permutas de bens, apenas a torna paga em dinheiro representa acréscimo patrimonial, passível de tributação pelo IRPJ e pela CSL, de modo que apenas o valor de R$ 51.338.673,96 poderia ser considerado, eventualmente, como ganho de capital tributável.
Na legislação do imposto de renda há disposições esparsas e diversas manifestações jurisprudenciais ou de cunho fazendário, através das quais se confirmam as seguintes diretrizes, que se aplicam tanto ao imposto de renda das pessoas físicas (IRPF) e jurídicas (IRPJ) quanto à contribuição social sobre o lucro das pessoas jurídicas (CSL)7, e ainda ao imposto de renda na fonte (IRF) quando houver um permutante residente ou domiciliado no exterior.
Na permuta simples, cada permutante recebe o bem (adquire a propriedade dele) que lhe é entregue em troca daquele que ele deu (cuja propriedade transferiu), e, para efeitos fiscais, isto é, na declaração de bens, se pessoa física, ou na contabilidade, se pessoa jurídica, cada permutante atribui ao bem que recebeu o mesmo valor do bem que deu, portanto, sem mutação patrimonial, ainda que os bens permutados tenham valores econômicos ou de venda, ou contábeis como no caso de investimentos, distintos entre si.
Na permuta com torna em dinheiro, esta (a torna) se constitui em ganho de capital tributável para a parte que a recebe, e, para a parte que a paga, a torna integra o valor do custo do bem recebido em troca, em adição ao custo do bem dado.8
Se o bem recebido em permuta tiver valor maior no mercado, em relação ao bem que foi dado em permuta, àquele deve ser atribuído o custo deste, porque este foi o único custo incorrido pelo permutante. Ocorre aí, para o permutante que recebeu bem de maior valor, o fenômeno de haver um acréscimo patrimonial meramente potencial, possível de ser obtido efetivamente apenas se, e quando, o bem recebido em permuta for alienado por preço maior do que o custo, pois a incidência tributária pressupõe ganho real e realizado, não no sentido de recebido financeiramente, mas de ganho efetivamente auferido, ou, segundo o art. 43 do CTN, ganho cuja disponibilidade econômica ou jurídica tenha sido adquirida.
Por isso mesmo é que, na permuta com torna, apenas o valor da torna (em dinheiro) representa acréscimo patrimonial, eis que já pode ser considerado realizado.
Ainda quanto a isto, e relembrando que não é da essência do negócio jurídico de permuta que os bens trocados tenham valores equivalentes, sob o ponto de vista do IRPJ e da CSL a equivalência também não é necessariamente um elemento relevante, pois, como visto, ganho ou perda de capital na alienação de qualquer bem baseia-se no custo de aquisição do mesmo.
Ora, um bem alienado pelo valor de mercado no momento da alienação não representa necessariamente haver ganho de capital, pois o custo ainda pode ser superior ao preço da alienação, isto por várias razões, inclusive por ter havido aquisição a preço elevado em virtude de algum interesse particular do adquirente, ou por ter havido aquisição a valor de mercado que naquele momento era superior ao do presente. Por evidente, o mesmo raciocínio aplica-se quanto às perdas de capital.
Portanto, na permuta, cujo traço distintivo é não haver preço, a correlação ou não dos valores dos bens permutados com o mercado no momento do negócio não importa necessariamente em ganho ou perda de capital, de sorte que apenas a torna é considerada acréscimo patrimonial.
Prosseguindo, como na permuta não há preço, além de que há mera substituição patrimonial de caráter qualitativo (isto é, quanto ao bem dado e ao bem recebido, ou, melhor dizendo, quanto ao direito alienado e ao direito adquirido em permuta), mas não há mutação quantitativa, as possíveis diferenças entre os custos de aquisição dos bens permutados, e também as possíveis diferenças desses custos em relação aos valores de mercado dos mesmos bens não interferem com a formação do lucro tributável no período em que a permuta se efetiva, ficando-se na expectativa de uma realização concreta de ganho ou perda no futuro, cuia existência real se submeterá a uma infindável série de contingências possíveis, tais como as oscilações de mercado, os riscos quanto à subsistência e integralidade dos bens, as mutações relacionadas à localização desses bens, o seu desgaste físico natural ou decorrente do uso ou de problemas de conservação, a sua obsolescência ou perda da sua utilidade econômica, etc.
Essas diferenças, portanto, representam possíveis ganhos, mas não ganhos efetivamente realizados.
Por outro lado, apenas a torna representaria efetiva realização de acréscimo patrimonial, passível, pois, de tributação pelo IRPJ e pela CSL.
A doutrina e a jurisprudência relativas ao imposto de renda vêm dando particular atenção ao princípio da realização da renda, porque ele é parte indissociável da incidência desse imposto - podendo-se dizer o mesmo quanto à contribuição social sobre o lucro -, e isto pode ser constatado pela observação de que a aquisição de um bem, pelo qual se tenha pago preço inferior ao seu valor de mercado, representa uma boa compra, pois está permitindo uma eventual revenda por preço mais elevado, portanto, com ganho. Todavia, no ato da compra é impossível a tributação, por não haver a realização do ganho, o qual nesse momento é meramente potencial e somente advirá concretamente se, e quando, houver alienação por valor superior ao custo pago.
Como exemplo disso, encontra-se na lei ordinária do imposto de renda situações de renda não realizada, todas elas tratadas em perfeita sintonia com a exigência da realização para que essa renda possa ser submetida à tributação. Uma dessas hipóteses, de alto valor exemplificativo e de particular importância para este processo, é a do deságio obtido na aquisição de investimento submetido à equivalência patrimonial.
Neste método de avaliação do investimento, que é compulsório nos casos determinados pela lei, o deságio surge quando (e corresponde ao) o custo de aquisição é inferior ao valor do investimento avaliado com base no valor patrimonial contábil do mesmo, apurado com base no patrimônio líquido contábil da pessoa jurídica à qual o investimento se refere.
Trata-se, pois, de um ganho de capital teórico, que no momento da aquisição do investimento é meramente potencial, mas não tributável de pronto, o qual fica segregado fiscalmente para ser considerado, e tributado (se for o caso de ganho), apenas quando da alienação (ou baixa por outras razões) do investimento, momento em que o deságio entra como elemento redutor do custo contábil de aquisição para apuração de ganho ou perda de capital.
Na verdade, como o deságio somente existe em razão do método obrigatório da equivalência patrimonial e é meramente contábil, no momento da realização do bem, por venda ou outro ato, ele é expurgado do custo de aquisição (ao qual estava ou esteve acrescido contabilmente) para apuração de ganho ou perda de capital, dado que ele nunca consistiu em custo efetivo e nunca representou ganho real.
A direta vinculação do princípio da realização da renda com o princípio constitucional da capacidade contributiva explica-se assim:
- a capacidade contributiva é inerente a toda e qualquer obrigação tributária, significando que o tributo deve ser subtraído (na parte a ser entregue ao Poder Público) da materialidade econômica sobre a qual se dá a incidência tributária;
- no caso do imposto de renda, o tributo somente pode ser subtraído da própria renda;
- daí a renda ter que estar realizada (disponível), para dela se subtrair o imposto a ser entregue à União Federal; 
- se fosse possível a cobrança do imposto sobre renda não realizada, ele não teria como ser subtraído da renda, porque esta ainda não estaria disponível, e, por conseguinte, teria que ser subtraído do próprio patrimônio, o que seria inconstitucional.
Pois é em decorrência do princípio da realização da renda que uma permuta, tal como vem sendo entendido o seu tratamento fiscal, não gera efeito tributário (salvo a torna recebida, quando existente e disponível), pois a eventual renda que ela pode propiciar ao permutante, que recebe bem mais valioso do que o do bem dado, é renda meramente potencial.
Em outras palavras, como, para o permutante, o bem recebido tem o custo do bem dado, quando o bem recebido tiver maior valor do que o custo do bem dado em permuta, somente é possível a tributação no momento em que esse ganho potencial se concretizar em ganho efetivo e definitivo (realização da renda) pela alienação do bem (realização do bem).
Nos casos em que há torna, aquele que paga a torna reconhece o custo do bem recebido como o custo do bem dado somado à torna, enquanto aquele que recebe a torna reconhece o bem recebido pelo mesmo valor do bem dado em troca, além de reconhecer o ganho de capital auferido, relativo unicamente à torna.
O entendimento sobre a intributabilidade da renda não realizada e das permutas sem torna, mesmo sem ter havido incursão explícita e detalhada no princípio da realização da renda, foi sustentado pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional no Parecer PGFN/PGA n. 454/92, aprovado por despacho do Ministro da Fazenda datado de 8.5.1992, quando do programa de privatização então em pleno curso.
Ao fim, disse o parecer da Procuradoria no item VII das suas conclusões:
"Na permuta pura e simples, os contratantes não são movidos pelo valor monetário ou, em outras palavras, pelo preço dos bens envolvidos, mas sim pelo caráter hedonístico, ou seja, o valor intrínseco de utilidade que os bens permutados terão para cada uma das partes individualmente. É por isso que a doutrina afirma que em cada um dos patrimônios o que ocorre é mera substituição de um bem de uma natureza por outro de natureza diferente, independente de qualquer referência a preço de mercado, seja este amplo e aberto ou restrito e dirigido como ocorre no leilão".
A posição de Bulhões Pedreira está claramente definida no seguinte parágrafo da sua obra clássica obra (9 PEDREIRA, José Luiz Bulhões, "Imposto sobre a Renda - Pessoas Jurídicas", Editora Justec, Rio de Janeiro, 1979, vol. I, p. 281):
"A aquisição de renda financeira não consiste no fato jurídico da aquisição de direitos patrimoniais, mas na disponibilidade do objeto desses direitos, que é a moeda ou valor em moeda (v. obs. 1 ao n. 110). Se os direitos recebidos na troca são dinheiro não há dúvida de que o lucro está realizado. Mas se não têm valor em dinheiro determinável com precisão, ou não podem, com facilidade, ser convertidos em dinheiro, ainda não há lucro real ou efetivo. É o caso, por exemplo, de permuta de um bem por outro cuja realização em dinheiro, ou em direitos com liquidez, depende de nova troca no mercado. Nesse caso não há realização do lucro potencial, mas sua transferência de um bem para outro."
Deste entendimento sobre as permutas não destoa a jurisprudência, que sistematicamente tem considerado tributável pelo imposto de renda apenas a permuta com torna, dizendo ser esta a importância do ganho tributável, e também afirmando que o custo do bem dado em permuta passa a ser o custo do bem recebido em troca, acrescido da torna, para aquele que a paga.
Neste sentido, citam-se os acórdãos n. 106-11157, de 23.2.2000 (6a Câmara), 102-44975, de 21.8.2001 (2a Câmara), 103-21488, de 9.1.2004 (3a Câmara), 107-07705, de 7.7.2004 (7a Câmara), 108-08358, de 15.6.2005 (8a Câmara), 102-47844, de 17.8.2006 (2a Câmara), 102-48803, de 7.11.2007 (2a Câmara), e 106-16964, de 26.6.2008 (6a Câmara). No atual Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, suas Seções já tiveram oportunidade de apreciar o assunto, sem se desviar a jurisprudência anterior. Por exemplo:
Acórdão n. 3402-00048, de 5.3.2009, da 3a Seção, 4a Câmara, 2a Turma Ordinária: "Não podemos confundir a dação em pagamento onde há ingresso de rendimento no patrimônio do contribuinte com a permuta que é mera troca patrimonial de bens que não representaria acréscimo patrimonial, ressalvando os casos em que há pagamento de torna";
Acórdão n. 1401-00037, de 13.5.2009, da 1a Seção, 4a Câmara, 1a Turma Ordinária: "Ademais, tratando-se de permuta sem torna, sequer é o caso de o contribuinte apurar lucro, não havendo sentido em se lançar a contrapartida da variação monetária da obrigação em resultados de exercícios futuros";
Acórdão n. 3402-00154, de 2.6.2009, da 3a Seção, 4a Câmara, 2a Turma Ordinária: "Em operação de permuta sem torna, o custo de aquisição, para fins de apuração de ganho de capital, é o valor do bem dado em permuta";
Acórdão n. 1102-00020, de 26.8.2009, da 1a Seção, 1a Câmara, 2a Turma Ordinária: "A exclusão de parcela relativa à permuta de imóveis tem como fundamento a inocorrência de acréscimo patrimonial para as partes contratantes, não se aplicando para hipóteses de dação em pagamento e com a finalidade de realização de receitas operacionais".
Igualmente, vale destacar o recente acórdão n. 9202-003.579, de 3.3.2015, que trata de eventual ganho de capital em operação de incorporação de ações, por parte do acionista que entrega ações que possui em determinada empresa, em troca de ações emitidas pela empresa que incorpora as ações. Apesar de a operação de incorporação de ações ser distinta da operação de permuta, é inegável a similaridade entre ambas no que diz respeito à realização da renda e à apuração de ganho de capital, o que foi reconhecido pela decisão em comento, a qual consignou:
"A incorporação tem como um de seus efeitos a transformação da sociedade incorporada em sua subsidiária integral - e não a sua extinção, como ocorre com a incorporação tradicional - da qual a incorporadora passa a ser a única acionista. Ato contínuo, a incorporadora emite ações em seu nome, para substituir aquelas que foram incorporadas, cujo valor pode ser idêntico, inferior ou superior ao valor de custo. Daí o caráter de permuta: o acionista entrega a sua participação societária, e recebe em troca novas ações, agora da empresa incorporadora0".
Trocam-se, portanto, títulos por outros títulos. O fato de as novas ações serem eventualmente superiores ao valor contabilizado (ou valor de custo), não permite dizer que houve acréscimo patrimonial, visto que não há qualquer disponibilidade efetiva de renda. Esta somente se verificará quando o contribuinte efetuar a alienação da participação societária, recebendo, em contrapartida, o preço. O ganho de capital, portanto, depende da realização da renda.
Relevante salientar que este ganho verificado em razão da substituição dos títulos é meramente potencial. Como é cediço, o mercado de capitais é sazonal, de modo que o contribuinte pode sofrer a desvalorização de suas ações, nova valorização, e assim sucessivamente. Somente quando ocorrer a alienação efetiva da participação, com recebimento das quantias pela sociedade empresária, é que se poderá verificar a existência, ou não, de ganho de capital tributável.
Desta forma, ainda que se possa aceitar a ocorrência de uma transferência de ações (dos acionistas da incorporada à incorporadora), não há recebimento de preço pelos títulos, mas sim de novas ações, cujo valor total, ainda que superior, poderá ser momentâneo, diante das variáveis acima mencionadas.
Assim, inexiste qualquer ganho de capital tributável pelo imposto sobre a renda quando ocorre a denominada incorporação de ações. A situação descrita não se amolda ao critério material da norma tributária. Não há efetivo acréscimo patrimonial, mas mera possibilidade de acréscimo, a ser verificado quando da efetiva alienação destas ações. Por conseguinte, exigir o tributo da pessoa física, nestas situações, não só afronta o conceito constitucional de 'renda e proventos de qualquer natureza' - porquanto tributa-se patrimônio e não renda - como também viola o princípio da capacidade contributiva (artigo 145, §1°, da Lei Constitucional de 1988, vez que o contribuinte não manifesta qualquer riqueza passível de tributável) e da legalidade (artigo 150, I, do mesmo Diploma, vez que se exige exação sem respaldo em lei ou na própria Carta Magna)." (destaques das recorrentes)
Do mesmo modo, o já referido Parecer PGFN/PGA n. 454/92, com endosso ministerial, embora no contexto do programa de privatização, tratou da conferência de bens móveis como se fosse permuta.
Tudo que foi exposto acima se confirma pela norma contida no art. 65 da Lei n. 8383/91:
"Art. 65 - Terá o tratamento de permuta a entrega, pelo licitante vencedor, de títulos da dívida pública federal ou de outros créditos contra a União, como contrapartida à aquisição das ações ou quotas leiloadas no âmbito do Programa Nacional de Desestatização.
Parágrafo 1° - Na hipótese de adquirente pessoa física, deverá ser considerado como custo de aquisição das ações ou quotas da empresa privatizável o custo de aquisição dos direitos contra a União, corrigido monetariamente até a data da permuta. 
Parágrafo 2° - Na hipótese de pessoa jurídica não tributada com base no lucro real, o custo de aquisição será apurado na forma do parágrafo anterior.
Parágrafo 3° - No caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro real, o custo de aquisição das ações ou quotas leiloadas será igual ao valor contábil dos títulos ou créditos entregues pelo adquirente na data da operação.
Parágrafo 4° - Quando se configurar, na aquisição, investimento relevante em coligada ou controlada, avaliável pelo valor do patrimônio líquido, a adquirente deverá registrar o valor da equivalência no patrimônio adquirido, em conta própria de investimentos, e o valor do ágio ou deságio na aquisição em subconta do mesmo investimento, que deverá ser computado na determinação do lucro real do mês de realização do investimento, a qualquer título."
No "caput" do art. 65 está escondida a norma implícita que deriva do próprio campo de incidência e do princípio da capacidade contributiva, pela qual não pode incidir imposto de renda sobre permuta ou os efeitos patrimoniais por esta gerados.
Como se vê, o "caput" do artigo parte do pressuposto de que permuta não é tributável, e diz textualmente que esse tratamento será aplicado à situação que a rigor não é de permuta, mas, sim, de entrega de títulos e outros créditos.
Não obstante, em disposições expressas, a norma implícita acaba sendo trazida a todas as luzes nos parágrafos do artigo, os quais expõem além de qualquer dúvida a veracidade de tudo quanto foi dito anteriormente sobre a "intributabilidade" das permutas (sem torna, e a tributabilidade apenas da torna nestas hipóteses), termo que foi empregado com a exata conotação de não haver tributabilidade por se tratar de situação estranha ao fato gerador (ao campo de incidência) dos dois tributos sobre a renda.
A propósito, lembre-se que os parágrafos de um artigo são complementos ou exceções ao que dispõe o seu "caput". No caso do art. 65, os parágrafos complementam o "caput" para explicitar a norma nele contida.
E mais, o art. 65 não deixa dúvidas quanto à abrangência do regime tributário que expõe, sejam as permutas feitas por pessoas físicas ou jurídicas, independentemente dos bens permutados.
Assim, esse artigo vem se somar àquela norma que já estava no ordenamento, derivada do conjunto dos art. 20, 25 e 33 do Decreto-lei n. 1598/77, relativas à não tributação do deságio na aquisição de investimento sujeito ao método da equivalência patrimonial.
A novidade do art. 65 foi dizer explicitamente que a regra geral da intributabilidade dos deságios oriundos de quaisquer formas de aquisição também se aplica especificamente às operações por ele reguladas, porque a estas foi dado o tratamento devido às permutas. Em outras palavras, a novidade legislativa introduzida pelo art. 65 foi confirmar expressamente que, se a aquisição se der por permuta, não há incidência sobre o ganho não realizado.
Dessa forma, não há dúvidas que apenas a torna é tributável nas permutas!
Vale ressaltar, ademais, que ao ignorar a conclusão acima, de que o ganho de capital na permuta se dá apenas em relação à torna, a fiscalização contrariou entendimento exarado no Parecer PGFN/PGA n. 454/92, o qual, tendo sido aprovado por despacho do Ministro da Fazenda datado de 8.5.1992, tornou-se obrigatório para todos os órgãos desse ministério e seus funcionários, conforme prescreve a Lei Complementar n. 73, de 10.2.1993.
Realmente, essa lei complementar integra a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional entre os órgãos da Advocacia-Geral da União (art. 2o, inciso I, letra "b"), e reza:
"Art. 13 - A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional desempenha as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos no âmbito do Ministério da Fazenda e seus órgãos autônomos e entes tutelados.
Parágrafo único - No desempenho das atividades de consultoria e assessoramento jurídicos, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional rege-se pela presente Lei Complementar.
(...)
Art. 42 - Os pareceres das Consultorias Jurídicas, aprovados pelo Ministro de Estado, pelo Secretário-Geral e pelos titulares das demais Secretarias da Presidência da República ou pelo Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, obrigam, também, os respectivos órgãos autônomos e entidades vinculadas."
Nem se pode supor que o art. 65 da Lei n. 8383/91 se aplique apenas dentro do programa de desestatização, porque, ao contrário disto, o art. 65 manda aplicar às operações desse programa o mesmo regime concernente às permutas.
Resta comprovado, pois, que, se ganho de capital houvesse, este seria apenas o valor da torna recebida pela Nova Ponte, o que comprova mais um equívoco da fiscalização na quantificação da matéria fiscal, e, consequentemente, a nulidade do presente trabalho fiscal. Na hipótese de não ser reconhecida a nulidade ora levantada, é de rigor a retificação do lançamento, para ajustar a base de cálculo do referido ganho de capital.
Por fim, caso seja reconhecido algum valor a ser tributado em decorrência da permuta em questão, deve-se então ao menos determinar a retificação do valor do ágio apurado pela Nova Ponte, eis que, conforma exposto, a empresa deduziu o valor da torna recebida do montante registrado com ágio na apuração.
Débito no valor de R$ 6.476.065,49, em 24.3.2010.
A respeito do débito de R$ 6.476.065,49, de 24.3.2010, as recorrentes informaram à fiscalização que se tratava de pagamento efetuado em razão da prestação de serviço de assessoria pelo Banco de Investimento Credit Suisse S.A., a qual também estava relacionada com as aquisições em questão.
Em complemento à informação acima, apresentou cópia do contrato firmado entre a Bunge Limited, a Bunge Alimentos S.A. e o Banco de Investimento Credit Suisse S.A. (fis. 4924 a 4934), cujo objeto reside basicamente na análise, avaliação, estruturação e negociação de operação de aquisição ou compra da integralidade ou de parte dos ativos ou do capital social das empresas mencionadas no referido instrumento, dentre elas a Usina Moema Participações S.A.
No mesmo momento, também acostou ao procedimento fiscal o documento de cobrança n. 970853 (fl. 4935), emitido pelo Banco de Investimento Credit Suisse S.A. ("Credit Suisse"), em 11.3.2010, em face da Nova Ponte, requerendo o pagamento do "transaction fee" relacionado ao aludido contrato, no valor total de USD 3.635.583,84.
Ao analisar os referidos documentos, a fiscalização aduziu que o contrato não estava acompanhado da respectiva tradução juramentada, assim como que a Nova Ponte não constava como parte da relação contratual, o que ensejaria o enquadramento do débito como despesa de terceiros.
A fiscalização também afirmou que não localizou no Livro de Aquisição da Moema Participações S.A. evidências da efetiva prestação dos serviços em destaque, motivo pelo qual reputou o aludido pagamento e as retenções a ele relacionadas como sem causa, nos termos do art. 674 do RIR/99, lançando o IRF supostamente devido.
Some-se, ainda, que além de exigir o IRF sobre o aludido pagamento e suas retenções, também reputou como indedutível a referida despesa, por considerá-la como despesa de terceiros, adicionando-a na apuração do resultado tributável para efeitos de IRPJ e CSL.
Todavia, considerando que o aludido débito encontra respaldo no contrato supramencionado, as conclusões fiscais também merecem ser reformadas, tanto no que diz respeito à exigência do IRF, como no que concerne às exigências de IRPJ e CSL.
No referido contrato, conforme se observa pela tradução juramentada ora anexada (doc. 12), fora convencionada a prestação de consultoria financeira pelo Credit Suisse à Bunge Limited e à BAL.
O aludido instrumento tem como plano de fundo a "Transação" envolvendo a Usina Moema Participações S.A.; Usina Moema Açúcar e Álcool Ltda.; Frutal Açúcar e Álcool S.A.; Usina Guariroba Ltda.; Usina Itapagipe Açúcar e Álcool Ltda.; Usina Ouroeste Açúcar e Álcool Ltda.; Usina Vertente Ltda.; e suas afiliadas ("alvos").
A "Transação" a que se refere o contrato "deverá incluir, entre outras, qualquer aquisição ou compra (seja em uma ou em uma série de transações) da integralidade ou parte dos ativos ou do capital social dos Alvos, qualquer fusão, associação, joint venture, parceria, aquisição ou outra combinação de negócios dos Alvos, ou qualquer recapitalização, reestruturação ou liquidação dos Alvos ou qualquer outra forma de transação que resulta na aquisição efetiva, transferência ou outra compra efetiva de ativos, ações, capital social, propriedade, negócios e/ou operações principais dos Alvos".
Neste contexto, conforme "Seção 1. Serviços" do contrato, os serviços do Credit Suisse em relação à "Transação" serão de assistência na (i) análise e avaliação dos negócios, operações e posição financeira dos "alvos"; (ii) desenvolvimento de uma estratégia para efetuar a "Transação"; e (iii) estruturação e negociação da "Transação".
Como uma das formas de remuneração pelos serviços prestados, conforme "Seção 3. Compensação" e o "Anexo A" do aludido instrumento, a BAL comprometeu-se a pagar ao Credit Suisse, na Data de Fechamento, uma taxa base igual ao equivalente em reais a US$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil dólares americanos).
Também restou acordado na "Seção 4. Despesas; Pagamentos" que, além da remuneração segundo as disposições acima, a BAL também reembolsaria o Credit Suisse -ou qualquer uma de suas afiliadas - a respeito das despesas, inclusive as taxas e despesas de seu conselho jurídico externo, resultantes ou oriundas da contratação ou dos serviços prestados, bem como quaisquer outras contratações assumidas pelo Credit Suisse a pedido das contratantes.
Vale registrar que, segundo a mesma "Seção 4. Despesas; Pagamentos", a BAL não deveria ser obrigada a reembolsar o Credit Suisse por despesas agregadas que ultrapassassem US$ 25.000,00 (vinte e cinco mil dólares), exceto honorários advocatícios e despesas dispostas acima, incorridas sem o consentimento por escrito da BAL.
Todavia, em 2.2.2010, o referido contrato foi aditado pelas partes para, dentre outros, consignar que:
"2. De acordo com o nosso entendimento recente, as partes da Carta de Contratação concordam em alterar a Carta de Contratação para ter a Agroindustrial Nova Ponte Ltda. ("Nova Ponte") como parte contratante dos serviços fornecidos pela Credit Suisse Na Carta de Contratação e, assim sendo, incluir a Nova Ponte na definição de "Empresas". Desse modo, todos os direitos, reparos e obrigações das Empresas estabelecidas na Carta de Contratação deverão ser totalmente aplicáveis à Nova Ponte.
3. Além disso, as partes da Carta de Contratação e a Nova Ponte ("Partes") concordam que a Nova Ponte será em conjunto e individualmente responsável em conjunto com a Bunge Alimentos S.A. por todos os pagamentos, reembolsos e outras obrigações estabelecidas nas Seções 2, 3, 4. 9 e Anexo A da Carta de Contratação" (g.n.).
Assim, conforme aditamento anexo e sua respectiva tradução juramentada (doc. 13), a Nova Ponte tornou-se parte da relação contratual, assumindo a responsabilidade - individualmente e em conjunto - por todos os pagamentos, reembolsos e outras obrigações estabelecidas no referido instrumento.
Pois bem. À luz destas considerações, dos documentos e traduções ora apresentados, é imperioso reconhecer que o pagamento em discussão no presente tópico está abarcado pela obrigação convencionada no dito contrato de assessoria financeira.
Conforme "Documento de Cobrança" e memória de cálculo em anexo (doc. 14), o valor de R$ 6.476.065,49 se refere ao montante objeto da "Seção 3. - Compensação", cumulado com o item "i" do "Anexo A" do contrato, isto é, a taxa base igual ao equivalente em reais a US$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil dólares americanos). Confira-se o quadro a seguir:

Portanto, à luz do contrato firmado, de seu respectivo termo aditivo e do documento de cobrança emitido pelo Credit Suisse em face da Nova Ponte, resta comprovada a natureza jurídica do pagamento, a título de assessoramento financeiro, devendo ser afastada a aplicação do art. 674 do RIR/99 e a respectiva exigência de IRF.
Isso porque, conforme exaustivamente demonstrado, o art. 674 do RIR/99, em razão da presunção a ele inerente, também não deve ser aplicado caso o contribuinte comprove a natureza dos pagamentos. É exatamente o que se observa no presente caso, conforme documentação ora anexada.
Acresça-se, ainda que, além de reputar o aludido montante como pagamento sem causa, a fiscalização considerou as retenções a ele relacionadas também como desprovidas de causa, pois compunham o preço da prestação do serviço.
Daí novamente a constatação de que a fiscalização deturpou a aplicação do art. 674 do RIR/99, que somente deve ser aplicado em situações extremas e nas hipóteses de pagamento sem causa e ausência de identificação do beneficiário.
Note que, além de demonstrar a causa do pagamento, conforme documentos e arguições acima, a própria autoridade fiscal (fl. 5118) reconhece que os valores retidos de R$ 320.870,59 e R$ 103.506,64 são tributos recolhidos pela Nova Ponte e estão em conformidade com os sistemas da Receita Federal (fls. 4894 e 4895). Confira-se:
"Os valores retidos (R$ 320.870,59 de contribuições e R$ 103.506,64 de imposto de renda) foram recolhidos em 15/04/2010 e 20/04/2010 respectivamente, conforme razão da conta analítica 2130010035 PIS RE S CTR'S PRÓPRIO - PJ (fls. 4936 e 4941) e da conta 2103010010 IRRF S/SERVIÇOS S/C OU PJ (fls. 4942 a 4948), que estão em consonância com os pagamentos constantes dos sistemas da receita federal (fls. 4894 e 4895), e, como compuseram o preço da prestação dos supostos serviços, também foram objeto de lançamento de ofício como pagamento sem causa", (g.n.)
Ora, não é razoável aplicar uma medida extremada - como aquela preconizada no art. 674 -, quando a própria fiscalização registra que os montantes questionados se referem a tributos recolhidos à Receita Federal do Brasil, em decorrência do pagamento realizado em favor do Credit Suisse.
Portanto, também por todos os motivos acima, requerem o cancelamentos também das exigências de IRF sobre os montantes que reconhecidamente se referem a tributos retidos e recolhidos em favor da Administração Tributária.
Paralelamente, considerando os documentos supramencionados, especialmente o termo aditivo que incluiu a Nova Ponte na relação contratual e sua responsabilidade pelo pagamento dos valores objeto do contrato, não resta a menor dúvida de que tal montante não configura despesa de terceiros, mas de despesa própria da Nova Ponte.
Logo, tratando-se de despesa própria e necessária ao desenvolvimento de suas atividades e das operações por praticadas, inclusive preconizadas em instrumento contratual, não resta a menor dúvida de que as exigências de IRPJ e CSL devem ser afastadas, nos termos do art. 299 do RIR/99, com o consequente cancelamento das exigências fiscais.
Ora, no caso presente, a necessidade do pagamento feito ao Credit Suisse decorre principalmente da (i) ausência de liberalidade da Nova Ponte, pois era obrigatório de acordo com o disposto e acordado no contrato firmado em 28.12.2009 e aditado em 2.2.2010; e da (ii) essencialidade do serviço prestado em razão da importância da operação analisada para o desenvolvimento e aprimoramento das atividades por ela desenvolvidas.
Assim, vê-se que a despesa incorrida pela Nova Ponte não era de terceiros, tampouco era desprovida de causa e nem tampouco foi incorrida por mera liberalidade. Tratava-se, isto sim, de valor previsto contratualmente, necessário às transações relacionadas à atividade da Nova Ponte.
Portanto, mister se faz o cancelamento da glosa referente ao IRPJ e CSL sobre os pagamentos em questão.
Adição não computada na apuração do lucro real no valor de R$ 2.829.406,33
Nas páginas 47 e 48 do TVF (fls. 5128 e 5129 do processo administrativo), a fiscalização efetuou a adição de ofício relativa ao valor de R$ 2.829.406,33, o qual supostamente teria afetado a apuração do lucro real e da base de cálculo da CSL no ano-calendário de 2010, de forma indevida.
Conforme se verifica do TVF, a fiscalização apurou lançamento de provisão para realização de ágio efetuado em 31.12.2010, no montante de R$ 8.321.783,32, que foi lançado a crédito na conta de despesa n. 3701010123 (diminuindo, portanto, as despesas do período, e, consequentemente, aumentando o lucro real e a base de cálculo da CSL), e, posteriormente, foi feita uma exclusão no LALUR no mesmo montante, de modo a neutralizar o efeito do lançamento efetuado.
No mesmo período, também foi feito um lançamento no valor de R$ 2.829.406,33 na conta n. 8102010205, correspondente ao IRPJ e à CSL diferidos sobre a referida provisão para utilização do ágio em questão10. A contrapartida do referido lançamento se deu na conta do passivo n. 2301010007.
A fiscalização, diante deste segundo lançamento, efetuado na conta n. 8102010205, entendeu que o mesmo afetou o resultado tributável, diminuindo-o, sem haver outro lançamento que tenha neutralizado seus efeitos, nos moldes do que ocorreu com o valor de R$ 8.321.783,32, lançado a crédito em conta de despesa e, posteriormente, excluído no LALUR.
O raciocínio da fiscalização, no entanto, está totalmente equivocado, eis que o lançamento no valor de R$ 2.829.406,33 efetuado na conta n. 8102010205 não afetou o resultado.
Conforme comprova a tela do sistema SAP da Nova Ponte (doc 21), o resultado tributável apurado no período, de R$ 192.894.007,22, não foi afetado pelo lançamento efetuado na conta n. 8102010205, destacada pela fiscalização, de forma que a adição efetuada é descabida, sendo este resultado o mesmo informado na Ficha 6A da DIPJ 2011, ano calendário 2010 (doc 22)
Nesse sentido, as telas do sistema SAP das contas n. 8101010101, 8101010102, 8101010103 e 8102010205 (doc. 23), analisadas em conjunto à tela do sistema SAP da Nova Ponte (doc 21), demonstram que o total do saldo de contas do diferido não afetou o resultado tributável da empresa.
Vale ressaltar que o referido resultado é o mesmo informado na Ficha 6A da DIPJ 2011 (ano-calendário 2010) da empresa (doc. 22).
Em outras palavras, o raciocínio da fiscalização realmente estaria correto se a conta n. 8102010205 afetasse o resultado tributável da empresa, o que, porém, não ocorreu.
A Ficha 6A, linhas 70 e 72, da DIPJ 2011 (ano-calendário 2010) da empresa (doc. 22), demonstra os lançamentos do diferido que não afetaram o resultado tributável, nos montantes de R$ 590.356,43 (CSL) e R$ 1.639.878,96 (IRPJ), os quais totalizam R$ 2.230.235,39, relativo justamente ao saldo das contas n. 8101010101, 8101010102, 8101010103 e 8102010205 (doc. 23) acima, o que se verifica abaixo:
Consequentemente, restando comprovado que o lançamento no valor de R$ 2.829.406,33 efetuado na conta n. 8102010205 não afetou o resultado tributável da Nova Ponte no ano-calendário de 2010, é de rigor o cancelamento da autuação neste ponto.
CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS NÃO COMPROVADOS
Fato Gerador Valor Apurado
Durante a fiscalização as recorrentes apresentaram dois comprovantes de pagamentos da NOVA PONTE (fls. 4896 e 4972) , sendo o primeiro deles no valor de R$ 1.512.318,06 , em 24.03.201, em favor da Bain Brasil Ltda (CNPJ nº 02.194.588/0001-97), e o segundo no montante de R$ 726.430,42, em 15.4.2010, contudo , sem indicação do beneficiário, embora se trate, como se verá, de pagamento à Bain Brasil Ltda.
Em complemento a tais comprovantes e como meio de justificar a origem de tais pagamentos, as recorrentes acostam aos presentes autos o �Contrato de prestação de Serviços�, firmado entre a NOVA PONTE e a Bain Brasil Ltda, cujo objeto reside na prestação de serviços de implementação de projeto de integração, na forma como detalha seus anexos (doc. 18). A integração em questão refere-se justamente às usinas recém adquiridas pelo Grupo Bunge, o que por si só revela que as despesas estão inseridas em todo o contexto da operação em questão nestes autos.
A remuneração da contratada Bain Brasil Ltda, dispõe na cláusula 3.1 que os honorários são de US$ 350.000,00 por mês, pelo período de três meses mais 9% sobre este valor a título de despesas de projeto e ISS, PIS e Cofins, calculados em 14,25% sobre a receita total da fatura, devendo os valores serem transformados em reais ao câmbio estimado da data da emissão da fatura, e eventual diferença ajustada na fatura do mês seguinte.
-À luz dos serviços e da forma de remuneração previstos em contrato, a NOVA PONTE efetuou os recolhimentos supramencionados e, no presente momento, as recorrentes anexam as notas fiscais n. 1552, de 4.3.2010 e n. 1569, de 1.4.2010, bem como os respectivos demonstrativos de cálculos.
-A Nota Fiscal n. 1552, emitida pela Bain Brasil Ltda. (prestador) para a NOVA PONTE (tomador) contempla o valor global de R$ 1.611.420,41, sendo R$ 1.267.700,00 a título de honorários; R$ 114.093,00, pelas despesas para pesquisas, produção de relatórios, telecomunicações, microcomputação, data-base, secretariado (9% dos honorários); e R$ 229.627,41, em razão da tributação incidente (doc. 19).
-A Nota Fiscal n. 1569, emitida pela Bain Brasil Ltda. (prestador) para a NOVA PONTE (tomador) contempla o valor global de R$ 774.033,47, sendo R$ 623.350,00 a título de honorários; R$ 56.101,50 pelas despesas para pesquisas, produção de relatórios, telecomunicações, microcomputação, data-bases, secretariado (9% dos honorários); R$ 110.299,77, em razão da tributação incidente; e uma redução de R$ 15.717,80 em decorrência dos ajustes cambiais dos honorários e despesas da fatura n. 1552, conforme previsão contratual e demonstrativo em anexo (doc. 20).
- Assim, tendo em vista a existência (i) do contrato de prestação de serviços firmado entre a NOVA PONTE e Bain Brasil Ltda.; (ii) dos comprovantes de pagamento apresentados à fiscalização; (iii) dos registros contábeis também apresentados durante o procedimento fiscal; e (iv) das notas fiscais n. 1552 e 1569 e seus respectivos demonstrativos de cálculo, resta plenamente afastada a alegação de beneficiário não identificado e pagamento sem causa, devendo ser refutada a tributação pelo IRF, nos contornos do entendimento jurisprudencial a respeito da matéria.
- Acresça-se, ainda, que, além de reputar os aludidos montantes como pagamentos sem causa, a fiscalização considerou as retenções na fonte e pagamento de tributos a eles relacionados também como desprovidos de causa, pois compunham o preço da prestação do serviço, não fazendo qualquer sentido alegar que pagamento de tributos é sem causa, fato que desautoriza por completo o lançamento com base nbo artigo 674 do RIR-99, que somente deve ser palicado em situações extremas e nas hipóteses de pagamentos sem causa e ausência de identificação do beneficiário.
- Paralelamente, considerando a falta de comprovação das despesas, das causas da operação e da efetiva prestação dos serviços, a fiscalização também considerou como indedutíveis na apuração do resultando, para fins de composição das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, os valores globais relacionados aos débitos em questão (R$ 1.611.420,41 e R$ 774.033,47).
As aludidas despesas são necessárias, à luz do art. 299 do RIR/99, eis que relacionadas com a implementação do novo negócio adquirido pelo Grupo Bunge.
É o que se observa do contrato firmado com a Bain Brasil Ltda. para a implementação de projeto de integração, bem como pelas notas fiscais emitidas a tal título e os registros contábeis realizados.
Débitos no valor de R$ 365.525,16 e R$ 338.808,49.
A recorrentes se insurgem contra esta parte da autuação com os seguintes argumentos (item 4.9 da impugnação):
A respeito do aludido débito, as recorrentes esclareceram durante o procedimento fiscal que se trata de pagamentos efetuados à Bunge Alimentos S.A. pela Nova Ponte, conforme notas fiscais 008 e 020, comprovante de crédito em conta bancária e a respectiva baixa da obrigação nos registros contábeis.
Todavia, considerando que as recorrentes não localizaram o contrato da referida operação, a fiscalização aduziu que não foi possível identificar a natureza do serviço para descrição contida nas notas fiscais, aplicou-se sobre o valor do débito, acrescido das retenções a eles inerentes comprovadamente constantes nos sistemas da Receita Federal, as disposições do art. 674 do RIR/99 para exigir o IRF sob a alíquota de 35%.
De igual modo, considerando a ausência de comprovação da despesa, das causas da operação e da efetiva prestação de serviços, a fiscalização entendeu que a despesa no valor total de R$ 704.335,00 (pagamentos e tributos retidos) seria indedutível na apuração do IRPJ e da CSL e, consequentemente, lançou de ofício também destes tributos.
Contudo, o entendimento fiscal não merece prosperar, na medida em que os aludidos pagamentos referem-se ao adimplemento de custos administrativos inseridos no âmbito de um contrato de rateio ("cost sharing") firmado entre a Nova Ponte e outras empresas do grupo econômico a que pertence, tal como a Bunge Alimentos S.A.
Como se sabe, os contratos de compartilhamento de custos e despesas ("cost sharing") são contratos celebrados entre empresas para alocar e partilhar despesas decorrentes de determinadas atividades ou departamentos, cujo desempenho trará benefícios para todos os sujeitos participantes do convênio. Visam, em última análise, à racionalização e à redução dos gastos com estas atividades, as quais são voltadas para objetivos coincidentes, e para a maximização de eficiência em atividades comuns.
Embora o contrato de compartilhamento de custos e despesas não seja previsto de maneira nominada, típica, pelo ordenamento jurídico brasileiro, tal circunstância não lhe retira a validade, já que se insere nos limites da liberdade de contratar, tal como delineada pelo art. 425 do Código Civil, segundo o qual "é lícito às partes estipular contratos atípicos, observadas as normas gerais fixadas neste Código", sempre levando em conta o disposto no art. 421 do mesmo diploma, o qual dispõe que "a liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato".
Nesse mesmo contexto é que se encontra a desnecessidade de formalização do contrato, bastante a regra geral aplicável a todos os negócios jurídicos no Direito Brasileiro, conforme o art. 107 do Código Civil:
"Art. 107. A validade da declaração de vontade não dependerá de forma especial, senão quando a lei expressamente a exigir."
Mesmo não sendo um contrato tipificado no Direito brasileiro, por seu um contrato comumente utilizado em grandes grupos, há manifestações das autoridades que esclarecem as suas características. A Solução de Consulta da Coordenação Geral de Tributação (COSIT), órgão da Receita Federal do Brasil (RFB), n. 8, de 1.11.2012, dentre outras, reconhece a validade desse tipo de contrato, sendo desnecessário tecer outras considerações a respeito.
É exatamente nesse contexto que se apresentam as despesas administrativas incorridas pela Nova Ponte no escopo de um contrato de rateio. As despesas de caráter administrativo pactuadas via contrato de rateio, tal como aquelas discutidas no presente tópico, são essenciais ao funcionamento das engrenagens da atividade desenvolvida pela Nova Ponte e devem ser reputadas como despesas operacionais passíveis de dedução, nos termos do art. 299 do RIR/99.
Ora, mediante a apresentação do comprovante de crédito bancário e as notas fiscais emitidas, e, em face da natureza da operação relacionada, não deve prosperar o entendimento fiscal no sentido de que tais despesas não foram comprovadas e, portanto, não sejam dedutíveis da apuração do IRPJ e da CSLL.
Assim, não restam dúvidas a respeito da efetividade e natureza das despesas incorridas, devendo ser reformado o aludido entendimento fiscal, com o consequente cancelamento dos lançamentos formalizados e o reestabelecimento das deduções efetuadas.
Paralelamente, a respeito do lançamento do IRF sobre os mesmos valores, também pode se verificar a presença dos dois pressupostos que ensejam o afastamento do art. 674 do RIR/99, a saber:
A essência dos pagamentos realizados encontra guarida em um contrato de rateio de despesas administrativas, firmado pela Nova Ponte e as demais empresas do grupo econômico a que pertence, evidenciando a natureza da relação jurídica firmada e, portanto, a causa da operação questionada; e os valores desembolsados em favor da Bunge Alimentos S.A., conforme notas fiscais n. 008 e 020, além de demonstrarem o sujeito beneficiário dos pagamentos, também confirmam a efetividade das despesas incorridas.
Desta feita, considerando tudo o que foi exposto e comprovado, assim como à luz das arguições oportunamente realizadas nesta defesa a respeito da interpretação do art. 674 do RIR/99, inclusive a jurisprudência administrativa a respeito do tema, que notadamente reconhece a inaplicabilidade do referido dispositivo quando restar comprovada a causa e o beneficiário dos pagamentos, mister se faz o cancelamento da exigência de IRF sobre o pagamento de R$ 661.018,08.
FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE BASE DE CÁLCULO ESTIMADA
- Uma vez encerrado o período de apuração, não há mais que se falar em imposição de multa isolada, porque o que estará sendo exigido não é mais a estimativa mensal, e sim a diferença a menor do montante de IRPJ e CSL devidos referentes a todo o período de apuração, em decorrência das infrações que teriam reduzido a totalidade de tributo devida, fato esse que será apenado com a imposição da multa de ofício de 75%.
- O pagamento desses tributos se dá em duas diferentes etapas, a primeira em caráter provisório e antecipatório e a segunda, quando se dá a apuração e ajuste final, de caráter definitivo. Resta cristalino, portanto, que o não pagamento de tributo é uma única conduta e não duas, como entendeu a d. fiscalização. O fato de o pagamento ser feito em etapas (primeiro antecipado, depois definitivo, no encerramento do período) não muda sua característica unitária.
Verifica-se facilmente, portanto, que a imposição da multa isolada concomitantemente à multa de ofício implica dupla penalização pela mesma infração, que é o recolhimento a menor do IRPJ e CSL devidos nos períodos mencionados.
[Cita e transcreve jurisprudência administrativa e doutrina, princípio da consunção (absorção) e decisão do STJ].
Menciona também que a dupla penalização sobre o mesmo fato também resta evidenciada no presente caso, quando, após todas as considerações acima, se verifica que a mesma glosa deu origem ao IRF de 35%, à glosa de despesas na base de cálculo do IRPJ e CSL, e a exigência de multa isolada sobre estimativas.
A prevalecerem tais multas, nem o termo bis in idem seria apropriado ao caso, eis que a penalização é quádrupla, o que não faz qualquer sentido em um Estado Democrático de Direito.
AUTUAÇÃO DA CSLL
As recorrentes destacam também que, em relação aos lançamentos da CSL mencionados nos itens acima, com muito mais razão se impõe o seu cancelamento, uma vez que, segundo entendimento estratificado na jurisprudência do antigo 1o Conselho de Contribuintes, o fundamento legal do art. 299 do RIR/99, no qual está baseada a presente autuação, qual seja, o art. 47 da Lei n. 4506, restringe-se apenas ao imposto de renda, não se aplicando à contribuição em foco.
Com efeito, no momento em que essa lei foi promulgada, a CSL não existia em nosso ordenamento jurídico, o que somente veio a ocorrer em 1988, com o advento da Lei n. 7689, de 15.12.1988.
Outrossim, o dispositivo legal em questão é expresso ao determinar que as suas regras se aplicam apenas para fins de imposto de renda, conforme se vê em sua redação:
"Art 2° Não são dedutíveis, para os efeitos do imposto de renda da pessoa jurídica, as importâncias que forem declaradas como pagas ou creditadas a título de comissões, bonificações, gratificações ou semelhantes, quando não for indicada a operação ou a causa que deu origem ao rendimento e quando o comprovante do pagamento não individualizar o beneficiário do rendimento."- (g.n.)
As regras legais, que regulam a incidência do IRPJ, a princípio, não são autoaplicáveis na determinação da base de cálculo da CSL, como quer fazer crer o v. acórdão recorrido. Analisando a sistemática das leis que tratam desses dois tributos, verifica-se que as regras direcionadas ao lucro real são distintas das dirigidas ao lucro líquido, sendo que, quando o legislador pretendeu conferir o mesmo tratamento perante esses tributos, ele o fez expressamente.
Logo, estando o auto de infração ora combatido lastreado em restrição à dedutibilidade de despesas não aplicáveis à CSL, forçoso concluir-se pelo caráter indevido da glosa fiscal.
Sobre o assunto ora em debate, firmou-se na jurisprudência administrativa o entendimento de que, quando determinado dispositivo legal faz menção apenas às regras referentes ao IRPJ, como ocorre com o art. 47 da Lei n. 4506, base legal do art. 299 do RIR/99, esse comando normativo não se aplica à CSL, em face da ausência de norma legal que estenda a sua hipótese a essa contribuição, conforme se verifica pela ementa do acórdão n. 101-94825, de 27.1.2005, "in verbis":
"IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA E OUTRO - AC. 1995. CSLL - DESPESAS DESNECESSÁRIAS - ADIÇÃO A BASE DE CÁLCULO - IMPROCEDÊNCIA - A base de cálculo da CSLL é o resultado do período, apurado na forma da legislação comercial, ajustado na forma da legislação específica (artigo 2o da Lei n. 7689/1988). As despesas desnecessárias são indedutíveis para o IRPJ, não o sendo para a CSLL por falta de expressa previsão legal, desde que comprovadas por documentos hábeis e idôneos."
Outro não foi o motivo que levou a 7a Câmara do 1o Conselho de Contribuintes a afastar o lançamento da CSL sobre despesas efetivamente incorridas pela pessoa jurídica, muito embora o tenha mantido com relação ao IRPJ em virtude de que, a despeito de ter sido comprovada a sua realização, não foi por ela comprovado que os dispêndios eram necessários à sua atividade. Confira-se a ementa do acórdão n. 107-07765, de 15.9.2004:
"CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS - Compete ao contribuinte comprovar a necessidade dos serviços prestados com documentos hábeis e idôneos, justificando-se a glosa em relação à parcela apropriada contabilmente a esse título que não preencha esse requisito.
(...)
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - A glosa de despesas comprovadamente realizadas não afetam o lucro líquido e, assim, descabe o lançamento dessa contribuição."
A 1a Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais também já se posicionou nesse sentido, concluindo que "o Artigo 47 da Lei 4.506/64 dispõe apenas sobre as despesas operacionais relacionadas ao IRPJ', e não à CSL, o que fez no acórdão n. 9101001510, de 20.11.2012, cuja ementa é a seguinte:
"APURAÇÃO BASE DE CÁLCULO DA CSLL. As despesas consideradas indedutíveis para apuração de Imposto de Renda não devem, necessariamente, ser consideradas para apuração da Base de Cálculo da CSLL. Não existe na legislação dispositivo que determine a adição à base de cálculo da Contribuição Social sobre lucro de despesas efetivas, tidas como indedutíveis na apuração do lucro real".
Destarte, segundo a jurisprudência, não sendo determinado dispositivo aplicável na determinação da base de cálculo da CSL, deve-se aceitar a dedução de todos os dispêndios incorridos pelas pessoas jurídicas para os quais não haja norma específica na legislação que trata da contribuição, restringindo a sua dedutibilidade.
Ademais, a jurisprudência tem entendido que o art. 57 da Lei n. 8981, de 20.1.1995, ao estender, à CSL, as regras de apuração e pagamento do IRPJ, não tratou da base de cálculo daquela contribuição, tanto que diversas leis posteriores, quando pretenderam tratar de ambos os tributos, assim o fizeram expressamente, como é o caso, por exemplo, do art. 13 da Lei n. 9249, de 26.12.1995 (exemplificadamente, vide acórdão n. 1201-000789, de 10.4.2013).
Esse posicionamento, inclusive, foi objeto de manifestação expressa do fisco, conforme se depreende do conteúdo da Solução de Consulta COSIT n. 198, de 9.7.2014. Em caráter meramente exemplificativo, ao enfrentar o art. 57 da Lei n. 8981/95, a autoridade responsável pela unificação do entendimento fiscal claramente afirma que:
"Como se vê, a norma, apesar de unificar a forma de apuração e pagamento de ambos os tributos preserva, no entanto, aspectos particulares de cada um, uma vez que observa que devem ser mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor", (g.n.)
Portanto, sem prejuízo das alegações anteriormente formuladas, à luz do entendimento sedimentado na jurisprudência deste E. CARF e do próprio fisco, mister se faz o reconhecimento da improcedência da acusação fiscal no que toca à CSLL, devendo ser cancelada a exigência fiscal.
OBS: Quanto à multa isolada sobre base estimada da CSLL as argumentações das autuadas são as mesmas direcionadas para o IRPJ.
DA AUTUAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE
Assim se manifestam as autuadas com relação à autuação em tela:
O art. 674 do RIR/99, que regulamenta o art. 61 da Lei n. 8981, de 20.1.1995, deve ser entendido como uma prerrogativa do fisco, a ser utilizada em situações extremas, em que não existe qualquer elemento para a identificar o beneficiário dos pagamentos ou sua causa, tal como ocorre com o lucro arbitrado, não podendo ser utilizado pelo fiscal em casos de mera divergência de interpretação quanto aos fatos.
É precisamente essa a interpretação do próprio fisco acerca da aplicabilidade do art. 674 do RIR/99, conforme se infere do seguinte trecho da Solução de Consulta Interna n. 11, de 8.5.2013, da COSIT, na qual foi dito que o referido dispositivo só tem aplicação em situações extremas de incerteza, nas quais não se sabe quem é o beneficiário do pagamento ou sua causa, dificultando e trazendo incertezas sobre o fato passível de tributação:
"O caput do art. 61 da Lei n° 8.981, de 1995, instituiu a tributação exclusiva na fonte sobre rendimentos pagos a beneficiários não identificados. Tal norma se justifica uma vez que. em razão do anonimato do beneficiário, o Fisco se vê impedido de alcançar de forma direta o beneficiário do rendimento. Igualmente, o seu § 1° aplica a mesma tributação quando não for comprovada a operação ou a sua causa. Neste caso, embora se conheça o beneficiário do rendimento, persiste a dúvida sobre a natureza do rendimento vinculado ao referido pagamento. Sem a certeza sobre o fato ocorrido, não há segurança para a aplicação da norma geral de tributação. Portanto, o referido artigo traz uma regra de tributação que supre a insegurança sobre o fato passível de tributação".
Como se nota, inclusive a partir de orientação da Receita Federal do Brasil, a interpretação sistemática do caput do art. 674, em consonância com o que está disposto no seu parágrafo 1o, revela que tais dispositivos aplicam-se em "situações limite", isto é, quando o fisco não tem elementos para identificar o destinatário dos pagamentos e/ou seu motivo.
De fato, a tributação na fonte, de que cogita a norma legal em questão, é reservada para as situações extremas em que o fisco se vê de mãos atadas em relação ao tratamento a ser dado ao pagamento efetuado. Trata-se de uma prerrogativa do fisco, reservada a situações excepcionais, em que a falta de informações e documentos não lhe permite compreender os fatos ocorridos a fim de se atribuir os respectivos efeitos tributários na órbita do imposto sobre a renda, justamente como ocorre com o lucro arbitrado.
Por outro lado, meras divergências de interpretação quanto aos documentos devidamente apresentados pelo contribuinte ao fisco, ou meras diferenças de valores e outros detalhes, em situações nas quais está clara a origem e o destino dos pagamentos, é descabida a aplicação do art. 674. Tais divergências poderiam justificar eventuais glosas de custos ou despesas, ou a tributação dos rendimentos eventualmente omitidos pelos beneficiários, mas não tributação à alíquota de 35% exclusiva na fonte sobre base reajustada.
Divergência no valor de R$ 329.229,79, em 5.2.2010.
Ao verificar os valores pagos a título de torna pela Nova Ponte, a fiscalização identificou uma diferença entre o valor da torna devida, de R$ 23.106.287,93 e o montante efetivamente pago, de R$ 23.435.517,72, apontando uma divergência de R$ 329.229,79, em 5.2.2010.
Após compulsar os documentos e esclarecimentos apresentados pelas recorrentes no curso do procedimento fiscal, a fiscalização reputou tal pagamento como sem causa, nos termos do art. 674 do RIR/99, exigindo sobre ele o IRF sob a alíquota de 35%.
Ocorre que o entendimento fiscal não merece prosperar, na medida em que se encontra completamente desprovido de fundamento no aludido art. 674 do RIR/99, conforme exaustivamente demonstrado nesta defesa.
O art. 674 do RIR/99 deve ser aplicado em "situações limite" (extremas), na hipótese em que não for identificado o beneficiário do pagamento ou no caso em que a natureza da operação não for passível de identificação e comprovação.
No presente caso, não há que se falar no enquadramento da aludida divergência em quaisquer das hipóteses legais, de modo a permitir a aplicação do referido dispositivo. Isso porque:
(i) conforme aduzido pela própria fiscalização, os pagamentos foram realizados e nominados individualmente aos Srs. José Eduardo Diniz Junqueira, Maria Diniz Junqueira, Maurílio Biagi Filho, Mauro Diniz Junqueira, Ricardo Brito Santos Pereira e Ronaldo Diniz Junqueira (fl.5103); e
(ii) como bem observa a d. fiscalização, a aludida divergência é parte dovalor total pago aos sujeitos acima mencionados, a título de torna da operação desenhada no Contrato de Investimento que consubstancia parte das exigências questionadas nestes autos (fl. 5103).
Não se discute, portanto, que Nova Ponte realizou os pagamentos aos antigos acionistas da Usina Moema Participações S.A., assim como também não se discute que os pagamentos são contemporâneos ao contrato de investimentos. A controvérsia se deve apenas à divergência de valores.
É necessário, como já exposto, haver parcimônia na aplicação do dispositivo. Nesse contexto, coloca-se a seguinte questão: qual outra causa haveria para um pagamento feito pela Nova Ponte aos antigos titulares da Usina Moema Participações S.A., ao tempo do Contrato de Investimento, que não o próprio Contrato de Investimento? Meras divergências de valores não podem justificar a exigência fiscal do IRF.
A fiscalização evidentemente extrapolou os contornos do art. 674 do RIR/99 e desconsiderou o conjunto probatório apresentado pelas recorrentes, apenas para viabilizar o exercício do lançamento, o que é improcedente.
Ademais, caso a fiscalização não tivesse se contentado com as explicações das recorrentes, poderia ter reputado tal dispêndio como custo ou despesa como indedutível para efeitos de apuração do IRPJ e da CSL e poderia ter fiscalizado as pessoas físicas que receberam as quantias em questão, tributando eventuais rendimentos omitidos, mas em hipótese alguma reputá-la como pagamento sem causa, tendo em vista a evidente conexão do pagamento realizado com a operação formalizada no Contrato de Investimento anteriormente citado.
Por essa razão e reportando-se a tudo o que foi exposto a respeito do art. 674 do RIR/99, requerem o cancelamento da aludida exigência, dada a ausência de pressupostos que permitam a aplicação do referido dispositivo ao caso concreto.
Débito no valor de R$ 215.802,87, em 23.2.2010.
Por sua vez, a respeito da natureza do pagamento no valor de R$ 215.802,87, de 23.2.2010, as recorrentes esclareceram tratar-se de serviços advocatícios relativos à aquisição da Usina Moema Participações S.A. e acostaram duas invoices da Reed Smith, bill numberu. 1958806 e n. 1949200 (fls. 2208 e 2209 - doo 15), bem como a mensagem Swift MT103, no valor de USD 118.781,85 (fl. 2210), confirmando o pagamento das invoices (doc 16).
Em complemento, as recorrentes também apresentaram o contrato de câmbio de venda n. 10/023875 (fls. 2211 a 2213), no valor de R$ 215.802,87, em 23.2.2010, firmado entre a Nova Ponte e o Banco Bradesco S.A., que efetivou a remessa dos valores objeto das aludidas invoices (doo 17).
No entanto, mesmo em posse de tais documentos, a fiscalização afirmou que o pagamento seria desprovido de causa, nos termos do art. 674 do RIR/99, pois (i) não foi apresentado o contrato de prestação de serviços; e (ii) as invoices foram emitidas em nome da Bunge Alimentos S.A.
Acresça-se, ainda, que a fiscalização também reputou como sem causa as despesas com os tributos incidentes na operação e suportados pela Nova Ponte, nos valores de R$ 38.082,84 (IRF) e R$ 21.580,29 (CIDE), totalizando R$ 59.966,13, por não identificar a contabilização final destes montantes.
Ocorre que as aludidas conclusões fiscais não guardam consonância com as disposições legais e regulamentares a respeito da matéria, devendo ser canceladas integralmente.
Como se observa das invoices emitidas pela Reed Smith em favor da Bunge Alimentos S.A., a primeira delas, sob o n. 1958806, no valor de USD 89.028,50, decorre da prestação de serviços jurídicos e tem como referência a aquisição da Usina Moema Participações S.A.. Por sua vez, a segunda invoice, sob o n. 1949200, no montante de USD 29.753,35, também referente à prestação de serviços jurídicos, bem como também tem por escopo a aquisição da Usina Moema Participações S.A.
Os referidos documentos, embora emitidos em nome da Bunge Alimentos S.A., foram comprovadamente quitados pela Nova Ponte, conforme atesta o Contrato de Câmbio de Venda - Tipo 4 - Transferências financeiras para o exterior, sob o n. 10/023875, de 23.2.2010.
Segundo o aludido contrato de câmbio, emitido pelo Banco Bradesco S.A., a Nova Ponte efetuou o pagamento de USD 118.781,85 - convertido em R$ 215.802,87 - em beneficio da Reed Smith LLP. Registre-se, inclusive, que o aludido contrato expressamente identifica o bill number de cada uma das invoices supramencionadas, de modo a vincular a remessa ao exterior à prestação dos serviços indicados naqueles documentos. Para facilitar a compreensão, verifique-se a tabela abaixo:
Invoice 1958806
USD 89.028,50
Invoice 1949200
USD 29.753,35
Total Invoices
USD 118.781,85
Taxa cambial
1.8168
Valor em reais (contrato de cambio)
R$ 215.802,87
Assim, à luz do das invoices, do contrato de câmbio, e do comprovante de recebimento pela empresa estrangeira, resta comprovada a natureza jurídica do pagamento, a título de despesas com serviços jurídicos, devendo também ser afastada a aplicação do art. 674 do RIR/99 e a respectiva exigência de IRF, tanto sobre o valor do pagamento, como sobre o valor das retenções a ele relacionadas.
Ademais, nem se alegue que a causa jurídica da aludida operação não foi devidamente comprovada, pois as invoices foram emitidas em nome da Bunge Alimentos S.A. ou porque o contrato de câmbio não faria prova da prestação dos serviços contraídos.
Ora, como se sabe, a Nova Ponte e a Bunge Alimentos S.A. são empresas do mesmo grupo econômico e com interesses mútuos na realização de inúmeras operações e projetos, tal como aquela envolvendo o Contrato de Investimento em destaque nestes autos.
Por essa razão, o fato de a Reed Smith ter emitido as invoices em nome da Bunge Alimentos S.A. em decorrência da prestação de serviços jurídicos, não tem o condão de desnaturar a despesa incorrida efetivamente pela Nova Ponte. Não se olvide que o nome Bunge é dotado de força internacional e é natural a tendência dos prestadores de serviços em emitir as faturas contra as empresas cujo nome é mais conhecido, sendo o lapso escusável.
Some-se, ainda, ao fato dos pagamentos dos aludidos valores terem sido realizados pela Nova Ponte, conforme atesta o contrato de câmbio firmado e a Mensagem Swift MT103, de 25.2.2010, que confirma a operação.
De igual modo, em que pese não tenha sido apresentado um contrato entre a Reed Smith e a Nova Ponte, fato é que os outros documentos carreados aos autos evidenciam a efetividade do serviço, tanto que o nome a instituição financeira brasileira responsável pela realização do contrato de cambio, aceitou proceder à remessa solicitada, o que não ocorreria, se não lhe fossem apresentados elementos que comprovasse a natureza da operação, em virtude de normas rígidas de câmbio e das sanções existentes.
É exagerada a posição do fisco nesse caso, a exemplo de outros já tratados nesta impugnação.
Assim, não merece prosperar o entendimento fiscal e o respectivo lançamento de ofício sub judice (sic) deve ser prontamente cancelado.
Débito de R$ 297.865,55 pago em 11.6.2010
As recorrentes demonstraram detalhadamente a composição e os beneficiários dos pagamentos, que remontam a importância de R$ 297.865,55, conforme quadro abaixo:
Alberto Diniz Junqueira
12.244,56
José Eduardo Diniz Junqueira
14.231,26
Lúcia Diniz Junqueira Novaes
34.975,50
Marina Diniz Junqueira
11.687,49
Maurílio Biagi Filho
108.166,74
Mauro Diniz Junqueira
11.687,49
Ricardo Brito Santos Pereira
69.246,78
Ronaldo Diniz Junqueira
23.938,24
Stella Junqueira Gomide
11.687,49
TOTAL
297.865,55
Some-se, ainda, que as recorrentes também apresentaram os Termos de Quitação, assinados pelos referidos acionistas, em 11.6.2010, dando por liquidada a complementação da torna acordada, nos termos do Contrato de Investimento (fls. 4717 a 4770).
Contudo, após analisar os aludidos documentos, a d. fiscalização entendeu que os valores supramencionados foram pagos a título de dividendos e não em razão da complementação da torna decorrente da operação preconizada no Contrato de Investimento.
Mesmo assumindo tratar-se de dividendos, mesmo verificando que os beneficiários dos pagamentos são os antigos acionistas da Moema Participações, a fiscalização paradoxalmente alega que os pagamentos em questão estariam sujeitos ao art. 674 do RIR/99.
Ora, a própria acusação fiscal já evidencia a sua improcedência, pois, se não forem complemento de torna, os pagamentos correspondem a dividendos e sua causa resta devidamente identificada, assim como os beneficiários.
Mais uma acusação totalmente despropositada.
Ocorre que a avaliação dos fatos feita pelo fisco ainda assim é equivocada.
Não se trata de dividendos propriamente ditos, até porque caberia à Bunge Ltd. pagar dividendos e não à Nova Ponte, mas sim de complemento de preço na aquisição da Usina Moema Participações S.A., devido aos antigos acionistas desta, cuja fórmula de cálculo estava relacionada com os dividendos devidos por aquela empresa no exterior.
De fato, como visto oportunamente, em 23.12.2009, os acionistas acima mencionados celebraram com a Nova Ponte um Contrato de Investimento, por meio do qual entregariam à Nova Ponte a totalidade das ações da Usina Moema Participações S.A. e receberiam em troca determinada quantidade de Ações da Bunge Ltd.
Em 5.2.2010, após o encerramento desta operação, os acionistas transferiram as ações da Usina Moema Participações S.A. para a Nova Ponte, ao passo que a Nova Ponte transferiu ao escrow agente, em benefício dos acionistas, 90% da quantidade base de ações Bunge Ltd. (vide item 2.6.1 do Contrato de Investimento).
Seguindo as disposições firmadas no aludido Contrato de Investimento, em 15.4.2010, como resultado do Valor Final das ações da Usina Moema Participações S.A., a Nova Ponte enviou uma carta de retificação do valor do ajuste, de modo a indicar que foi apurada uma diferença entre a Quantidade Base de Ações Bunge Ltd. e a Quantidade Final de Ações Bunge Ltd., seguindo os preceitos da cláusula 2.7 do Contrato de Investimento.
Assim, à luz desta diferença, caberia à Nova Ponte entregar aos acionistas o segundo lote de ações da Bunge Ltd., seguindo as disposições do item 2.6.1.b do Contrato de Investimento, que previa o pagamento dos 10% remanescentes.
Ademais, em razão do disposto na cláusula 2.4.4 do Contrato de Investimento, a Bunge Ltd. declarou dividendos após a Data de Fechamento da operação, motivo pelo qual caberia à Nova Ponte efetuar o pagamento do valor por ação dos dividendos Bunge Ltd., correspondentes às ações do segundo lote. Confira-se a disposição contratual:
"2.4.4. Caso, após o Fechamento, ocorra a declaração, pagamento ou distribuição de Dividendos Bunge Ltd. em dinheiro e os Investidores ainda não tenham recebido a totalidade das Ações Bunge Ltd. nos termos deste Contrato, o valor por ação de tais Dividendos Bunge Ltd., correspondente às Ações Bunge Ltd. ainda não entregues aos Investidores (em vista do mecanismo de ajuste abaixo definido), deverá ser pago aos Investidores, líquido e em dinheiro, quando da transferência de referidas Ações Bunge Ltd., salvo se tal valor já estiver vinculado às Ações Bunge Ltd. objeto deste Contrato, e couber aos Investidores o recebimento de tais Dividendos Bunge Ltd. declarados e pendentes de pagamento em dinheiro diretamente da Bunge Ltd."
Neste diapasão, conforme Termos de Quitação oportunamente acostados aos autos, a Nova Ponte entregou, em 11.6.2010, ao escrow agent - em benefício dos acionistas - determinado número de ações da Bunge Ltd. a título de "Segundo Lote de ações Bunge Ltd.", nos termos das Cláusulas 2.6.1 .b e 2.7.b do Contrato de Investimento.
Da mesma forma, conforme item 1.2. do Termo de Quitação, a Nova Ponte efetuou o pagamento aos acionistas dos montantes tratados no item 2.4.4 do Contrato de Investimento, tendo em vista o valor declarado pela Bunge Ltd. a título de dividendos.
Nesse contexto é que se apresenta o item 2 do Termo de Quitação, que assim dispõe:
"2. Declaração e Quitação
2.1. Declaração. A Nova Ponte declara e garante que o Anexo I contempla todos os Dividendos Bunge Ltd. abrangidos pela Cláusula 2.4.4 do Contrato de Investimento às Ações do Segundo Lote. Caso tenham sido declarados, pagos ou distribuídos outros Dividendos Bunge Ltd., na forma da Cláusula 2.4.4 do Contrato de Investimento, que não aqueles constantes do Anexo I, estes caberão e também serão pagos à Investidora.
2.2. Quitação: Observado e ressalvado o disposto nas Cláusulas 1.2 e 2.1 acima, em razão da transferência das Ações do Segundo Lote ao Escrow Agent e do pagamento dos Dividendos Bunge Ltd., às Ações do Segundo Lote, a Investidores, neste ato e na melhor forma de direito, confere à Nova Ponte a mais ampla, plena, geral e rasa quitação, para não ter mais o que reclamar a título de Ações do Segundo Lote e de Dividendos Bunge Ltd, às Ações do Segundo Lote mencionados no Anexo I a qualquer tempo".
Assim, como se observa, seguindo as disposições do Contrato de Investimento, a Nova Ponte cumpriu com sua obrigação de transferir o segundo lote de ações da Bunge Ltd., bem como pagar os valores correspondentes aos dividendos declarados por esta sociedade aos acionistas acima mencionados, tendo em vista que haviam sido declarados por aquela empresa após a Data de Fechamento.
Nesse contexto, não se trata de dividendos propriamente ditos, até porque caberia à Bunge Ltd. pagar dividendos e não à Nova Ponte, mas sim de complemento de preço na aquisição da Usina Moema Participações S.A., cuja fórmula de cálculo estava relacionada com os dividendos daquela empresa no exterior.
Evidenciada a natureza e a causa dos pagamentos realizados pela Nova Ponte aos acionistas, não resta a menor dúvida de que o argumento fiscal padece de qualquer procedência.
Isso porque, mais uma vez é necessário destacar, conforme amplamente demonstrado, a aplicação do art. 674 do RIR/99 somente se justifica como medida extremada, quando o fisco não possui meios de identificar o beneficiário do pagamento ou mesmo a causa que motivou a operação realizada.
Ora, no presente caso, tais medidas extremas não se configuram, na medida em que os beneficiários foram comprovadamente demonstrados (Termos de Quitação, planilhas e demonstrativos), assim como a causa que justificou os pagamentos efetuados encontra pleno lastro no Contrato de Investimento firmado entre a Nova Ponte e os acionistas da Usina Moema Participações S.A.
Portanto, não se configurando as premissas que justificam a aplicação do art. 674 do RIR/99, conforme documentalmente demonstrado nos presentes autos, não merece prosperar o lançamento fiscal, devendo ser cancelada também esta exigência.
Não obstante as assertivas acima, diga-se, suficientes para demonstrar a improcedência da autuação fiscal, vale registrar que a fiscalização apegou-se ao fato de que (i) não havia previsão de complementação de torna no Contrato de Investimento; (ii) o Termo de Quitação relativos ao 2° lote de Ações informaram tratar-se de dividendos; e (iii) os valores foram pagos a título de dividendos, relativamente a ações de emissão de terceiros que não estavam sob a posse da Nova Ponte e caracterizam despesas de terceiros.
Primeiramente, no que concerne à denominação dada pela Nova Ponte aos pagamentos, como sendo pagamentos a título de complemento de torna, tal fato se deve à disposição constante ao final do item 1.2 do Termo de Quitação, que expressamente assim os tratou:
"(...) Fica consignado que as partes entendem que o valor pago nos termos da Cláusula 2.4.4 do Contrato de Investimento é complementação da Torna, e o cálculo do pagamento, para que fosse recebido de forma líquida, considerou esta premissa"
A divergência com a fiscalização provavelmente se deve à referência a complemento de torna contida no termo de quitação. Na verdade, trata-se de pagamento pela aquisição da Usina Moema Participações S.A. feito com ações da Bunge Ltd., e não pagamento de torna.
Seja como for, o "nomen júris" atribuído aos pagamentos não tem efetivamente o condão de modificar a natureza deles; logo, se o pagamento foi realizado a título de complemento de torna ou como dação em pagamento, ou como entrega de ações a título de permuta, em razão do segundo lote de ações da Bunge Ltd previsto em contrato, fato é que evidentemente essa remessa possui motivação, lastreada em instrumento formal (contrato) que, como se sabe, faz lei entre as partes.
Note que, para efeitos desta autuação que simplesmente reputou tais pagamentos como sem causa, pouco importa a natureza jurídica do pagamento, devendo se verificar se eles possuem, ou não, uma causa que os viabilize.
Daí que, cabalmente demonstrado - inclusive pela fiscalização - que tais pagamentos foram realizados no âmago das disposições contratuais firmadas entre a Nova Ponte a os antigos acionistas da Usina Moema Participações S.A., não resta a menor dúvida de que foi devidamente comprovada a operação e a sua causa, devendo ser afastada a aplicação do art. 674 do RIR e cancelado o lançamento de IRF.
Ainda assim, tendo em vista a arguição de que os valores foram pagos a título de dividendos, relativamente a ações de emissão de terceiros que não estavam sob a posse da Nova Ponte e caracterizam despesas de terceiros, tal argumento também não merece qualquer acolhimento.
Caso a fiscalização entendesse que tais despesas eram de terceiros, o que definitivamente não é o caso dos autos, como bem dispõe o Contrato de Investimento na cláusula 2.4.4, o fato é que caberia ao fisco, quando muito, glosar o gasto na apuração do ágio e não reputá-lo como sem causa, para efeitos de aplicação do art. 674 do RIR/99.`
Débito no valor de R$ 14.874.118,32, em 10.3.2010
A respeito do referido débito, as recorrentes esclareceram que tal montante referia-se a pagamento efetuado pela Nova Ponte ao Banco Itaú BBA, em razão da prestação de serviço de assessoria na aquisição do investimento na Usina Moema Participações S.A.
Para subsidiar tal esclarecimento, as recorrentes apresentaram o comprovante do "DOC" da operação (documento de crédito - fl. 4892), que indica a transferência do montante de R$ 14.847.118,32, em 10.3.2010, ao Banco Itaú BBA S.A. (CNPJ n. 17.298.092/0001-30). De igual modo, conforme inclusive afirma a fiscalização, as recorrentes também apresentaram o registro contábil da baixa desta obrigação.
No entanto, ao compulsar os documentos que já haviam sido apresentados, a d. autoridade fiscal indicou que, no item 10.10. do Contrato de Investimento de aquisição da Moema Participações S.A., datado de 23.12.2009, havia expressa concordância entre as partes a respeito das despesas devidas ao Banco Itaú BBA - pela intermediação da operação � no valor bruto de comissão, com gross-up de tributos (PIS, COFINS e ISS) - equivalente a R$ 15.820.052,00.
A referida disposição ainda determinava que a "Companhia" (Usina Moema Participações S.A.11) seria a responsável pelo aludido pagamento, em até 5 (cinco) dias após o Fechamento do referida operação.
Em face destas constatações, a fiscalização aduziu que não havia no referido Contrato de Investimento qualquer participação do Banco Itaú BBA, razão pela qual requereu a apresentação (i) de contrato de prestação de serviço firmado entre o banco e o tomador do serviço, bem como (ii) as notas fiscais relativas à operação, de modo a demonstrar a natureza dos serviços prestados.
Empenhando seus melhores esforços em busca da aludida documentação, as recorrentes apresentaram à fiscalização o documento de fl. 4981, datado de 8.2.2010, por meio do qual o Banco Itaú BBA encaminha à Usina Moema Participações S.A. (sucedida pela Nova Ponte) a cobrança dos honorários de sucesso devidos após a conclusão do Contrato de Investimento, no valor bruto de R$ 15.820.052,02 (doe. 07). Vida tabela abaixo:
Fee antes do gross up (total)
14.293.417,00
Fee bruto - após o gross up (9,65%) 0,65% PIS; 4% COFINS; 5% ISS
15.820.052,02
Impostos retidos na fonte pagadora
(972.933,20)
(a) IR -1,50%
(237.300,78)
(b) PIS - 0,65%
(102.830,34)
(c) COFINS - 3%
(474.601,56)
(d)CSL-1%
(158.200,52)
FEE LÍQUIDO (após retenção)
14.847.118,82
Ocorre que, ao analisar o referido documento, a fiscalização não o reputou como prova capaz de demonstrar a natureza do serviço prestado, ante a falta de assinatura no instrumento, considerando-o, portanto, como pagamento sem causa, nos termos do art. 674 do RIR/99.
Destaque-se que, além de considerar como pagamento sem causa o valor de R$ 14.874.118,32, conforme comprovante supramencionado, também reputou como sem causa os valores que foram objeto de retenção, nos montantes de R$ 735.632,42 (CSL, PIS e COFINS) e de R$ 237.300,78 (IRF), totalizando os R$ 15.820.052,00.
A própria descrição dos fatos contida no auto de infração evidencia que a causa do pagamento é a prestação de serviços de assessoria prestados Banco Itaú BBA S.A. Não se pode admitir que um DOC no montante de R$ 14.847.118,82 a uma instituição financeira no Brasil e de idoneidade notória possa ser considerada como pagamento sem causa.
Ocorre que o artigo 61 da Lei 8981/95 é uma prerrogativa do Fisco a ser utilizada em situações extremas, em que não existe qualquer elemento para a identificar o beneficiário dos pagamentos ou sua causa, tal como ocorre com o lucro arbitrado, não podendo ser utilizado pelo fiscal em casos de mera divergência de interpretação quanto aos fatos.
É precisamente essa a interpretação do próprio fisco acerca da aplicabilidade do art. 674 do RIR/99, conforme se infere do seguinte trecho da Solução de Consulta Interna n.
11 Registre-se que a própria autoridade responsável pela lavratura do Termo de Verificação Fiscal prontamente reconhece que, no momento do pagamento da referida importância, a "Companhia" já havia sido incorporada pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda., que a sucedeu em seus direitos e obrigações.
11, de 8.5.2013, da COSIT, na qual foi dito que o referido dispositivo só tem aplicação em situações extremas de incerteza, nas quais não se sabe quem é o beneficiário do pagamento ou sua causa, dificultando e trazendo incertezas sobre o fato passível de tributação:
"O caput do art. 61 da Lei n° 8.981, de 1995, instituiu a tributação exclusiva na fonte sobre rendimentos pagos a beneficiários não identificados. Tal norma se justifica uma vez que. em razão do anonimato do beneficiário, o Fisco se vê impedido de alcançar de forma direta o beneficiário do rendimento. Igualmente, o seu § 1° aplica a mesma tributação quando não for comprovada a operação ou a sua causa. Neste caso, embora se conheça o beneficiário do rendimento, persiste a dúvida sobre a natureza do rendimento vinculado ao referido pagamento. Sem a certeza sobre o fato ocorrido, não há segurança para a aplicação da norma geral de tributação. Portanto, o referido artigo traz uma regra de tributação que supre a insegurança sobre o fato passível de tributação".
Como se nota, inclusive a partir de orientação da Receita Federal do Brasil, a interpretação sistemática do caput do art. 674, em consonância com o que está disposto no seu parágrafo 1o, revela que tais dispositivos aplicam-se em "situações limite", isto é, quando o fisco não tem elementos para identificar o destinatário dos pagamentos e/ou seu motivo.
Trata-se de uma prerrogativa do fisco, reservada a situações excepcionais, em que a falta de informações e documentos não lhe permite compreender os fatos ocorridos a fim de se atribuir os respectivos efeitos tributários na órbita do imposto sobre a renda, justamente como ocorre com o lucro arbitrado.
Por outro lado, meras divergências de interpretação quanto aos documentos devidamente apresentados pelo contribuinte ao fisco, ou meras diferenças de valores e outros detalhes, em situações nas quais está clara a origem e o destino dos pagamentos, é descabida a aplicação do art. 674. Tais divergências poderiam justificar eventuais glosas de custos ou despesas, o a tributação dos rendimentos eventualmente omitidos pelos beneficiários, mas não tributação à alíquota de 35% exclusiva na fonte sobre base reajustada.
No caso concreto, como visto, as recorrentes apresentaram o comprovante do "DOC" da operação (fl. 4892), que indica a transferência do montante de R$ 14.847.118,32, em 10.3.2010, ao Banco Itaú BBA S.A., o que afasta qualquer suspeita a respeito do beneficiário do pagamento (primeiro pressuposto do art. 674 do RIR/99).
Todavia, em relação ao segundo pressuposto do dispositivo (causa do pagamento), as recorrentes conseguiram reunir todos os elementos formais que atestam veementemente a natureza da aludida despesa.
É o que se observa do contrato firmado entre o Banco Itaú BBA e a Usina Moema Participações S.A., datado de 8.4.2009 (doc 08), em que o primeiro compromete-se a prestar serviços de assessoramento financeiro à segunda e seus sócios na consecução de uma "Transação Estratégica", que para efeitos do contrato compreende:
A capitalização da Usina Moema Participações S.A. (ou de qualquer sociedade controladora, controlada, coligada e/ou afiliada, direta ou indiretamente, da Usina Moema Participações S.A. e/ou dos Sócios, especialmente a Usina Moema Holding S.A.) por qualquer terceiro interessado; e/ou
A venda de ações da Usina Moema Participações S.A. e/ou de afiliadas (assim entendidas quaisquer entidades controladoras, controladas ou sob controla comum com ela) para qualquer potencial interessado (tais como, mas não limitadas, a fusão, associação, incorporação, troca de ações); e/ou
Aquisição por qualquer potencial interessado de qualquer tipo de dívida conversível emitida pela Usina Moema Participações S.A. ou suas afiliadas; e/ou
Qualquer transação similar ou com os mesmos efeitos das descritas acima com a Usina Moema Participações S.A. inclusive com as Afiliadas.
De igual modo, conforme cláusula II do referido instrumento, "o Itaú BBA prestará a Companhia e seus Sócios serviços de assessoria e consultoria financeira usuais para operações do tipo da Transação Estratégia e que sejam apropriados e acordados entre a Companhia e o Itaú BBA" (g.n.). Nesse contexto, o escopo do serviço foi pactuado da seguinte forma:
Assessoria à Usina Moema Participações S.A. e seus sócios na análise e organização do processo da Transação Estratégica;
Elaboração de avaliação econômico-financeira da Usina Moema Participações S.A. com base nas projeções de sua administração;
Coordenação dos trabalhos dos demais consultores especializados para a realização de eventual "due diligence I data room";Assessoria no processo de negociação com os Potenciais Interessados; e
Revisão e discussão de documentação necessária à formalização da Transação Estratégica, no tocante às questões financeiras, em conjunto com os assessores legais contratados pela Usina Moema Participações S.A.
No tocante à forma de remuneração (cláusula V), acordou-se que o Itaú BBA faria jus a uma "Remuneração de Sucesso" de 0,75% (setenta e cinco por cento) sobre o Valor da Firma12 ("VT") atribuída à Moema ("honorários de sucesso"), valendo destacar que essa remuneração somente se daria "em caso de conclusão com sucesso da Transação Estratégica", como de fato ocorreu.
12.Grosso modo, o "VF" consiste no valor atribuído implícito para 100% das ações da Usina Moema Participações S.A e/ou Afiliadas na Transação Estratégica, acrescido da dívida financeira liquida e eventuais contingências da empresa.
Estabeleceu-se, ainda, que os honorários devidos não seriam inferiores a R$ 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos reais), bem como que o montante ao final apurado deveria ser pago em até 20 dias após a conclusão da Transação Estratégica.
Assim, conforme se observa pelo contrato ora anexado, resta demonstrada a natureza dos valores questionados pela fiscalização, bem como a concretização da operação realizada, afastando, portanto, o segundo pressuposto que justifica a aplicação do art. 674 do RIR/99.
Some-se, ainda, que à luz do contrato supracitado, que por si só faz prova do serviço contratado e do escopo do assessoramento desempenhado, as recorrentes também apresentam o Recibo emitido pelo Banco Itaú BBA, atestando que a Nova Ponte realizou o pagamento de R$ 14.847.118,82, em 10.3.2010, a título de honorários de sucesso, acrescido dos tributos devidos, conforme cláusula V do contrato supracitado (doc 09).
A este respeito, vale registrar que o aludido contrato determinava que o pagamento pela contraprestação do serviço contratado se daria em até 20 dias a contar da data de fechamento. A Usina Moema Participações S.A. (contratante), nesta oportunidade já havia sido sucedida pela Nova Ponte, conforme reconhece a d. fiscalização. Logo, a obrigação de honrar o compromisso firmado ficou a cargo da Nova Ponte, como de fato ocorreu.
Portanto, no caso concreto, não há que se falar na hipótese extrema e excepcional que autoriza a aplicação do art. 674 do RIR/99, pois não houve pagamento motivado ou sem causa e nem a beneficiário não identificado. Pelo contrário: conforme se observa pelos documentos acostados nesta impugnação:
(i) o contrato de prestação de serviços, de 8.4.2009, confirma e materialização do pacto firmado entre as partes, o escopo dos serviços prestados e a forma de remuneração do prestador;
(ii) o comunicado expedido pelo Banco Itaú BBA, em 8.2.2010, aponta os valores devidos pela realização dos serviços, atribuindo liquidez e certeza aos montantes objeto do contrato firmado;
(iii) o DOC acostado aos autos, apresentado desde o procedimento de fiscalização, formaliza o pagamento do montante objeto do contrato, em 10.3.2010, inclusive evidenciando o sujeito beneficiário do pagamento; e
(iv) o recibo emitido pelo Banco Itaú BBA, em 10.3.2010, em favor da Nova Ponte, considera quitada a obrigação contratual.
Desta feita, não resta outra alternativa se não o cancelamento da exigência de IRF, tendo em vista a improcedência da arguição fiscal.
Acresça-se, ainda que, além de reputar o aludido montante como pagamento sem causa, a fiscalização considerou as retenções a ele relacionadas também como desprovidas de causa, pois compunham o preço da prestação do serviço.
Daí a constatação de que a fiscalização realmente aplicou de forma totalmente descabida o art. 674 do RIR/99, que somente deve ser aplicado em situações extremas e nas hipóteses de pagamento sem causa e ausência de identificação do beneficiário.
Note que, conforme arguido pela própria autoridade fiscal (fl. 5114), os valores retidos de R$ 735.632,42 e R$ 237.300,78 são tributos recolhidos pela Nova Ponte e estão em conformidade com os sistemas da Receita Federal (fls. 4894 e 4895). Confira-se:
"Os valores retidos (R$ 735.632,42 de contribuições e R$ 237.300,78 de imposto de renda) foram recolhidos em 15/04/2010 e 20/04/2010 respectivamente, conforme razão da conta analítica 2130010035 PIS RE S CTR'S PRÓPRIO - PJ (fls. 4936 e 4941) e da conta 2103010010 IRRF S/SERVIÇOS S/C OU PJ (fls. 4942 a 4948), que estão em consonância com os pagamentos constantes dos sistemas da receita federal (fls. 4894 e 4895), e, como compuseram o preço da prestação dos supostos serviços, também foram objeto de lançamento de ofício como pagamento sem causa", (g.n.)
Ora, não faz qualquer sentido aplicar uma medida extremada - como aquela preconizada no art. 674 -, quando a própria fiscalização registra que os montantes questionados se referem a tributos recolhidos à Receita Federal do Brasil, em decorrência do pagamento realizado em favor do Banco Itaú BBA.
A causa dos pagamentos em questão é justamente a existência de obrigação tributária, na condição de responsável tributário, decorrente de lei expressa nesse sentido, sendo verdadeiramente absurdo aplicar o art. 674 sobre pagamentos que o próprio fisco identifica como decorrentes de tributos.
Portanto, também por todos os motivos acima, requerem o cancelamentos das exigências de IRF sobre os montantes que reconhecidamente se referem a tributos retidos e recolhidos em favor da Administração Tributária.
Mas não é só. A fiscalização também asseverou que o aludido pagamento, ainda que comprovado, não deveria compor o valor do ágio, devendo as sucessoras da Nova Ponte excluí-lo do montante do ágio contabilizado.
Ora, de início, vale destacar que essa constatação não apresenta qualquer justificativa que a suporte, na medida em que a d. autoridade responsável limitou-se a afirmar que a referida despesa não deveria compor o valor do ágio, contudo, sem fundamentar sua conclusão. Daí se evidencia a fragilidade da autuação, pois a conclusão fiscal padece da motivação necessária e inerente ao lançamento de ofício, nos termos do art. 142 do CTN.
Além disso, o questionamento fiscal é vazio, eis que não consta intimação formal para retificação do valor do ágio e esse procedimento seria discutível, tendo em vista que não houve, em 2010, amortização dele.
Já foi demonstrado tratar-se de gasto vinculado, de forma indissociável, à aquisição da Usina Moema Participações S.A. e por isso foi contabilizada em conjunto com os demais valores incorridos com a aquisição desse investimento, formando o respectivo ágio.
Mas ainda que assim não fosse, os montantes seriam despesas cujas obrigações foram assumidas pela Nova Ponte por sucessão, em virtude da incorporação ocorrida.
Assim, à luz de todo o exposto, requer (i) o cancelamento da exigência de IRF, tendo em vista a comprovação da natureza da operação realizada; e (ii) a improcedência da determinação de exclusão do referido pagamento do montante do ágio contabilizado, tendo em vista a ausência de motivação fiscal e por se tratar de custo de aquisição do investimento.
Débitos de R$ 6.476.065,49 e R$ 1.512.318,06, pagos em 24/03/2010 e Débito de R$ 726.430,42 pago em 15/04/2010 e R$ 661.018,08 pagos em 10/08/2010.
Na sequência seguem observações deste RELATOR (da DRJ)
Estes débitos foram reflexos de infrações pertinentes ao IRPJ e as argumentações a eles concernentes foram feitas lá.
O Débito de R$ 6.476.065,49 está inserto na autuação referente a adições não computadas na apuração do Lucro Real no valor total de R$ 6.900,442,72 (que inclui tributos incidentes nos valores de R$ 320.870,59 (PIS-Cofins e CSLL) e R$ 103.506,64 (IRRF)
Os demais débitos correspondem aos valores glosados constantes da infração �CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS DESPESAS NÃO COMPROVADAS�, cujos valores no auto de infração de IRPJ estão adicionados aos tributos incidentes e retidos como segue:
O Débito de R$ 1.512.718,06 está incluído na glosa de R$ 1.611.420,31 que abrange tributos retidos nos valores de R$ 74.931,04 (PIS-Cofins-CSLL) e R$ 24.171,31 (IRRF). O débito de R$ 726.430,42 está incluído no valor glosado de R$ 774.033, 47, que abrange R$ 35.992,55 ((PIS-Cofins-CSLL) e R$ 11.610,50 (IRRF). O valor de R$ 661.018,08 está incluído na soma de dois pagamentos efetuados no mesmo dia (10/08/2010), nos valores de R$ 365.525,16 (que inclui R$ 5.482,88 de IRRF e R$ 16.996,91 de (PIS-Cofins-CSLL), e R$ 338.809,49 (que inclui R$ 5.082,14 de IRRF e R$ 15.754,63 (PIS-Cofins-CSLL).
As argumentações das autuadas com relação a estes débitos são dependentes da decisão quanto à procedência do feito fiscal referente à autuação de IRPJ.
Da impossibilidade de aplicação do art. 674 do RIR/99 em conjunto com a multa de ofício - Dupla penalidade pelo mesmo fato.
As recorrentes argúem que o IRRF calculado à alíquota de 35% é uma franca punição e que o lançamento acompanhado de multa de ofício conforme art. 44 da Lei nº 9430/96 representa dupla penalidade.
As autuadas ainda comparam a presente autuação ao agravamento da multa para 112,5% nos termos do art. 44 da Lei nº 9.430/96 na hipótese de arbitramento de Lucros por omissão na entrega de Livros e documentos. Ponderam que a conduta omissiva já foi devidamente punida com o arbitramento dos lucros descabendo a aplicação da multa de ofício com agravamento.
DAS AUTUAÇÕES REFERENTES AO PIS E COFINS
As autuações referentes ao PIS e Cofins originaram-se da omissão de receita caracterizada pela falta da comprovação da origem de depósitos bancários (infração de nº 1 no auto de infração de IRPJ, no valor de R$ 605.246,30, e na Omissão de Receita no valor de R$ 703.565,21, consubstanciada na apropriação de IRRF de terceiros e não recolhido, constante da infração nº 3 no auto de infração de IRPJ (fls. 5029) .
DA INCIDÊNCIA DE JUROS SOBRE A MULTA DE OFÍCIO
As autuadas argumentam que o art. 61, "caput" e parágrafo 3o, da Lei n. 9430, de 27.12.1996, somente autoriza a incidência de juros sobre débitos "decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal", sendo que os parágrafos 1o e 2o tratam minuciosamente do cálculo das multas sem prescrever a incidencia de juros sobre elas.
Mencionam que em decorrência do art. 3o do Código Tributário Nacional, as multas não possuem natureza jurídica de tributo ou contribuição, o que, inclusive, é indisputado na doutrina e na jurisprudência.
Ressaltam que, não bastasse a clareza da norma constante do art. 61 e seus parágrafos, há na lei nº 9.430/96 outra prova de que ela não determinou que a multa cobrada juntamente com os tributos seja acrescida de juros, qual seja, o parágrafo único do art. 43 quando tratou da incidência de juros sobre a multa cobrada isoladamente.
As recorrentes finalizam sua impugnação requerendo provar o alegado por todos os meios de prova admitidos, especialmente a realização de diligências e a juntada de outros documentos e que as futuras intimações sejam feitas em nome de seus advogados devidamente constituídos através da anexa procuração, no endereço a seguir indicado: Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., 758, 16° andar, 04542-000, São Paulo -SP.
Antes dos autos terem sido encaminhados a julgamento, o órgão preparador procedeu à transferência dos tributos incidentes sobre a parcela não contestada no valor de R$ 605.246,30 para o processo de nº 13647.720020/2016-12.
Em 15 de abril de 2016 as autuadas entraram com a petição de fls. 5792 a 5797, requerendo a juntada de um parecer contábil da empresa de auditoria independente PriceWaterhouse Coopers (PwC), que foi juntado às fls. 5801 a 9893.
É o relatório. 
 Conselheiro Rogério Aparecido Gil - Relator
O recurso voluntário é tempestivo e estão preenchidos os demais requisitos de admissibilidade. Conheço do recurso.
Preliminares
A contribuinte e as responsabilizadas arguiram a nulidade da autuação, requereram a realização de diligências, juntadas de outros documentos e que as futuras intimações sejam feitas em nome de seus advogados no endereço situado à Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., 758, 16° andar, 04542-000, São Paulo -SP.
A respeito, o acórdão recorrido apresentou o seguinte entendimento:
A nulidade invocada seria por ter havido alegações da fiscalização relacionadas ao ágio pago pela Nova Ponte na aquisição da Moema Par �despropositadas e vazias�, pois não resultaram em glosa fiscal de amortização no ano calendário de 2010, retirando �qualquer liquidez e certeza do trabalho fiscal�.
Como se verá na sequência desse voto, há glosas de valores considerados sem respaldo documental, que compuseram o ágio, e é feita menção de que este deve ser retificado.
Para retirar da autuação liquidez e certeza seria necessário que as referências fossem confusas a ponto de se tornarem ininteligíveis e cerceassem o direito de defesa das recorrentes.
Vê-se que as recorrentes não tiveram seu direito de defesa cerceado porque perceberam claramente que a fiscalização discorreu sobre o ágio pago pela Nova Ponte na aquisição da Moema Par, e que considerações sobre a indedutibilidade de eventual amortização do ágio apropriado por parte das sucessoras na apuração da base de cálculo do IRPJ e CSLL não se aplicaria à autuação aqui examinada.
A maior parte daquelas explicações dadas pela fiscalização quanto à reorganização societária do grupo Bunge [Item IV do TVF (fls. 5092)] tiveram por objetivo permitir entender como se dera a negociação. Às fls. 5094 é mencionado que:
Além da aquisição do controle acionário da Moema Par, o contribuinte também adquiriu ações/quotas das Usinas afiliadas da Moema Par, negociando diretamente com os outros acionistas/quotistas dessas mesmas Usinas.
A participação na Usina Vertente foi objeto de permuta com quotas da Usina Guariroba, conforme já descrevemos no Tópico III.II.
Foi registrado na contabilidade um ágio no valor total de R$1.354.994.009,13 na conta analítica 1403040011 AGIO - MOEMA INVEST E PARTICIPAÇOES decorrentes de todas as operações de aquisição de participações societárias, conforme demonstrativo apresentado pelo contribuinte (fls.4771).
A conclusão final de que �eventual amortização do ágio apropriado por parte das sucessoras não é passível de dedução na apuração do IRPJ/CSLL, por falta de comprovação, por tratar-se de ágio de si mesmas, de ágio transferido e de ágio externo�, não teve conseqüências neste feito que ficou circunscrito sobre fatos geradores ocorridos no ano calendário de 2010, no qual não houve nenhuma amortização, o que as recorrentes reconheceram na sua peça de irresignação.
As recorrentes entenderam que houve desvio de foco para questões sem relevância jurídica para o deslinde do caso concreto, pois não houve nenhum lançamento, nem alguma das sucessoras foi intimada a retificar sua escrita para excluir o referido ágio como ocorrera com a parcela dele relativa ao pagamento de comissão na negociação, conforme fls. 33 do TVF (fls. 5114).
Esclareça-se que, houve autuação com relação às amortizações do ágio consideradas indedutíveis in totum. Tal autuação diz respeito aos anos calendário de 2011, 2012 e 2013, e consta do processo nº 16561.720059/2015-97.
Mas note-se que, os efeitos daquele procedimento não mudam R$0,01 do que foi lançado no presente feito. A intimação da fiscalização para que as sucessoras retificassem sua escrita é uma medida preventiva a ser adotada pelas recorrentes para evitar amortizar futuramente parcela de um ágio inexistente e, portanto, passível de glosa. Todavia, tal intimação para que as sucessoras excluam da formação do ágio no valor de R$ 1.354.994.009,13 a parcela de R$ 14.847.118,82, considerada um pagamento sem causa nesta autuação, de fato não faz sentido se toda e qualquer amortização daquele ágio foi posteriormente considerada indedutível.
De qualquer forma, o mencionado proceder da fiscalização nada prejudica o entendimento pelas recorrentes da autuação levada a efeito. As autuadas, como bem salientaram em suas argumentações, constataram que não houve lançamento sobre amortização de ágio no ano-calendário de 2010.
Nesse contexto, não encontro fundamento para acolher a alegação de que os autos de infração seriam nulos pelo fato de a fiscalização ter mencionado aspectos sobre o ágio havido na "Operação Moema", sem contudo haver autuação a respeito. O acórdão recorrido evidenciou que, em 2010, não houve amortização de ágio. Todavia, há autuações específicas relativas aos anos 2011 e 2012 que concluíram pela indedutibilidade do ágio. Assim, compartilho da conclusão da DRJ, no sentido de que, se a impropriedade verificada no TVF não afeta o entendimento das infrações, não há que se cogitar de nulidade do lançamento que, neste caso, só caberia tal alegação, caso houvesse cerceamento do direito de defesa, o que não se verifica nestes autos.
Erro de Cálculo do Ganho de Capital
Também é argüido erro no cálculo do ganho de capital e que, por esta razão, o auto de infração deveria ser declarado nulo. Cita e transcreve ementas de acórdãos do Antigo Conselho dos Contribuintes.
O acórdão recorrido registrou o seguinte entendimento, a respeito:
Sem entrar no mérito dos acórdãos, esclareça-se que as Delegacias de Julgamento estão vinculadas à lei (art. 142, parágrafo único, do CTN), às normas legais e regulamentares (art. 116, III, da Lei 8.112/1990), às Súmulas do CARF aprovadas pelo Ministro de Estado da Fazenda e com efeito vinculante em relação à administração tributária federal (Portaria � MF nº 383/2010) e ao entendimento da Secretaria da Receita Federal expresso em atos normativos (art. 7º da Portaria MF nº 341, de 12 de julho de 2011). Entenda-se aí que, não se constituindo em norma legal geral a decisão em processo fiscal proferida por Conselho de Contribuintes, seu acórdão não vincula qualquer outra ocorrência senão aquela objeto da decisão, ainda que de idêntica natureza, seja ou não interessado na nova relação o contribuinte parte no processo de que decorreu a decisão daquele colegiado.
De todo o exposto, conclui-se que as decisões administrativas tem efeitos entre as partes somente.
Até mesmo decisões judiciais não vinculam o entendimento dos julgadores administrativos , salvo quando possui como objeto inconstitucionalidade de lei, tratado ou ato normativo federal que esteja na lide conforme Decreto nº 2.346/1997 que consolida as normas de procedimentos a serem observados pela Administração Tributária Federal em conseqüência de decisões judiciais, confira-se:
Art. 4º. Ficam o Secretário da Receita Federal e o Procurador-Geral da Fazenda Nacional, relativamente aos créditos tributários, autorizados a determinar, no âmbito de suas competências e com base em decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal que declare a inconstitucionalidade de lei, tratado ou ato normativo, que:
I - não sejam constituídos ou que sejam retificados ou cancelados;
II - não sejam efetivadas inscrições de débitos em dívida ativa da União;
III - sejam revistos os valores já inscritos, para retificação ou cancelamento da respectiva inscrição;
IV - sejam formuladas desistências de ações de execução fiscal.
Parágrafo único. Na hipótese de crédito tributário, quando houver impugnação ou recurso ainda não definitivamente julgado contra a sua constituição, devem os órgãos julgadores, singulares ou coletivos, da Administração Fazendária, afastar a aplicação da lei, tratado ou ato normativo federal, declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.
Logo, o presente feito será julgado independentemente de entendimento favorável às teses defendidas pelas recorrentes e constantes em acórdãos ou julgados de tribunais por ela trazidos à colação.
Em se tratando de base de cálculo na quantificação do ganho de capital, por tratar-se de questão de mérito, não haveria de se cogitar de nulidade do lançamento, mas da sua improcedência por erro material.
Da mesma forma, não encontro fundamento para acolher a alegação das recorrentes de que os autos de infração seriam nulo, por entenderem que teria havido erro de cálculo na apuração do ganho de capital havido na permuta de ações entre a Moema Participações e a Cleel. Erro de cálculo não constitui matéria passível de arguição em preliminar. É preciso adentrar-se no mérito das questões que o envolvem para se concluir a respeito. Nesse sentido, também não há como acolher essa alegação, pois não caracteriza nulidade dos autos.
Apresentação de documentação
Registrou-se que houve juntada de documentos após o encaminhamento da Impugnação para julgamento, em 13/04/2016.
O acórdão recorrido registra que, o requerimento encaminhado à autoridade julgadora não indica nenhuma das ocorrências previstas nas alíneas do 4º parágrafo conforme determina o § 5º do artigo 16.
Destacou-se, ainda, que conforme § 4º do art. 16 Decreto nº 70.235/1972 que regula o Processo Administrativo Fiscal (PAF) a prova documental deve ser apresentada juntamente com a impugnação, salvo ocorra uma das hipóteses previstas nas alíneas �a� a �c� do referido parágrafo.
Sobre os documentos juntados, a DRJ destacou:
Ademais, trata-se de parecer sobre o ganho de capital no valor decorrente de alienação de participação societária com torna em operação de permuta entre as quotas da Usina Vertente Ltda, e Usina Guariroba em 05/02/2010. O referido parecer, de autoria da empresa de auditoria independente PRICE WATERHOUSE COOPERS, é datado de 26/11/2015.
As autuadas foram cientificadas dos autos de infração em 03/06/2015 e apresentaram a impugnação em 02/07/2015.
Trata-se, portanto, de um parecer solicitado à empresa de consultoria após a autuação, cujas considerações se consubstanciam em interpretação da operação de permuta à luz da legislação.
A regra insculpida no § 4º do artigo 16 do PAF, ao concentrar a juntada de provas documentais ao momento da apresentação da impugnação, visou proteger o Estado de uma protelação desmesurada, com ilimitadas petições para novas juntadas em qualquer tempo. 
Todavia, tem sido praxe, a meu ver salutar, admitir juntada posterior de provas documentais ao processo após a entrega da impugnação. Isto se justifica porque no processo administrativo fiscal se privilegia a verdade material.
Entretanto, a elasticidade que se pode dar ao momento para apresentação de provas documentais não pode ser ilimitada sob pena de se anular o que o legislador buscou ao elaborar a norma, ou seja, evitar manobras que dificultem o andamento do processo.
No caso aqui examinado, além da flagrante intempestividade desmotivada, trata-se de um Parecer datado de 26/11/2015, que só veio aos autos em 16/04/2016, estando o processo já distribuído para julgamento, conforme mencionei.
Ademais o parecer revela-se como mais uma interpretação da legislação à luz do ocorrido, como são as Decisões Administrativas, Judiciais e opinião de Doutrinadores. Conforme expus, embora mereçam reverência, não vinculam o julgamento sub examine.
Nessa linha, a DRJ concluiu por não admitir a documentação acostada após o encaminhamento dos autos para julgamento da Impugnação, em 6/04/2016.
Analisando-se os argumentos das recorrentes e confrontando-se com as conclusões da fiscalização e do acórdão recorrido, verifica-se que os fatos e os fundamentos apresentados no parecer da PwC em questão, ainda que não admitida a juntada posterior à impugnação, foram, de certa forma, examinados no acórdão recorrido. De qualquer forma, é possível verificar que se trata de caso específico, e que as recorrentes demonstraram a relevância de se expor, por intermédio de técnicos, suas razões de defesa que, visam expor fatos e elementos detalhados sobre como se deu a "Operação Moema" e a permuta de ações relativas à Usina Vertente e à Usina Guariroba. Assim, verificamos que cabe acolher esse pedido das recorrentes de juntada do parecer da PwC, mesmo que providenciado após o encaminhamento dos autos para o julgamento da Impugnação.
Com relação ao pedido de nulidade do acórdão da DRJ, pelo fato de não acolher e não analisar o parecer em questão, verifica-se que os fundamentos e conclusões do parecer foram contempladas pelas recorrentes em sua Impugnação. Portanto, o parecer não traz matéria sobre a qual a DRJ não tenha se manifestado. Nesse sentido, conclui-se que o indeferimento da juntada do parecer e a falta de análise pela DRJ, não constitui fato que possa resultar na anulação do acórdão recorrido. Assim rejeito a preliminar.
Pedido de Diligências
O acórdão recorrido concluiu que o pedido de diligência das recorrentes não atende aos requisitos previstos no inciso IV do artigo 16 do PAF. Assim, considero-o não formulado conforme determina seu § 1º.
Na forma registrada pela fiscalização, verifica-se que foram concedidas inúmeras oportunidades para as recorrentes apresentarem documentos e prestarem informações. Diante de respostas de que não dispunham de determinados documentos, a fiscalização requisitou-os à Cleel Participações, que recebeu ações da Usina Vertente, na operação de permuta de ações relativas à Usina Guariroba. Observa-se, portanto, que a fiscalização foi diligente, destacando-se as inúmeras vezes que procedeu-se à reintimação das recorrentes para complementar documentos e esclarecimentos. Nesse contexto, também não encontro fundamentos para acolher o pedido de diligências. Rejeita-se a preliminar.
Requerimento indicando endereço para encaminhamento das próximas intimações
Os representantes das recorrentes requerem que as intimações relativas ao presente processo administrativo sejam feitas em nome de seus advogados devidamente constituídos no endereço: Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., 758, 16° andar, 04542-000, São Paulo -SP.
Sobre esse pedido, a DRJ consignou:
As autuadas devem ser cientificadas conforme preceitua o artigo 23 do Decreto n° 70.235/72, que regula o Processo Administrativo Fiscal (PAF), devendo sempre ser no endereço previsto naquele dispositivo para o qual devem ser encaminhadas as intimações, ou seja, aquele em que o contribuinte elegeu como seu domicílio tributário.
Em havendo interesse da contribuinte de promover qualquer alteração em seu domicílio tributário devem ser observadas as disposições previstas na legislação que trata do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) tendo em vista que é nesse cadastro que consta o domicílio tributário da contribuinte.
Para tal mister, estão pormenorizadamente indicados quais são os documentos e procedimentos necessários no sítio da RFB no endereço: http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/ConsulSitCadastralCNPJ.htm
Analisando tais fundamentos, compartilha-se do entendimento da DRJ de que, não há fundamento para que as intimações sejam encaminhadas para endereço diverso do constante no CNPJ.
Mérito
Resultado Não Operacional - Omissão de Receitas
Ganho de Capital
Valor Tributável - R$ 98.980.905,60
O acórdão recorrido registrou que, essa apuração se deu a partir do contrato de permuta com torna (fls. 1743 a 1958) celebrado entre CLEEL e Usina Moema Participações S/A (MOEMA PAR) em 23/12/2009. No TVF é esclarecido que a CLEEL entregara à MOEMA PAR 13.614.000 quotas da Usina Guariroba, que representavam 30% do capital desta, e mais uma compensação financeira, e recebe em troca 16.012.000 quotas do capital da Usina Vertente, equivalente a 50% do capital desta, de titularidade da MOEMA PAR. Esta operação foi concretizada em 05/02/2010, mesma data em que MOEMA PAR é incorporada pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda (NOVA PONTE), passando esta a ser detentora das quotas da Usina Guariroba que pertenciam àquela. Em detalhamento, a DRJ registrou:
Para apurar o valor do ganho de capital da NOVA PONTE a fiscalização confrontou o valor total recebido na permuta (valor final das Quotas Guariroba + valor final da torna), subtraído do valor de aquisição (custo) das quotas da Usina Vertente cedidas na transação.
O valor de custo da participação societária da MOEMA PAR e Usina Moema Açúcar e Álcool Ltda. (USINA MOEMA) foi calculado a partir da percentagem de participação de cada uma no Patrimônio Líquido da Usina Vertente. Conforme demonstrativo de fls 2207, a parcela pertencente à MOEMA PAR é de 46,45%, e corresponde ao valor de R$ 19.150.119,66, e a participação da USINA MOEMA é de 3,55%, equivalente a R$ 1.463.128,11, o que totaliza R$ 20.613.247,77.
O valor das Quotas da Usina Guariroba recebidas pela NOVA PONTE foi extraído do Demonstrativo do valor final das quotas da Usina Vertente e Usina Guariroba elaborado, nos dados do contrato de permuta e balanços de fechamento das empresas cujas quotas foram permutadas, conforme informação dada pela CLEEL às fls 2087 a 2091.
Como a CLEEL detinha 30% das quotas da Usina Guariroba e o valor desta conforme supracitado Demonstrativo perfez o valor de R$ 252.734.067,52, sua participação em reais foi de R$ 75.820.220,31.
A este valor foi adicionado o valor final da torna de R$ 51.338.673,96.
A fiscalização considerou, então, que o valor recebido pela NOVA PONTE foi o somatório da participação que a CLEEL detinha sobre o valor final atribuído pelas contratantes à empresa Guariroba mais o valor final da torna, ou seja: R$ 127.158.894,27.
O ganho de capital foi a diferença entre o valor recebido e o valor das quotas cedidas pelo seu custo de aquisição R$ 127.158.894,27 � R$ 20.613.247,77 , ou seja: R$ 106.545.646,50.
Uma parte deste ganho de capital pertence à USINA MOEMA, que detinha 3,55% do Patrimônio da Usina Vertente e outra à NOVA PONTE, que detinha 46,45%, correspondendo, portanto, a 50% do total do Patrimônio Líquido.
Coube, portanto, à NOVA PONTE a parcela do ganho de capital no valor de R$ 98.980.905,60 porque esta participava de 46,45% do total de 50% das quotas da Usina Vertente, ou seja, 92,9% do ganho de capital lhe pertence (46,45% /50%) x R$ 106.545.645,50
Com base na planilha de cálculo acima, fundamentando seu entendimento nos art. 117, parágrafo 4o, 418, 425 e 426, do Decreto n. 3000, de 26.3.1999 (RIR/99), bem como no Parecer Normativo CST n.504, de 3.8.1971, a fiscalização concluiu ter havido ganho de capital não oferecido à tributação pela Nova Ponte, no montante de R$ 98.980.905,60.
Das Argumentações das Recorrentes referentes a essa infração.
As recorrentes apresentaram as razões pelas quais sustentam que as operações de permuta não devem ser consideradas individualmente, mas em conjunto. Dos argumentos apresentados pelas recorrentes a DRJ destacou os seguintes pontos:
As recorrentes mencionam que a Nova Ponte interpretou toda a operação de permuta em conjunto, o que acarretou no entendimento de que não houve nenhum ganho de capital apurado. A torna recebida apenas reduziu o valor do custo total de aquisição das usinas, tanto que o respectivo valor sequer compôs o ágio apurado na operação e questionado pelo fisco. A operação de aquisição dos investimentos nas Usinas Moema, Itapagipe, Guariroba, Frutal e Ouroeste deveria ser analisada como um todo, e não de forma individualizada por etapas.
Asseveram que tal aspecto fica evidenciado pela análise do referido contrato de permuta (doc 04), o qual esteve totalmente condicionado ao fechamento da operação principal, qual seja, a aquisição da Moema Participações pela Nova Ponte. Isso porque, caso a operação principal não fosse concretizada, não haveria razão para a Nova Ponte adquirir o investimento em Guariroba detido por CLEEL.
Justificam, por tal razão, que, contabilmente, as operações tenham sido registradas como um todo, de sorte que a torna recebida pela Nova Ponte, no valor de R$ 51.338.673,96, foi considerada como redutora do valor do ágio reconhecido na aquisição da holding Moema
Explicam que a partir daí entenderam que a permuta realizada entre as quotas de Vertente e Guariroba era parte integrante e indissociável da operação como um todo, não havendo que se falar em aquisição de Vertente, seguida de permuta de quotas com Guariroba. 
Também argumentam que o trabalho fiscal incorreu em evidente contradição, ao fazer observações quanto à validade do ágio registrado na aquisição de investimento, mas sem intimar as sucessoras a retificarem sua contabilidade para excluir o referido ágio, como fez em relação à parcela do ágio relativa ao pagamento de comissão na negociação, conforme página 33 do TVF (fl. 5114 do processo). Ao contestar o ágio apurado, mas quando solicita retificação do seu valor apenas relativamente à parcela dele, significa, indiretamente, a aceitação do reconhecimento do restante do ágio na aquisição.
Mencionam que, com base em tal raciocínio, não houve apuração de ganho de capital na operação de permuta, eis que, na verdade, ocorreu a aquisição da holding Moema, na qual ela despendeu vultosos recursos para ser titular da empresa que controlava investimentos nas Usinas Moema, Itapagipe, Guariroba, Frutal e Ouroeste.
Alegam que mesmo se a aquisição da holding Moema fosse analisada na perspectiva das usinas operacionais, individualmente consideradas, a conclusão seria de que a parcela do custo de aquisição da holding correspondente à Usina Vertente seria de R$ 122.940.445,38, hipótese em que, da mesma forma, não haveria que se falar em ganho de capital, pois a soma da torna e do valor de mercado do investimento em Guariroba recebido da CLEEL seria de R$ 118.130,612,70.
O valor de R$ 118.130.612,70 corresponde a 92,9% (correspondente a 46,45% dos 50% do total recebido de R$ 127.158.894,27 indicado no demonstrativo elaborado pelo fisco referente ao valor das quotas recebidas da CLEEL mais a torna).

Os fundamentos e conclusões da DRJ
O acórdão recorrido apreciou os fatos e fundamentos sustentados pelas recorrentes e registrou o seguinte entendimento:
O ágio pago em 05/02/2010 pela NOVA PONTE na aquisição da MOEMA PAR no valor de R$ 1.354.994.009,12 tem a seguinte composição (demonstrativo extraído das fls 35 do processo 16561.720059/2015-97, de interesse da USINA MOEMA):
na composição do ágio há dois valores reduzindo-o, correspondente à torna recebida na permuta das quotas da Usina Guariroba detida pela CLEEL e da Usina Vertente, detida pela NOVA PONTE e USINA MOEMA no valor total de R$ 51.338.673,96 No demonstrativo aparecem valores que somados dão R$ 51.856.398,41 (R$ 48.673.522,21 + R$ 3.182.876,20). A diferença a maior no demonstrativo de R$ 517.724,45 não foi objeto de investigação no presente feito e, portanto, nenhuma influência terá na autuação que considerou o valor de R$ 51.338.673,96. O objetivo ao demonstrar a composição do ágio na aquisição da MOEMA PAR foi apenas o de permitir a visualização dos seus valores redutores.
Um dos argumentos das recorrentes é o de que consideraram a aquisição como um todo, daí a torna recebida pela Nova Ponte, no valor de R$ 51.338.673,96, ter sido considerada como redutora do valor do ágio.
O ágio pago pela aquisição da MOEMA PAR foi composto por dezenas de parcelas entregues a pessoas físicas e jurídicas. Em todos os casos, com exceção da CLEEL, o valor pago pela aquisição do investimento na MOEMA PAR foi superior ao seu valor patrimonial, daí o ágio.
A transação de permuta de ações entre CLEEL e MOEMA PAR em verdade só existiu porque a aquisição da MOEMA PAR pela NOVA PONTE se concretizara, conforme rezava o contrato de permuta de quotas e outras avenças (fls. 1744 e seguintes), ou seja, embora dependente da aquisição da MOEMA PAR pela NOVA PONTE, e mesmo que o valor das ações envolvidas tenham sido avaliadas a maior pelas partes considerando este fator, certo é que se trata de operação ulterior à aquisição da MOEMA PAR conforme pode-se constatar pela seguinte consideração no contrato (fls. 1747):
(iv) desde que ocorra o Fechamento definitivo da Operação Moema entre os Investidores e a Nova Ponte, a Moema Par e a CLEEL tem interesse em realizar permuta de quotas (�Operação�), pela qual a CLEEL entregará à MOEMA PAR 1.614.000 (treze milhões, seiscentas e quatorze mil) quotas hoje detidas por CLEEL no capital social da Guariroba (�Quotas Guariroba�) e uma compensação em moeda corrente nacional, conforme cálculo previsto abaixo, recebendo da Moema Par, em contrapartida, 16.012.000 (dezesseis milhões, doze mil) quotas detidas pela Moema Par no capital social da Vertente (�Quotas Vertente�);
Logo, a transação havida entre CLEEL e MOEMA PAR só ocorrera após o fechamento definitivo da Operação Moema (fls. 1959 a 2024).
Não procede, portanto, a idéia defendida pelas recorrentes de que tal permuta faça parte da aquisição da MOEMA PAR, embora só tenha se efetivado em função dessa primeira operação.
Mas mesmo que fizesse parte integrante de dezenas de permutas de ações entre empresas do mesmo grupo ou não, para que fosse possível deduzir (ou compensar) o valor do ágio com ganho de capital teria de existir previsão legal por tratar-se de uma renúncia fiscal.
Por isso, o legislador constituinte de 1988 inseriu o § 6º, no art. 150, da CF com a seguinte redação:
�§ 6.º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição[2], sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g.�.
No caso em apreço houve uma compensação do ganho de capital com o ágio pago na aquisição da MOEMA PAR, o que pode ser analisado também pela ótica de amortização, sem base legal, do ágio. Via de regra o ágio não pode ser amortizado, apenas nas situações previstas no art. 7º e 8º da Lei nº 9532/97. Compensar o ganho de capital com o ágio sem que tenha se concretizado uma daquelas hipóteses de reorganização societária seria uma forma não prevista legalmente de amortização do ágio.
Quanto ao argumento da suposta contradição da fiscalização por ter feito observações quanto à validade do ágio sem que intimasse a contribuinte para retificá-lo, como fez no tocante à parcela relativa ao pagamento de comissão, conforme fls 33 do TVF (fls. 5114), trata �se de um alerta preventivo para evitar a amortização de parcela que não poderia compor o ágio, o que já expus na parte do voto que tratou de nulidades. Não é verdade que se possa concluir que todo o restante do ágio tenha sido aceito porque não houve intimação para retificá-lo. A meu ver, a intimação para retificação de parte do ágio, tratou-se de medida preventiva, anterior à autuação controlada pelo processo de nº 16561.720059/2015-97, que tratou especificamente da indedutibilidade do ágio. Aqui, no presente feito, verificou-se apenas que parcela que compôs o custo do ágio não foi comprovada. Daí a intimação para que a contribuinte retificasse o ágio apenas com relação a esta parcela. 
Os demais pronunciamentos com relação ao ágio em si feitos pela fiscalização na presente fiscalização não resultaram em nenhuma autuação porque, como a própria contribuinte argüiu, não houve amortização no ano calendário de 2010, período abrangido aqui. 
As condições legais para a dedutibilidade das amortizações do ágio foram examinadas in totum e culminaram em sua glosa nos anos calendário de 2011, 2012 e 2013 somente no processo nº 16561.720059/2015-97. 
Conforme se vê, intimar as sucessoras da contribuinte para retificar parcela do ágio revelou-se medida inócua após aquela autuação (que se efetivou posteriormente ao presente feito) porque qualquer amortização sua será glosada. Saliente-se que este mesmo colegiado desta 8ª Turma de julgamento chegou à conclusão que as glosas são procedentes no acórdão 12-80.902, proferido em 27 de abril de 2016, conforme se observa pela ementa a seguir:
TRANSFERÊNCIA DE ÁGIO PARA EMPRESA VEÍCULO SEGUIDA DE SUA INCORPORAÇÃO POR SUA CONTROLADA. AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO NA CONTROLADA APÓS A INCORPORAÇÃO DA EMPRESA VEÍCULO.
Para que sejam satisfeitas as determinações dos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/97 a reorganização societária deve se dar entre a investida e a pessoa jurídica que adquiriu a participação societária com ágio. Deve o investimento encontrar o ágio pago por ele. Não havendo a confusão patrimonial entre a empresa investida e sua controladora, utilizada apenas como empresa veículo para transferir ágio arcado efetivamente por empresa diversa, sua amortização é indedutível para efeito de apuração do Lucro Real.
Por se tratar de medida de cunho meramente preventivo, intimar ou não as sucessoras da NOVA PONTE a retificar o ágio, não muda R$ 0,01 na autuação conforme salientei na parte do voto que trata de nulidades e em nada prejudicou o entendimento das explanações dadas pela fiscalização relacionadas às infrações imputadas.
Ainda com relação a esta infração é afirmado pelas sucessoras que mesmo se a aquisição da holding MOEMA fosse analisada na perspectiva das usinas operacionais, individualmente consideradas, a conclusão seria de que a parcela do custo de aquisição da holding correspondente à Usina Vertente seria de R$ 122.940.445,38, hipótese em que, da mesma forma, não haveria que se falar em ganho de capital, pois a soma da torna e do valor de mercado do investimento em Guariroba recebido da CLEEL seria de R$ 118.130.612,70 (correspondente a 92,9%* do total recebido de R$ 127.158.894,27 referente ao valor das quotas recebidas da CLEEL mais a torna).
* 92,9% representa o total da participação percentual que a NOVA PONTE detinha no total recebido da CLEEL, porque participava de 46,45% do capital da Vertente, cujas quotas foram dadas à CLEEL em permuta. A alteração contratual firmada em 05/02/2010, acostada às fls. 2025 a 2029 comprova esta participação.
Sobre o demonstrativo apresentado pelas recorrentes, observa-se, de plano um equívoco. A participação de 30% que a CLEEL detinha no valor final das quotas da Usina Guariroba (R$ 252.734.067,52) não dá R$ 71.601.771,42, mas R$ 75.820.220,31, conforme demonstrativo elaborado pelo Fisco.
Apesar deste equívoco, as recorrentes reconhecem em suas argumentações que o total recebido da CLEEL corresponde ao que está indicado no demonstrativo elaborado pela fiscalização, qual seja, R$ 127.158.894,27, pois é com base neste valor que chegam ao total de R$ 118.130.612,70 que caberia à NOVA PONTE segundo suas argumentações.
O grande erro das recorrentes é o de que elas consideraram em seus cálculos que o custo de aquisição das quotas da Usina Vertente corresponderia ao seu valor de aquisição mais o valor adicional que lhe foi atribuído por ocasião da permuta, no montante de R$ 102.327.197,61. E as recorrentes entendem que é este valor de R$ 122.940.445,38 o total a ser considerado segundo artigo 33 do DL nº 1598/77.
O que o artigo 33 do citado DL menciona é que:
Art 33 - O valor contábil, para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação do investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor de patrimônio líquido (art. 20), será a soma algébrica dos seguintes valores:
I - valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do contribuinte;
II - ágio ou deságio na aquisição do investimento, ainda que tenha sido amortizado na escrituração comercial do contribuinte, excluídos os computados, nos exercícios financeiros de 1979 e 1980, na determinação do lucro real.
O artigo 33 é matriz legal do art. 426 do RIR-99, transcrito pela fiscalização no TVF.
Também o Parecer Normativo CST nº 504, de 03/08/1971, igualmente citado pela fiscalização no TVF, não deixa margem a dúvidas quanto aos valores que devem ser considerados na apuração do ganho de capital na alienação de investimento, confira-se:
�3 � Também a pessoa jurídica que permutar ações por outras ações de valor equivalente ao de aquisição das cedidas, por conseqüência, não alterando quantitativamente o patrimônio social, não estará sujeita à imposição de tributo.
4 � Todavia, se resultar lucro para a pessoa jurídica na alienação de ações, quer esta se faça sob a forma de venda, troca por bens de outra natureza ou permuta por outras ações, será ele necessariamente computado no resultado do exercício para fins de tributação.
5 - Ressalte-se, ainda, quanto à incidência na pessoa jurídica, não ser o valor nominal das ações negociadas a base de apuração do resultado na transação, e sim o valor da aquisição das por ela cedidas, em confronto com o atribuído às que receba na permuta, observando-se em qualquer caso, as disposições das alíneas a e b do art. 251 e, na hipótese de prejuízo, as normas dos arts. 192 e 193 do Regulamento do Imposto de Renda (Decreto nº 58.400, de 10/05/66).�
O item 5 é claro no sentido de que o que deve ser considerado é o valor de aquisição das ações em confronto com o atribuído às que sejam recebidas na permuta.
Portanto, ressalto que é perfeitamente possível em uma permuta todas as partes envolvidas terem ganho de capital, bastando que o valor recebido em troca seja superior ao de aquisição do investimento que está sendo alienado. 
Na impugnação as autuadas esposaram entendimento de que não seria possível numa permuta todas as partes terem ganho de capital. Viram esta hipótese como absurda. 
Não vejo incoerência nessa possibilidade porque o ganho de capital é calculado pela diferença entre o valor do ativo dado (pelo preço de aquisição) e recebido. Não é uma diferença entre ativos negociados a valor de mercado ou reavaliados pelas partes simplesmente, quando apenas seria tributável a torna. 
Logo, a CLEEL, tanto quanto a NOVA PONTE, também teve ganho de capital quando recebeu valor superior ao da aquisição do seu investimento na Usina Guariroba, dado em permuta. Não se trata de ganho potencial como asseveram as recorrentes. Houve efetiva alienação e aquisição de participação societária na permuta pelos valores reavaliados e aprovados pelas partes. Em outras palavras, o valor da reavaliação foi realizado, pois houve aquisição de outro ativo com esta mais valia. Não se trata de um ganho potencial como defendem as recorrentes.
Os casos em que não se tributa ganhos de capital são específicos, como o exemplo trazido pelas recorrentes quando se referiram ao artigo 65 da Lei 8.383/91. O artigo restringe-se às aquisições de ações ou quotas leiloadas no âmbito do Programa Nacional de Desestatização (PND) que, pelo caput do artigo 65 tiveram tratamento de permuta quando o licitante vencedor entregasse títulos da dívida publica federal ou de outros créditos contra a União. Por uma ficção o parágrafo terceiro determinava para as pessoas jurídicas tributadas com base no Lucro Real que o custo de aquisição das ações ou quotas leiloadas fosse igual ao valor contábil dos títulos ou créditos entregues, ou seja, inexistindo diferença, não teria ganho de capital.
Da mesma forma, o tão citado Parecer PGFN nº 454/1992, também trata de tributação (não incidência) a alienantes das ações de empresas incluídas no PND (ou seja, dava tratamento idêntico ao dispensado ao vencedor do leilão que deu títulos da dívida pública ou outros créditos contra a União conforme artigo 65 da Lei 8.383/91). Este Parecer veio esclarecer a aplicação de Parecer anterior, PGFN/PGA/nº 970/1991 que trata de �alienações, mediante permuta de ações no âmbito do PND�, já regulada por lei. A abrangência do Parecer PGFN/PGA/nº 970/1991 foi tratada no Parecer PGFN/CAT nº 1.722, de 9 de setembro de 2013, do qual transcrevo os seguintes excertos:
I
Trata-se de consulta Interna, na qual foi solicitado tratamento prioritário nos termos do art. 34, caput e § 2º da Portaria PGFN nº 1.267, de 6 de dezembro de 2010, proveniente da Divisão Nacional de Acompanhamento Especial Judicial e Estratégia de Defesa (DIAEJ) da Coordenação de Consultoria Judicial (COJUD) da Coordenação Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional, acerca da tributação do ganho de capital existente em operação de permuta de ativos mobiliários, bem como da abrangência do Parecer PGFN/PGA/Nº 970/91
 [...]
II
8. Prefacialmente deve-se perquirir o contexto e o alcance do quanto defendido no Parecer PGFN/PGA/Nº 970/91 para, então, passar- se à análise da legislação que rege as operações objeto da consulta. [...].
[...].
16. Abarcamos a proposta da DIAEJ na sua totalidade. O Parecer PGFN/PGA/Nº 970/91 se prestou especificamente para as finalidades delineadas no PND e não pode servir como substrato para quaisquer operações que não as precisamente realizadas naquele âmbito.
IV
39. Em conclusão, e respondendo objetivamente aos quesitos formulados na presente consulta, temos que:
39.1. o entendimento consubstanciado no Parecer PGFN/PGA/Nº 970/91 restringe-se ao âmbito do PND, não podendo ser estendido a situações outras que não aquelas especificamente tratadas no referido opinativo:
39.1.1. é possível tributar pelo imposto sobre a renda a diferença positiva, via ganho de capital, existente entre o custo de aquisição e o valor dos bens mobiliários permutados no momento em que é feita tal operação, independentemente da existência de torna;
39.1.2. é correto o entendimento de que a permuta, por encontrar-se no conceito de alienação, previsto no art. 3º da Lei nº 7.713, de 1988, via de regra é tributada, não tendo as desonerações previstas na legislação, como a tratada no art 121, II, do RIR/99 (permuta de imóveis), o condão de serem aplicadas para situações diversas daquelas especificamente ali disciplinadas;
39.1.3. a determinação de que a apuração do ganho de capital recairá apenas sobre a torna, nos termos do § 2º do art. 121, do § 3º do art. 123 e do inciso III do parágrafo único do art. 138, todos os RIR/99, aplica-se exclusivamente às permutas de ativos imobiliários.
O mencionado Parecer PGFN/CAT nº 1.722, de 2013, foi aprovado por despacho do Ministro da Fazenda de 29/05/2015, publicado no DOU de 01/06/2015, Seção 1, p. 24, e vincula o CARF, sendo de observância obrigatória por parte de seus Conselheiros, conforme disposto nos arts. 13 e 42 da Lei Complementar nº 73 de 10 de fevereiro de 1993. O despacho de aprovação tem o seguinte teor:
Processo: Registro PGFN Nº 4724/2013
Assunto: Imposto Sobre a Renda. Permuta. Tributação do ganho de capital existente em operações de permuta de ativos mobiliários.
Abrangência do Parecer PGFN/PGA nº 970/1991.
Despacho: Aprovo o Parecer PGFN/CAT/Nº 1722/2013, de 09 de setembro de 2013, que versa sobre a tributação do ganho de capital existente em operações de permuta de ativos mobiliários, e sobre a abrangência do Parecer PGFN/PGA/Nº 970/1991.
JOAQUIM VIEIRA FERREIRA LEVY
Este Parecer, de cunho meramente interpretativo, tem aplicação retroativa ao tempo dos fatos geradores da presente exação a teor do artigo 106, I do CTN.
Vê-se que o Parecer PGFN/CAT nº 1.722, de 2013, veio pacificar o entendimento de que o Parecer PGFN nº 454/1992 se estendesse aos demais casos diversos do PND e é taxativo no sentido de que a regra geral na permuta de ativos mobiliários é a da tributação.
Nesse contexto, analisando-se os fatos apresentados pelas recorrentes e pela DRJ não há como acolher os argumentos apresentados pela recorrente, face às evidências que demonstram a ocorrência de ganho de capital caracterizado pelas tornas em dinheiro acima detalhadas. Assim, compartilho do entendimento da DRJ no sentido de que está correta a apuração do ganho de capital pelo Fisco no valor de R$ 98.980.905,60.
Glosas de R$ 365.525,26 e R$ 338.809,49
A DRJ analisou que, a fiscalização glosou tais despesas porque nas notas fiscais apresentadas, ambas emitidas pela Bunge Alimentos S/A, não foi possível pela descrição nela contida, averiguar a natureza dos serviços prestados. Como não foi apresentado contrato de prestação de serviços ou comprovada a efetiva prestação, e no contrato de investimento (fls. 2214 a 4713) não foram identificadas evidências dos serviços prestados pelo beneficiário do pagamento, procedeu-se à glosa.
Os valores de R$ 365.525,26 e R$ 338.809,49 incluem R$ 16.996,91 e R$ 15.754,63 de contribuições, e R$ 5.482,88 e R$ 5.082,14 de IRRF.
As recorrentes insurgem contra esta parte da autuação (Item 4.9 fls. 5222), argumentando que:
Os pagamentos referem-se ao adimplemento de custos administrativos inseridos no âmbito de um contrato de rateio (�cost sharing�) firmado entre a Nova Ponte e outras empresas do grupo econômico a que pertence, tal como a Bunge Alimentos S.A.
Todavia, considerando que as recorrentes não localizaram o contrato da referida operação, assim como a fiscalização aduziu que não foi possível identificar a natureza do serviço para descrição contida nas notas fiscais, aplicou-se sobre o valor do débito, acrescido das retenções a eles inerentes comprovadamente constantes nos sistemas da Receita Federal, as disposições do art. 674 do RIR/99 para exigir o IRF sob a alíquota de 35%.
De igual modo, considerando a ausência de comprovação da despesa, das causas da operação e da efetiva prestação de serviços, a fiscalização entendeu que a despesa no valor total de R$704.335,00 (pagamentos e tributos retidos) seria indedutível na apuração do IRPJ e da CSL e, consequentemente, lançou de ofício também destes tributos.
Ocorre que os aludidos pagamentos referem-se ao adimplemento de custos administrativos inseridos no âmbito de um contrato de rateio ("cost sharing") firmado entre a Nova Ponte e outras empresas do grupo econômico a que pertence, tal como a Bunge Alimentos S.A.
Esses contratos de compartilhamento de custos e despesas ("cost sharing") são celebrados entre empresas para alocar e partilhar despesas decorrentes de determinadas atividades ou departamentos, cujo desempenho trará benefícios para todos os sujeitos participantes do convênio. Visam, em última análise, à racionalização e à redução dos gastos com estas atividades, as quais são voltadas para objetivos coincidentes, e para a maximização de eficiência em atividades comuns.
As recorrentes reforçam seu entendimento mencionando os artigos 425 e 107 do Código Civil que , a seu ver, refutam a necessidade de formalização do contrato. Mencionam que há manifestações das autoridades que esclarecem as características de um contrato de �cost sharing� e que a Solução de Consulta da Coordenação Geral de Tributação (COSIT), n. 8, de 1.11.2012, dentre outras, reconhece a validade desse tipo de contrato, sendo desnecessário tecer outras considerações a respeito.
Finalizam afirmando que à luz do artigo 299 do RIR-99 estas despesas devem ser reputadas passíveis de dedução.
Também argumentam que a essência dos pagamentos realizados encontra guarida em um contrato de rateio de despesas administrativas, firmado pela Nova Ponte e as demais empresas do grupo econômico a que pertence, evidenciando a natureza da relação jurídica firmada e, portanto, a causa da operação questionada e que os valores desembolsados em favor da Bunge Alimentos S.A., conforme notas fiscais n. 008 e 020, além de demonstrarem o sujeito beneficiário dos pagamentos, também confirmam a efetividade das despesas incorridas, devendo ser cancelada a exigência de IRRF sobre o valor de R$ 661.018,08 calcada no artigo 674 do RIR-99.
Razões de Decidir da DRJ
À vista das evidências e informações apresentadas pelas recorrentes a DRJ registrou os seguintes aspectos:
Quanto ao valor de R$ 1.611.420,31, o TVF menciona que o motivo da glosa foi não terem sido apresentados contrato de prestação de serviços, as notas fiscais relativas à operação, tampouco comprovada a efetiva prestação de serviços.
Quanto ao valor de R$ 774.033,47 o motivo da glosa é o mesmo.
As autuadas apresentaram as Notas Fiscais nºs 1552 e 1569 emitidas pela Bain Brasil Ltda., memórias de cálculo dos valores pagos e Contrato de Prestação dos Serviços (Doc 18).
Confirmei a autenticidade das Notas Fiscais no endereço https://nfe.prefeitura.sp.gov.br/publico/verificacao.aspx?tipo=0
Portanto, considero satisfeitas duas das três exigências fiscais para comprovação das despesas, quais sejam, Contrato de Prestação de Serviço e Notas Fiscais.
Quanto à terceira exigência, comprovação da prestação dos serviços, a apresentação do contrato não é suficiente.
O objeto do contrato é a implementação de projeto de integração (descrito no Anexo 1) e, dada a sua natureza, para a sua execução certamente houve necessidade de apresentação de relatórios, pareceres, trocas de informações entre contratante e contratada visando dirimir dúvidas, comunicação de designação de profissional, o que está previsto na cláusula 2 que trata da execução do serviço (fls. 5561).
Tampouco as Notas Fiscais contêm detalhes que possam comprovar a execução dos serviços contratados, pois o campo destinado à discriminação dos serviços foi mais utilizado para tratar dos aspectos tributários. Quanto aos serviços menciona apenas serem �Serviços efetivamente prestados no estabelecimento da Bain Brasil Ltda, situado no Município de São Paulo, cujo ISS....�
A comprovação da prestação do serviço, a depender de sua natureza, não é a existência de emissão de Nota Fiscal, do seu pagamento e contabilização mas da sua execução. Fiz questão de ressaltar que depende da natureza do serviço porque há casos, como por exemplo, limpeza e segurança, que sua execução normalmente prescinde de relatórios.
Entendo que a comprovação da efetiva prestação do serviço passa por demonstrar a existência dos relatórios, pareceres e outras informações trocadas entre contratante e contratada conforme previsto contratualmente.
Mantenho a glosa, portanto.
Observa-se, portanto, que o motivo pelo qual a DRJ manteve a glosa reside na falta de evidências de que teria realmente havido a prestação dos serviços consistentes no referido plano de integração.
Sobre esse ponto, as recorrentes ressaltam que o Projeto de Integração era necessário para a conclusão da reorganização societária em questão. Portanto, as despesas administrativas incorridas pela Nova Ponte no escopo de um contrato de rateio eram necessárias. As despesas de caráter administrativo pactuadas via contrato de rateio, tal como aquelas discutidas no presente tópico, são essenciais ao funcionamento das engrenagens da atividade desenvolvida pela Nova Ponte e devem ser reputadas como despesas operacionais passíveis de dedução, nos termos do art. 299 do RIR/99.
Ressalta que, uma vez comprovadas as despesas, mediante o comprovante de crédito bancário e as notas fiscais emitidas, assim como a natureza da operação relacionada, não deve prosperar o entendimento fiscal no sentido de que tais despesas não foram comprovadas e, portanto, não seriam dedutíveis da apuração do IRPJ e da CSL.
Observa-se que, não obstante as oportunidades concedidas às recorrentes, não demonstraram que o referido Projeto de Integração foi efetivamente implementado. Suas alegações realmente indicam a necessidade de um projeto da espécie para a finalização da organização societária. Todavia, não é possível concluir em favor das recorrentes tão somente com base em suas alegações. Nesse sentido, compartilho da conclusão da DRJ para manter tais glosas.
Adições Não Computadas na Apuração do Lucro Real
Custo/Despesa indedutível
Sobre esse ponto, o acórdão recorrido destacou os seguintes registros do TVF:
a) o valor de R$6.900.442,72 foi contabilizado a crédito de Bancos e a débito da conta Material Indireto Nacional - Suprim;
b) as sucessoras da contribuinte informaram tratar-se de pagamento efetuado ao Banco de Investimento Garantia, referente à prestação de serviço de assessoria (NF 970853);
c) apresentaram o comprovante TED (fls. 4923) que indica como destinatário BANCO DE INVESTIMENTOS CREDIT SUISSE, e apontaram o registro contábil da baixa da obrigação e registro da despesa na conta Serviços de Terceiros;
O débito no valor de R$ 6.476.065,49, não foi comprovado na data de 24/03/2010. O valor consolidado de R$ 6.900.442,72 inclui o pagamento de R$ 320.870,59, referente às contribuições retidas e recolhidas e R$ 103.506,64 de imposto de renda.
Intimadas a comprovar e prestar esclarecimentos acerca da natureza da operação, das suas causas, da identificação dos beneficiários, bem como da contabilização, consoante item 1.18 e 2.4 do Termo de Intimação de 08/10/2014, foi apresentada resposta em 18/12/2014 (fls. 526 a 530), na qual as sucessoras do contribuinte informaram tratar-se de pagamento efetuado ao Banco de Investimento Garantia, referente à prestação de serviço de assessoria (NF.970853), conforme comprovante e contabilização.
Não foram apresentados o contrato de prestação de serviços e as notas fiscais relativas à operação.
Apresentou-se resposta em 09/03/2015 (fls. 605 a 608), na qual as sucessoras do contribuinte acostaram cópia de um contrato em idioma estrangeiro (fls. 4924 a 4934), firmado em 28/12/2009 por Bunge Limited e Bunge Alimentos S/A, confirmando um acordo com BANCO DE INVESTIMENTOS CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A., para prestação de serviços.
O documento não se fez acompanhar da tradução juramentada tampouco satisfaz os requisitos de validade de documentos em idioma estrangeiro, consoante orientações contidas no item 6 do Termo de Início, não se prestando a comprovar despesas do contribuinte. Ressaltamos ainda, que o contrato está em nome de terceiros, portanto caracteriza despesa desses terceiros.
Dessa forma, por falta de comprovação da despesa, das causas da operação e da efetiva prestação de serviços, e por tratar-se de despesas de terceiros, a despesa no valor total de R$ 6.900.442,72, foi considerada indedutível e objeto de adição na apuração do Lucro Real no lançamento de ofício.
Razões das Recorrentes
Com relação a este item as autuadas assim se manifestaram:
A respeito do débito de R$ 6.476.065,49, de 24.3.2010, as recorrentes informaram que se tratava de pagamento efetuado em razão da prestação de serviço de assessoria pelo Banco de Investimento Credit Suisse S.A.;
Em complemento à informação acima, apresentou cópia do contrato firmado entre a Bunge Limited, a Bunge Alimentos S.A. e o Banco de Investimento Credit Suisse S.A. (fis. 4924 a 4934), cujo objeto reside basicamente na análise, avaliação, estruturação e negociação de operação de aquisição ou compra da integralidade ou de parte dos ativos ou do capital social das empresas mencionadas no referido instrumento, dentre elas a Usina Moema Participações S.A.
No mesmo momento, também acostou ao procedimento fiscal o documento de cobrança nº 970853 (fl. 4935), emitido pelo Banco de Investimento Credit Suisse S.A. ("Credit Suisse"), em 11.3.2010, em face da Nova Ponte, requerendo o pagamento do "transaction fee" relacionado ao aludido contrato, no valor total de USD 3.635.583,84.
Ao analisar os referidos documentos, a fiscalização aduziu que o contrato não estava acompanhado da respectiva tradução juramentada, assim como que a Nova Ponte não constava como parte da relação contratual, o que ensejaria o enquadramento do débito como despesa de terceiros.
A fiscalização também afirmou que não localizou no Livro de Aquisição da Moema Participações S.A. evidências da efetiva prestação dos serviços em destaque, motivo pelo qual reputou o aludido pagamento e as retenções a ele relacionadas como sem causa, nos termos do art. 674 do RIR/99, lançando o IRF supostamente devido.
Some-se, ainda, que além de exigir o IRRF sobre o aludido pagamento e suas retenções, também reputou como indedutível a referida despesa, por considerá-la como despesa de terceiros, adicionando-a na apuração do resultado tributável para efeitos de IRPJ e CSL.
Ocorre que no referido contrato, conforme se observa pela tradução juramentada ora anexada (doc. 12 da Impugnação), fora convencionada a prestação de consultoria financeira pelo Credit Suisse à Bunge Limited e à BAL e tem como plano de fundo a "Transação" envolvendo a Usina Moema Participações S.A.; Usina Moema Açúcar e Álcool Ltda.; Frutal Açúcar e Álcool S.A.; Usina Guariroba Ltda.; Usina Itapagipe Açúcar e Álcool Ltda.; Usina Ouroeste Açúcar e Álcool Ltda.; Usina Vertente Ltda.; e suas afiliadas ("alvos").
A "Transação" a que se refere o contrato "deverá incluir, entre outras, qualquer aquisição ou compra (seja em uma ou em uma série de transações) da integralidade ou parte dos ativos ou do capital social dos Alvos, qualquer fusão, associação, joint venture, parceria, aquisição ou outra combinação de negócios dos Alvos, ou qualquer recapitalização, reestruturação ou liquidação dos Alvos ou qualquer outra forma de transação que resulta na aquisição efetiva, transferência ou outra compra efetiva de ativos, ações, capital social, propriedade, negócios e/ou operações principais dos Alvos".
Neste contexto, conforme "Seção 1. Serviços" do contrato, os serviços do Credit Suisse em relação à "Transação" serão de assistência na (i) análise e avaliação dos negócios, operações e posição financeira dos "alvos"; (ii) desenvolvimento de uma estratégia para efetuar a "Transação"; e (iii) estruturação e negociação da "Transação".
Como uma das formas de remuneração pelos serviços prestados, conforme "Seção 3. Compensação" e o "Anexo A" do aludido instrumento, a BAL comprometeu-se a pagar ao Credit Suisse, na Data de Fechamento, uma taxa base igual ao equivalente em reais a US$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil dólares americanos).
Também restou acordado na "Seção 4. Despesas; Pagamentos" que, além da remuneração segundo as disposições acima, a BAL também reembolsaria o Credit Suisse - ou qualquer uma de suas afiliadas - a respeito das despesas, inclusive as taxas e despesas de seu conselho jurídico externo, resultantes ou oriundas da contratação ou dos serviços prestados, bem como quaisquer outras contratações assumidas pelo Credit Suisse a pedido das contratantes.
Vale registrar que, segundo a mesma "Seção 4. Despesas; Pagamentos", a BAL não deveria ser obrigada a reembolsar o Credit Suisse por despesas agregadas que ultrapassassem US$ 25.000,00 (vinte e cinco mil dólares), exceto honorários advocatícios e despesas dispostas acima, incorridas sem o consentimento por escrito da BAL.
Todavia, em 2.2.2010, o referido contrato foi aditado pelas partes para, dentre outros, consignar que:
"2. De acordo com o nosso entendimento recente, as partes da Carta de Contratação concordam em alterar a Carta de Contratação para ter a Agroindustrial Nova Ponte Ltda. ("Nova Ponte") como parte contratante dos serviços fornecidos pela Credit Suisse Na Carta de Contratação e, assim sendo, incluir a Nova Ponte na definição de "Empresas". Desse modo, todos os direitos, reparos e obrigações das Empresas estabelecidas na Carta de Contratação deverão ser totalmente aplicáveis à Nova Ponte.
3. Além disso, as partes da Carta de Contratação e a Nova Ponte ("Partes") concordam que a Nova Ponte será em conjunto e individualmente responsável em conjunto com a Bunge Alimentos S.A. por todos os pagamentos, reembolsos e outras obrigações estabelecidas nas Seções 2, 3, 4. 9 e Anexo A da Carta de Contratação" (g.n.).
Assim, conforme aditamento anexo e sua respectiva tradução juramentada (doc. 13), a Nova Ponte tornou-se parte da relação contratual, assumindo a responsabilidade - individualmente e em conjunto - por todos os pagamentos, reembolsos e outras obrigações estabelecidas no referido instrumento.
Diante das informações prestadas e dos documentos e traduções apresentados pelas recorrentes na Impugnação, é imperioso reconhecer que o pagamento em discussão no presente tópico estava contemplado na obrigação convencionada no dito contrato de assessoria financeira. Assim, a DRJ destacou:
Conforme "Documento de Cobrança" e memória de cálculo em anexo (doe. 14), o valor de R$ 6.476.065,49 se refere ao montante objeto da "Seção 3. - Compensação", cumulado com o item "i" do "Anexo A" do contrato, isto é, a taxa base igual ao equivalente em reais a US$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil dólares americanos).
Portanto, considerando o contrato firmado, seu respectivo termo aditivo e do documento de cobrança emitido pelo Credit Suisse em face da Nova Ponte, resta comprovada a natureza jurídica do pagamento, a título de assessoramento financeiro, devendo ser afastada a aplicação do art. 674 do RIR/99 e a respectiva exigência de IRF à luz do que dispõe a SCI Cosit nº 11/2013.
Isso porque, conforme exaustivamente demonstrado, o art. 674 do RIR/99, em razão da presunção a ele inerente, também não deve ser aplicado caso o contribuinte comprove a natureza dos pagamentos. É exatamente o que se observa no presente caso, conforme documentação ora anexada.
Acresça-se, ainda que, além de reputar o aludido montante como pagamento sem causa, a fiscalização considerou as retenções a ele relacionadas também como desprovidas de causa, pois compunham o preço da prestação do serviço.
Daí novamente a constatação de que a fiscalização deturpou a aplicação do art. 674 do RIR/99, que somente deve ter lugar em situações extremas e nas hipóteses de pagamento sem causa e ausência de identificação do beneficiário.
Note que, além de demonstrar a causa do pagamento, conforme documentos e arguições acima, a própria autoridade fiscal (fl. 5118) reconhece que os valores retidos de R$ 320.870,59 e R$ 103.506,64 são tributos recolhidos pela Nova Ponte e estão em conformidade com os sistemas da Receita Federal (fls. 4894 e 4895). Confira-se:
"Os valores retidos (320.870,59 de contribuições e 103.506,64 de imposto de renda) foram recolhidos em 15/04/2010 e 20/04/2010 respectivamente, conforme razão da conta analítica 2130010035 PIS RE S CTR'S PRÓPRIO - PJ (fls. 4936 e 4941) e da conta 2103010010 IRRF S/SERVIÇOS S/C OU PJ (fls. 4942 a 4948), que estão em consonância com os pagamentos constantes dos sistemas da receita federal (fls. 4894 e 4895), e, como compuseram o preço da prestação dos supostos serviços, também foram objeto de lançamento de ofício como pagamento sem causa", (g.n.)
Ora, não é razoável aplicar uma medida extremada - como aquela preconizada no art. 674 - quando a própria fiscalização registra que os montantes questionados se referem a tributos recolhidos à Receita Federal do Brasil, em decorrência do pagamento realizado em favor do Credit Suisse.
Portanto, também por todos os motivos acima, requerem o cancelamento também das exigências de IRF sobre os montantes que reconhecidamente se referem a tributos retidos e recolhidos em favor da Administração Tributária.
Paralelamente, considerando os documentos supramencionados, especialmente o termo aditivo que incluiu a Nova Ponte na relação contratual e sua responsabilidade pelo pagamento dos valores objeto do contrato, não resta a menor dúvida de que tal montante não configura despesa de terceiros, mas própria da Nova Ponte.
Logo, tratando-se de despesa própria e necessária ao desenvolvimento de suas atividades e das operações praticadas, inclusive preconizadas em instrumento contratual, não resta a menor dúvida de que as exigências de IRPJ e CSL devem ser afastadas, nos termos do art. 299 do RIR/99, com o consequente cancelamento das exigências fiscais.
Ora, no caso presente, a necessidade do pagamento feito ao Credit Suisse decorre principalmente da (i) ausência de liberalidade da Nova Ponte, pois era obrigatório de acordo com o disposto e acordado no contrato firmado em 28.12.2009 e aditado em 2.2.2010; e da (ii) essencialidade do serviço prestado em razão da importância da operação analisada para o desenvolvimento e aprimoramento das atividades por ela desenvolvidas.
Assim, vê-se que a despesa incorrida pela Nova Ponte não era de terceiros, tampouco era desprovida de causa e nem tampouco foi incorrida por mera liberalidade. Tratava-se, isto sim, de valor previsto contratualmente, necessário às transações relacionadas à atividade da Nova Ponte.
Portanto, mister se faz o cancelamento da glosa referente ao IRPJ e CSL sobre os pagamentos em questão.
Conclusão da DRJ
Após detida análise, a DRJ registrou os pontos relevantes e apresentou suas conclusões nos seguintes termos.
O valor de R$ 6.900.442,72 foi considerado indedutível e objeto de adição na apuração do Lucro Real por falta de comprovação da despesa, de sua causa e da efetiva prestação de serviços além de tratar-se de despesas de terceiros.
À época da fiscalização, segundo TVF, não foram apresentados o contrato de prestação de serviços e as notas fiscais relativas à operação. O contrato trazido pelas sucessoras estava versado em idioma estrangeiro, sem tradução juramentada, e firmado em 28/12/2009 por Bunge Limited e Bunge Alimentos S/A, confirmando um acordo com BANCO DE INVESTIMENTOS CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A, para prestação de serviços.
Compulsando os autos vejo que o nº 970853, que no lançamento contábil consta como sendo o de uma Nota Fiscal, na realidade, é o número de controle do documento de cobrança emitido pelo Credit Suisse (fls. 4935).
Todavia, considerando que o BANCO DE INVESTIMENTOS CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A é uma Instituição Financeira e que, no município de São Paulo, o Regulamento do ISS no artigo 82, § 3º , II, as desobriga a emitir Nota Fiscal de Serviços, considero superada a ausência de Nota Fiscal.
Superada está também a questão do contrato apresentado em idioma estrangeiro sem tradução juramentada, pois as autuadas em sede de julgamento o fizeram. A tradução juramentada encontram-se acostada às fls. 5541/5549 (contrato entre �CREDIT SUISSE� e Bunge Limited e Bunge Alimentos S.A.)
Quanto ao fato de que o contrato estava em nome de terceiros, e não da Nova Ponte, que arcou com a despesa, as autuadas trouxeram o aditivo ao contrato firmado em 02.02.2010 (fls. 5552 a 5553) para comprovar que se tornou parte da relação contratual, assumindo todas as obrigações ali previstas.
Ocorre que o aditivo, feito em papel timbrado do �Credit Suisse�, e que tem por escopo alterar termos do contrato entre Bunge Alimentos S.A., Bunge Limited e o Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A , não está assinado por este último interessado (fls. 5551).
Como ter certeza de que a NOVA PONTE passou a ser parte da relação contratual estabelecida em 28.12.2009 se o aditivo não está assinado pela prestadora dos serviços?
Para mim fica prejudicada a comprovação do ingresso da NOVA PONTE na relação contratual!
Além do exposto, em face da natureza dos serviços contratados, para a comprovação de sua efetiva prestação, como solicitado pelo fisco, além da apresentação do contrato, deve ser comprovada sua execução com a apresentação do Parecer previsto na seção 2, por exemplo, ou , se não exigida sua emissão, qualquer documento que comprove a análise e avaliação dos negócios, operações, e demais serviços contratados conforme itens (a), (b) e (c) (fls. 5541).
Quanto à SCI Cosit nº 11/2013 trata da compatibilidade entre a glosa de custos ou despesas com o lançamento reflexo de IRRF, quando estão amparados em notas fiscais inidôneas. A solução menciona apenas ser necessária que haja a comprovação do pagamento para aplicação do artigo 674 do RIR �99. Por outro lado, enfatiza que não cabe a cobrança de IRRF sem a devida comprovação do pagamento (item 20). Admite, ainda, que as despesas amparadas por notas fiscais consideradas inidôneas possam ser consideradas dedutíveis quando comprovado o pagamento concomitantemente com o recebimento das mercadorias e prestação dos serviços (itens 13 e 14).
Tanto no caso deste pagamento como em todos os demais que estou mantendo na autuação de IRRF, o faço porque uma das situações descritas a seguir ocorreu, isoladamente, ou em conjunto: não houve comprovação da ligação da pessoa jurídica pagadora com o beneficiário do pagamento, bem como da efetiva prestação do serviço (no presente caso ambas situações ocorreram).
Em face do exposto, mantenho incólume a autuação neste item.
Não obstante, em sede de Recurso Voluntário, as recorrentes juntaram via assinada do referido Termo Aditivo e declaração do Credidt Suisse de que prestou o serviço. 
Diante de tais juntadas, verifica-se que está demonstrada a prestação de serviços no interesse da Nova Ponte. Assim, considero atendidas as disposições do art. 299 do RIR/99 e, nesse sentido, divirjo da DRJ para afastar a referida glosa.
Falta de Recolhimento do IRPJ sobre Base de Cálculo Estimada
O acórdão recorrido destacou que a autuação da multa sobre base de cálculo estimada decorreu das omissões de receitas, glosa de despesas e adições de despesas indedutíveis, as quais alteraram as bases de cálculo utilizadas pela contribuinte para apuração mensal do IRPJ e CSLL .
No TVF é ressaltado que na DIPJ (fls. 16 a 53) não foram apurados valores de antecipações, tampouco existem débitos de antecipações confessados nas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, nem recolhimentos.
Seguem os demonstrativos de determinação das bases de cálculo do IRPJ e CSLL, com base no balanço de suspensão ou redução e a multa Isolada de 50% incidente:

As autuadas argumentam que:
a) após o encerramento do período de apuração, não há mais que se falar em imposição de multa isolada;
b) o pagamento desses tributos se dá em duas diferentes etapas, a primeira em caráter provisório e antecipatório e a segunda, quando se dá a apuração e ajuste final, de caráter definitivo.
c) o não pagamento de tributo é uma única conduta e não duas, como entendeu a d. fiscalização. O fato de o pagamento ser feito em etapas (primeiro antecipado, depois definitivo, no encerramento do período) não muda sua característica unitária.
d) a imposição da multa isolada concomitantemente à multa de ofício implica dupla penalização pela mesma infração, que é o recolhimento a menor do IRPJ e CSLL devidos nos períodos mencionados.
[Cita e transcreve jurisprudência administrativa e doutrina, princípio da consunção (absorção) e decisão do STJ].
Menciona também que a dupla penalização sobre o mesmo fato também resta evidenciada no presente caso, quando, após todas as considerações acima, se verifica que a mesma glosa deu origem ao IRF de 35%, à glosa de despesas na base de cálculo do IRPJ e CSL, e a exigência de multa isolada sobre estimativas.
Razões de Decidir da DRJ
A DRJ ressalta que o próprio texto do artigo 44 já esclarece que a multa isolada de que trata o seu inciso IV ocorre distintamente da apuração de tributo. Vejamos:
�Art.44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica
O Artigo 2º mencionado na alínea �b� trata da tributação determinada com base no lucro real em base estimada e que à época dos fatos geradores da presente exação apresentava as seguintes disposições:
Art. 2º A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real poderá optar pelo pagamento do imposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo estimada, mediante a aplicação, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995
A Lei instituiu a obrigatoriedade de recolhimento das antecipações de IRPJ mensalmente devidas, independentemente de apuração de base tributável ao final do período anual de apuração, impondo assim uma importante distinção jurídica entre o �recolhimento� mensal das estimativas (antecipações) e o �pagamento� do IRPJ e da CSLL devidos após o período de apuração.
Nesse sentido, compartilho que a DRJ, no sentido de que, não há, portanto, duplicidade de penalidades sobre os mesmos fatos, na medida que as hipóteses de incidência são distintas.
No caso da multa de ofício exigida juntamente com o tributo ou a contribuição não pagos, o fato ilícito que sustenta a imputação é a falta de pagamento e a falta de declaração ou declaração inexata do tributo ou contribuição devidos ao final do período de apuração anual; no que diz respeito à multa isolada, a ilicitude decorre da falta de recolhimento das estimativas mensalmente devidas, a título de antecipações, no curso do ano-calendário. Em se verificando a existência de ilícitos distintos e inconfundíveis, não se pode caracterizar a identidade das multas aplicadas.
Há também jurisprudência a referendar o entendimento adotado:
IRPJ - LANÇAMENTO DE MULTA ISOLADA - FALTA DE PAGAMENTO DE ESTIMATIVAS - CONCOMITÂNCIA COM MULTA DE OFÍCIO ACOMPANHANDO EXIGÊNCIA DE TRIBUTO - COMPATIBILIDADE - A falta de recolhimento do IRPJ sobre a base de cálculo estimada por empresa que optou pela tributação com base no lucro real anual, enseja a aplicação da multa de ofício isolada, de que trata o inciso IV do § 1º do art. 44 da Lei nº 9.430/96. O lançamento é compatível com a exigência de tributo apurado ao final do ano-calendário, acompanhado da correspondente multa de ofício. Recurso negado.
Acórdão 108-07660 - Data da Sessão: 05/12/2003 - Relator: José Carlos Teixeira da Fonseca
MULTA DE OFÍCIO ISOLADA � FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA � Cabível a aplicação de multa de ofício, aplicada isoladamente, na falta de recolhimento da CSLL com base na estimativa dos valores devidos, por expressa previsão legal.
Acórdão 101-94858 - 1ª Câmara - Data da Sessão: 23/02/2005 - Relator: Caio Marcos Cândido
MULTA DE OFÍCIO � MESMA BASE DE CÁLCULO � APLICAÇÃO EM DUPLICIDADE � O lançamento de duas multas de ofício, sobre a mesma base de cálculo, é possível, visto tratar-se de duas infrações à lei tributária, tendo por conseqüência a aplicação de duas penalidades distintas. Recurso voluntário não provido�.
Acórdão 101-94861 - Data da Sessão: 24/02/2005 - Relator: Sandra Maria Faroni
�MULTA ISOLADA CUMULADA COM MULTA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE - Verificada a falta de pagamento da contribuição social por estimativa, após o término do ano-calendário, cabe o lançamento da multa, exigida isoladamente, sobre os valores devidos e não recolhidos por estimativa e da multa proporcional calculada sobre a contribuição devida no encerramento do ano-calendário, não declarada e/ou não recolhida pela pessoa jurídica. Recurso a que se nega provimento�.
Acórdão 101-94519 - Data da Sessão: 17/03/2004 - Relator: Valmir Sandri
�MULTA ISOLADA � Verificada a falta de pagamento do imposto por estimativa, após o térmico do ano-calendário, o lançamento de ofício abrangerá a multa de ofício sobre os valores devidos por estimativa e não recolhidos e o imposto devido com base no lucro real apurado em 31 de dezembro, caso não recolhido, acrescido de multa de ofício e juros de mora contados do vencimento da quota única do imposto�.
Portanto, na mesma forma como concluiu a DRJ, mantém-se parcialmente o valor da multa isolada sobre base estimada. Ajustando-a, apenas, pela dedução da base estimada do valor não mantido referente à Omissão de Receitas ocorrida em fevereiro de R$703.565,21 tendo em vista que nos demais meses só há bases negativas conforme planilha de cálculo no TVF.
Assim, a multa isolada fica alterada como demonstrado na forma a seguir:

A multa isolada sobre estimativas de IRPJ não pagas a ser mantida é de R$ 11.805.507,77
Quanto ao IRPJ, o valor mantido na autuação em decorrência desse voto em função do afastamento da tributação dos valores de R$ 703.565,21 e R$ 2.829.406,33 será calculado como a seguir demonstrado:

VALOR DAS INFRAÇÕES : R$ 113.109.354,69
-VALORES CANCELADOS: (R$ 703.565,21)
    (R$ 2.829.406,23)
VALOR DAS INFR. APÓS CANCELAMENTO R$ 109.576.383,25
-PREJUÍZO DO PERÍODO: (R$ 25.816.429,54)
-PREJUÍZO DE PERÍODOS ANTERIORES (R$ 2.543.490,64)
=VALOR TRIBUTÁVEL APÓS COMPENSAÇÃO R$ 81.216.463,07
IMPOSTO 15% R$ 12.182.469,46
CALCULO DO ADICIONAL
=VALOR TRIB APÓS COMPENSAÇÃO R$ 81.216.463,07
- PARCELA NÃO SUJEITA AO ADICIONAL (R$ 240.000,00)
= VALOR TRIBUT. SUJEITO AO ADICION R$ 80.976.463,07
ADICIONAL 10% R$ 8.097.646.30
IMPOSTO DEVIDO ANTES DAS DEDUÇÕES :
R$ 12.182.469,46 + R$ 8.097.646,30 = R$ 20.280.115,76
DEDUÇÃO DE SALDO NEGATIVO (R$ 644.992,08)
IMPOSTO DEVIDO R$ 19.635.123,68
Deve, portanto, ser afastada da cobrança de IRPJ a parcela de R$ 883.242.87.
OBS: O valor dos saldos de prejuízos fiscais compensados com o valor das infrações remanescentes após o expurgo do valor das canceladas não foi alterado, tendo em vista que a compensação continuou sendo inferior à trava de 30% prevista no artigo 15 da Lei nº 9065/95.
Autuação Referente à CSLL
Verificou-se que, a autuação da CSLL decorreu das mesmas infrações apuradas no lançamento do IRPJ.
Com relação à infração CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS DESPESAS NÃO COMPROVADAS, o autuante menciona no TVF que os fatos descritos (referentes à autuação do IRPJ) afetam a base de cálculo da CSLL, lançada com reflexo. Menciona e transcreve os artigos 13 da Lei 9249/95, 47 da Lei 4506/94 (sic) e 57 da Lei nº 8.981/95 que respaldariam o entendimento de que as deduções da base de cálculo da CSLL devem observar as mesmas normas aplicadas para a apuração da base de cálculo do IRPJ.
Com relação à OMISSÃO DE RECEITAS NÃO OPERACIONAIS consubstanciada na apuração das receitas auferidas na alienação das participações societárias mediante permuta, o lançamento da CSLL como reflexo baseou-se no artigo 24 da Lei nº 9.249/1995 (transcrito à fl. 5123).
A autuação da CSLL em face da infração CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS NÃO DEDUTÍVEIS baseou-se nos mesmos dispositivos mencionados na infração CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS NÃO COMPROVADOS.
As recorrentes mencionam que o entendimento estratificado na jurisprudência do antigo 1º Conselho de Contribuintes, é o de que o fundamento legal do art. 299 do RIR/99, no qual está baseada a presente autuação, qual seja, o art. 47 da Lei n. 4.506/64, restringe-se apenas ao imposto de renda, não se aplicando à contribuição em foco, até porque a CSLL só veio a ser criada com o advento da Lei nº 7.689/88.
Ressalta que as regras legais, que regulam a incidência do IRPJ, a princípio, não são auto aplicáveis na determinação da base de cálculo da CSLL e sempre que o legislador pretendeu conferir o mesmo tratamento perante esses tributos, ele o fez expressamente, como no artigo 13 da Lei nº 9.249/95.
Traz várias ementas do extinto Conselho de Contribuintes e da CSRF e lembra a Solução de Consulta COSIT nº 198, de 09/07/2014 que, ao interpretar o artigo 57 da Lei nº 8.981/95, deixou claro que a norma, apesar de unificar a forma de apuração e pagamento de ambos os tributos preserva, no entanto, aspectos particulares de cada um, uma vez que observa que devem ser mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor.
Razões de Decidir da DRJ
À vista de tal entendimento das recorrentes, a DRJ destacou que, os dispositivos citados pelas recorrentes permitem concluir que, em relação à autuação da CSLL não houve insurgência específica relacionada à infração OMISSÃO DE RECEITAS NÃO OPERACIONAIS.
Com efeito, a citada infração resulta na apuração de uma Receita e, as demais, de Despesas que devem ser adicionadas/glosadas. Além disso o teor da impugnação das autuadas centra-se na necessidade de existir determinação expressa para tratar da base de cálculo da CSLL, o que de fato ocorreu no tocante à infração de omissão de receitas que se baseou no artigo 24 da Lei 9.249/95, in verbis:
Art. 24. Verificada a omissão de receita, a autoridade tributária determinará o valor do imposto e do adicional a serem lançados de acordo com o regime de tributação a que estiver submetida a pessoa jurídica no período-base a que corresponder a omissão.
§ 1º No caso de pessoa jurídica com atividades diversificadas tributadas com base no lucro presumido ou arbitrado, não sendo possível a identificação da atividade a que se refere a receita omitida, esta será adicionada àquela a que corresponder o percentual mais elevado.
§ 2º O valor da receita omitida será considerado na determinação da base de cálculo para o lançamento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, da Contribuição para o PIS/Pasep e das contribuições previdenciárias incidentes sobre a receita.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009).
A DRJ concordou com as recorrentes, quanto às suas ponderações de que o art. 57 da Lei nº 8.981/95 de forma alguma autoriza o entendimento de que ao estender à CSLL as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o IRPJ, também incluiu as mesmas adições e exclusões ao lucro líquido para o cálculo daquela contribuição.
Entretanto, salientou que, o cálculo de ambos os tributos partem de uma mesma base, qual seja, o lucro líquido.
E o artigo 2º da Lei nº 7.689/88 (que instituiu a CSLL), mencionado no auto de infração de CSLL em todas as imputações, prevê as seguintes disposições:
Art. 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda.
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo:
a) será considerado o resultado do período-base encerrado em 31 de dezembro de cada ano;
b) no caso de incorporação, fusão, cisão ou encerramento de atividades, a base de cálculo é o resultado apurado no respectivo balanço;
c ) o resultado do período-base, apurado com observância da legislação comercial, será ajustado pela: (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
........................................................................................................
A base de cálculo da CSLL é o resultado do período-base apurado com observância da legislação comercial, ajustada pelas adições e exclusões previstas na alínea �c�.
Dentre as exigências das leis comerciais está a de que a escrituração deve ter correspondência com a documentação respectiva (art. 1.179 do Código Civil).
A documentação deve ser hábil para a comprovação dos lançamentos contábeis, os quais, por sua vez, são os meios pelos quais são registrados os fatos contábeis. Se há o registro de uma despesa ocorrida por uma prestação de serviços, por exemplo, é documentação hábil (aceita pelo Fisco), a Nota Fiscal, o contrato de prestação de serviços e a comprovação da efetiva prestação deste. Se o valor do serviço tiver sido pago ou no passivo não constar como obrigação o Fisco também pode exigir a comprovação do pagamento.
Conforme demonstrado pela recorrente, o referido aditivo ao contrato, referente ao ingresso na NOVA PONTE como parte, está assinado (ao contrário da conclusão da fiscalização e DRJ). Dessa forma, está comprovado o ingresso. 
Por tais razões, cabe reformar o acórdão recorrido para afastar da autuação relativa à CSLL, o valor de R$6.900.442,72, tendo em vista que devidamente demonstrada a dedutibilidade da despesa.
Custos/Despesas Operacionais/Encargos Não Comprovados
A DRJ manteve na autuação de IRPJ o valor de R$1.611.420,31 lançado à despesa porque a execução do serviço não foi comprovada, o mesmo ocorrendo com o valor de R$774.033,47. Na forma ressaltada, o objeto do contrato é a implementação de projeto de integração (descrito no Anexo 1) e, dada a sua natureza, para a sua execução certamente houve necessidade de apresentação de relatórios, pareceres, trocas de informações entre contratante e contratada visando dirimir dúvidas, comunicação de designação de profissional, o que está previsto na cláusula 2 que trata da execução do serviço (fls. 5561).
Os valores de R$365.525,26 e R$338.809,49 corresponderam a lançamentos de despesas que, segundo as recorrentes, seriam referentes a serviços prestados ligados a um contrato de compartilhamento de custos. Todavia não foi trazido ao processo contrato escrito como se destacou, quando tratou-se daquela autuação. Ou seja, também falta documentação hábil para respaldar o lançamento destas despesas.
Como se vê, a autuação não se deu sobre adições restritas à apuração do IRPJ mas tanto ao IRPJ como também à CSLL, pois não houve comprovação da própria despesa o que afeta o Lucro Líquido, base de ambos tributos. O equívoco do fiscal autuante foi ter inserido indevidamente na descrição dos fatos da autuação de CSLL, relativamente à infração 3, que seriam valores não adicionados ao lucro líquido do período para determinação do Lucro Real . Entretanto também está mencionado que é �...conforme Termo de Verificação em Anexo�. E no Termo de Verificação as infrações estão minuciosamente descritas, bem como sua apuração.
Portanto, tal como ocorreu na autuação referente ao IRPJ, compartilhamos do entendimento de que, da mesma forma, cabe o cancelamento da autuação da CSLL apenas quanto as infrações de omissão de receitas no valor de R$703.565,21 e de Despesas Operacionais não dedutíveis no valor de R$ 2.829.406,33.
A autuação da CSLL dar-se-á conforme abaixo:
VALOR DAS INFRAÇÕES : R$ 113.109.354,69
-VALORES CANCELADOS: (R$ 703.565,21)
 (R$ 2.829.406,23)
VALOR DAS INFR. APÓS CANCELAMENTO R$ 109.576.383,25
-BASE NEGATIVA DO PERÍODO: (R$ 25.816.429,54)
- BASE NEGATIVA DE PERÍODOS ANTERIOR (R$ 2.423.801,63)
=VALOR TRIBUTÁVEL APÓS COMPENSAÇÃO R$ 81.336.152,08
CSLL 9% R$ 7.320.253,68
Por conseguinte, cancela-se a parcela de R$ 317.967,43
OBS: O valor do saldo da base negativa da CSLL compensado com o valor das infrações remanescentes após o expurgo do valor das canceladas não foi alterado, tendo em vista que a compensação continuou sendo inferior à trava de 30% prevista no artigo 16 da Lei nº 9.065/95.
Da Multa pela Falta de Recolhimento da CSLL
Relativamente à multa pela falta de recolhimento da CSLL sobre base estimada ratifica-se a conclusão da DRJ, no sentido de que deve ser ajustada pelo afastamento da base tributável do valor de R$703.565,21 considerada receita omitida, conforme examinado na autuação de IRPJ.
Segue demonstrativo do cálculo considerando o citado ajuste:

Da Autuação de IRRF - Pagamento Sem Causa ou Beneficiário Não Identificado
A autuação dos pagamentos considerados sem causa ou cuja operação não foi comprovada se deu sobre consolidação dos valores abaixo indicados. A primeira coluna da esquerda para a direita faz referência ao Item do TVF no qual consta explicação de como foi apurado o valor tributável. No auto de infração os valores são os reajustados na forma do § 3º do artigo 674 do RIR/99:


A DRJ destacou que, a fiscalização apurou que o valor de R$ 329.229,79, pago em 05/02/2010, foi o somatório de divergências relativas à torna decorrentes da aquisição de 100% do capital social e votante da MOEMA PAR pelos sócios da NOVA PONTE (o pagamento se deu mediante entrega de ações Bunge Ltd e uma torna em dinheiro).
Registrou-se que, embora tenham sido dados esclarecimentos sobre as divergências não foram acostados documentos comprobatórios.
Os valores pagos em 05/02/2010 foram confrontados com os da torna constante do Anexo 1.3.1 dos Termos de fechamento e instruções de pagamento da torna acostados às fls. 4773 a 4781, conforme quadro abaixo:

No TVF consta que na resposta apresentada pelas autuadas em 13/04/2015, acostaram arquivo magnético com informações detalhadas acerca do Anexo 1.3.1 (fls. 4982 a 4985) mas o documento não esclarece os motivos das divergências apontadas.
É ressaltado que o item 2.8 do Contrato de Investimento (fls. 2214 a 4713), estabeleceu que cada parte arcará com os seus próprios tributos incidentes na operação na forma da legislação aplicável.
Razões das Recorrentes
Com relação a este item as autuadas alegam que:
Os pagamentos foram realizados e nominados individualmente aos Srs. José Eduardo Diniz Junqueira, Maria Diniz Junqueira, Maurílio Biagi Filho, Mauro Diniz Junqueira, Ricardo Brito Santos Pereira e Ronaldo Diniz Junqueira (fl. 5103); e
A aludida divergência é parte do valor total pago aos sujeitos acima mencionados, a título de torna da operação desenhada no Contrato de Investimento que consubstancia parte das exigências questionadas nestes autos (fl. 5103);
Não se discute, portanto, que Nova Ponte realizou os pagamentos aos antigos acionistas da Usina Moema Participações S.A., assim como também não se discute que os pagamentos são contemporâneos ao contrato de investimentos. A controvérsia se deve apenas à divergência de valores.
Ademais, caso a fiscalização não tivesse se contentado com as explicações das recorrentes, poderia ter reputado tal dispêndio como custo ou despesa como indedutível para efeitos de apuração do IRPJ e da CSL e poderia ter fiscalizado as pessoas físicas que receberam as quantias em questão, tributando eventuais rendimentos omitidos, mas em hipótese alguma reputá-la como pagamento sem causa, tendo em vista a evidente conexão do pagamento realizado com a operação formalizada no Contrato de Investimento anteriormente citado.
A fiscalização evidentemente extrapolou os contornos do art. 674 do RIR/99 e desconsiderou o conjunto probatório apresentado pelas recorrentes, apenas para viabilizar o exercício do lançamento, o que é improcedente.
A interpretação do próprio fisco acerca da aplicabilidade do art. 674 do RIR/99 é a de que só tem aplicação em situações de extremas de incerteza, nas quais não se sabe quem é o beneficiário do pagamento ou sua causa, dificultando o conhecimento do fato passível de tributação, conforme se infere pela Solução de Consulta Interna n. 11, de 08.05.2013, da COSIT.
Razões de Decidir
A DRJ registrou que, os pagamentos estão nominados é incontroverso. Entretanto as recorrentes não se desincumbiram de demonstrar os motivos pelos quais houve diferença no pagamento da torna em favor de determinados beneficiários ao arrepio do estipulado no Contrato de Investimento, bem como com as instruções de pagamento (fls. 4776).
Pelas argumentações das recorrentes o Fisco deveria saber que essas diferenças que somaram R$329.229,79 não poderia ser outra coisa senão o pagamento da torna. Ocorre que estando acima do pactuado e sem nenhuma explicação, não há motivo (causa) para este pagamentos a maior.
A SCI COSIT nº 11/2013, que as recorrentes mencionam para amparar seu entendimento, tratou dos casos de glosa de despesas amparadas por notas fiscais inidôneas, que autorizam o lançamento do IRPJ, e dos casos em que cabe a concomitância com o lançamento de IRRF com base no artigo 61 da Lei nº 8.981/95.
O texto selecionado reforça o lançamento aqui ocorrido:
"O caput do art. 61 da Lei n° 8.981, de 1995, instituiu a tributação exclusiva na fonte sobre rendimentos pagos a beneficiários não identificados. Tal norma se justifica uma vez que. em razão do anonimato do beneficiário, o Fisco se vê impedido de alcançar de forma direta o beneficiário do rendimento. Igualmente, o seu § 1° aplica a mesma tributação quando não for comprovada a operação ou a sua causa. Neste caso, embora se conheça o beneficiário do rendimento, persiste a dúvida sobre a natureza do rendimento vinculado ao referido pagamento. Sem a certeza sobre o fato ocorrido, não há segurança para a aplicação da norma geral de tributação. Portanto, o referido artigo traz uma regra de tributação que supre a insegurança sobre o fato passível de tributação
No presente caso se conhecem os beneficiários mas não a causa dos pagamentos efetuados a maior.
A hipótese aventada pelas recorrentes de considerar tal dispêndio como custo ou despesa como indedutível para efeitos de apuração do IRPJ e da CSLL não se aplica porque trata-se de ágio não levado à resultado.
Nesse sentido, portanto, compartilho da conclusão da DRJ no sentido de manter o valor apurado na autuação.
Débito no valor de R$ 215.802,87, em 23.2.2010
O Fisco menciona que se trata de remessas para o exterior em nome de REED SMITH LLP, e que não foi apresentado contrato de prestação de serviços, e as invoices encontram-se em nome de BUNGE ALIMENTOS S/A, embora tenha sido paga pela NOVA PONTE.
Consta no campo �OUTRAS ESPECIFICAÇÕES� que a remessa é referente às Bill number nº 1958806 e 1949200 (fls. 2208 e 2209 � doc 15). Foi apresentado um contrato de venda de câmbio (fls. 2211 a 2213), transferências financeiras para o exterior nº 10/023875 de 23/02/2010, no valor de R$215.802,87, com descrição da operação: SERV. DIV-EXP/IMP SV-SV TEC ESP. O recebedor no exterior foi REED SMITH LLP. e sobre o valor existiu incidência de IR no valor de R$38.082,84 e CIDE no valor de R$21.580,29 (totalizando R$59.966,13), que ficaram a cargo do comprador da moeda estrangeira, NOVA PONTE.
Também não foi identificada a contabilização final dos pagamentos dos tributos ocorridos em 24/02/2010.
As recorrentes esclarecem tratar-se de serviços advocatícios relativos à aquisição da Usina Moema Participações S.A.
Alegam ainda que:
A fiscalização afirmou que o pagamento seria desprovido de causa, nos termos do art. 674 do RIR/99, pois (i) não foi apresentado o contrato de prestação de serviços; e (ii) as invoices foram emitidas em nome da Bunge Alimentos S.A.
Acresça-se, ainda, que a fiscalização também reputou como sem causa as despesas com os tributos incidentes na operação e suportados pela Nova Ponte, nos valores de R$ 38.082,84 (IRF) e R$ 21.580,29 (CIDE), totalizando R$ 59.966,13, por não identificar a contabilização final destes montantes.
As invoices emitidas pela Reed Smith em favor da Bunge Alimentos S.A., a primeira delas, sob o n. 1958806, no valor de USD 89.028,50, decorre da prestação de serviços jurídicos e tem como referência a aquisição da Usina Moema Participações S.A.. Por sua vez, a segunda invoice, sob o n. 1949200, no montante de USD 29.753,35, também referente à prestação de serviços jurídicos, bem como também tem por escopo a aquisição da Usina Moema Participações S.A e que os referidos documentos, embora emitidos em nome da Bunge Alimentos S.A., foram comprovadamente quitados pela Nova Ponte, conforme atesta o Contrato de Câmbio de Venda - Tipo 4 - Transferências financeiras para o exterior, sob o n. 10/023875, de 23.2.2010.
Segundo o aludido contrato de câmbio, emitido pelo Banco Bradesco S.A., a Nova Ponte efetuou o pagamento de USD 118.781,85 - convertido em R$ 215.802,87 - em beneficio da Reed Smith LLP. Registre-se, inclusive, que o aludido contrato expressamente identifica o bill number de cada uma das invoices supramencionadas, de modo a vincular a remessa ao exterior à prestação dos serviços indicados naqueles documentos. Para facilitar a compreensão, verifique-se a tabela abaixo:

Assim, à luz do das invoices, do contrato de câmbio, e do comprovante de recebimento pela empresa estrangeira, resta comprovada a natureza jurídica do pagamento, a título de despesas com serviços jurídicos, devendo também ser afastada a aplicação do art. 674 do RIR/99 e a respectiva exigência de IRF, tanto sobre o valor do pagamento, como sobre o valor das retenções a ele relacionadas.
A Nova Ponte e a Bunge Alimentos S.A. são empresas do mesmo grupo econômico e com interesses mútuos na realização de inúmeras operações e projetos, tal como aquela envolvendo o Contrato de Investimento em destaque nestes autos e, por essa razão, o fato de a Reed Smith ter emitido as invoices em nome da Bunge Alimentos S.A. em decorrência da prestação de serviços jurídicos, não tem o condão de desnaturar a despesa incorrida efetivamente pela Nova Ponte. Não se olvide que o nome Bunge é dotado de força internacional e é natural a tendência dos prestadores de serviços em emitir as faturas contra as empresas cujo nome é mais conhecido, sendo o lapso escusável.
Some-se, ainda, ao fato dos pagamentos dos aludidos valores terem sido realizados pela Nova Ponte, conforme atesta o contrato de câmbio firmado e a Mensagem Swift MT103, de 25.2.2010, que confirma a operação.
De igual modo, em que pese não tenha sido apresentado um contrato entre a Reed Smith e a Nova Ponte, fato é que os outros documentos carreados aos autos evidenciam a efetividade do serviço, tanto que o nome a instituição financeira brasileira responsável pela realização do contrato de cambio aceitou proceder à remessa solicitada, o que não ocorreria, se não lhe fossem apresentados elementos que comprovasse a natureza da operação, em virtude de normas rígidas de câmbio e das sanções existentes.
Razões de Decidir da DRJ
A DRJ consignou que, o que comprova a causa de um pagamento é a demonstração de sua referência, e não as remessas efetuadas mormente em nome de terceiros. Embora a Bunge Alimentos SA pertença ao mesmo grupo empresarial não pode uma invoice em seu nome comprovar que algum serviço tenha sido prestado para a NOVA PONTE.
Ressaltou que, o Fisco sequer conseguiu identificar a contabilização final dos pagamentos da prestação de serviços e dos tributos incidentes.
Com relação à tributação levada a efeito sobre o imposto de renda retido na fonte no valor R$ 38.082,84 e da CIDE no valor de R$ 21.580,29, totalizando R$ 59.966,13, não entendeu que devesse ser mantida.
Assim, explicou: o § 3º do artigo 61 da Lei nº 8.981/95 ao determinar o reajustamento do rendimento considerando o valor pago líquido, base sobre a qual incidirá o Imposto de Renda exclusivamente não pode estar abrangendo tributos retidos.
O dispositivo em foco quando exige da fonte pagadora o imposto exclusivo na fonte afasta a responsabilidade do contribuinte, que é o beneficiário do rendimento. Esta previsão legal ocorre nos casos em que os beneficiários dos rendimentos/renda não podem ser alcançados pela fiscalização por serem desconhecidos ou quando a causa da operação não foi esclarecida, colocando dúvida quanto à verdadeira natureza do rendimento auferido e qual seria a tributação incidente.
Os pagamentos de tributos e contribuições retidos sabidamente têm destinação conhecida e não têm natureza de renda/rendimento. São parcelas descontadas de renda/rendimento auferido por outrem cuja responsabilidade pela retenção e recolhimento por lei foi determinada à fonte pagadora. Mas quando o Fisco entende que os pagamentos efetuados não têm causa comprovada e que deve ser aplicada a tributação exclusiva prevista no artigo 61 da Lei nº 8.981/95, por consequência, torna as retenções de tributos indevidas, o que não significa transmutar sua natureza em disponibilidade jurídica ou econômica de renda. Não há como considerar tributos recolhidos sem causa fato gerador de tributação, seja ela qual for. Um tributo recolhido que não tenha causa deve ser considerado indevido. Na presente exação está havendo tributação de tributo pago indevido, que, mesmo que não tenha causa, tem tratamento previsto nas normas que tratam de compensação, restituição, ou quando o tributo retido tem natureza de antecipação do imposto devido apurado na data fixada para a entrega da declaração de ajuste anual.
Dessa forma, também compartilho do entendimento da DRJ de que deve ser cancelada a tributação de IRRF sobre o IRRF no valor de R$ 38.082,84 e da CIDE , no valor de R$ 21.580,29, mantendo-se, no mais, a conclusão da DRJ.

Pagamento no valor de R$ 297.865,55 em 11/06/2010
A fiscalização considerou sem causa por:
a) falta de previsão de complementação de torna no Contrato de Investimento;
b) os Termos de Quitação Relativos ao 2º lote de Ações informaram tratar-se de dividendos;
c) os valores pagos em 11/06/2010 foram a título de dividendos relativamente a ações de emissão de terceiros que não estavam sob a posse do contribuinte, e não de torna, e caracterizam despesas desses terceiros.
d) consoante se verifica nas planilhas (fls. 4771 e 4772), no Contrato de Investimento, e nas alterações contratuais (fls. 615 a 1262) as ações Bunge Ltd. foram objeto de aumento de capital na Agroindustrial Nova Ponte Ltda., e entregues ao Escrow Agent (Banco Itaú S/A ou qualquer de suas afiliadas) em favor dos acionistas na mesma data, de forma que, eventuais pagamentos relativos a dividendos são de obrigação do emitente delas até as datas da transferência, no caso a Bunge Ltda.;
e) não restou claro no Contrato de Investimento, que os dividendos seriam de obrigação da Agroindustrial Nova Ponte Ltda., como cita o item �iv� das Considerações dos Termos de Quitação relativos ao 2º lote de ações Bunge Ltda.
f) e ainda que constasse, as convenções particulares não são oponíveis ao Fisco, tampouco elidem a configuração do fato gerador de tributo, conforme dispõe o art. 123 do Código Tributário Nacional;
g) os Termos de Quitação dos acionistas relativos ao 2º lote de ações Bunge Ltd. apresentados foram firmados apenas pelos acionistas, não foram firmados pelas empresas, não se fizeram acompanhar dos seus anexos (Carta de Ajuste, Anexo I), o Anexo A dos mesmos está em idioma estrangeiro, não se fez acompanhar da tradução juramentada e não satisfaz os requisitos de validade de documentos em idioma estrangeiro, consoante orientações do item 6 do Termo de Início.
Razões das Recorrentes
O valor de R$ 297.865,55 foi detalhado conforme quadro:

Apresentaram os Termos de Quitação, assinados pelos referidos acionistas, em 11.6.2010, dando por liquidada a complementação da torna acordada, nos termos do Contrato de Investimento (fls. 4717 a 4770).
Mesmo assumindo tratar-se de dividendos, e que os beneficiários dos pagamentos são os antigos acionistas da Moema Participações, a fiscalização paradoxalmente alega que os pagamentos em questão estariam sujeitos ao art. 674 do RIR/99.
Não se trata de dividendos propriamente ditos, até porque caberia à Bunge Ltd. pagar dividendos e não à Nova Ponte, mas sim de complemento de preço na aquisição da Usina Moema Participações S.A., devido aos antigos acionistas desta, cuja fórmula de cálculo estava relacionada com os dividendos devidos por aquela empresa no exterior.
Razões de Decidir
A DRJ concluiu que, pelas disposições contratuais seria de se dar procedência às argumentações das autuadas, porém, os Termos de Quitação entregues por elas, acostados às fls. 4717 a 4770, além de serem acompanhados de um anexo A sem tradução juramentada, só estão assinados pelos acionistas da MOEMA PAR. A parte NOVA PONTE e a interveniente BUNGE ALIMENTOS S.A não assinam os Termos nos quais constam declarações conforme abaixo:
2. Declaração e Quitação.
2.1 Declaração. A Nova Ponte declara e garante que o Anexo I contempla todos os Dividendos Bunge Ltd. Abrangidos pela Cláusula 2.4.4 do Contrato de Investimento às Ações do Segundo Lote. Caso tenham sido declarados, pagos ou distribuídos outros Dividendos Bunge Ltd, na forma da Cláusula 2.4.4 do Contrato de Investimento, que não aqueles constantes do Anexo I, estes caberão e também serão pagos à Investidora
2.2 Quitação. Observado e ressalvado o disposto nas Cláusulas 1.2 e 2.1 acima, em razão da transferência das Ações do Segundo Lote ao Escrow Agent e do pagamento dos dividendos Bunge Ltd à ações do segundo lote, a Investidora, neste ato e na melhor forma de direito, confere à Nova Ponte a mais ampla, plena, geral e rasa quitação, para não ter mais o que reclamar a título de ações do segundo lote e de dividendos Bunge Ltd. às ações do Segundo Lote, mencionados no Anexo I a qualquer tempo.
Conforme menciona o TVF, os Termos de Quitação não estão acompanhados dos Anexos I, nos quais constariam o quantitativo de ações do segundo lote destinado a cada acionista.
Por essa razão, é possível concluir com mesmo entendimento da DRJ, no sentido de que o Termo de Quitação não tem valor probante. Sendo assim, o pagamento de R$297.865,55 não tem uma causa comprovada, devendo ser mantida a respectiva autuação.


Débito de R$14.293.417,00
Com relação a este débito a fiscalização registrou que no Contrato de Investimento de aquisição da Moema Par, celebrado em 23/12/2009, pelos acionistas desta e pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda., cujo objeto foi a aquisição de 100% do capital social e votante da MOEMA PAR, com pagamento mediante entrega de Ações Bunge Ltd. e uma torna em dinheiro, consta comissão a ser paga ao banco intermediário no valor líquido de R$14.293.417,00 e Bruto, incluindo PIS, Cofins e ISS totalizando R$15.820.052,00, a ser paga em até 5 dias após o fechamento pela MOEMA PAR.
Não houve contrato de prestação de serviços firmado entre o BANCO ITAÚ BBA e o tomador de serviços nem foram apresentadas as notas fiscais relativas à operação.
Em resposta dada em 10/04/2015 à intimação para esclarecer detalhadamente a natureza dos serviços prestados, quais foram, e comprovar, com documentação hábil e idônea, a sua efetiva prestação, consoante itens 1.3 e 2.3 do Termo de Intimação fiscal de 26/03/2015, as sucessoras apresentaram um documento com timbre do Banco Itaú BBA (fls. 4981), sem assinatura, que trata de cobrança de HONORÁRIO DE SUCESSO, de acordo com Cláusula 5.
Nos documentos constantes do Livro de Aquisição das Usinas (fls. 2214 a 4713), que contém o Contrato de Investimento e inúmeros outros documentos, não identificamos nenhum documento que evidencie a efetiva prestação de serviços pelo beneficiário do pagamento.
Pela falta de comprovação da despesa, da causa da operação e da efetiva prestação de serviços, o valor de R$14.847.118,32, pago em 10/03/2010, foi considerado pagamento sem causa nos termos do art. 674 do RIR/99, e objeto de lançamento de ofício, bem como os valores retidos de R$ 735.632,42 de contribuições e R$ 237.300,78 de imposto de renda, os quais foram recolhidos em 15/04/2010 e 20/04/2010 respectivamente, conforme razão da conta analítica 2103010035 PIS RET S CTR'S PROPRIO �PJ (fls. 4936 a 4941) e da conta 2103010010 IRRF S/SERVICOS S/C OU PJ (fls. 4942 a 4948) e que estão em consonância com os pagamentos constantes dos sistemas da receita Federal (fls. 4894 e 4895).
Razões das Recorrentes
As recorrentes argumentam que:
a) trata-se de serviço de assessoria na aquisição de investimento na MOEMA PAR e foi apresentado o comprovante do "DOC" da operação (documento de crédito - fl. 4892), que indica a transferência do montante de R$ 14.847.118,32, em 10.3.2010, ao Banco Itaú BBA S.A. (CNPJ n. 17.298.092/0001-30);
b) não se pode admitir que um DOC no montante de R$ 14.847.118,82 a uma instituição financeira no Brasil e de idoneidade notória possa ser considerada como pagamento sem causa;
c) as recorrentes conseguiram reunir todos os elementos formais que atestam veementemente a natureza da aludida despesa, como o contrato entre o Banco Itaú BBA e a MOEMA PAR (doc 8) em que o primeiro compromete-se a prestar serviços de assessoramento financeiro à segunda e seus sócios na consecução de uma "Transação Estratégica", que , para efeitos do contrato compreende a capitalização da Usina Moema Participações S.A. (ou de qualquer sociedade controladora, controlada, coligada e/ou afiliada, direta ou indiretamente, da Usina Moema Participações S.A. e/ou dos Sócios, especialmente a Usina Moema Holding S.A.) por qualquer terceiro interessado; e/ou a venda de ações da Usina Moema Participações S.A. e/ou de afiliadas (assim entendidas quaisquer entidades controladoras, controladas ou sob controle comum com ela) para qualquer potencial interessado e/ou aquisição por qualquer potencial interessado de qualquer tipo de dívida conversível emitida pela Usina Moema Participações S.A. ou suas afiliadas; e/ou qualquer transação similar ou com os mesmos efeitos das descritas acima com a Usina Moema Participações S.A., inclusive com as Afiliadas;
d) de igual modo, conforme cláusula II do referido instrumento, "o Itaú BBA prestará a Companhia e seus Sócios serviços de assessoria e consultoria financeira usuais para operações do tipo da Transação Estratégia e que sejam apropriados e acordados entre a Companhia e o Itaú BBA" (g.n.). Nesse contexto, o escopo do serviço foi pactuado da seguinte forma: Assessoria à Usina Moema Participações S.A. e seus sócios na análise e organização do processo da Transação Estratégica; Elaboração de avaliação econômico-financeira da Usina Moema Participações S.A. com base nas projeções de sua administração; Coordenação dos trabalhos dos demais consultores especializados para a realização de eventual "due diligence I data room"; Assessoria no processo de negociação com os Potenciais Interessados; e Revisão e discussão de documentação necessária à formalização da Transação Estratégica, no tocante às questões financeiras, em conjunto com os assessores legais contratados pela Usina Moema Participações S.A.;
e) no tocante à forma de remuneração (cláusula V), acordou-se que o Itaú BBA faria jus a uma "Remuneração de Sucesso" de 0,75% (setenta e cinco por cento) sobre o Valor da Firma13 ("VT") atribuída à Moema ("honorários de sucesso"), valendo destacar que essa remuneração somente se daria "em caso de conclusão com sucesso da Transação Estratégica", como de fato ocorreu;
f) conforme se infere da solução de consulta interna COSIT nº 11/2013 o artigo 61 da Lei 8.981/95 deve ser aplicado em situações limite, quando o fisco não tem elementos para identificar o destinatário dos pagamentos e/ou seu motivo e quando a falta de documentos não lhe permitem compreender os fatos ocorridos;
g) também é asseverado que o aludido pagamento, ainda que comprovado, não deveria compor o valor do ágio, devendo as sucessoras da Nova Ponte excluí-lo do montante do ágio contabilizado, valendo destacar que essa constatação não apresenta qualquer justificativa que a suporte, na medida em que a d. autoridade responsável limitou-se a afirmar que a referida despesa não deveria compor o valor do ágio, contudo, sem fundamentar sua conclusão;
h) o questionamento fiscal é vazio, eis que não consta intimação formal para retificação do valor do ágio e esse procedimento seria discutível, tendo em vista que não houve, em 2010, amortização dele;
Razões de Decidir
A DRJ já havia destacado que, as Instituições Financeiras não são obrigadas a emitir Notas Fiscais de Serviços no município de São Paulo, a teor do que dispõe o Regulamento do ISS no artigo 82, § 3º, II. Considerou-se, assim, superada a ausência de Nota Fiscal.
As recorrentes acostaram o contrato de fls. 5511/5517.
De modo geral, o "VF" consiste no valor atribuído implícito para 100% das ações da Usina Moema Participações S.A e/ou Afiliadas na Transação Estratégica, acrescido da dívida financeira liquida e eventuais contingências da empresa.
Compulsando o contrato vemos que, para a execução dos serviços de assessoria financeira para a MOEMA PAR com o fim previsto conforme descrito na letra �c� é necessária elaboração de avaliação econômico-financeira da Cia. com base em projeções de sua administração e revisão e discussão de documentação necessária à formalização da Transação Estratégica, no tocante às questões financeiras, em conjunto com assessores legais contratados pela Companhia. Tais atividades pressupõem a existência de relatórios profissionais exaustivos e conclusivos pertinentes com base nas projeções da própria contratante (MOEMA PAR). Um dos questionamentos da fiscalização foi o de que não foi constatado nos documentos constantes do Livro de Aquisição das Usina (fls 2214 a 4713) que contém o contrato de investimento, nenhuma evidência da efetiva prestação de serviços pelo beneficiário do pagamento.
As recorrentes em sede de julgamento conseguiram trazer provas do contrato do serviço e seu pagamento. Faltou, no entendimento da DRJ, comprovar a efetiva prestação do serviço contratado.
Com relação aos argumentos sobre a retificação do ágio na mesma proporção do valor da despesa incorporada, a questão foi tratada preliminarmente porque foi alegada nulidade por cerceamento do direito de defesa.
O ágio em sua totalidade foi considerado indedutível em autuação posterior ao presente feito, constante do processo nº 16561720059/2015-97. Por esta razão, retificar ou não o ágio é inócuo, conforme explanado anteriormente. E haver ou não intimação para retificar também não influencia na procedência da glosa ora examinada, pois não muda o fato de o pagamento ser considerado sem causa.
Nesse contexto, à vista das informações prestadas pelas recorrentes e a juntada de e-mail do Banco Itaú indicando a realização dos serviços e o recebimento do valor em questão, voto no sentido dar provimento ao recurso voluntário, neste ponto, para acolher as alegações das recorrentes entendendo que está demonstrada a motivação do pagamento.
Tributos retidos nos valores de R$ 735.032,42 e R$ 237.300,78
Com relação aos valores tributáveis correspondentes aos tributos retidos e pagos de R$ 735.032,42 e R$ 237.300,78 a DRJ posicionou-se no sentido de não considerá-los fatos geradores de tributação de IRRF pela razões expostas quando do exame do Débito no valor de R$ 215.802,87, em 23.2.2010 (fls. 9904).
No entanto, como acima analisado, a recorrente demonstrou as causas dos pagamentos, sendo, portanto, devida a reforma do acórdão da DRJ. Assim, nesse ponto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário.

Débitos de R$1.512.718,06, R$ 726.430,42 e R$661.018,08
Estes valores estão insertos nas glosas de despesas não comprovadas, cuja procedência foi analisada no auto de infração referente ao IRPJ e CSLL.
O Débito de R$ 1.512.718,06 está incluído na glosa de R$ 1.611.420,31 que abrange tributos retidos nos valores de R$ 74.931,04 (PIS-Cofins-CSLL) e R$ 24.171,31 (IRRF). O débito de R$ 726.430,42 está incluído no valor glosado de R$ 774.033.47, que abrange R$ 35.992,55 (PIS-Cofins-CSLL) e R$ 11.610,50 (IRRF). O valor de R$ 661.018,08 está incluído na soma de dois pagamentos efetuados no mesmo dia (10/08/2010), nos valores de R$ 365.525,16 (que inclui R$ 5.482,88 de IRRF e R$ 16.996,91 de PIS-Cofins-CSLL), e R$338.809,49 (que inclui R$ 5.082,14 de IRRF e R$ 15.754,63 - PIS-Cofins-CSLL).
A autuação que se efetivou sobre os valores glosados de R$ 1.611.420,31 e R$ 774.033,47 foi mantida pela DRJ, sob o fundamento de não ter sido comprovada a efetiva prestação dos serviços contratados no caso das glosas de R$ 1.611.420,31 e R$ 774.033,47.
Registrou-se que, para os valores R$ 365.525,26 e R$ 338.809,49, sequer houve apresentação de contrato.
Considerou-se, portanto, tais valores, líquidos dos impostos e contribuições, pagamentos sem causa comprovada e passíveis da tributação prevista no art. 61 da Lei 8.981/85.
Já com relação aos tributos retidos a DRJ posicionou-se no sentido de que devem ser afastados da exação pelas razões expostas quando do exame do Débito no valor de R$ 215.802,87, em 23.2.2010 (fls 9904).
Nesse ponto, também não encontram-se fundamentos para mudar a conclusão da DRJ.
Débito de R$ 6.476.065,49
Este débito está incluído no valor de R$ 6.900.442,72, objeto de autuação de IRPJ referente à infração �Adições não computadas na apuração do Lucro Real�. As argumentações das autuadas quanto à autuação de IRRF foram comuns à autuação de IRPJ. A diferença entre os dois valores se deve às contribuições de PIS, Cofins e CSLL, no valor de R$ 320.870,59, e IRRF no valor de R$103.506,64.
O valor de R$ 6.900.442,72 foi considerado indedutível e objeto de adição na apuração do Lucro Real por falta de comprovação da despesa, de sua causa e da efetiva prestação de serviços além de tratar-se de despesas de terceiros.
A DRJ manteve a glosa na autuação de IRPJ porque o aditivo do contrato com o �Credit Suisse�, que incluiu a NOVA PONTE, não estava assinado por aquela pessoa jurídica. Como ficou prejudicada a comprovação do ingresso da NOVA PONTE na relação contratual o pagamento da prestação dos serviços de assessoria por esta, também não tem sua causa comprovada.
Nessa situação, a DRJ manteve a tributação decorrente de IRRF no valor líquido de R$ 6.476.065,49 e quantos aos tributos retidos e pagos, afastou da exação em face dos mesmos motivos dados por ocasião do exame do Débito no valor de R$ 215.802,87, em 23.2.2010 (fls 9904).
Da impossibilidade de aplicação do art. 674 do RIR/99 em conjunto com a multa de ofício - Dupla penalidade pelo mesmo fato.
As recorrentes argúem que o IRRF calculado à alíquota de 35% é uma franca punição e que o lançamento acompanhado de multa de ofício conforme art. 44 da Lei nº 9430/96 representa dupla penalidade.
A autuadas ainda comparam a presente autuação ao agravamento da multa para 112,5% nos termos do art. 44 da Lei nº 9.430/96 na hipótese de arbitramento de Lucros por omissão na entrega de Livros e documentos. Ponderam que a conduta omissiva já foi devidamente punida com o arbitramento dos lucros descabendo a aplicação da multa de ofício com agravamento.
Razões de Decidir
A DRJ conclui que houve equívoco por parte das autuadas quando confundem tributação com punição. A alíquota de 35% de IRRF, exclusiva de fonte, prevista no artigo 61 da Lei nº 8981/95, não representa punição mas é aplicada quando é impossível aferir seu beneficiário ou sua causa.
Neste sentido assemelha-se ao Arbitramento de Lucros, quando também é impossível apurá-lo com base na escrita, seja por qual razão for. O arbitramento de Lucros também não é uma punição, como argumenta a contribuinte, mas uma forma de apurar o Lucro quando não há outra maneira de fazê-lo, inclusive no caso de não entrega de Livros e documentos. 
A DRJ concordou que, não se deve aplicar o agravamento da multa quando o motivo do arbitramento tenha sido a não entrega dos Livros. Isto porque já há a previsão de tributação específica quando os Livros não são entregues, restringindo-se a penalidade à multa de ofício não agravada.
Da mesma forma que o IRPJ calculado sobre Lucro Arbitrado, o IRRF incidente sobre os pagamentos sem causa ou a beneficiário não identificado não é penalidade. A penalidade está consubstanciada na multa de ofício que incide sobre o imposto. O que não poderia ter lugar é, por exemplo, agravar a penalidade (multa de ofício) para 112,5% pelo fato de as autuadas não terem apresentado todos os elementos que permitiriam identificar o beneficiário ou a causa da operação. Aí teríamos a situação imaginada pelas autuadas, qual seja, a de aplicar penalidade sobre uma forma de tributação que já prevê a conduta omissiva.
Pelo exposto, não encontram-se fundamentos para afastar a multa de ofício proporcional ao tributo lançado.
A seguir , segue um demonstrativo resumo dos valores mantidos.


QUADRO DOS VALORES MANTIDOS NA TRIBUTAÇÃO DE IRRF

Somatório do IRRF mantido = R$ 13.496.995,66
Dos Juros Sobre a Multa de Ofício
A DRJ reconheceu que, não são poucas as vezes que as leis tributárias deixam dúvidas. Daí surgem os atos infralegais em um esforço para dirimi-las. Em se tratando de juros incidente sobre a multa de ofício a RFB já se manifestou com parecer MF/SRF/COSIT/COOPE/SENOG nº 28, de 02/04/98 nos seguintes termos:
3. (...). Assim, desde 01.01.97, as multas de ofício que não forem recolhidas dentro dos prazos legais previstos estão sujeitas à incidência de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de um por cento no mês de pagamento, desde que estejam associadas a:
a) fatos geradores ocorridos a partir de 01.01.97;
b) fatos geradores que tenham ocorrido até 31.12.94, se não tiverem sido objeto de pedido de parcelamento até 31.08.95.
Embora o entendimento desse parecer tenha pacificado a matéria no âmbito da Receita Federal do Brasil, vinculando todos os seus servidores, a controvérsia continuava extramuros.
Para eliminar qualquer dúvida foi editada a Medida Provisória nº 2.176-79/2001 publicada em 24/08/2001, depois convertida na Lei nº 10.522/2002, que no artigo 29 e 30 dispõe:
Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para real, com base no valor daquela fixado para 1° de janeiro de 1997.
§ 1° A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430 de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de Referência Fiscal � UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.
Art. 30. Em relação aos débitos referidos no art. 29, bem como aos inscritos em Dívida Ativa da União, passam a incidir, a partir de 1° de janeiro de 1997, juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia � SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês de pagamento.
A partir da aludida Medida Provisória não há mais margem para dúvidas. Multa de ofício, seja ela isolada ou a que acompanha o tributo lançado é, sem dúvida, um débito para com a Fazenda Nacional, e desde 01/01/1997 é passível de sofrer a incidência dos juros de que trata o artigo 30, acima transcrito.
Correta, portanto, a conclusão da DRJ sobre a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício a partir da ciência do auto de infração ora impugnado.
Resumo Final
Por todo o exposto voto no sentido de dar parcial provimento ao recurso voluntário.
Recurso de Ofício
Em face da exoneração parcial do crédito pelo acórdão recorrido foi interposto recurso de ofício pelo colegiado a quo.
O recurso de ofício deve ser conhecido, pois o valor exonerado extrapola o limite fixado pelo Ministro da Fazenda, por meio da Portaria MF. nº 63, de 09/02/2017 (créditos de tributos e encargos de multa superior a R$ 2.500.000,00).
A decisão recorrida, acolheu parcialmente as alegações da recorrente, sobre as quais passo a analisar.
Outras Receitas Não Operacionais
Valor Tributável R$ 703.565,21
A fiscalização registrou as seguintes informações sobre a retenção desse valor pela NOVA PONTE:
Quadro das Retenções identificadas pela fiscalização:

a) no Anexo 1.3.1 e instruções de pagamento da torna (fls. 4773 a 4781), o valor de R$23.809.853,14, que os acionistas tinham direito de receber da Agroindustrial Nova Ponte Ltda. foi transferido para a Usina Moema Holding S/A, e por essa à Sociedade Energética Orindiúva I Ltda., e foi quitado pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda. mediante pagamento por conta e ordem da Sociedade Energética Orindiúva I Ltda., de dívida que esta detinha com os acionistas;
b) nas instruções de pagamento foi orientado para que se procedesse a retenção do imposto de renda incidente;
c) não foram identificados na Dirf apresentada pela Sociedade Energética Orindiúva I Ltda. os rendimentos e os valores retidos, tampouco o seu recolhimento;
d) não foi identificado na contabilidade da Agroindustrial Nova Ponte Ltda., o registro dos valores retidos tampouco o repasse deles à Sociedade Energética Orindiúva I Ltda., responsável pelo recolhimento do IRRF e pela informação na DIRF;
e) também não foram identificados recolhimentos dos valores retidos feitos no CNPJ da Agroindustrial Nova Ponte Ltda.;
f) como o valor foi retido pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda., as sucessoras desta foram intimadas a justificar a falta de recolhimento, ou comprovar o repasse dos valores retidos à Sociedade Energética Orindiúva I Ltda., consoante Termo de Intimação Fiscal de 26/03/2015;
g) na resposta é informado que o valor de R$ 703.565,21 refere-se ao IRRF que a NOVA PONTE ficou autorizada apenas a reter para a formação do preço final da quitação da torna, conforme item 2 do anexo do item 1.31. do Termo de Fechamento.não foi comprovada a arrecadação dos valores tampouco o repasse dos valores retidos à Sociedade Energética Orindiúva I Ltda.; e
h) como não houve recolhimento e nem repasse dos recursos retidos o Fisco considerou o valor de R$ 703.565,21 disponibilidade de renda.
Razões das Recorrentes
As recorrentes, com relação a esse item, trazem as argumentações a seguir sintetizadas:
a) conforme documentação já carreada aos autos e os instrumentos novos a seguir expostos, o entendimento fiscal não merece qualquer acolhimento, devendo ser reformado;
b) em relação à quitação parcial da torna, acordou-se que a quantia de R$23.809.853,14, cujo crédito foi transferido pelos investidores à Usina Moema Holding S.A., e por esta à Sociedade Energética Orindiúva I Ltda., deveria ser quitado pela Nova Ponte, por conta e ordem da Sociedade Energética Orindiúva I Ltda., de dívida detida por esta perante os acionistas lá mencionados, notadamente os Srs. José Eduardo Diniz Junqueira, Maria Diniz Junqueira, Maurílio Biagi Filho, Mauro Diniz Junqueira, Ricardo Brito Santos Pereira e Ronaldo Diniz Junqueira;
c) em consonância com os termos narrados acima, a Sociedade Energética Orindiúva I Ltda. emitiu uma "Solicitação de Pagamento por Conta e Ordem", por meio do qual também solicita à Nova Ponte o pagamento, por conta e ordem, do montante de R$23.809.853,14, aos mesmos sujeitos mencionados no instrumento acima (fls.4584 e 4585);
d) no entanto, em que pese a fiscalização tenha reconhecido a existência do pagamento do montante supramencionado - fato este confirmado e não questionado, não recolheu a importância de R$703.565,21, a título de IRRF sobre o valor global da operação;
e) o raciocínio desenvolvido pela fiscalização é bastante inusitado, eis que considera ter havido uma apropriação indébita na operação, a qual teria justificado a apuração de uma receita não oferecida à tributação. Pressupõe-se que a Nova Ponte teria praticado um ilícito e que o produto disso seria uma receita tributável, fato que por si só já é totalmente questionável;
f) seja como for, as recorrentes requerem a juntada das guias DARF que comprovam o recolhimento do IRF no montante total de R$ 703.565,21, encerrando definitivamente qualquer dúvida que pudesse ainda pairar a respeito do assunto (doe. 10). Confira-se o quadro abaixo:

Razões de Decidir da DRJ
O acórdão recorrido analisou as informações e documentos apresentados pelas recorrentes e concluiu no seguinte sentido:
a) as recorrentes juntaram telas de comprovantes de arrecadação nos valores indicados no demonstrativo, todos referentes ao período de apuração encerrado em 10/02/2010, com vencimento em 17/02/2010 pagos nesta mesma data pela USINA MOEMA AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA.;
b) todavia, é incontroverso que à época do fato gerador a responsável tributária pela retenção e recolhimento do IRRF incidente sobre parte do pagamento da torna no valor de R$23.809.853,14 era a NOVA PONTE, pois esta era a fonte pagadora. Apenas em 2011 houve Cisão da NOVA PONTE, sendo parte de seu acervo vertido para USINA MOEMA;
c) seja como for, a autuação, neste caso, deveria ser tendente a apurar o IRRF e não considerar o valor retido e não pago pela NOVA PONTE receita sua, posto que sua natureza é a de um tributo. A teor do Parecer Normativo nº 1 de 2002, como houve retenção e não recolhimento deveria ter sido exigido da fonte pagadora o IRRF.
Assim fundamentado, a DRJ afastou da exação a base tributável de R$ 703.565,21.
Analisando-se a situação, verifica-se que, não obstante os instrumentos contratuais previrem que caberia à Nova Ponte a retenção na fonte e o recolhimento dos valores referentes aos pagamentos de complementos de tornas, dado que na data desses, a Moema Par já havia sido totalmente cindida, o fato é que, realmente não havia fundamento para se concluir que, a falta de retenção e/ou recolhimento dos respectivos valores autorizaria a referida tributação como se receita tributável fosse. Assim, compartilho com o entendimento da DRJ no sentido de que, o não cumprimento das obrigações da substituta tributária (Nova Fonte) implicaria a cobrança dos respectivos tributos retidos ou não, recolhidos ou não, mantendo-se, assim, afastado da exação a base tributável de R$703.565,21.
Quanto ao valor de R$2.829.406,33 foi afastado da tributação de IRPJ devendo por reflexo também ser na CSLL.
CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS
DESPESAS NÃO COMPROVADAS

A DRJ registrou que, consta no TVF que o valor de R$ 1.611.420,31, é a soma da importância paga a Bain Brasil referente à prestação de serviços de assessoria mais PIS e IRRF retidos. O motivo da autuação se deu porque não foram apresentados o contrato de prestação de serviços, as notas fiscais relativas à operação, tampouco comprovada a efetiva prestação de serviços. Nos documentos constantes do Contrato de Investimento (fls. 2214 a 4713) o fisco informa não ter identificado evidências da efetiva prestação de serviços. Quanto ao valor de R$ 774.033,47 igualmente refere-se a pagamento sem comprovação porque não foram apresentados o contrato de prestação de serviços, as notas fiscais relativas à operação, tampouco as provas da efetiva prestação de serviços. Neste valor também estão incluídos IRRF e PIS retidos. Pela falta de comprovação, o pagamento desta despesa também foi considerado sem causa, o que será tratado na autuação de IRRF. As despesas nos valores de R$ 365.525,16 e R$ 338.809,49 foram glosadas porque não houve a comprovação da efetiva prestação de serviços. Igualmente foram considerados pagamentos sem causa. Estes valores estão também acrescidos de PIS e IRRF retidos.
As recorrentes insurgem-se contra este item da autuação com os seguintes argumentos:
a) durante a fiscalização as recorrentes apresentaram dois comprovantes de pagamentos da NOVA PONTE (fls. 4896 e 4972), sendo o primeiro deles no valor de R$ 1.512.318,06, em 24.03.2001, em favor da Bain Brasil Ltda (CNPJ nº 02.194.588/0001-97), e o segundo no montante de R$ 726.430,42, em 15.4.2010, contudo, sem indicação do beneficiário, embora se trate, como se verá, de pagamento à Bain Brasil Ltda.;
b) em complemento a tais comprovantes e como meio de justificar a origem de tais pagamentos, as recorrentes acostam aos presentes autos o �Contrato de prestação de Serviços�, firmado entre a NOVA PONTE e a Bain Brasil Ltda, cujo objeto reside na prestação de serviços de implementação de projeto de integração, na forma como detalha seus anexos (doc. 18). A integração em questão refere-se justamente às usinas recém adquiridas pelo Grupo Bunge, o que por si só revela que as despesas estão inseridas em todo o contexto da operação em questão nestes autos;
c) a remuneração da contratada Bain Brasil Ltda, dispõe na cláusula 3.1 que os honorários são de US$ 350.000,00 por mês, pelo período de três meses mais 9% sobre este valor a título de despesas de projeto e ISS, PIS e Cofins, calculados em 14,25% sobre a receita total da fatura, devendo os valores serem transformados em reais ao câmbio estimado da data da emissão da fatura, e eventual diferença ajustada na fatura do mês seguinte;
d) à luz dos serviços e da forma de remuneração previstos em contrato, a NOVA PONTE efetuou os recolhimentos supramencionados e, no presente momento, as recorrentes anexam as notas fiscais n. 1552, de 4.3.2010 e n. 1569, de 1.4.2010, bem como os respectivos demonstrativos de cálculos;
e) a Nota Fiscal n. 1552, emitida pela Bain Brasil Ltda. (prestador) para a NOVA PONTE (tomador) contempla o valor global de R$ 1.611.420,41, sendo R$1.267.700,00 a título de honorários; R$ 114.093,00, pelas despesas para pesquisas, produção de relatórios, telecomunicações, microcomputação, data-base, secretariado (9% dos honorários); e R$ 229.627,41, em razão da tributação incidente (doc. 19);
f) a Nota Fiscal n. 1569, emitida pela Bain Brasil Ltda. (prestador) para a NOVA PONTE (tomador) contempla o valor global de R$ 774.033,47, sendo R$ 623.350,00 a título de honorários; R$ 56.101,50 pelas despesas para pesquisas, produção de relatórios, telecomunicações, microcomputação, data-bases, secretariado (9% dos honorários); R$ 110.299,77, em razão da tributação incidente; e uma redução de R$ 15.717,80 em decorrência dos ajustes cambiais dos honorários e despesas da fatura n. 1552, conforme previsão contratual e demonstrativo em anexo (doc. 20);
Diante de tais evidências e informações apresentadas pelas recorrentes, juntamente com a Impugnação, em especial, a existência (i) do contrato de prestação de serviços firmado entre a NOVA PONTE e Bain Brasil Ltda.; (ii) dos comprovantes de pagamento apresentados à fiscalização; (iii) dos registros contábeis também apresentados durante o procedimento fiscal; e (iv) das notas fiscais n. 1552 e 1569 e seus respectivos demonstrativos de cálculo, a DRJ concluiu que não cabe, no caso, a alegação de beneficiário não identificado e pagamento sem causa.
Acrescentou, ainda, que além de reputar os aludidos montantes como pagamentos sem causa, a fiscalização considerou as retenções na fonte e pagamento de tributos a eles relacionados também como desprovidos de causa, pois compunham o preço da prestação do serviço, não fazendo qualquer sentido alegar que pagamento de tributos é sem causa, fato que desautoriza por completo o lançamento com base no artigo 674 do RIR-99, que somente deve ser aplicado em situações extremas e nas hipóteses de pagamentos sem causa e ausência de identificação do beneficiário.
Paralelamente, considerando a falta de comprovação das despesas, das causas da operação e da efetiva prestação dos serviços, a fiscalização também considerou como indedutíveis na apuração do resultando, para fins de composição das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, os valores globais relacionados aos débitos em questão (R$ 1.611.420,41 e R$ 774.033,47).
Em conclusão de sua análise, a recorrente registrou que, as aludidas despesas são necessárias, à luz do art. 299 do RIR/99, eis que relacionadas com a implementação do novo negócio adquirido pelo Grupo Bunge.
Nesse contexto, verifica-se que, o próprio contrato de prestação de serviços firmado com a Bain Brasil Ltda. para a implementação de projeto de integração, instruído de suas respectivas notas fiscais e os registros contábeis específicos, deixam patente que, as despesas decorrentes atendem aos requisitos do art. 299 do RIR/99, reformando-se o acórdão recorrido nesse sentido.
Adição não computada no valor de R$ 2.829.406,33
Para a adição não computada na apuração do Lucro Real no valor de R$ 2.829.406,33, o acórdão recorrido destacou os seguintes registros do TVF:
a) menciona que se trata de 34% (IRPJ + CSLL) de R$ 8.321.783,32, valor este correspondente à apropriação de provisão da realização do ágio a crédito de conta de despesa;
b) na DIPJ (fls 16 a 53) , constatou-se na Linha 78 - Outras Exclusões da Ficha 09A que houve uma exclusão no valor de R$ 8.321.783,32;
c) por outro lado, o valor de R$ 2.829.406,33 foi levado a resultado;
d) o valor apropriado no passivo foi reclassificado para IRPJ e CSLL diferidos;
Ressaltou que, se o valor creditado à conta de despesa foi excluído da tributação por tratar-se de provisão, da mesma forma os valores relativos aos tributos incidentes não podem afetar o resultado devendo ser adicionados, mormente por tratar-se de tributos diferidos. Continuou sua análise com seguintes apontamentos:
Ocorre que nenhuma adição relativa à conta 8102010205 IR CS S/ AMORTIZACAO foi efetuada, conforme demonstrativos acostados nas fls. 374 a 376. Portanto, a adição foi efetuada de ofício na presente infração.
Acostaram-se os documentos extraídos da contabilidade:
a) Balancete da Nova Ponte Agroindustrial ltda. fls. 4991 a 5005;
b) Cópia do Razão da conta 3701010123 PROVISÃO P/REALIZ.AGIO. fls. 5006;
c) Cópia do Razão da conta 8102010205 IR CS S/ AMORTIZACAO fls. 5007;
d) Cópia do Razão com contrapartidas da conta 2301010007 IR CS S/ AMORTIZAÇÃO AGIO fls. 5008.
Razões das Recorrentes
As autuadas argumentam que:
O raciocínio da fiscalização está totalmente equivocado, eis que o lançamento no valor de R$ 2.829.406,33 efetuado na conta n. 8102010205 não afetou o resultado.
Conforme comprova a tela do sistema SAP da Nova Ponte (doc 21), o resultado tributável apurado no período, de R$ 192.894.007,22, não foi afetado pelo lançamento efetuado na conta n. 8102010205 destacada pela fiscalização, de forma que a adição efetuada é descabida, sendo este resultado o mesmo informado na Ficha 6A da DIPJ 2011, ano calendário 2010 (doc 22).
Nesse sentido, as telas do sistema SAP das contas n. 8101010101, 8101010102, 8101010103 e 8102010205 (doc. 23), analisadas em conjunto à tela do sistema SAP da Nova Ponte (doc 21), demonstram que o total do saldo de contas do diferido não afetou o resultado tributável da empresa.
A Ficha 6A, linhas 70 e 72, da DIPJ 2011 (ano-calendário 2010) da empresa (doc. 22), demonstram os lançamentos do diferido que não afetaram o resultado tributável, nos montantes de R$ 590.356,43 (CSL) e R$ 1.639.878,96 (IRPJ), os quais totalizam R$ 2.230.235,39, relativo justamente ao saldo das contas n. 8101010101, 8101010102, 8101010103 e 8102010205 (doc. 23):

Consequentemente, restando comprovado que o lançamento no valor de R$ 2.829.406,33 efetuado na conta n. 8102010205 não afetou o resultado tributável da Nova Ponte no ano-calendário de 2010, é de rigor o cancelamento da autuação neste ponto.
Razões de Decidir
Em suas razões a DRJ ressalta que, para melhor entendimento, é importante apresentar a parte final do Demonstrativo de Resultado da NOVA PONTE em 2010:

Destacou que, o valor de R$2.230.235,39, que é o resultado da soma algébrica das contas n. 8101010101, 8101010102, 8101010103 e 8102010205, representa o somatório do IRPJ R$ 1.639.878,96 e CSLL R$ 590.356,43 que foram declarados na ficha 6A , linhas 70 e 72 da DIPJ/2011 conforme segue:

O Lucro Líquido que foi considerado na apuração do Lucro Real é o da linha 71 da Ficha 6A, qual seja, o Lucro Líquido antes do IRPJ no valor de R$ 1.639.878,96. E para o cálculo do IRPJ a CSLL no valor de R$ 590.356,43 foi adicionada, conforme Linha 6 da Ficha 9A destinada à Demonstração do Lucro Real.
Com base em tais fundamentos, a DRJ afastou da tributação do IRPJ o valor de R$ 2.829.406,33.
Também consignou que, com relação à apuração da base de cálculo da CSLL, também foi desconsiderado o valor de R$ 590.356,43, pois, conforme pode-se atestar na Ficha 17, o cálculo da CSLL parte do Lucro Líquido antes da CSLL (R$ 192.894.007,22 � Linha 1 da Ficha 17 = Linha 69 da Ficha 6A).
Assim, analisando-se os fatos e a documentação com base nos quais a DRJ afastou da tributação do IRPJ o valor de R$ 2.829.406,33, verifica-se que não cabe a adição realizada de ofício pela fiscalização, mantendo-se a decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos.
Das Autuações sobre a CSLL
Portanto, tal como ocorreu na autuação referente ao IRPJ, compartilhamos do entendimento de que, da mesma forma, cabe o cancelamento da autuação da CSLL apenas quanto as infrações de omissão de receitas no valor de R$703.565,21 e de Despesas Operacionais não dedutíveis no valor de R$ 2.829.406,33.
Da autuação de PIS e COFINS.
Quanto ao lançamento levado a efeito sobre a Omissão de Receita no valor de R$ 703.565,21, considerou-se improcedente pelas razões expostas quando do exame da autuação de IRPJ.
Sendo a Omissão de Receita afastada da tributação de IRPJ também fato gerador de PIS e Cofins, deve também ser cancelada a exação relativa a essas contribuições.
Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso de ofício.
Rogério Aparecido Gil
 Conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo - Redator designado
Em que pese o substancioso voto proferido pelo Relator, peço vênias para divergir apenas em relação à glosa de despesas de assessoria para a empresa Bain Brasil LTDA.
Como relatado, e repetido no voto, a autoridade fiscal glosou, na apuração do IRPJ e da CSLL, despesas registradas contabilmente, nos montantes de R$ 1.611.420 e R$ 774.033,47, que, alegadamente, se refeririam a serviços de assessoria prestados pela referida pessoa jurídica.
Por ocasião do procedimento fiscal, apesar de repetidas intimações, a Recorrente não apresentou contrato de prestação de serviços, nem logrou comprovar a efetividade da prestação dos serviços.
Por ocasião da Impugnação, o sujeito passivo apresentou o �Contrato de prestação de Serviços� (fls. 5.561 a 5.567), firmado entre a NOVA PONTE e a Bain Brasil Ltda, cujo objeto reside na prestação de serviços de implementação de projeto de integração.
Ademais, apresentou as notas fiscais nº 1.552 (fl. 5.663) e 1.569 (fl. 5.666), emitidas pela Bain Brasil Ltda., cujas faturas anexas (fls. 5.664/5.665 e 5.667/5.668, respectivamente) revelam que os valores pagos se refeririam a honorários, pesquisas, produção de relatórios, telecomunicações, microcomputação, data-base e secretariado.
O Relator, em seu voto, considerou que os referidos elementos são suficientes para comprovar a necessidade das referidas despesas, nos termos do art. 299 do RIR/99, de modo que estas devem ser admitidas como dedutíveis na apuração do IRPJ e da CSLL.
Acosto-me, contudo, à conclusão dos julgadores de primeira instância, no sentido de que os documentos apresentados, desacompanhados de qualquer elemento de prova da efetiva prestação dos serviços, não possuem o condão de tornar dedutíveis as despesas alegadas.
É que, como se extrai do próprio contrato e das faturas apresentadas, supostamente, teria havido a produção de trabalhos intelectuais formalizados em relatórios, os quais não foram apresentados pelo sujeito passivo, de modo que não se comprova a efetiva prestação dos alegados serviços que fundamentaram os pagamentos realizados pela Recorrente.
Como destaca o Acórdão recorrido:
"O objeto do contrato é a implementação de projeto de integração (descrito no Anexo 1) e, dada a sua natureza, para a sua execução certamente houve necessidade de apresentação de relatórios, pareceres, trocas de informações entre contratante e contratada visando dirimir dúvidas, comunicação de designação de profissional, o que está previsto na cláusula 2 que trata da execução do serviço (fls. 5561)."
A simples formalidade documental, consubstanciada no contrato, notas fiscais de serviço, registros contábeis e comprovantes de pagamentos, não é suficiente para a necessária comprovação da efetividade dos serviços, de modo que deve ser negado provimento ao Recurso Voluntário, quanto a tal item, mantendo a glosa das despesas tanto na apuração do IRPJ quanto da CSLL.
(assinado digitalmente)
Paulo Henrique Silva Figueiredo
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O valor de aquisi¢@o para a apuragdo do ganho de capital em uma operacao
de permuta de agdes ou quotas ¢ o valor contabil, representado pela soma
algébrica do valor de patriménio liquido pelo qual o investimento estiver
registrado na contabilidade do contribuinte e o agio ou desagio na aquisi¢ao
do investimento. O ganho de capital ¢ calculado pela diferenca entre o valor
das agdes ou quotas recebidas, mais eventual torna, e o valor de aquisigdo.
Operagdes de permutas de participacdes societdrias com tratamento
excepcional, como aquelas que se deram no ambito do Plano Nacional de
Desestatizacdao (PND), exigem autorizagao legislativa especifica.

GLOSA DE DESPESAS NAO COMPROVADAS. NECESSIDADE DE
COMPROVACAO DA EFETIVA PRESTACAO DE SERVICOS.

A comprovacdo das despesas passa pela apresentagdo da documentagdo
Contabil e fiscal exigidas legalmente para a opera¢do examinada, bem como
pela demonstracdo da efetiva prestacdo dos servicos ou entrega das
mercadorias a que se referem. Servicos de consultoria para andlise de
aquisicdo e alienacdo de participagdo societdria, ou para viabiliza-las,
pressupde que existam relatorios conclusivos, comunicados e pareceres
escritos, em consonancia com o que determinam e prevéem as cldusulas dos
contratos apresentados.

MULTA POR FALTA OU INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTOS DE
IRPJ SOBRE BASE DE CALCULO ESTIMADA.

A falta de recolhimento do IRPJ sobre a base de calculo estimada por
empresa que optou pela tributacdo com base no lucro real anual, somente
enseja a aplicacdo da multa de oficio isolada (inciso IV do § 1° do art. 44 da
Lei n® 9.430/96), caso verificada a infracao anteriormente ao término do ano
calendario correspondente ao periodo de apuragdo.

CONTRIBUICAO SOBRE O LUCRO LiQUIDO, COFINS, PIS AUTO DE
INFRACAO CORRELATO.

Sendo uma mesma infragdo fato gerador que enseja a incidéncia de outro
tributo, a mesma sorte tera o auto de infra¢do correlato observada sua base de
calculo, periodo de apuragao e aliquota propria.

PAGAMENTOS A BENEFICIARIOS NAO IDENTIFICADOS OU SEM
CAUSA.

Cabe afastar a tributagdo do Imposto de Renda na Fonte, quando
identificados os beneficiarios de pagamentos efetuados por pessoas juridicas.

GLOSA DE DESPESAS NAO COMPROVADAS. NECESSIDADE DE
COMPROVACAO DA EFETIVA PRESTACAO DE SERVICOS.

A comprovacdo das despesas passa pela apresentacdo da documentagdo
Contabil e fiscal exigidas legalmente para a operagdo examinada, bem como
pela demonstragdo da efetiva prestagdo dos servicos ou entrega das
mercadorias a que se referem. Servicos de consultoria para andlise de
aquisicdo e alienagdo de participagdo societdria, ou para viabiliza-las,
pressupde que existam relatdrios conclusivos, comunicados e pareceres
escritos, em consonancia com o que determinam e prevéem as clausulas dos
contratos apresentados.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares de nulidade da autuacao e da decisdo de primeiro grau; por maioria de votos, em
acatar a juntada de laudo pericial apresentado antes de proferimento do acérdao de primeiro
grau, vencido o Conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo. No mérito, por unanimidade de
votos, em negar provimento ao recurso quanto a tributacdo do ganho de capital e quanto a
glosa de despesas de rateio de custos e em dar provimento ao recurso quanto as adi¢cdes nao
computadas no lucro real referentes a despesas com assessoria (Credit Suisse); por voto de
qualidade, em negar provimento a glosa de despesas de assessoria para a empresa Bain Brasil
LTDA., vencidos os Conselheiros Rogério Aparecido Gil, Marcos Antonio Nepomuceno
Feitosa, Gustavo Guimaraes da Fonseca e Flavio Machado Vilhena Dias; por maioria de votos,
em dar provimento parcial quanto a multa isolada de estimativas, vencidos os Conselheiros
Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa, Gustavo Guimardes da Fonseca e Flavio Machado
Vilhena Dias; por unanimidade de votos, em dar provimento parcial quanto a exigéncia de
CSLL, votando o Conselheiro Carlos Cesar Candal Moreira Filho pelas conclusdes; e, por
unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntario sobre os lancamento de IRRF
sobre pagamentos sem causa ou a beneficiarios nao identificados. Quanto ao recurso de oficio,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatorio e voto do
relator. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Paulo Henrique Silva
Figueiredo.

(assinado digitalmente)

Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente
(assinado digitalmente)

Rogério Aparecido Gil - Relator

(assinado digitalmente)

Paulo Henrique Silva Figueiredo- Redator designado

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Luiz Tadeu Matosinho
Machado (Presidente), Carlos Cesar Candal Moreira Filho, Marcos Antdénio Nepomuceno
Feitosa, Paulo Henrique Silva Figueiredo, Rogerio Aparecido Gil, Lizandro Rodrigues de
Sousa (Suplente convocado), Gustavo Guimaraes da Fonseca e Flavio Machado Vilhena Dias.

Relatorio

Trata-se de processo administrativo decorrente de procedimento de
fiscalizacdo objeto do Mandado de Procedimento Fiscal n. 0610500.2014.00014, o qual
acarretou na lavratura de autos de infracdo para a exigéncia do Imposto sobre a Renda da
Pessoa Juridica ("IRPJ"), da Contribuicao Social sobre o Lucro ("CSL"), da Contribuicao ao
Programa de Integracao Social ("contribuicdo ao PIS") e da Contribui¢do para o Financiamento
da Seguridade Social (COFINS), relativos ao ano-calendario de 2010, decorrentes de supostas
infragdes cometidas pela empresa Agroindustrial Nova Ponte Ltda. (Nova Ponte), a qual foi
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extinta por cisdo total, com versdo de seu patrimdnio para as recorrentes, que siao sujeitos
passivos do presente processo por sucessao.

Apos apresentagdo de impugnagdo pelas recorrentes, o processo foi julgado
pela 8" Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro -RJ
(DRJ/RJO), a qual, por meio do acérddo n. 12-83.486, de 30.8.2016, julgou a impugnagao
parcialmente procedente, cancelando parte das infra¢des apuradas, concluindo-se nos seguintes
termos:

a) por unanimidade de votos, nos termos do voto do relator, dar provimento
parcial a impugnag¢do e manter a autuagao nos seguintes valores:

a.l IRPJ, R§ 19.635.123,68; ¢ MULTA REGULAMENTAR SOBRE
ESTIMATIVAS DE IRPJ NAO RECOLHIDAS, R$ 11.805.507,77;

a.2 CSLL, R$ 7.320.253,68; ¢ MULTA REGULAMENTAR SOBRE
ESTIMATIVAS DE CSLL NAO RECOLHIDAS R$ 7.250.875,48.

b) por maioria de votos, nos termos do voto do relator, dar provimento parcial
a impugnacdo e manter a autuacdo do IRRF conforme demonstrativo
constante da parte final do voto, no valor total R$ 13.496.995,66. Vencido o
julgador Luis Mario Monteiro Teixeira no ponto em que deu provimento a
impugnacdo com relacdo ao pagamento no valor de R$ 297.865,55, fato
gerador ocorrido em 11/06/2010.

¢) quanto as infra¢des relativas ao ganho de capital no montante de R$
98.980.905,60, e ao pagamento sem causa, no valor de R$ 297.865,55, este
referente ao fato gerador ocorrido em 11/06/2010, o julgador Guilherme
Henrique da Silva Ribeiro acompanhou o relator pelas conclusoes.

d) por unanimidade de votos, nos termos do voto do relator, dar provimento a
impugnagao e cancelar as exacdes referentes ao PIS e Cofins nos valores de
R$ 11.608,82 ¢ R$ 53.470,95.

No caso, a Fiscalizagdo entendeu que a AGROINDUSTRIAL NOVA
PONTE LTDA. realizou uma permuta de quotas com a CLEEL EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPACOES LTDA., tendo sido permutadas a¢des da USINA VERTENTE e da USINA
GUARIROBA. Em decorréncia dessa operagdo, surgiu um ganho de capital tributavel, o qual
nao teria sido submetido a tributagdo, resultando, supostamente, em reducao indevida da base
de calculo do IRPJ e da CSLL.

Além disso, a autoridade responsavel pelo langamento identificou uma série
de supostas inconsisténcias nos registros contabeis da AGROINDUSTRIAL NOVA PONTE
LTDA., relacionados a pagamentos e transferéncias de recursos. Como a fiscalizacao
considerou que a documentacdo apresentada pela Recorrente ndo teria sido suficiente para
comprovar a regularidade e a motivacdo das operagdes, a autoridade fazendaria constituiu
crédito relativo a IRRF, com fundamento no art. 674 do RIR/99. Igualmente, foram glosadas as
despesas correspondentes a esses pagamentos, considerados sem causa, com fundamento no
art. 299 do RIR/99. Por fim, foram lancados IRPJ, CSLL, PIS ¢ COFINS em decorréncia da
acusacdo de omissdao de receitas operacionais, relacionadas a depositos bancarios de origem
ndo comprovada. Esse entendimento foi confirmado parcialmente no acérdao recorrido, que
apresenta a seguinte ementa:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
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Ano-calendario: 2010

DESCRICAO DE FATOS QUE NAO ALTERAM O LANCAMENTO.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.

Descrigao de fatos que nao alteram a base tributavel do langamento e também
ndo confundem o entendimento do que foi imputado ndo implica
cerceamento do direito de defesa, como comprovam as proprias
argumentacdes das autuadas, que bem distinguiram a auséncia de influéncia
que tiveram na autuagao.

DOCUMENTACAO.MOMENTO DE SUA APRESENTACAO.

As provas que o contribuinte possuir devem ser mencionadas na impugnagao
e, em se tratado de documentos, sua apresentagdo deve ser junto aquela.
Preclui o direito de o contribuinte apresentd-las em outro momento
processual, salvo se o motivo se der em decorréncia de for¢a maior, refira-se
a fato ou a direito superveniente ou destine-se a contrapor fatos ou razodes
posteriormente trazidos aos autos.

ENDERECO PARA ENTREGA DE INTIMACOES.

As comunicagdes da Fazenda para o contribuinte sdo dirigidas ao seu
domicilio tributario e, caso deseje altera-lo, em se tratando de pessoas
juridicas, devem ser observadas as disposi¢des contidas na legislacdo que
rege o Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas- CNPJ.

DILIGENCIAS. PEDIDO NAO FORMULADO.

Considera-se nao formulado o pedido de diligéncias em que nao tenham sido
expostos os motivos que as justifiquem, com a formulacdo dos quesitos
desejados.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2010
JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE A MULTA DE OFICIO.

A multa de oficio ¢ um débito para com a Fazenda Nacional e, nessa
condicdo, ¢ passivel de juros de mora a partir da sua constituigao.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2010

GANHO DE CAPITAL EM OPERACAO DE PERMUTA DE QUOTAS DE
CAPITAL OU ACOES. CUSTO DE AQUISICAO.

O valor de aquisi¢@o para a apuragdo do ganho de capital em uma operacao
de permuta de agdes ou quotas € o valor contabil, representado pela soma
algébrica do valor de patrimdnio liquido pelo qual o investimento estiver
registrado na contabilidade do contribuinte e o agio ou desagio na aquisi¢ao
do investimento. O ganho de capital ¢ calculado pela diferenca entre o valor
das agdes ou quotas recebidas, mais eventual torna, e o valor de aquisigdo.
Operagdes de permutas de participacdes societdrias com tratamento
excepcional, como aquelas que se deram no ambito do Plano Nacional de
Desestatizacdo (PND), exigem autorizagao legislativa especifica.
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OMISSAO DE RECEITA. IMPOSTO DE RENDA RETIDO E NAO
RECOLHIDO.

O imposto de renda retido e ndo recolhido ndo ¢ receita da pessoa juridica
que o reteve e, sim, tributo que deve ser langado.

IMPOSTO DE RENDA DIFERIDO. ADICAO TEMPORARIA PARA
EFEITO DE CALCULO DO LUCRO REAL.

O imposto de renda diferido ¢ um adiantamento calculado sobre uma adicao
temporaria ao lucro liquido para efeito de calculo do lucro real. E uma conta
de ativo que ndo transita pelo resultado.

GLOSA DE DESPESAS NAO COMPROVADAS. NECESSIDADE DE
COMPROVACAO DA EFETIVA PRESTACAO DE SERVICOS.

A comprovacdo das despesas passa pela apresentagdo da documentagdo
Contabil e fiscal exigidas legalmente para a opera¢do examinada, bem como
pela demonstracdo da efetiva prestacdo dos servicos ou entrega das
mercadorias a que se referem. Servicos de consultoria para andlise de
aquisicdo e alienacdo de participagdo societdria, ou para viabiliza-las,
pressupde que existam relatorios conclusivos, comunicados e pareceres
escritos, em consonancia com o que determinam e prevéem as cldusulas dos
contratos apresentados.

MULTA POR FALTA OU INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTOS DE
IRPJ SOBRE BASE DE CALCULO ESTIMADA.

A falta de recolhimento do IRPJ sobre a base de calculo estimada por
empresa que optou pela tributagdo com base no lucro real anual enseja a
aplicacdo da multa de oficio isolada, de que trata o inciso IV do § 1° do art.
44 da Lei n° 9.430/96, mesmo que apos o termino do ano calendario
correspondente ao periodo de apuragdo seja apurado prejuizo fiscal.

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
Ano-calendario: 2010

CONTRIBUICAO SOBRE O LUCRO LiQUIDO, COFINS, PIS AUTO DE
INFRACAO CORRELATO.

Sendo uma mesma infragdo fato gerador que enseja a incidéncia de outro
tributo, a mesma sorte tera o auto de infra¢ao correlato observada sua base de
calculo, periodo de apuragao e aliquota propria.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE -IRRF
Ano-calendario: 2010

PAGAMENTOS A BENEFICIARIOS NAO IDENTIFICADOS OU SEM
CAUSA.

Sujeita-se a tributacdo do Imposto de Renda Exclusivamente na Fonte, a
aliquota de 35% (trinta e cinco por cento), todo pagamento efetuado pelas
pessoas juridicas sem causa ou a beneficidrios nao identificados. O
pagamento sera considerado liquido do imposto devendo ser reajustado para
o calculo da incidéncia. Todavia, em se tratando de tributos retidos na
operagao e pagos, tal incidéncia ¢ incabivel, pois a partir do momento em que
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se entende que a tributagdo devida sobre os pagamentos ¢ a prevista no artigo
61 da Lei n° 8981/95, quaisquer outros tributos que foram retidos e
recolhidos sdo igualmente sem causa e, portanto, indevidos. Além de tributos
retidos e pagos nao representarem, por sua natureza, renda, hd que se
observar a legislacdo especifica que trata de restituicdo e compensacao,
cabivel quando ocorrem pagamentos indevidos de tributos.

Impugnacdo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

Diante das matérias em questdo, discutidas no presente processo
administrativo, ¢ importante descrever os fatos que originaram a constituigdo do crédito
tributario objeto do lancamento. No Termo de Verificacdo Fiscal (TVF), verifica-se que o
trabalho da autoridade responsdavel pelo lancamento foi minucioso, apresentando
detalhadamente todos os passos da alienagdo da participacdo societaria na USINA VERTENTE
LTDA.

Por sua vez, a DRJ/RJO também descreveu todas as operagdes pertinentes ao
caso dos autos, reproduzindo os fatos narrados pela Fiscalizagdo no Relatorio que acompanhou
o auto de infragdo. Dentre os fatos e fundamentos apresentados pela fiscalizagdo ¢ importante
iniciar esse relatorio pelos acontecimentos mais relevantes, como segue.

Operacoes realizadas pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda. (Grupo Bunge)

Em 23/11/2009, foi firmado um "Contrato de Investimento" (fls. 2226/2288),
entre os antigos acionistas da USINA MOEMA PARTICIPACOES S.A. ("Investidores") e a
AGROINDUSTRIAL NOVA PONTE LTDA., que tinha por objetivo a alienagao da totalidade
das a¢des da MOEMA PARTICIPACOES a NOVA PONTE. De acordo com a clausula 2.1 do
Contrato de Investimento (fl. 2237):

(...) os Investidores transferirdo para a Nova Ponte a
integralidade das acoes Moema, representativas de 100% (cem
por cento) do capital social total e votante da Companhia, (... ) e
Nova Ponte entregara (i) aos Investidores a Torna e (ii) ao
Escrow Agent, em beneficio dos Investidores, 7.308.853 (sete
milhoes, trezentos e oito mil, oitocentos e cinquenta e trés) A¢oes
bunge Ltd. (...)

Observa-se, portanto, que a aquisicio da MOEMA PARTICIPACOES, pela
NOVA PONTE, concretizou-se mediante uma permuta de agdes, vale dizer: os "Investidores"
entregaram 100% das acdes da MOEMA PARTICIPACOES e receberam, em contrapartida,
7.308.853 acdes da BUNGE LTD. Com essa operacdo, a NOVA PONTE consolidou-se na
posicdo de controladora direta da MOEMA PARTICIPACOES e, indiretamente, como
detentora de investimentos nas afiliadas da MOEMA PARTICIPACOES - vale mencionar, a
USINA MOEMA ACUCAR E ALCOOL LTDA., a USINA ITAPAGIPE ACUCAR E
ALCOOL LTDA., a USINA GUARIROBA LTDA., a USINA FRUTAL ACUCAR E
ALCOOL S.A., a USINA OUROESTE ACUCAR E ALCOOL LTDA. e a USINA
VERTENTE LTDA. Esse "Contrato de Investimento" foi denominado de "Operagdo Moema"
pelas partes.

Um més apds a celebragdo do contrato acima, em 23/12/2009, a USINA
MOEMA PARTICIPACOES S.A. ¢ a CLEEL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES

7
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LTDA. firmaram um "Contrato de Permuta de Quotas e Outras Avengas", por meio do qual foi
acertada a permuta de acdes da USINA GUARIROBA por acdes da USINA VERTENTE. O
objeto do contrato entre CLEEL e MOEMA PARTICIPACOES esta descrito na clausula 2, a
seguir transcrita (fl. 1751):

2.1 Operagio. Sujeito aos termos ¢ condigoes deste Contrato, na Data do
Fechamento desta Operagiio, a CLEEL entregara 2 Moema Par as Quotas Guariroba ¢
tealizari o pagamento de Torna (conforme definido abaixo), e recebera, em contrapatrtida,
da Mocma Par, as Quotas Vertente (“Operacic”). As Quotas Guariroba e as Quotas
Vertente serio entregues 2 Moema Par e 4 CLEEL, respectivamente, livres ¢

desembaracadas de todos e quaisquer Onus.

2.1.1 As Partes reconhecern que somente estario obrigadas a consumar a
Operagio, conforme estabelecido na Clausula 2.1 acima, uma vez verificado o fechamento
definitivo da Operagio Moema, mediante a aquisi¢iio, pela Nova Ponte, da totalidade das

acdes do capital da Moema Par (“Fechamento da Operacio Moema”), ¢ desde que a

CLEEL nio venha a exercer sua opgio para permuta dus participagdes que detem nas

Companhias por Acdes Bunge Ltd.,, conforme o Contrat Jausula 2,15

abaixo, em qualquer hipotese sem prejuizo da verificagio

condigdes precedentes ao Fechamento da Operagio preyigtas nes
Clausula 4 abaixo. n/

Considerando que a CLEEL possuia 30% das quotas da GUARIROBA - o
que correspondia a 13.614.000 a¢des - e que a MOEMA PARTICIPACOES detinha 40% das
quotas da GUARIROBA - o equivalente a 18.152.000 agdes -, a operagao acordada entre
CLEEL e MOEMA PARTICIPACOES significaria a concentragio de 70% das agdes da
GRUARIROBA na MOEMA PARTICIPACOES. Por seu turno, também convém destacar
que, tratando-se de uma permuta de ativos, esse segundo contrato significou a alienag¢do das
acoes da USINA VERTENTE e da USINA GUARIROBA. Com efeito, do ponto de vista da
MOEMA PARTICIPACOES, houve a aquisicdo de 30% das quotas da USINA GUARIROBA,
mediante a entrega de 50% das acdoes da USINA VERTENTE; por sua vez, sob a perspectiva
da CLEEL, houve aquisi¢ao de 50% das agdes da USINA VERTENTE e a alienagdo de 30%
das quotas da USINA GUARIROBA.

Depois de estabelecidas as condi¢des e clausulas contratuais, em 05/02/2010,
finalmente foi concretizada a "Operagdo Moema" e a permuta de quotas da USINA
GUARIROBA e da USINA VERTENTE. Primeiramente, a NOVA PONTE entregou as acgdes
BUNGE LTD. aos antigos acionistas da MOEMA PARTICIPACOES e, em contrapartida,
recebeu a totalidade de agdes da MOEMA PARTICIPACOES - ou seja, efetivou-se a
"Operagido Moema". O segundo passo foi a incorporagio da MOEMA PARTICIPACOES pela
NOVA PONTE, no mesmo dia 05/02/2010, reorganizacao societdria que resultou na passagem
das acdoes da USINA VERTENTE - que antes eram de titularidade da MOEMA
PARTICIPACOES - para a NOVA PONTE. Implica dizer que a NOVA PONTE ¢é quem
cumpriria a permuta de quotas firmada com a CLEEL, visto que a titularidade das agoes da
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USINA VERTENTE, apés a incorporagio da MOEMA PARTICIPACOES, encontrava-se com
a NOVA PONTE.

Por fim, ainda no dia 05/02/2010, ocorreu a permuta de quotas da USINA
GUARIROBA e da USINA VERTENTE - conforme estabelecido na clausula 2.1. do contrato.
A diferenca em relagdo ao que estava previsto na citada clausula é que, como a "Operacao
Moema" havia sido finalizada, a permuta foi concretizada pela NOVA PONTE, e nao pela
MOEMA PARTICIPACOES, por um motivo 6bvio: a MOEMA PARTICIPACOES ndo
existia mais no momento da permuta de quotas com a CLEEL, posto que havia sido
incorporada pela NOVA PONTE. Foi justamente nessa opera¢do de permuta que a autoridade
fiscal identificou a existéncia de ganho de capital tributdvel, em favor da NOVA PONTE. Isso
aconteceu porque a autoridade responsavel pelo langamento cotejou o custo de aquisicao da
USINA VERTENTE e o valor atribuido as agdes das USINA GUARIROBA, entregues como
pagamento pela aquisicdo das agdes da USINA VERTENTE. Além disso, foi levado em
considerag@o o valor da torna paga pela CLEEL, no montante de R$ 51.338.673,96, para fins
de determinar o montante recebido pela NOVA PONTE. O resultado da operacdo de permuta,
para a NOVA PONTE, pode ser sintetizado pelo quadro elaborado pela Fiscalizagdo e inserido
no Termo de Verificagdo Fiscal (fl. 5098), o qual foi transcrito a seguir:

A VALOR FINAL EMPRESA USINA GUARIROBA R$ 252.734.067,52
B=A*0,3 |PARTICIPACAO CLEEL 30% [Valor Final das Quotas Guariroba} R$ 75.820.220,31
C VALOR FINAL DA TORNA R$ 51.338.673,%
D=F>C VALOR TOTAL RECEBIDO RS 127.158.894,27
E VALOR DE AQUISICAO DAS QUOTAS CEDIDAS (custo das Quotas Vertente) R$ 20.613.247,77
F=D-E GANHO CAPITAL R$106.545.646,50
G=F*0,929 [GANHO CAPITAL - AGROINDUSTRIAL NOVA PONTE LTDA (92,9%) R$ 98.980.905,60
H=F*0,071 [GANHO CAPITAL - USINA MOEM A ACUCAR E ALCOOL LTDA (7,10%) R$ 7.564.740,90

Em apertada sintese, essas foram as operagdes que motivaram o lancamento
de IRPJ e CSLL, sobre o ganho de capital obtido pela NOVA PONTE ao alienar a participagao
que detinha na USINA VERTENTE.

Recurso de Oficio

Da decisao que julgou parcialmente procedente a Impugnacao o Presidente
da 8* Turma da DRJ/RJO recorreu de oficio ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais,
em cumprimento ao disposto no art. 34 do Decreto n°® 70.235/72, com as alteracdes
introduzidas pela Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de1997 Portaria MF n° 3, de 03/01/2008. O
valor a época exonerado também excede o limite atual de R$2.500.000,00 (Portaria MF. n°® 63,
de 09/02/2017).

Delimitacio da Fiscalizacao

O recurso voluntario versa, portanto, sobre Autos de Infragdo contra USINA
FRUTAL ACUCAR E ALCOOL LTDA e outras sucessoras da INCORPORACAO de parte do
patriménio da controladora AGROINDUSTRIAL NOVA PONTE LTDA., CNPJ n°
07.984.464/0001-29, decorrente da cisdo total.

Responsabilidade Solidaria
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Os sujeitos passivos sucessores da AGROINDUSTRIAL NOVA PONTE
LTDA, trazidos ao polo passivo na condi¢do de responsaveis sdo: USINA MOEMA ACUCAR
E ALCOOL LTDA, CNPJ: 49.972.326/0001-70 — (USINA MOEMA); USINA OUROESTE -
ACUCAR E ALCOOL LTDA, CNPJ: 05.553.456/0001-00 (USINA OUROESTE); USINA
GUARIROBA LTDA., CNPJ: 07.398.533/0001-12 (GUARIROBA) ¢ USINA ITAPAGIPE
ACUCAR E ALCOOL LTDA, (ITAPAGIPE) CNPJ: 06.059.962/0001-00.

Autuacoes

O Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ apurado foi de R$
20.518.366,55 ¢ a Multa exigida isoladamente R$ 11.891.454,43.

Os Prejuizos Fiscais (fls. 611) foram alterados em funcao da autuagdo
conforme planilha de fls. 5036/5038.

Os fatos geradores do IRPJ ensejaram a apuragdo de tributacdo correlata de
Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido — CSLL no valor de R$ 7.638.221,11 ¢ multa
exigida isoladamente sobre base estimada R$ 4.282.535,92 (fls. 5039 e ss).

A base negativa de CSLL também foi alterada em fun¢do da autuacgdo
conforme fls. 5050 e ss.

Lavraram-se autos de infragdo correlatos de Contribui¢do para o
Financiamento da Seguridade Social — Cofins no valor de R$ 99.469,68 (fls. 5061 ¢ ss) e
Contribuicao para o Programa de Integracdo Social — PIS no valor de R$ 21.595,39.

Sobre os valores das autuacdes referentes aos tributos acima descritos houve
incidéncia da multa de 75%. Os juros foram calculados nos autos de infragdo até maio de
2015.

Além das infra¢des ja mencionadas foi também apurado pagamento sem
causa a beneficiario nao identificado ou de operacdo ndo comprovada, o que resultou na
lavratura do auto de infragdo de Imposto de Renda Retido na Fonte — IRRF, que encontra-se as
fls. 5053 e segs., no valor de R$ 14.383.839,40.

O enquadramento legal para a responsabilizagdo foram os artigos 132 da
Lei n°® 5.172/66 (Coédigo Tributario Nacional — CTN) combinado com o artigo 5°, § 1°, alinea
“a” do Decreto-Lei n° 1.598/77 e art. 207, paragrafo unico, I, do Decreto n® 3000 de26/03/1999
(Regulamento do Imposto de Renda — RIR)

A exposicao dos fatos nos Autos de Infragdo remete ao Termo de Verificagao
Fiscal (TVF) que, em sintese, contém as seguintes informagoes:

Alienacio de Participacao Societaria

Houve permuta de participagdo societaria, com torna (Contrato de Permuta
com torna, de 23/12/2009, fls. 1743/1958) em que CLEEL - Empreendimentos e Participacdes
Ltda., CNPJ n°® 05.137.098/0001-47 (CLEEL) entrega 13.614.000 quotas do capital da Usina
Guariroba, CNPJ n° 07.398.533/0001-12, que representa 30% do capital desta (Quotas
Guariroba), e uma compensagio financeira, ¢ recebe em troca 16.012.000 quotas do capital
da Usina Vertente Ltda., CNPJ n° 05.242.560/0001-76, que representa 50% do capital desta
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(Quotas Vertente), que sdo de titularidade da Usina Moema Participacoes S/A., CNPJ n°
07.918.575/0001-37 e Usina Moema Acucar e Alcool Ltda., CNPJ n° 49.972.326/0001-70.

Consoante Termo de Fechamento (fls. 1959 a 2024) a operagdo foi
concretizada em 05/02/2010. Essa operacao estava condicionada, entre outros, a conclusao da
operacdo de aquisicio do controle acionario da Moema Par pela Agroindustrial Nova
Ponte Ltda., que se aperfeicoou em 05/02/2010. Posteriormente a aquisi¢do, a Moema Par foi
objeto de incorporagdo pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda., consoante 10" Alteragdo
Contratual desta (fls. 678 a 691), também ocorrida em 05/02/2010.

Portanto, apés a incorporagao, a Agroindustrial Nova Ponte Ltda., passou a
ser a sucessora da Moema Par, e, portanto, detentora da titularidade das quotas da Usina
Vertente que eram de titularidade da sucedida.

Na resposta apresentada em 20/02/2015 pelas sucessoras da Agroindustrial
Nova Ponte Ltda., foram apresentadas duas alterag¢des contratuais da Usina Vertente, sendo
que ambas foram firmadas em 05/02/2010:

1- A Alteragdo Contratual, fls. 2025 a 2029, noticia que a Usina Moema
Participacdes S.A., titular de 14.875.470 quotas, representativas de 46,45% do capital social
total e votante da Usina Vertente, retira-se da sociedade, cede e transfere, a totalidade das suas
quotas a Agroindustrial Nova Ponte Ltda.

Em razdo da cessdo, o quadro societario da Usina Vertente ficou composto:

PARTICIFACAO | % NO CAPITAL

QUOTISTA QUOTAS EM RS . SOCIAL
Agroindustrial Nova 14.875.470 14.875.470,00 46 45
Ponte Lida.
CLEEL -
Empreendimentos e 16.012.000 16.012.000,00 50%
Participagdes Lida, ]
Usina Mosma Agicar e 1.136.530 1.136.530,00 3,55%
Alcool Lida,
TOTAL 32.024.000 32.024.000,00 100,00%

2- A Alteracdo Contratual, fls. 2030 a 2061, noticia no item “1” que Usina
Moema Acucar ¢ Alcool Ltda. e Agroindustrial Nova Ponte Ltda., titulares de 16.012.000
cotas do capital social e votante da Usina Vertente, retiram-se da sociedade ¢ cedem a
totalidade de suas cotas para CLEEL a titulo de permuta de participagdo societaria. Na
resposta da CLEEL (fls. 2087 a 2091) consta toda a sistematica de apuragdo do valor final da
operacdo de aquisi¢ao da Usina Vertente, do calculo do valor inicial da torna, do calculo do
valor final da torna e do valor de ajuste a ser devolvido pela Usina Moema Acucar e Alcool
Ltda. e Agroindustrial Nova Ponte Ltda. a CLEEL.

A torna foi paga mediante transferéncia de dois valores:
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I- Uma TED para Agroindustrial Nova Ponte, Banco 237, Agéncia 2372,
conta 69310 no valor de R$ 48.673.522,21 em 05/02/2010, tendo como
remetente Humus Agroterra Ltda. (fl. 2092);

2- Uma TED para Usina Moema Ac¢ucar ¢ alcool Ltda., Banco 341, Agéncia
45, conta 731379 no valor de R$ 3.719.935,50 em 05/02/2010, tendo como
remetente Humus Agroterra Ltda. (fl. 2092).

Os valores foram pagos pela Humus Agroterra Ltda., com base no item 8.4
do Contrato de Permuta, consoante resposta da CLEEL (fls. 2087 a 2091).

Segundo Termo de Quitacdo firmado entre as partes em 30/04/2010 (fls.
2194 a 2200), resultou diferen¢a entre o valor da torna pago e aquele calculado com base
no valor final das Quotas Vertente e valor final das Quotas Guariroba. A diferenca
corrigida a ser devolvida pela Usina Moema Acucar e Alcool Ltda. e Agroindustrial Nova
Ponte Ltda. a CLEEL, importou em R$1.070.116,00.

A CLEEL demonstrou o valor da diferenca a ser devolvida (R$1.054.783,75)
com correcdo da CDI, que resultou no valor total de R$1.070.116,00, que foi pago mediante
TED da Agroindustrial Nova Ponte Ltda., nesse valor, em 30/04/2010, conforme comprovante
da transferéncia e extrato bancario acostados (fls. 2199 e 2200).

Na contabilidade da Agroindustrial Nova Ponte Ltda. esse pagamento foi
contabilizado da forma seguinte:

Data Cod.Conta Conta DIC Valor Historico MNOmero
01/05/2010 | 1.101.033.101 | OF SAI-BCO BRASIL - C | 1.070.116,00 | PGTO CLEEL AJUSTE CONTA USINA 250
NOWVA PONTE GUARIROBA
01/05/2010 | 1.103.090.020 | CTAS.A RECEBER-CTR | D 1.070.116,00 | PGTO CLEEL AJUSTE CONTA USINA 250
GUARIROBA
Data Cod.Conta Conta o/ic Valor Historico Namero
300042011 | 11 E]G.E]-QD.[}ED| CTAS. A RECEBER-CTR | C 1.070.116,00 | TRANSF P CIS O DA NOVA PONTE 678
CONF 22 ALT CONT
30/04/2011 | 2.307.010.004 | Transferéncia por cisao- | D | 1.070.116,00 | TRANSF P CIS O DA NOVA PONTE 678
Usina Frutal CONF 22 ALT CONT

Usina Moema Agucar e Alcool Ltda. e Agroindustrial Nova Ponte Ltda. sdo
titulares de 50% do capital social e votante da Usina Vertente. Demonstramos o percentual de
cada socio relativamente a estes 50%:

SOCIO QUOTISTA QUOTAS VERTENTE Percentual
Agroindustrial Nova Ponte Ltda. 14 875470 92 90%
Usina Moema Acgucar e Alcool Ltda. 1.136.530 7.10%
TOTAL 16.012.000 100,00%

Percentagem da diferenca de responsabilidade de cada socio:

Diferenca da Torna Devolvido Vr. Comgido Percentual
Total diferenca 1.070.116,00 100,00%
Diferenca da Agroindustrial Nova Ponte Ltda. 994 137,76 92.90%
Diferenca da Usina Moema Acucar e Alcool Ltda. 75978 24 7,10%
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O valor da diferenca foi integralmente pago pela Agroindustrial Nova Ponte
Ltda. a CLEEL, conforme extrato bancario do Banco do Brasil (fls. 355 a 373), registros
contabeis e comprovantes da operagdo (2199 e 2200) e apropriado como direito a receber na
conta 1.103.090.020 CTAS.A RECEBER-CTR.

Em relagdo ao crédito no valor de R$48.673.522,21 em 05/02/2010, as
sucessoras do contribuinte foram intimadas a comprovar com documentagdao habil e idonea,
coincidente em datas e valores a origem dos valores creditados, conforme item 1.2 e 2.2 do
Termo de Intimacgao Fiscal de 16/10/2014.

Apresentaram resposta em 28/11/2014(fls. 515 a 518) esclarecendo:

% Item1.2: \,

- Alteracdo contratual da Usina Vertente;

- Contrato de permuta de agBes da Agroindustrial Nova Ponte com a Cleel (antes,
proprietdria parcial da Usina Vertente e Usina Guariroba). A Cleel detinha 50% das
acoes da Usina Vertente e 30% das a¢oes da Usina Guariroba.

- TED no valor de RS 48.673.522,21 em 05.02.2010.

- O valor de RS 19.150.119,66 corresponde & baixa do investimento da Moema
Participagbes na Usina Vertente (46,65%), por conta da venda de sua participagao
{em anexo, planilha demonstrando o calculo).

- Ato sacietdrio de com transferéncia de Quotas da Usina Vertente

Permuta de Ac¢des. Auséncia de Transito por Contas de Resultado

Nos termos do item 1.1 e 2.1 do Termo de Intimacdo de 29/01/2015, ndo
identificou-se Receita de Alienagdo de Participacdes Societarias transitando por contas de
resultado, e intimaram-se as sucessoras da Recorrente (contribuinte) a apresentar documentos e
esclarecimentos relativos a operacao de permuta.

Na resposta apresentada em 20/02/2015 (fls. 609 a 614), apresentaram
documentos e esclarecimentos e informaram que a operacao de alienacao da Usina Vertente
foi registrada somente em contas do ativo, ndo transitando pelo resultado.

No mesmo ato apresentaram os documentos relativos a operagao de permuta.
Acostaram-se apenas os dois documentos seguintes, tendo em vista que os demais ja haviam
sido apresentados pela CLEEL e anexados ao processo nas fls. 2092 a 2202:

1- Carta de Retificacdo firmada pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda.,
dirigida a CLEEL, especificando o valor correto do ajuste (diferenca da torna
a devolver R$ 1.070.116,00) a ser devolvido pela Usina Moema Agucar e
Alcool Ltda. e Agroindustrial Nova Ponte Ltda. 8 CLEEL (fls. 2203 a 2204).

2- Demonstrativo do valor da torna (fls. 2205 e 2206). Nesse demonstrativo
foi indicado o valor inicial da torna (R$ 52.393.457,71) e ndo o valor final.
Verificamos que existem diferengas entre os valores da VAR - variagdo do
capital de giro a mercado, que acabaram resultando em pequena diferenga no
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valor final das Quotas Vertente e Quotas Guariroba, comparados com os
valores apresentados pela CLEEL:

VAR - Vanac&o do capital de giro a mercado Usina Vertente Usina Guariroba

Demonstrativo da Agroindustrial Nova Ponte Ltda. 9.012.528,00 16.182.207 00
Demonstrativo da CLEEL 11.486.601,00 19.196.424 00
Diferenca no valor final das empresas - 247407300 |- 3.014.217 .00

Como operacao de permuta de acdes é considerada alienac¢io por forca do
§ 4° do art. 117 do RIR-99 e Parecer Normativo CST n°® 504/71 o ganho foi computado na
apuracao do lucro real. Registrou-se que tratam-se da mesma matéria os artigos 418, 425 ¢ 426
do RIR -99.

Calculo do Ganho na Alienac¢ao de Ac¢des

Isso posto, calculou-se o valor da receita da alienacio da participacdo
societaria na Usina Vertente, de titularidade da Agroindustrial Nova Ponte Ltda.

Na resposta de 28/11/2014 foi apresentado um demonstrativo do valor da
participacdo de cada socio no Patrimonio Liquido da Usina Vertente (fls. 2207), a parcela
pertencente a Usina Moema Participacdes S/A, corresponde a 46,45 % das quotas e assume o
valor de R$ 19.150.119,66 e a parcela pertencente a Usina Moema Agticar ¢ Alcool Ltda.,
corresponde a 3,55% e assume o valor de R$ 1.463.128,11, totalizando R$ 20.613.247,77.

Para apurar o valor do ganho de capital da Agroindustrial Nova Ponte Ltda.,
confrontaram-se os valores: o valor total recebido na permuta (valor final das Quotas
Guariroba + valor final da torna), subtraido do valor de aquisi¢ao (custo) das quotas da Usina
Vertente cedidas na permuta.

Transcrevem-se abaixo o calculo, cujos valores foram extraidos da resposta
da CLELL acostada nas fls. 2087 a 2158:

A VALOR FINAL EMPRESA USINA GUARIROBA RS 252.734.067 52
B=A"'0,3 |PARTICIPACAO CLEEL 30% (Valor Final das Quotas Guariroba) R$ 75.820.220,31
c YALOR FINAL DA TORNA R$ 91.338.673,96
D=B+C |VALOR TOTAL RECEBIDO R$ 127 158.894,27
E VALOR DE AQUISICAO DAS QUOTAS CEDIDAS (custo das Quotas Vertente) R$ 20.613.247,77
F=D-E GANHO CAPITAL RS 106.545 646,50
G=F*0,928 | GANHO CAPITAL - AGROINDUSTRIAL NOWVA PONTE LTDA (92,5%) R% 98.950.905,60
H=F*0,071 | GANHO CAPITAL - USINA MOEMA ACUCAR E ALCOOL LTDA (7,10%) R$ 7.564.740,90

R$ 106.545 646,50

Lancamentos encontrados na contabilidade da Agroindustrial nova Ponte
Ltda.:
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05/02/2010 | 1401010035 | MOEMA IN‘.-’E"STIMENTO D 48.673.522,21 | VENDA PARTICIPA O EMFP VERTENTE
PARTICIPACOES

05/02/2010 | 1101034105 | OF ENT-BCOQ BRADESCO- C 48.673.522,21 | VEMDA PARTICIPA O EMP VERTENTE
N.PONTE

0Rf02/2040 | 1101034105 | OF ENT-BCO BRADESCO- D 97.347 044 42 | VENDA PARTICIPA O EMP VERTENTE
N.PONTE

05/02/2010 | 1401010035 | MOEMA INVESTIMENTO C 97.347.044 42 | VENDA PARTICIPA O EMP VERTENTE
PARTICIPACOES

05/02/2010 | 1101030105 | BCO - BRADESCO-N.FONTE D 48.673.522.21 | VERTENTE

05/02/2010 | 1101031105 | ENT-BCO BRADESCO-N.PONTE C 48 673,522 21 | VERTENTE

01/03/2010 | 1403040011 | AGIO - MOEMA INVEST E D 19.150.119,66 | BAIXA INVESTIMENTO - USINA
PARTICGIPACOES VERTEMTE

01/03/2010 | 1401010037 | USINA -Frutal cC 19.150.119,66 | BAIXA INVESTIMENTO - USINA

VERTENTE

Na DIPJ da Agroindustrial Nova Ponte Ltda. (fls. 16 a 53) ndo foram
informadas receitas ndo operacionais.

Concluiu-se, assim, que houve omissao de Outras Receitas decorrentes de
alienagdo de Participagdes Societarias, no valor de R$ 98.980.905,60, ocorrida em
05/02/2010.

Para essa infragdo foi lancada como reflexo a Contribui¢do Social sobre o
Lucro Liquido - CSLL, nos termos do art. 24 da Lei n® 9.249/1995.

Valores Registrados a Crédito nos Extratos da Conta Bancaria 6931-0 do Banco
Bradesco Agéncia 2372-8 que Nao foram comprovados

Crédito no valor de RS 605.246.30 em 31/05/2010.

Consta no extrato bancario tratar-se de TED-TRANSF ELET DISPON
REMET CARGILL A.PARTICIPACC)ES.

As sucessoras do contribuinte foram intimadas a comprovar com
documentagao habil e idonea, coincidente em datas e valores a origem dos valores creditados
na sua conta bancaria, bem como a prestar esclarecimentos acerca da natureza dessas operagoes
consoante item 1.4 ¢ 2.4 do Termo de Intimacao Fiscal de 16/10/2014.

Apresentaram resposta em 18/12/2014 (fls. 524 a 530) cujos esclarecimentos
transcrevemos:

* Item 1.4:

Trata-se de recebimento da empresa Cargill A.Participacdes, referente a ajuste de
valor no preco de aquisi¢do da Usina Moema Participagdes. Constatamos que esse
registro permanece pendente na contabilidade da Usina Frutal quando da
transferéncia via incorporagao da Agroindustrial Nova Ponte.

Nao foram apresentados os demonstrativos dos valores finais da operagao
bem como quaisquer documentos que esclarecessem eventuais ajustes de preco na aquisi¢do da
Usina Moema Participagdes S/A, que tivessem que ser devolvidos para Agroindustrial Nova
Ponte Ltda.
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As sucessoras do contribuinte foram novamente intimadas a comprovar com
documentagao habil e idonea (extratos bancarios, contratos de mituo/AFAC, comprovante das
operagdes bancdrias, notas fiscais, contratos de prestagdo de servigos, etc.), coincidente em
datas e valores a origem dos valores creditados na sua conta bancaria n® 6931-0 do Banco do
Bradesco, Agéncia 2372-8, bem como prestar esclarecimentos acerca da natureza dessas
operacdes, acompanhados da documentagao comprobatdria, consoante item 1.5 e 2.1 do Termo
de Intimagao Fiscal de 05/02/2015.

Na resposta apresentada em 20/02/2015 (fls. 609 a 614), limitaram-se a
reiterar a resposta anterior.

Desse modo, concluiu-se que nao havia comprovagdo sobre a origem dos
recursos depositados na conta bancaria, o que foi considerado como presunc¢do legal de
omissao de receitas, nos termos do art. 42 da Lei n°® 9.430/96.

Para essa infracao langaram-se como reflexos a Contribuicdo Social sobre o
Lucro Liquido - CSLL, a Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS,
a Contribui¢do para o PIS/Pasep nos termos do art. 24, §2°, da Lei n® 9.249/1995.

Valores Registrados a Débito nos Extratos da Conta Bancaria 6931-0 do Banco Bradesco
Agéncia 2372-8 que ndo foram Comprovados

Reportou-se ao citado Contrato de Investimento de aquisicdo da Moema Par
foi firmado em 23/12/2009 pelos acionistas da Usina Moema Participacdes S/A., e pela
Agroindustrial Nova Ponte Ltda., cujo objeto foi a aquisi¢do de 100% do capital social e
votante da Moema Par., com pagamento mediante entrega de Acdes Bunge Ltd. e uma
torna em dinheiro.

Em sequéncia, analisaram-se, em conjunto, cinco valores registrados a débito
no extrato bancario, ocorridos no dia 05/02/2010, objeto de intimagdo para comprovagao nos
itens 1.13 a 1.17 ¢ 2.5 do Termo de Intimagao Fiscal de 16/10/2014, pois todos se referem em
parte a pagamento de torna decorrente da aquisicio do controle acionario da Moema
Par:

a) Débito de R$ 7.270.942,80 em 05/02/2010;
b) Débito de R$ 1.146.325,62 em 05/02/2010;
c¢) Débito de R$ 2.979.175,82 em 05/02/2010;
d) Débito de RS 1.705.235,76 em 05/02/2010; e
e) Débito de R$10.791.035,58 em 05/02/2010.

Consoante resposta apresentada em 18/12/2014 (fls. 524 a 525), as sucessoras
do contribuinte demonstraram os valores pagos a titulo de torna em 05/02/2010 e 11/06/2010, e
apontaram os registros contabeis. As fls. 4714 a 4716 certificaram-se a existéncia desses
demonstrativos.

Em relagdo ao débito R$ 7.270.942,80, as sucessoras da contribuinte
demonstraram que o valor foi referente a pagamento da torna:
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Acionista Pagamento Participacdo Societana
Jodo Auqusto Pimenta Marques 13.110,05 Participacio Societana Frutal
Maria Cecilia Jungueira Gemano 12,740,259 Participacdo Societaria Frutal
Augusto Diniz Jungueira 3.195,63 Participagdo Societaria Frutal
José Eduardo Diniz Jungueira 33.857 .81 Participacio Societana Moema
José Eduardo Diniz Junqueira 5666486 72| Paricipacio Societaria Moema
Kosuke Arakaki 162.500,00| Participacdo Societaria Moema
Ronaldo Diniz Jungueira 69.29408| Participacdo Societaria Moema
Ronaldo Diniz Jungueira 1.147.258,22 Participac 3o Societaria Moema
Kosuke Arakaki 162.500,00| Participagdo Societaria Ouroeste
Pagamento em 05/02/2010 7270942 80

Os valores de R$ 7.270.942,80 + R$

17.623.996,81 totalizando R$

24.894.939,61, compdem o langamento efetuado como pagamento da torna em 05/02/2010:

Data Cad. Conta Caonta Dic Walor Histéricn
05/02/2010 1.401.010.035 | MOEMA INVESTIMENTO F‘ARTICIF‘AQGES n] 24.801.411,8% |PAGTO TORNA
20272010 1.101.032.105 OF SAI-BCO BRADESCO-N.PONTE [+ 24.854.930,81 PAGTO TORMNA
DAD2/2010 2107.010.023 SERV.TERC -APAGAR - LC [#4 Rk | PAGTO TORNA
O5/02/2010 1.101.033.101 OF SAI-BCO BRASIL - HOWA POMTE (o4 3.195,83 PAGTO TORMNA

Em relacdo aos demais débitos (R$ 1.146.325,62, R$ 2.979.175,82, R$
1.705.235,76 e R$10.791.035,58) as sucessoras do contribuinte demonstraram que foram

referentes a pagamento da torna:

Acionista Pagamento FParticipacdo Sacietana

Fabio Luiz Ferraz Jungueira 21.031,08 Participacao Societaria Frutal
Francisco Ferraz Jungueira 21.001.67 Participacdo Societaria Frutal
Heloisa Define 19.083 .01 Participacao Societaria Frutal
Isabel Junqueira 8.706 .98 Participacdo Societaria Frutal
Jo#e Francisco Franco Jungueira 2700734 Participagdo Societaria Frutal
Maria Helena Ferraz Jungueira Keller 21.006,78 Participac&o Societéria Frutal
Maria Heloisa Jungueira de Mello 12.740,29 Participacao Societaria Frutal
Plinio Brotero Jungueira 6707395 Participacdo Societaria Frutal
Ronaldo Yillela Rosa 3383616 Participacao Societaria Frutal
Alberto Diniz Jungueira 32.232)07 | Participaciio Societaria Moema
Lucia Diniz Junqueira Novaes 88.766 96| Participacdo Societaria Moema
Marina Diniz Jungueira 3144 67| Participacdo Societaria Moema
Marna Diniz Jungueira 1.146.325 62| Participacdo Socielaria Moema
Maurilio Biagi Filho 386458 31 Participacio Societaria Moema
Maurilio Biagi Filho 297917582 | Participacdo Societaria Moema
Maura Diniz Jungueira 31.144 67 | Participacdo Societaria Moema
Mauro Dimiz Jungueira 17056235 76| Participacao Societaria Moema
Ricardo Brito Santos Pereira 1689755 42 | Participac3o Societaria Moema
Ricardo Brite Santos Persira 10791 035 58| Participacda Sacietaria Moema
Stella Junqueira Gomide M.144 67| Participacdo Societdria Moema
Pagamento em 05/02/2010 17.623.996 81

Esclareceram que o lancamento contdbil foi efetuado pelo montante das

operacdes, conforme ja exposto.
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Em resposta aos itens 1.14 a 1.17 do Termo de Intimagao de 16/10/2014, que
tratou de divergéncias relativas a pagamento de torna, foi acostada planilha (fls. 4715) com
esclarecimentos sobre as divergéncias, mas ndo acostou nenhum documento comprovando tais
divergéncias:

Documento Societario - Diferenca
Termo de Fechamento Extrato (Societdriox
Investidor (Anexo 1.3.1) IRRF Total {Pagto.em 05.02.2010) Extrato) [*)
Ricardo Brita Santas Pereira 10924 7e0,42 | 21953763 10.705.222,79 100791.035,58 85812 79
Maurilic Biagi Filha 3.106.895,32 | 263.218.63 2.842.076,69 2.979.175,82 137.099,12
Maure Diniz Jungueira L75L 13844 8911507 1.662.023,37 1.705.235, 76 43.212 39
Marina Diniz Junqueira 117759317 60 702,55 1.115.890,62 1.146.32562 29.435,00

(*) Valores referentes a ajuste de prego (reembolso de custos e tributos).
Alegacdes nao comprovadas

Nao foi acostando nenhum documento, ou esclarecimento de quais custos e
tributos seriam esses, € nao restou comprovado que se tratam de obrigagdes da Agroindustrial
Nova Ponte Ltda.

Consoante Termo de Intimagdo Fiscal de 05/02/2015 (fls. 572 a 597),
sintetizaram-se os valores pagos a titulo de torna em 05/02/2010 e 11/06/2010 e comparam-se
com os valores da Torna constantes do anexo 1.3.1 dos Termos de Fechamento, que tratam da
quitacdo da torna, dos contratos de investimento relativos a aquisi¢do da Usina Moema
Participagdes S/A e da Usina Frutal Agutcar e Alcool S/A, e verificaram-se divergéncias em
relacdo aos valores da torna relativos a aquisi¢do da Usina Moema Participacdes S/A.

Intimadas a prestar esclarecimentos em relacdao as divergéncias (item 1.14 e
2.2 do Termo de Intimagao Fiscal de 05/02/2015), foi apresentada resposta em 20/02/2015 (fls.
609 a 614), na qual as sucessoras do contribuinte responderam:

item 1.14:

Esclarecemos gue esses valores credores e devedores tratam-se de pagamentos e
recebimentos acordados em contrato, devidamente registrados em conta de ativo,
Estamos encaminhando os Comprovantes de pagamento aos acionistas e a
respectiva contabilizagdo.

Acostou Termos de Quitagdo de varios acionistas (fls. 4717 a 4770) e
planilhas demonstrando os valores pagos relativos a Torna e Ag¢des Bunge Ltd. (fls. 4771 a
4772).

Dividendos
Consoante analise constante do item “3” adiante, os valores pagos e

contabilizados a titulo de torna em 11/06/2010, na verdade tratam-se de pagamento de
dividendos.
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Demonstraram-se, conforme quadro abaixo, os valores pagos em 05/02/2010
confrontados com os valores da torna constantes do Anexo 1.3.1 e instrugdes de pagamento da
torna acostados nas fls. 4773 a 4781:

TORNA- VALOR VALOR PAGOD
ACIONISTA AMEXO 1.3.1 IRRF DEVIDO 0S/02/2010 DIVERGENCIAS
Ricardo Brito Santos Pereira 10.624 780,42 {0 F3AT A2 | 10706222 70 10.791.035 58 B5.812,79
José Eduardo Diniz Jungueira R EV1I.EEE.G3 g 2011 31 5 FR? 457 f2 5 OGE 458,72 5. 000 10
Maurilio Eliagi Filho 3 11}5.5‘95,32 283.0819.82 2 Ba0 O7E.RD 2 878 175.82 |3T.DQ‘E,13
Ronaldo Diniz JL.II"qu.IE'iI'E. 1.175.?7’5.55 A1.180.02 1.117.586.84 1.147.258.22 200671 .33
Maure Diniz Jungueira 1.791.138,44 90.115,07 1,B62.022,37 1.705.235.78 43,212,239
Wanna Diniz Junqueua 1.7 F.982,17 a0. 702 55 1.118. 800 62 1.145.325.52 Zu.4325,00
23.809.823.14 703,560,271 Z3.1068.287.93 23.430.017.72 eI

VALOR VALOR PAGOD
ACIONISTA TORMA IRRF DEVIDO 05102/20410 DIVERGENCIAS
Jose Eduarde Diniz Jungueira 27 BR7 21 39 2357 81 5080787 -
Ronaldo Diniz Jungueira /D 204 0B Fo 204 08 60204 08 -
Alberto Diniz Jungueira 47 737 07 37 237 07 32.232.07 -
Lucia Diniz Jungqueira Nowaes 5. 76, 05 B8 TEE 6 88.753, 08 -
WMarina Diniz Junqueira 31,144 &7 31, 144,67 31144 87 -
Maunlio Biagl Filho 288,458, 21 226,452,231 288.498.31 -
Maure Diniz Jungueira 31 144 57 24 444 @7 31144 .04 -
Ficardo Bnic Santos Pereira 1A0 THRE 47 R0 FER 47 169.755,42 -
Stella Junqueira Gomide 31 144 67 21 144 67 31.144 BT -
Total Pagamentos 873.738.66 - 873.798,66 873.798. 66 -

VALOR VALOR PAGO
ACIONISTA TORMA IRRF DEVIDO A5/03/3040 DIVERGENCIAS
Kosuke Arakaki 1’5-2.5{"}.[)[3 162,500,000 16Z2.500,00 -

Consoante Termo de Intimagao Fiscal de 26/03/2015 (fls. 4949 a 4963), as
sucessoras do contribuinte foram novamente intimadas a comprovar as divergéncias, bem
como a prestar esclarecimentos sobre os valores retidos na fonte.

Na resposta apresentada em 13/04/2015, acostaram arquivo magnético com
informacdes detalhadas acerca do Anexo 1.3.1 (fls. 4982 a 4985). Referido documento nao
esclareceu os motivos das divergéncias apontadas.

Ressaltamos ainda o item 2.8 do Contrato de Investimento (fls. 2214 a 4713),
que estabeleceu que cada parte arcara com os seus proprios tributos incidentes na operagdo na
forma da legislacdo aplicavel.

Pagamentos sem causa

Portanto tais divergéncias no valor total de R$329.229,79 foram
consideradas pagamento sem causa nos termos do art. 674 do RIR/99, e objeto de langamento.

Do Imposto de Renda Retido na Fonte no Pagamento da Torna

Consoante Anexo 1.3.1 e instru¢cdes de pagamento da torna (fls. 4773 a
4781), o valor de R$23.809.853,14 que os acionistas tinham direito de receber da
Agroindustrial Nova Ponte Ltda., a titulo de torna, foi transferido a Usina Moema Holding S/A,
e por esta & Sociedade Energética Orindiuva I Ltda., e foi quitado pela Agroindustrial Nova
Ponte Ltda. mediante pagamento por conta e ordem da Sociedade Energética Orinditava I Ltda.,
de divida que esta detinha com os acionistas.

Nas instrugdes de pagamento foi orientado para que se procedesse a retengao
do imposto de renda incidente.
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Auséncia de Registros em DIRF

Nao identificaram-se na Dirf apresentada pela Sociedade Energética
Orindituva I Ltda. a declaragdo dos rendimentos e dos valores retidos, tampouco o recolhimento
dos valores.

Nao identificou-se na contabilidade da Agroindustrial Nova Ponte Ltda., o
registro dos valores retidos tampouco o repasse dos mesmos a Sociedade Energética Orinditiva
I Ltda., responsavel pelo recolhimento do IRRF e pela informacao na DIRF.

Também ndo identificaram-se recolhimentos dos valores retidos feitos no
CNPJ da Agroindustrial Nova Ponte Ltda. Como o valor foi retido pela Agroindustrial Nova
Ponte Ltda., as sucessoras desta foram intimadas a justificar a falta de recolhimento, ou
comprovar o repasse dos valores retidos a Sociedade Energética Orinditva I Ltda., consoante
Termo de Intimacao Fiscal de 26/03/2015.

Na resposta apresentada em 10/04/2015 (fls. 4968 a 4969), prestaram
esclarecimentos:

% Itens1.lel.2:

O item 2 do anexo 1.3.1 do Termo de Fechamento menciona o pagamento pela
Agroindustrial Mova Ponte Ltda no valor de RS 23.809.853,14, pago por conta & ordem da
Sociedade Energetica Orindidva | Ltda., sendao essa a responsavel tributdria pelo recolhimento
do tributo incidente na operacio,

Pelo fato da Sociedade Energética Orindiuva ndo fazer parte das Usinas adguiridas pela
Agroindustrial Nova Ponte Ltda., ndo temos acesso as informagdes dessa sociedade.

E o valor de RS 703.565,21 refere-se ao IRRF o gual a Agroindustrial Nova Ponte ficou
autorizada apenas a reter para a formacio do preco finzl da guitacdo da torna, conforme item 2
do anexe do item 1.3.1 do Termo de Fechamento.

Se nao recolheu e ndo repassou os recursos retidos no montante de R$
703.565,21, apropriou-se de recursos de terceiros, o que caracteriza disponibilidade de
renda nio oferecida a tributacido, portanto, omissdo de outras receitas, fato gerador do
imposto de renda, objeto de lancamento de oficio.

Para essa ocorréncia langaram-se como reflexos a Contribui¢cdo Social sobre
o Lucro Liquido - CSLL, a Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social -
COFINS, a Contribui¢do para o PIS/Pasep nos termos do art. 24 da Lei n® 9.249/1995.

Débito de RS 215.802,87 em 23/02/2010

Segundo o extrato bancario trata-se de caAmbio financeiro. Foi contabilizado
a crédito da conta 1101030105 BCO - BRADESCO-N.PONTE e a débito da conta
1101032105 SAI-BCO BRADESCO-N.PONTE com o histérico: CAMBIO. Nao identificou-
se a contabilizacdo final do pagamento.

As sucessoras da contribuinte foram intimadas a apresentar todos os
documentos que comprovassem as causas da operagdo, bem como prestar esclarecimentos
acerca da natureza da operagdo, causas, identificagdo dos beneficiarios e contabilizagdo final
(item 1.24 e 2.5 do Termo de Intimagao Fiscal de 16/10/2014).
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Na resposta apresentada em 28/11/2014 (fls. 515 a 518), esclareceram tratar-
se de servicos advocaticios relativos a aquisi¢ao da Usina Moema e acostaram duas invoices de
Reed Smith, Bill number n° 1958806 ¢ 1949200 (fls. 2208 e 2209) e a mensagem Swift
MT103 no valor de USD 118.781,85 (fl. 2210) relativamente as duas contas. As invoices estao
em nome da Bunge Alimentos S/A.

Na resposta apresentada em 20/02/2015, apresentaram o contrato de cambio
de venda (fls. 2211 a 2213), transferéncias financeiras para o exterior n° 10/023875 de
23/022010, no valor de R$215.802,87, com descri¢ao da operagao: SERV. DIV-EXP/IMP SV-
SV TEC ESP. O recebedor no exterior foi REED SMITH LLP.

Consta no campo “OUTRAS ESPECIFICACOES” que a remessa ¢ referente
as bill number ja citadas, e sobre o valor existiu incidéncia de IR no valor de R$ 38.082,84 ¢
CIDE no valor de R$ 21.580,29 (totalizando R$ 59.966,13), que ficaram a cargo do comprador
da moeda estrangeira, Agroindustrial Nova Ponte Ltda.

Nao foi apresentado o contrato de prestagao de servigos e, como ja citamos,
as invoices estao em nome de terceiros (Bunge Alimentos S/A).

Concluiu-se que, estava demonstrado o pagamento sem causa nos termos do
art. 674 do RIR/99, haja vista que custos e despesas de terceiros nio sio necessarios as
atividades do contribuinte e nao tém nenhuma relacio com as mesmas.

No presente caso, as despesas com os impostos incidentes na operagao
suportados pelo contribuinte no valor total de R$59.966,13, registradas no extrato e na
contabilidade no dia 24/02/2010, também foram considerados pagamento sem causa.

Nao identificou-se a contabilizacdo final dos pagamentos dos tributos
incidentes.

O valor pago de R$215.802,87 em 23/02/2010, e os valores pagos de
R$38.082,84 ¢ R$21.580,29 em 24/02/2010 foram objeto de langamento de oficio com
pagamentos sem causa.

Débito de R$108.166,74 em 11/06/2010

Segundo o extrato trata-se de TED- TRANSF ELET DISPON DEST.
MAURILIO BIAGI FILHO.

As sucessoras do contribuinte foram intimadas a apresentar todos os
documentos que comprovassem as causas da operagdo, bem como prestar esclarecimentos
acerca da natureza da operagdo, causas, identificagdo dos beneficiarios e contabilizagdo final
(item 1.27 e 2.5 do Termo de Intimagao Fiscal de 16/10/2014).

Consoante resposta apresentada em 18/12/2014 (fls. 524 a 525), informaram

que o valor de R$108.166,74 estava incluido no valor de R$297.865,55, cujo langamento
apontaram (fls. 4716)
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Data Cod Conta Conta D/C walor Histdrico
11062010 | 1.403.040.011 AGIO - MOEMA INVEST E D 207 865 55 | COMPLEMENTO AGIO TORMA
PARTICIPACOES MOEMA - JUNHO 2010
11/06F2010 | 1.101.033.105 OF SAI-BCO BRADESCO- C 297.865,55 | COMPLEMENTO AGIOD TORNA
N.PONTE MOEMA - JUNHO 2010

Juntamente com o lancamento demonstraram os valores pagos a titulo de
torna em 11/06/2010:

Alberto Diniz Junqueira 12.244,56
Jose Eduardo Diniz Junqueira 14.231,26
Lucia Diniz Junqueira Novaes 34.975,50
Marina Diniz Junqueira 11.687,49
Maurilio Biagi Filho 108.166,74
Mauro Diniz Junqueira 11.687,49
Ricardo Brito Santos Pereira 69.246,78
Ronaldo Diniz Junqueira 23.938,24
Stella Junqueira Gomide 11.687,49
297.865,55

Consoante resposta apresentada em 18/12/2014, as sucessoras do contribuinte
demonstraram os valores pagos a titulo de torna em 05/02/2010 e 11/06/2010, e apontaram os
registros contabeis. As fls. 4714 a 4716 constam tais demonstrativos.

Consoante item 1.14 do Termo de Intimacao Fiscal de 05/02/2015 (fls. 572 a
597), sintetizaram-se os valores pagos a titulo de torna em 05/02/2010 e 11/06/2010 e
compararam-se com os valores da Torna constante do Anexo 1.3.1 dos Termos de Fechamento,
que tratam da quitacdo da torna, dos contratos de investimento relativos a aquisicdo da Usina
Moema Participagdes S/A e da Usina Frutal Acucar e Alcool S/A, e verificaram-se
divergéncias.

Intimado a prestar esclarecimentos em relacdo as divergéncias, foi
apresentada resposta em 09/03/2015 acostando Termos de Quitacdo relativos ao 2° lote de
acoes Bunge Ltd. de véarios acionistas (fls. 4717 a 4770), firmados em 11/06/2010, ¢ planilhas
demonstrando os valores pagos relativos a Torna e Acdes Bunge Ltd. (fls. 4771 e 4772).

O item “iv” das Consideragdes dos Termos de Quitagao relativos ao 2° lote
de agdes Bunge Ltd., firmados em 11/06/2010, dispds:
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vl em razdo do disposto e (laisub 144 do Comiratn de Imvestimemio, 2 Bunge Limsed
dedarou didendos 2pos 2 Data de Fechamemo da Operaglo, caberiz 2 Nova Pome
efetuar o pagamento do vaor por 230 dos Dividendos Burge Lod. comespond=mees 25
#Agoes do Segondo Lowe;

O item 1.2 dos Termos de Quitagado relativos ao 2° lote de agdes Bunge Ltd.,
firmados em 11/06/2010, disp0s:

1.2 Pagamento ao Investidor, Em cumprimento do disposto na Clausula 2.4.4 do

Conrato de Investimento, a Nova Ponte efetuou o pagamento, nesta data e na melhor forma de
diretto, a0 Investidor, por transferéncia eletronica disponivel feita para conta corrente indicada
por ele, do valor expresso no comprovante de pagamento anexo 2 este Termo de Quitagio como
seu Anexo I, mediante a aplicagio da raxa PTAX 800 média de venda e compra, formada e
divulgada por meio do boletim de fechamento PTAX, divulgado pelo Banco Central do Brasil,
no fechamento do mercado doméstico de cimbio no dia imediatamente anterior a este
pagamento. Fica consignado que as partes entendem que o valor pago nos termos da Clausula
2.4.4 do Contrato de Investimento ¢ complementagio da Torna, e o cakulo do pagamento, para
que fosse recebido de forma liquida, considerou esta premissa.

Ou seja, o teor dos Termos de Quitacdo relativos ao 2° lote de agdes Bunge
Ltd. apresentados, mormente o item 2.2 Declaracdo e Quitacao, noticiam que os pagamentos
efetuados em 11/06/2010, na verdade sao relativos a dividendos:

22 Quitacdo. Observado e ressalvado o disposto nas (Clausulas 1.2 € 2.1 aama, em
raziv da tmansleséncia das Acdes do Segundo Late a0 Escrow Agent e do pagamento cos
Dividendos Bunge Led. 5. Acdes do Segundo Lote, 4 Investidoes, neste ato ¢ na melhor forma de
dueenna, confese 3 Nova Ponte a mais ampla, plens, geral e rasa quitacio, para mio fer mis 0 que
rectamar a tinulo de Acdes do Segundo Lote ¢ de Dividendos Bunge Lic. 45 Agdes do Segundo

Lote mencionados no Anexo | a qualquer tempo.

Ja evidenciou-se que, houve a formalizagdao de Contrato de Investimento de
aquisi¢do da Moema Par em 23/12/2009, pelos acionistas da Usina Moema Participagdes S/A.,
e pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda., cujo objeto foi a aquisi¢cdo de 100% do capital social e
votante da Moema Par., com pagamento mediante entrega de A¢des Bunge Ltd. € uma torna
em dinheiro.

Consoante item 2.4 do Contrato de Investimento, o valor da torna ndo estaria
sujeito a ajustes:
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2.4 Valor Final das Acdes Moema e Quantidade Final de Acoes E!!ngg. A

Quantidade Base de Agdes Bunge estd sujeita 2 ajuste de acordo com a determinagio do
Valot Final das Aces Moema a ser determinado de acordo com o disposto nesta Clausula
24 e na Cliusula 2.5, Para fins de clareza, fica consignado que o Valor Final das A¢des
Moema ser utilizado com o fim de determinar a Quantidade Final de A¢bes Bunge a que
fazem jus os Investidores, nio influenciando no valor ou no pagamento da Torna, que nio

est4 sujeita a2 qualquer ajuste e nio integra os calculos da relacio de troca.

O item 2.4.4 do Contrato de Investimento prevé pagamento de dividendos
relativamente as acdes Bunge Ltd., caso apdés o fechamento ocorresse a declaracao,
pagamento ou distribui¢ao de dividendos Bunge Ltd., e os investidores ainda ndo tivessem
recebido a totalidade das Ac¢des Bunge Ltd:

2.4.4 Caso, apos o Fechamento, ocorra a declaragiio, pagamento ou distribuigio
de Dividendos Bunge Ltd. em dinheiro ¢ os Investidores ainda ndo tenham recebido a
totalidade das Acdes Bunge Ltd. nos termos deste Contrato, o valor por agio de tais
Dividendos Bunge Ltd., correspondente is Agdes Bunge Lid. ainda ndo entregues aos
Investidores (em vista do mecanismo de ajuste abaixo definido), deverd ser pago aos
Investidores, liquido e em dinheiro, quando da transferéncia de referidas Agoes Bunge
Ltd., salvo se tal valor ja estiver vinculado As Aces Bunge Ltd. objeto deste Contrato, e
couber aos Investidores o recebimento de tais Dividendos Bunge Ltd. declarados e
Mendeptes de pagamento em dinheiro diretamente da Bunge Ltd.

Consoante itens 2.6.1 do Contrato de Investimento, as A¢des Bunge Ltd.
seriam entregues em dois lotes: 90% na data do fechamento e 10% quando ocorresse a
determinac¢do da quantidade final de A¢des Bunge Ltd., na forma do item 2.7 do Contrato:

2.6.1 As AgGes Bunge Litd. serao transferidas, mediante a adogio de todas as
formalidades e assinatura de todos os instrumentos e termos que se fizerem necessarios.

pela Nova Ponte ao Escrow Agent, em beneficio dos Investidores, em 02 (duas) etapas,
conforme segue:
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(1) Prmeiro Lote de A¢Ses Bunge Ltd.: na Data do Fechamento, a

Nova Ponte transferiri ao Hscrow Agent, em beneficioc dos Investidores,
6.577.968 (seis milhdes, quinhentos ¢ setenta e scte mil, novecentos e sessenta e
oito) Agoes Bunge Ltd., correspondentes a 30% (noventa por cento) do ndmero
total de Ag¢Ges Bunge Ltd. determinado de acordo com a Quantidade Base de
Acgoes Bunge (“Pomeiro Lote™).

(b) do ces Bunge L.td.: 730.885 (setecentos e trinta mil,

oitocentos e oitenta e cinco) Agdes Bunge Ltd., correspondentes a 10% (dez por
cento) do numero total de A¢des Bunge Ltd. determinado de acordo com a
Quantidade Base de A¢oes Bunge (“Segundo Lote”) serdo transferidas ao Escrow
Agent, em beneficio dos Investidores, quando ocorter a determinagio da
Quantidade Final de A¢Ges Bunge Ltd., conforme disposto na Cliusula 2.7 abaixo.

O item 2.10 do Contrato de Investimento estabeleceu que na data do
fechamento a integralidade da torna deveria ser paga aos investidores:

210  Atos e Providéncias do Fechamento. Na Data do Fechamento as Partes
praticarao ou fardo com que sejam praticados os seguintes atos, que s seriio praticados se
ocotretem simultinea e comulativamente:

(a) Deveri ser paga a integralidade da Torna aos Investidores, em moeda
corrente do pais;

O item 1.3.1 do Termo de Fechamento constante do Contrato de Investimento
dispos:

13.1 A Nova Ponte quitou junto aos Investidores o valor da Torna, equivalente a
R$31.961.016,43 (trinta e um milhes, novecentos ¢ sessenta e um mil, dezesseis reais € quarenta e trés
centavos), por meio de entrega de moeda corrente nacional e/ou assungio de dividas, mufome Anexo
1.3.1 a cste Termo de Fechamento.

Consoante se verifica nas planilhas (fls. 4771 e 4772), no Contrato de
Investimento, e nas alteragdes contratuais (fls. 615 a 1262) as acdes Bunge Ltd. foram objeto
de aumento de capital na Agroindustrial Nova Ponte Ltda., ¢ entregues ao Escrow Agent
(Banco Itau S/A ou qualquer de suas afiliadas) em favor dos acionistas na mesma data, de
forma que, eventuais pagamentos relativos a dividendos sdo de obrigacdo do emitente das
mesmas até as datas da transferéncia, no caso a Bunge Ltd.

Concluiu-se que, niao restou claro no Contrato de Investimento, que os
dividendos seriam de obrigacdo da Agroindustrial Nova Ponte Ltda., como cita o item “iv” das
Consideracdes dos Termos de Quitagao relativos ao 2° lote de agdes Bunge Ltd.
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Salientou-se que, ainda que constasse, as convenc¢des particulares nao
seriam oponiveis ao Fisco, tampouco elidiriam a configuragao do fato gerador de tributo,
conforme dispde o art. 123 do Cddigo Tributario Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de
1966), abaixo transcrito:

Art. 123. Salvo disposicoes de lei em contrario, as convengoes particulares,
relativas a responsabilidade pelo pagamento de tributos, ndo podem ser
opostas a Fazenda Publica, para modificar a defini¢do legal do sujeito
passivo das obrigagoes tributdrias correspondentes.

Assim, ndo estando tais agdes sob titularidade da Agroindustrial Nova Ponte
Ltda., o pagamento de dividendos ndo caberia a ela, pois trata-se de obrigacao de terceiros.

Os Termos de Quitagdo dos acionistas relativos ao 2° lote de agdes Bunge
Ltd. apresentados foram firmados apenas pelos acionistas, ndo foram firmados pelas
empresas, nao se fizeram acompanhar dos seus anexos (Carta de Ajuste, Anexo I), o Anexo
A dos mesmos esta em idioma estrangeiro, ndo se fez acompanhar da tradug¢do juramentada e
ndo satisfaz os requisitos de validade de documentos em idioma estrangeiro, consoante
orientagdes do item 6 do Termo de Inicio do Procedimento Fiscal.

A despeito de varias intimacdes (itens 2.5 ¢ 2.6 do Termo de Constatacdo e
Intimagao Fiscal de 24/04/2014 ¢ item 2.3 do Termo de Constata¢do ¢ Intimacgdo Fiscal de
24/06/2014) feitas para comprovagdo do valor final das A¢cdes Moema e da quantidade de
Agdes Bunge e apresentacdo dos documentos citados no item 2.5 do Contrato de Investimento,
as mesmas nao foram atendidas.

Assim relatado, verifica-se que todos os valores pagos a titulo de torna em
11/06/2010, no valor total de R$297.865,55, foram considerados pagamentos sem causa, nos
termos do art. 674 do RIR/99 e objeto de langamento de oficio conforme Topico VII pelos
motivos:

a) falta de previsdo de complementagdo de torna no Contrato de
Investimento;

b) termos de Quitacdo Relativos ao 2° lote de A¢des informaram tratar-se de
dividendos;

c) os valores pagos em 11/06/2010 foram a titulo de dividendos relativamente
a acOes de emissdo de terceiros que ndo estavam sob a posse do contribuinte,
e ndo de torna, e caracterizam despesas desses terceiros.

Tais valores ndo devem compor o agio contabilizado pela Agroindustrial
Nova Ponte, ficando suas sucessoras intimadas a exclui-los.

Valores Registrados a Débito nos Extratos da Conta Bancaria 7900-6 do Banco Do Brasil
Agencia 3125-9 Que Nao Foram Comprovados
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Débito de R$14.847.118,32 em 10/03/2010

Segundo o extrato bancario trata-se de TED. Foi contabilizado no dia
10/03/2010 a crédito da conta 1101030101 BCO - BRASIL - NOVA PONTE e a débito da
conta 2101040018 MATERIA PRIMA NACIONAL - SUPRIM.

Intimadas a comprovar e prestar esclarecimentos acerca da natureza da
operacdo, das causas das operagdes, da identificagdo dos beneficiarios, bem como da
contabilizacdo, consoante item 1.16 e 2.4 do Termo de Intimagdo de 08/10/2014, foi
apresentada resposta em 18/12/2014 (fls. 526 a 530), na qual as sucessoras do contribuinte
informaram tratar-se de pagamento efetuado ao Banco Itai BBA, referente a prestacdo de
Servigo de assessoria na aquisi¢do do investimento na Usina Moema Participagdes S/A.

Apresentaram o comprovante do DOC (fls. 4892 a 4893), cujo beneficiario
foi BANCO ITAU BBA S.A - BANCO N 1- CNPJ n° 1 17.298.092/0001-30, e apontaram o
registro contabil da baixa da obrigacao.

Transcrevemos a seguir os langamentos conexos, cujo histérico informa
tratar-se de pagamento de honorario de sucesso:

Consoante ja explicado foi firmado um Contrato de Investimento de
aquisicdo da Moema Par em 23/12/2009 pelos acionistas desta e pela Agroindustrial Nova
Ponte Ltda., cujo objeto foi a aquisi¢do de 100% do capital social e votante da Moema Par.,
com pagamento mediante entrega de A¢des Bunge Ltd. e uma torna em dinheiro.

Do Contrato de Investimento, dentro do item 1.2, extraimos os trechos:

“Escrow Agent” significa o Banco Itai S/A ou qualquer de suas Afiliadas.

“Escrow Agreement” significa o Escrow Agreement a ser firmando entre as Partes,
a Bunge Ltd. ¢ o Escrow Agent na ou antes da Data de Fechamento, em termos a
serem mutuamente acordados entre as Partes, o qual dispora sobre os termos e
condigBes gerais relativos ao desempenho, por parte do Escrow Agent, das fungdes
atribufdas a ele no Repistration Rights Agreement e cujos custos serdo arcados (1)
50% (cinqlienta por cento) pela Nova Ponte e (if) 50% (cinqiienta por cento) pelos
Investidores, na proporgio das Ag¢des Bunge Ltd. por cles recebidas nos termos
deste Contrato, sendo que estes 50% (cingiienta por cento) serdo rateados entre os
Investidores e Acionistas Interessados que receberem agdes da Bunge Ltd. em
vittude de operagio aniloga a esta, proporcionalmente as agdes de emissio da
Hunge Ltd. por eles recebida, em relagio is Acdes Bunge Ltd. Os custos totais

acordados com o Egcrow Agent para remuneragio de scus servigos no ﬁmbi;g,ﬁlo
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Do mesmo Contrato de Investimento, item 10.10, extraimos o trecho:

1010 Comissao do_Banco Intermediario. As partes ajustam que a comissio e

despesas devidas ao Banco Itau-BBA relativamente a intermediagao da Operagio, no valor
liquide de R$14.293.417,00 (quatorze milhdes e duzentos ¢ noventa ¢ trés mil e
quatrocentos e dezessete reais), ou seja, valor bruto da comissao, com o grss-4p de tributos
incuinds PIS, COFINS ¢ ISS, equivalente a R§15.820.052,00 (quinze milhGes oitocentos e
vinte mil e cinglienta ¢ dois reais) serd paga pela Companhia, em até 5 (cinco) dias apds o
Fechamento, ou seja, os Investidores nio setdo responsiveis pclo pagamento e nem
afetados por este custo.

A Companhia segundo o Contrato de Investimento ¢ a Usina Moema
Participagdes S/A., que na data do pagamento ja havia sido incorporada pela Agroindustrial
Nova Ponte Ltda.

Ou seja, no Contrato de Investimento, do qual ndo participa o BANCO ITAU
BBA, estava prevista a existéncia do dispéndio a titulo de comissao e despesas, € que este seria
suportado pela Companhia.

Entretanto, ndo foram apresentados o contrato de prestacdo de servigos
firmado entre o BANCO ITAU BBA ¢ o tomador de servigos. Também ndo foram
apresentadas as notas fiscais relativas a operagao.

Comparando o valor pago com o valor bruto constante do Contrato de
Investimento, verificamos que foram efetuadas retencdo de IRRF a 1,5% e CSLL/PIS/Cofins a
4,65%, consoante langamento contabil:

Data Céd.Conta Conta DIc Valor Histérico Nimero
3.101.130.201 | SERV.DE TERCEIROS - D 15.620.052,02 | NF N 000510 BANCO
05/03/2010 ITAUBBA S A - 100000124
2.101.040.019 MATERIAL INDIRETO C 14.847 118,82 | NF N 000510 BANCO
05/03/2010 NACIONAL - SUPRIM. ITAUBBA S A - 100000129
05/03£2010 | 2.103.010.035 FIS RET 5 CTR'S & 73563242 | NF N 000510 BANCO | 100000129
PROPRIO -PJ ITAUBBA S A -
050032010 | 2.103.010.010 | IRRF 3f SERVICOS SIC C 237.300,78 | NF N 000510 BANCO | 100000129
OuUPRJ ITAUBBA S A -

Destarte, foram novamente intimadas as sucessoras do contribuinte a
apresentar todos os documentos que comprovam as causas das operagoes relativas aos valores
debitados na sua conta bancaria n° 7900-6 do Banco do Brasil, Agéncia 3125-9, (extratos
bancarios, contratos de mutuo/AFAC, comprovante das operacdes bancarias, notas fiscais,
contratos de prestacdo de servigos, demonstrativos de valores pagos, etc.), prestar
esclarecimentos acerca da natureza da operacao, das causas das operacgdes, da identificagao dos
beneficiarios, bem como a sua contabilizagdo final, consoante item 1.9 ¢ 2.2 do Termo de
Intimagao Fiscal de 04/02/2015.

Apresentou resposta em 09/03/2015 (fls. 605 a 608), na qual as sucessoras do
contribuinte informaram para o item 1.9:

“Até a presente data, ndo foi possivel localizar em nossos arquivos a
documentagdo pertinente a operagdo.”
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Novamente foram intimadas as sucessoras do contribuinte a esclarecer
detalhadamente a natureza dos servicos prestados, quais os servigos prestados, € comprovar,
com documentagdo habil e idonea, a efetiva prestacdo dos servigos, consoante itens 1.3 e 2.3
do Termo de Intimacao fiscal de 26/03/2015.

Apresentou resposta em 10/04/2015 em que consta um documento com
timbre do Banco Itai BBA (fls. 4981), sem assinatura, que trata de cobranga de HONORARIO
DE SUCESSO, de acordo com Clausula 5 da Carta Mandato de Assessoria Financeira, firmada
entre o Banco Itaiit BBA S/A e a Usina Moema Participacdes S/A, no valor Bruto de
R$15.820.052,02, e valor liquido de R$14.847.118,82.

Nao foram apresentados o contrato de prestagdo de servigos, tampouco
comprovada a sua efetiva prestacdo. Nos documentos constantes do Livro de Aquisi¢do das
Usinas (fls. 2214 a 4713), que contém o Contrato de Investimento e inimeros outros
documentos, ndo identificamos nenhum que evidencie a efetiva prestagdo de servicos pelo
beneficiario do pagamento.

Nao identificamos o transito desse valor no resultado no ano-calendario 2010.
O langamento transcrito acima que transitou pela despesa, foi estornado. O valor total da
operagdo acabou compondo o custo de aquisi¢do do investimento, conforme planilhas
demonstrando os valores pagos relativos a Torna e A¢des Bunge Ltd. (fls. 4771), apresentada
juntamente com a resposta em 09/03/2015 (fls. 602 a 608).

Referida despesa, ainda que venha a ser comprovada, ndo deve compor o
valor do agio, ficando as sucessoras do contribuinte intimadas a exclui-la do montante do agio
contabilizado.

Portanto, a mingua de elementos para analise da necessidade e pertinéncia do
dispéndio, nos restaram a contabilidade, cujo histérico do pagamento informou tratar-se de
pagamento de honorario de sucesso, € o documento com timbre do Banco Itat BBA (fls. 4981),
sem assinatura, que trata de cobranca de HONORARIO DE SUCESSO. Tais elementos nos
permitem concluir que referido dispéndio foi pago por liberalidade do contribuinte.

Dessa forma, por falta de comprovacao da despesa, das causas da operagdo e
da efetiva prestagdo de servigos, o valor de R$14.847.118,32, pago em 10/03/2010, foi
considerado pagamento sem causa nos termos do art. 674 do RIR/99, e objeto de langamento
de oficio.

Os valores retidos (R$ 735.632,42 de contribuicdes e R$ 237.300,78 de
imposto de renda) foram recolhidos em 15/04/2010 e 20/04/2010 respectivamente, conforme
razao da conta analitica 2103010035 PIS RET S CTR'S PROPRIO —PJ (fls. 4936 a 4941) e da
conta 2103010010 IRRF S/SERVICOS S/C OU PJ (fls. 4942 a 4948), que estdo em
consonancia com os pagamentos constantes dos sistemas da receita Federal (fls. 4894 e 4895),
e, como compuseram o preco da prestagdo dos supostos servigos, também foram objeto de
langamento de oficio como pagamento sem causa.

2- Débito de R$1.512.318,06 em 24/03/2010

Segundo o extrato bancério trata-se de TED. Foi contabilizado no dia
24/03/2010 a crédito da conta 1101030101 BCO - BRASIL - NOVA PONTE e a débito da
conta 2101040019 MATERIAL INDIRETO NACIONAL - SUPRIM.
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Intimadas a comprovar e prestar esclarecimentos acerca da natureza da
operacdo, das causas das operagdes, da identificagdo dos beneficiarios, bem como da
contabilizacdo, consoante item 1.17 e 2.4 do Termo de Intimagdo de 08/10/2014, foi
apresentada resposta em 18/12/2014 (fls. 526 a 530), na qual as sucessoras do contribuinte
informaram:

 [tem 1.17:

Trata-se de pagamento efetuado a Bain Brasil, referente prestagdo de servigo de
assessoria (NF.1552), conforme comprovante e contabilizagcdo anexos.

Apresentaram o comprovante do DOC (fl. 4896 a 4897) cujo beneficiario foi
BAIN BRASIL LTDA., CNPJ n°® 02.194.588/0001-97, e apontaram o registro contabil da baixa
da obrigagdo.

Lancamentos contabeis:

Data Cod Conta Conta Dic | Valor Histarico

13/03/2010 | 3.101.130.201 | SERV.OE TERCEIROS - ] 161142041 |NFN 001552 BAIN BRASIL LTDA

18/0372010 | 2.101.040.019 | MATERIAL INDIRETO NACIONAL | C 151231806 |NF N 001552 BAIM BRASIL LTDA
- SUPRIM.

18/0372010 | 2103.010.035 | PIS RET 3 CTR'S PROPRIO -PJ C 74.931,04 NF N 001552 BAIN BRASIL LTDA
18/03/2010 | 2.103.010.010 | IRRF &/ SERVICOS SiC OU PJ C 24171,31 NF M 001552 BAIN BRASIL LTDA
23/0372010 | 1.101.033.101 | OF SAIBCO BRASIL - NOVA|D 151231806 | OF SAI-BCO BRASIL - EM 23 03

FONTE 2010
23032010 | 2101.040.019 | MATERIAL INDIRETO MACIONAL | C 151231806 | FP T - BAIN BRASILLTDA
- SUPRIM.

Nao foram apresentados o contrato de prestacdo de servicos e as notas fiscais
relativas a operagao.

Destarte, foram novamente intimadas as sucessoras do contribuinte a
apresentar todos os documentos que comprovam as causas das operagoes relativas aos valores
debitados na sua conta bancaria n° 7900-6 do Banco do Brasil, Agéncia 3125-9, (extratos
bancarios, contratos de mutuo/AFAC, comprovante das operacdes bancarias, notas fiscais,
contratos de prestacdo de servigos, demonstrativos de valores pagos, etc.), prestar
esclarecimentos acerca da natureza da operacao, das causas das operacgdes, da identificagao dos
beneficiarios, bem como a contabilizagdo final das mesmas, consoante item 1.10 ¢ 2.2 do
Termo de Intimacgao Fiscal de 04/02/2015.

Foi apresentada resposta em 09/03/2015 (fls. 605 a 608), na qual as
sucessoras do contribuinte informaram para o item 1.10:

++ Item 1.10:

Até a presente data, ndo foi possivel localizar em nossos arquivos a documentacdo
pertinente a operagao.

Novamente foram intimadas as sucessoras do contribuinte a esclarecer
detalhadamente a natureza dos servigos prestados, quais os servigos prestados, € comprovar,
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com documentagdo habil e idonea, a efetiva prestacdo dos servigos, consoante itens 1.3 e 2.3
do Termo de Intimacao fiscal de 26/03/2015.

Nao foram apresentados o contrato de prestacdo de servigos, as notas fiscais
relativas a operacao, tampouco comprovada a efetiva prestagao de servigos. Nos documentos
constantes do Contrato de Investimento (fls. 2214 a 4713), ndo identificamos evidéncias da
efetiva prestagao de servigos pelo beneficiario do pagamento.

Portanto, o pagamento no valor de R$1.512.318,06 em 24/03/2010 foi
considerado pagamento sem causa, nos termos do art. 674 do RIR/99, e objeto de lancamento
de oficio, conforme Tépico VIL

Os valores retidos (R$ 74.931,04 de contribuigdes e R$ 24.171,31 de imposto
de renda) foram recolhidos em 15/04/2010 e 20/04/2010, respectivamente, conforme razao da
conta analitica 2103010035 PIS RET S CTR'S PROPRIO —PJ (fls. 4936 a 4941) e da conta
2103010010 IRRF S/ SERVICOS S/C OU PJ (fls. 4942 a 4948), que estdo em consonancia
com o0s pagamentos constantes dos sistemas da receita Federal (fls. 4894 e 4895), e, como
compuseram o pre¢o da prestagdo dos supostos servigos, também foram objeto de langamento
de oficio como pagamento sem causa.

Dessa forma, por falta de comprovagdo da despesa, das causas da operacgao e
da efetiva presta¢do de servigos, a despesa no valor total de R$ 1.611.420,41 foi considerada
indedutivel na apuragdo do resultado, e objeto de glosa no lancamento de oficio, conforme
Topico VIL

Acostamos nas fls. 4898 a 4922 copia do Razdo da conta 3.101.130.201
SERV.DE TERCEIROS, na qual se verifica o registro da despesa.

3- Débito de RS 6.476.065,49 em 24/03/2010

Segundo o extrato bancério trata-se de TED. Foi contabilizado no dia
23/03/2010 a crédito da conta 1101033101 OF SAI-BCO BRASIL - NOVA PONTE e a débito
da conta 2101040019.

MATERIAL INDIRETO NACIONAL — SUPRIM o pagamento desse valor.

Intimadas a comprovar e prestar esclarecimentos acerca da natureza da
operacdo, das causas das operagdes, da identificagdo dos beneficiarios, bem como da
contabilizacdo, consoante item 1.18 e 2.4 do Termo de Intimagdo de 08/10/2014, foi
apresentada resposta em 18/12/2014 (fls. 526 a 530), na qual as sucessoras do contribuinte
informaram:

% Item 1.18;

Trata-se de pagamento efetuado ao Banco de Investimento Garantia, referente
prestacdo de servigo de assessoria (NF.970853), conforme comprovante e
contabilizacdo anexos.

Apresentaram o comprovante da TED (fls. 4923) que indica como
destinatario: 33.987.793/0001-33 BANCO DE INVESTIMENTOS CREDIT SUISSE, e
apontaram o registro contabil da baixa da obrigacao:
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Data Cod.Conta Conta DIC | Valor Hiistarico

23032010 | 2.101.040.019 | MATERIAL INDIRETO | D 647606549 | PAGTO BANCO INVESTIMENTO CREDIT
NACIONAL - SUPRIM. SUISSE

23032010 | 1.101.033.101 | OF SAI-BCO BRASIL - NOVA |C 6.476.06549 | PAGTO BANCO INVESTIMENTO CREDIT
PONTE SUISSE

24/03/2010 | 3.101.130.201 | SERV.DE TERCEIRQS - D 6.900.44272 |NFN 970853 BANCO DE INVESTIMENT

2410372010 | 2.101.040.019 | MATERIAL INDIRETO | G 647606549 |NFN 970853 BANCO DE INVESTIMENT
NACIONAL - SUPRIM.

24/03/2010 (2.103.010035 | PIS RET SCTR'S PROPRIO -PJ | C 32087050 NF N 970853 BANCO DE INVESTIMENT

2410372010 | 2.103.010.010 | IRRF 8/ SERVICOS S/\COUPJ |C 103 506,64 NF N 970853 BANCO DE INVESTIMENT

Nao foram apresentados o contrato de prestacdo de servigos e as notas fiscais
relativas a operacao.

Destarte, foram novamente intimadas as sucessoras do contribuinte a
apresentar todos os documentos que comprovam as causas das operagdes relativas aos valores
debitados na sua conta bancaria n°® 7900-6 do Banco do Brasil, Agéncia 3125-9, (extratos
bancérios, contratos de mutuo/AFAC, comprovante das operagdes bancarias, notas fiscais,
contratos de prestagdo de servigos, demonstrativos de valores pagos, etc.), prestar
esclarecimentos acerca da natureza da operacdo, das causas das operagdes, da identificagdo dos
beneficiarios, bem como a contabilizacdo final das mesmas, consoante item 1.11 e 2.2 do
Termo de Intimagao Fiscal de 04/02/2015.

A resposta foi apresentada, em 09/03/2015 (fls. 605 a 608), na qual as
sucessoras do contribuinte acostaram copia de um contrato em idioma estrangeiro (fls. 4924 a
4934), firmado em 28/12/2009 por Bunge Limited ¢ Bunge Alimentos S/A, confirmando um
acordo com BANCO DE INVESTIMENTOS CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A., para
prestagao de servigos.

O documento ndo se fez acompanhar da tradug¢do juramentada tampouco
satisfaz os requisitos de validade de documentos em idioma estrangeiro, consoante orientagdes
contidas no item 6 do Termo de Inicio, ndo se prestando a comprovar despesas do contribuinte.
Ressaltamos ainda, que o contrato estd em nome de terceiros, portanto caracteriza despesa
desses terceiros.

Na mesma data foi apresentado o Documento de Cobranca n°® 970853 (fls.
4935), informando como cliente a empresa Agroindustrial Nova Ponte Ltda., no valor de USD
3.635.583,84.

Referido documento informa que:

De acordo com a proposta de prestagdo de servicos e aditamento firmados resoectivamente em
28/12/2010 e 02/02/2010 entre 0 Banco de Investimentos Credit Suisse [Brasil) $/A e o empresa acima citada,
segue abaixo 0 moniante para pagamento referente ao Transaction Fee:

Nao foram apresentados a proposta de prestacdo de servigos tampouco o seu
aditamento, firmados pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda. e o BANCO DE
INVESTIMENTOS CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A.

Novamente foram intimadas as sucessoras do contribuinte a esclarecer
detalhadamente a natureza dos servicos prestados, quais os servigos prestados, € comprovar,
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com documentagdo habil e idonea, a efetiva prestacdo dos servigos, consoante itens 1.3 e 2.3
do Termo de Intimacao fiscal de 26/03/2015.

Foi postada resposta em 07/04/2015 na qual as sucessoras do contribuinte
apresentaram o contrato em idioma estrangeiro (ja acostado nas fls. 4924 a 4934), firmado em
28/12/2009 por Bunge Limited e Bunge Alimentos S/A e o Documento de Cobranga n°® 970853
(ja acostado nas fls. 4935).

Do Contrato de Investimento entre Usina Moema Participacdes S/A. e
Agroindustrial Nova Ponte Ltda., extraimos o trecho:

108  Despesas. Salvo quando disposto de forma diversa neste Contrato, todos os
custos ¢ despesas incorridas pelas Partes deste Contrato para realizar as operagbes aqui
contempladas, incluindo, sem limitagio, os respectivos Tributos, setio suportados pela
patte que nelas incorret, de modo que, a titulo de exemplo, cada parte arcard com os custos
que incotrer na contratagio de assessores e adogio de providéncias para a preparagio,
auditoria ou realizagio da Operagio, independentemente da conclusdo da Operagio.

Nos documentos constantes do Livro de Aquisicdo da Moema Par (fls. 2214
a 4713) que contém o Contrato de Investimento e iniimeros outros documentos relativos a
aquisicdo da Moema Par, ndo identificamos evidéncias da efetiva prestagao de servigos pelo
beneficidrio do pagamento.

Diante de todo o exposto, entendemos que o pagamento no valor de R$
6.476.065,49, em 24/03/2010, caracteriza pagamento sem causa nos termos do art. 674 do
RIR/99.

Os valores retidos (R$ 320.870,59 de contribuicdes e R$ 103.506,64 de
imposto de renda) foram recolhidos em 15/04/2010 e 20/04/2010 respectivamente, conforme
razao da conta analitica 2103010035 PIS RET S CTR'S PROPRIO —PJ (fls. 4936 a 4941) e da
conta 2103010010 IRRF S/SERVICOS S/C OU PJ (fls. 4942 a 4948), que estdo em
consonancia com os pagamentos constantes dos sistemas da receita Federal (fls. 4894 e 4895),
e, como compuseram o preco da prestagdo dos supostos servigos, também foram objeto de
langamento de oficio como pagamento sem causa.

4- Débito de RS 726.430,42 em 15/04/2010

Segundo o extrato bancério trata-se de pagamento eletronico de titulo. Foi
contabilizado no dia 16/04/2010 a crédito da conta n° 1101030101 BCO - BRASIL - NOVA
PONTE e a débito da conta 1101032101 SAI-BCO BRASIL - NOVA PONTE que ¢ uma conta
transitoria.

Intimadas a comprovar e prestar esclarecimentos acerca da natureza da
operacdo, das causas das operagdes, da identificagdo dos beneficiarios, bem como da
contabilizacdo, consoante item 1.23 e 2.4 do Termo de Intimagdo de 08/10/2014, foi
apresentada resposta em 18/12/2014 (fls. 526 a 530), na qual as sucessoras do contribuinte
informaram tratar-se de complemento de pagamento efetuado a BAIN BRASIL, referente a
prestacdo de servigo de assessoria.
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Apresentaram o comprovante de pagamento de titulo (fl. 4972 a 4973) que
nao identifica o beneficiario e apontou a registro contabil da baixa da obrigagao.

Data Cod.Conta Conta DiC Valor Historico

07/04/2010 | 3.101.130.201 SERV.DE TERCEIROS - D 774.033 47 NF N 001569 BAIN BRASIL LTDA

07/04/2010 | 2.101.040.019 MATERIAL INDIRETO | C 72643042 NF N 001569 BAIN BRASIL LTDA
NACIONAL - SUPRIM.

07/04/2010 | 2.103.010.035 FIS RET § CTR"S PROFRIO | C 35.992,55 NF N 0015369 BAIN BRASIL LTDA
-PJ

07/04/2010 | 2.103.010.010 IRRF S/ SERVICOS SiC OU (C 11.610,50 NF N 001569 BAIN BRASIL LTDA
PJ

15/04/2010 | 2.101.040.019 MATERIAL INDIRETO |[D 726.430,42 FP Y - BAIN BRASIL LTDA
NAGIONAL - SUPRIM.

15/04/2010 | 1.101.033.101 OF SAIBCO BRASIL -|C 726.430,42 OF SAI-BCO BRASIL - EM 15 04 2010
NOWVA PONTE

Nao foram apresentados o contrato de prestacdo de servicos e as notas fiscais
relativas a operagao.

Destarte, foram novamente intimadas as sucessoras do contribuinte a
apresentar todos os documentos que comprovam as causas das operagoes relativas aos valores
debitados na sua conta bancaria n°® 7900-6 do Banco do Brasil, Agéncia 3125-9, (extratos
bancarios, contratos de mutuo/AFAC, comprovante das operacdes bancarias, notas fiscais,
contratos de prestacdo de servigos, demonstrativos de valores pagos, etc.), prestar
esclarecimentos acerca da natureza da operacao, das causas das operacgdes, da identificagao dos
beneficidrios, bem como a contabilizacdo final das mesmas, consoante item 1.15 e¢ 2.2 do
Termo de Intimacao Fiscal de 04/02/2015.

Foi apresentada resposta em 09/03/2015 (fls. 605 a 608), na qual as
sucessoras do contribuinte informaram para o item 1.15:

“Até a presente data, ndo foi possivel localizar em nossos arquivos a
documentagdo pertinente a operagdo’.

Nao foram apresentados o contrato de prestacdo de servigos, as notas fiscais
relativas a operagdo, tampouco comprovada a efetiva prestagao de servigos.

Novamente foram intimadas as sucessoras do contribuinte a esclarecer
detalhadamente a natureza dos servigos prestados, quais os servigos prestados, € comprovar,
com documentagdo habil e idonea, a efetiva prestacdo dos servigos, consoante itens 1.3 e 2.3
do Termo de Intimacao fiscal de 26/03/2015.

Nao foram apresentados o contrato de prestacdo de servigos, as notas fiscais
relativas a operacao, tampouco comprovada a efetiva prestagao de servigos. Nos documentos
constantes do Contrato de Investimento (fls. 2214 a 4713), ndo identificamos evidéncias da
efetiva prestagao de servigos pelo beneficiario do pagamento.

Portanto, o pagamento no valor de R$726.430,42 em 15/04/2010 foi
considerado pagamento sem causa, nos termos do art. 674 do RIR/99, e objeto de lancamento
de oficio, conforme Tépico VIIL

Os valores retidos (R$ 35.992,55 de contribuigdes e R$ 11.610,50 de imposto
de renda) foram recolhidos em 30/04/2010 e 20/05/2010 respectivamente, conforme razao da
conta analitica 2103010035 PIS RET S CTR'S PROPRIO —PJ (fls. 4936 a 4941) e da conta
2103010010 IRRF S/ SERVICOS S/C OU PJ (fls. 4942 a 4948), que estdo em consonancia
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com os pagamentos constantes dos sistemas da receita Federal (fls. 4974 e 4975), e, como
compuseram o preco da prestacdo dos supostos servigcos, também foram objeto de langamento
de oficio como pagamento sem causa.

Dessa forma, por falta de comprovagao da despesa, das causas da operacao e
da efetiva prestagdo de servigos, a despesa no valor total de R$ 774.033,47 foi considerada
indedutivel na apuracao do resultado, e objeto de glosa no langamento de oficio, conforme
Topico VIL

Acostamos nas fls. 4898 a 4922 o Razdo da conta 3.101.130.201 SERV.DE
TERCEIROS, na qual se verifica o registro da despesa.

5- Débito de R$ 661.018,08 em 10/08/2010.

Segundo o extrato bancério trata-se de pagamento a fornecedores. Foi
contabilizado no dia 10/08/2010 a crédito da conta 1101033101 OF SAI-BCO BRASIL -
NOVA PONTE e a débito da conta 2101060002 BUNGE ALIMENTOS S/A -
FORNECEDOR com histérico FP T — BUNGE ALIMENTOS S A.

Intimadas a comprovar e prestar esclarecimentos acerca da natureza da
operacdo, das causas das operagdes, da identificagdo dos beneficiarios, bem como da
contabilizacdo, consoante item 1.26 e 2.4 do Termo de Intimagdo de 08/10/2014, foi
apresentada resposta em 18/12/2014 (fls. 526 a 530), na qual as sucessoras do contribuinte
informaram tratar-se de pagamento efetuado a BUNGE ALIMENTOS S/A, referente a
prestagdo de servigos NF. 008 e 020.

Apresentou comprovante de crédito em conta (fl. 4976 e 4977) sendo
pagador AGROINDUSTRIAL NOVA PONTE, e apontou a registro contabil da baixa da
obrigacao.

Data Cod.Conta Conta DIC Walor Historico

02/08/2010 | 3.101.280.124 TRANSF.DE DESPESAS D 251.763,21 NF N 000008 BEUNGE ALIMENTOS S A

02/08/20100 | 3.101.280.124 TRANSF.DE DESPESAS D 87.046,27 NF N 000008 BEUNGE ALIMENTOS S A

02/08/2010 | 2.101.060.002 BUNGE ALIMENTOS S/A -|C 317.972,71| NF M (00008 BUNGE ALIMENTOS S A
FORNECEDOR

021082010 | 2.103.010.035 PIS RET S CTR'S PROFPRIO | C 15.754,63 NF N 000008 BEUNGE ALIMENTOS S A
-PJ

02/08/2010 | 2.103.010.010 IRRF 8/ SERVICOS S/C QU |C 5.082,14 NF N 000008 BUNGE ALIMENTOS S A
P.J

02/08/2010 | 3.101.290.124 TRANSF.DE DESPESAS D 266.698,31 NF N 000020 BUNGE ALIMENTOS S A

02/08/2010 | 3.101.280.124 TRANSF.DE DESPESAS D B8 826,85 NF N 000020 BUNGE ALIMENTOS S A

02/08/2010 | 2.101.060.002 BUNGE ALIMENTOS S/IA -|C 343.045 37 NF N 000020 BUNGE ALIMENTOS S A
FORNECEDOR

02/08/2010 | 2.103.010.035 PIS RET & CTR'S PROPRIO | C 16.996,91 NF N 000020 BUNGE ALIMENTOS S A
—PJ

02f08/2010 | 2.103.010.010 IRRF S/ SERVICOS S/C OU |C 5482 88 NF N 000020 BUNGE ALIMENTOS S A
PJ

10/08/2010 | 2.101.060.002 BUNGE ALIMENTOS S/A -|D G61.018,08 FP T-BUNGE ALIMENTOS S A
FORNECEDOR

10/08/20100 | 1.101.033.101 OF SAI-BCO BRASIL -|C 661.018,08 OF SAI-BCO BRASIL - EM 10 08 2010
NOVA PONTE

Nao foram apresentados o contrato de prestagdo de servigos nem as notas
fiscais relativas a operacao.

Destarte, foram novamente intimadas as sucessoras do contribuinte a
apresentar todos os documentos que comprovam as causas das operagdes relativas aos valores
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debitados na sua conta bancaria n° 7900-6 do Banco do Brasil, Agéncia 3125-9, (extratos
bancarios, contratos de mutuo/AFAC, comprovante das operacdes bancarias, notas fiscais,
contratos de prestacdo de servigos, demonstrativos de valores pagos, etc.), prestar
esclarecimentos acerca da natureza da operacao, das causas das operacdes, da identificagdao dos
beneficidrios, bem como a contabilizacdo final das mesmas, consoante item 1.18 e 2.2 do
Termo de Intimagao Fiscal de 04/02/2015.

Foi apresentada resposta em 09/03/2015 (fls. 605 a 608), acostando duas
notas fiscais (fls. 4978) emitidas pela Bunge Alimentos S/A, NF 008 emitida em 30/06/2010 no
valor de R$ 338.809,49 ¢ NF 20 emitida em 28/07/2010, no valor de R$ 365.525,16, as duas
com CFOP 6933 e descri¢ao dos servigos: “SERVICO CONT PROS ADM™.

Nao foi apresentado o contrato de prestacdo de servigos, e a descricdo dos
servigos constante das notas nao esclarece a natureza dos mesmos.

Novamente foram intimadas as sucessoras do contribuinte a esclarecer
detalhadamente a natureza dos servigos prestados, quais os servigos prestados, € comprovar,
com documentagdo habil e idonea, a efetiva prestacdo dos servigos, consoante itens 1.3 e 2.3
do Termo de Intimacao fiscal de 26/03/2015.

Foi postada resposta em 07/04/2010 na qual as sucessoras do contribuinte
apresentaram as notas fiscais n° 08 e 20 ja acostadas na fl. 4978.

Nao foram apresentados o contrato de prestacdo de servigos, tampouco
comprovada a efetiva prestacdo de servigos. Nos documentos constantes do Contrato de
Investimento (fls. 2214 a 4713), ndo identificamos evidéncias da efetiva prestacdo de servigos
pelo beneficidrio do pagamento.

Portanto, o pagamento no valor de R$ 661.018,08 em 10/08/2010 foi
considerado pagamento sem causa, nos termos do art. 674 do RIR/99, e objeto de langamento
de oficio, conforme Tépico VII.

Os valores retidos (R$ 15.754,63 + R$ 16.996,91 de contribuigdes ¢ R$
5.082,14 + R$ 5.482,88 de imposto de renda) foram recolhidos em 30/08/2010 e 20/09/2010,
respectivamente, conforme razdo da conta analitica 2103010035 PIS RET S CTR'S PROPRIO
—PJ (fls. 4936 a 4941) e da conta 2103010010 IRRF S/ SERVICOS S/C OU PJ (fls. 4942 a
4948), que estdo em consonadncia com o0s pagamentos constantes dos sistemas da Receita
Federal (fls. 4979 e 4980), e, como compuseram o preco da prestagdo dos supostos servigos,
também foram objeto de langamento de oficio como pagamento sem causa.

Dessa forma, por falta de comprovagao da despesa, das causas da operacao e
da efetiva prestagdo de servigos, a despesa no valor total de R$ 704.335,00 foi considerada
indedutivel na apuracao do resultado, e objeto de glosa no langamento de oficio, conforme
Toépico VIL

Acostamos nas fls. 4988 a 4990 o Razdo da conta 3.101.290.124
TRANSF.DE DESPESAS, na qual se verifica o registro da despesa.
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ADICOES NAO COMPUTADAS NA APURACAO DO LUCRO REAL -
CUSTO/DESPESA INDEDUTIVEL 1* ADICAO

O débito no valor de R$ 6.476.065,49, ndao foi comprovado na data de
24/03/2010 o valor consolidado de R$ 6.900.442,72, (pagamento sem causa de RS
6.476.065,49 + R$ 320.870,59 das contribuigdes retidas e recolhidas e R$ 103.506,64 de
imposto de renda):

Conla DfZ
SERY DE TERCEIROS D

Walun
5.800.142,72

Hislorico
NFE N 970853 BAMZO DE INVESTIMENT

Coud.Cunla

3.101.130.201

Drala
247372010

Il

VI3

Intimadas a comprovar e prestar esclarecimentos acerca da natureza da
operacdo, das causas das operagdes, da identificagdo dos beneficiarios, bem como da
contabilizacdo, consoante item 1.18 e 2.4 do Termo de Intimagdo de 08/10/2014, foi
apresentada resposta em 18/12/2014 (fls. 526 a 530), na qual as sucessoras do contribuinte
informaram tratar-se de pagamento efetuado ao Banco de Investimento Garantia, referente
prestagdo de servigo de assessoria (NF.970853), conforme comprovante e contabilizagao.

Apresentaram o comprovante da TED (fls. 4923) que indica como
destinatario: 33.987.793/0001-33 BANCO DE INVESTIMENTOS CREDIT SUISSE, e
apontaram o registro contabil da baixa da obrigacao:

Data Céd.Comta Canta Dic | Walor Histérica

2302070 | 2.701.040.019 | MATERIAL IMDIRETO | D 6476.085,40 | PAGTD BANCO INVESTIMENTO CREDIT
MACIOMAL - SUPRIM. SUISSE

ZO0Z/Z20710 [ 1.101.033101 | OF SAIBCO BRASIL - WOVA|C 847606648 | FAGTO BANMCO INVESTIMENTO CEEDIT
FPONTE SUISSE

24032010 | 3.101.130 201 | SERW.DE TERGCEIROS - n} 6800 442 72 | HF N A70E53 BAMCS DE INVESTIMENT

24032010 | 2.101.040.0128 | MATERIAL INDIRETO | C 6.476.065.40 | NF M B70DE53 BAMNCG DE INVESTIMENT
NACIONAL - SUPRIM.

24/03/2070 | 2.103.070.038 | PIS RET & CTR'S PROFPRIO PJ | C 320.870,59 MF M 970853 BANCO DE INWESTIMEMT

24/03/2070 | 2.102.070.010 | IRRF S/ SERVICOS SiCOU P | C 103.508,64 MF M 970853 BANCO DE INWVESTIMEMNT

Nao foram apresentados o contrato de prestacdo de servigos e as notas fiscais
relativas a operacao.

Destarte, foram novamente intimadas as sucessoras do contribuinte a
apresentar todos os documentos que comprovam as causas das operagdes relativas aos valores
debitados na sua conta bancaria n°® 7900-6 do Banco do Brasil, Agéncia 3125-9, (extratos
bancérios, contratos de mutuo/AFAC, comprovante das operagdes bancarias, notas fiscais,
contratos de prestagdo de servigos, demonstrativos de valores pagos, etc.), prestar
esclarecimentos acerca da natureza da operacdo, das causas das operagdes, da identificagdo dos
beneficiarios, bem como a contabilizacdo final das mesmas, consoante item 1.11 e 2.2 do
Termo de Intimagao Fiscal de 04/02/2015.

Foi apresentada resposta em 09/03/2015 (fls. 605 a 608), na qual as
sucessoras do contribuinte acostaram copia de um contrato em idioma estrangeiro (fls. 4924 a
4934), firmado em 28/12/2009 por Bunge Limited ¢ Bunge Alimentos S/A, confirmando um
acordo com BANCO DE INVESTIMENTOS CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A., para
prestagao de servigos.
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O documento ndo se fez acompanhar da tradug¢do juramentada tampouco
satisfaz os requisitos de validade de documentos em idioma estrangeiro, consoante orientagdes
contidas no item 6 do Termo de Inicio, ndo se prestando a comprovar despesas do contribuinte.
Ressaltamos ainda, que o contrato estd em nome de terceiros, portanto caracteriza despesa
desses terceiros.

Na mesma data foi apresentado o Documento de Cobranca n°® 970853 (fls.
4935), informando como cliente a empresa Agroindustrial Nova Ponte Ltda., no valor de USD
3.635.583,84.

Referido documento informa que ¢ uma proposta de prestacdo de servigos e
aditamento firmados entre o Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S/A e a empresa
acima citada.

Nos documentos constantes do Livro de Aquisicdo da Moema Par (fls. 2214
a 4713) que contém o Contrato de Investimento e inimeros outros documentos relativos a
aquisicdo da Moema Par, ndo identificamos evidéncias da efetiva prestagao de servigos pelo
beneficidrio do pagamento.

Dessa forma, por falta de comprovagao da despesa, das causas da operacao e
da efetiva prestagdo de servigos, e por tratar-se de despesas de terceiros, a despesa no valor
total de R$ 6.900.442,72, foi considerada indedutivel e objeto de adi¢ao na apuracdo do Lucro
Real no langamento de oficio porque s3o dedutiveis apenas as despesas que, sendo
operacionais, estejam revestidas dos predicados de usualidade e normalidade e guardem uma
natural e intima relacdo com a atividade da empresa e com a manutengdo da respectiva fonte
produtora.

E o que se depreende do regramento constante dos artigos 247, 249, 299 e
300, do RIR/1999, Parecer Normativo CST 32/1981, item 4; 5.

Nao foi apresentado o Livro de Apuracdo do Lucro Real - LALUR do ano-
calenddrio 2010, mas foi apresentado o demonstrativo dos valores relativos a adigdes e
exclusoes constantes da Ficha 09A da DIPJ (fls. 374 a 376).

No referido demonstrativo ndo constam as adi¢des dos valores objeto de
lancamento na presente infragao.

Dessa forma, por falta de comprovacao da despesa, das causas da operacgao e
da efetiva prestacao de servicos, e por tratar-se de despesas de terceiros, a despesa no valor
total de R$ 6.900.442,72, foi considerada indedutivel ¢ objeto de adi¢ao na apuracdo do Lucro
Real no lancamento de oficio.

2* ADICAO
Verificamos que o contribuinte apropriou o valor de R$ 8.321.783,32 a

crédito de conta de despesa a titulo de provisdo da realizacdo do 4gio, que foi levada a
resultado, conforme langamentos:
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Ciata Cad. Conta Conta O | Valor Histarica MNamero
PROYIS O DA RCALIZA O DO
31/12/2010 | 1403040103 | PROVISAD PIREALIZAGID | O B3IANTEIZZ | GIDFEV DEZ 10 533
PROYIS O DA REALIZA O DO
FVILE010 | 2701010123 | PROVISAO PIREALLL AGIO | B2 E3E2 G0 PRV D=L 10 B3
TRAMSF LUCROS E FERDAS-
3122010 | 3701010143 | PROVISAO PIREALILAGID | L 3,327,783 32 | ZERANWEN | O 2010 30JUN0LY §
TRAMSF LUCZROS E FERDAS-
21202010 | 9101010100 | LUCR0OS E PERDAS C 3.321.783 32 | ZERAWENTO 2010 300000597

Na Linha 78 - Outras Exclusdes da Ficha 09A da DIPJ (fls. 16 a 53) houve
apropriagao de uma exclus@o no valor de R$ 8.321.783,32.

Por outro lado, foi apropriado a débito da conta indicada abaixo, o valor de
R$ 2.829.406,33 (34% do valor de R$ 8.321.783,32) cujo historico informa tratar-se de IRPJ e
CSLL incidentes sobre a provisao da realizacao do agio, que foi levado a resultado, conforme

langamentos:
Mala Cod Gonla | Ginila MG Val Hisloriin Nrmieio
IRCS S PROVIS O DA RCALIZA
IMNM22010 | 8102010205 | IR Cs S/ AMORTIZACAC D 2.829.406 33 [0 DO GIO 623
IR C3 5/ AMORTIFACAO IR CS5 5 PROVIS O DA RFAI IFA
31M2/2010 | 2301010007 | AGIO C 2820406 33 | OCO GID 823
TRAMNSF LUCROS = FERDAS-
IMM2/2010 | 9101010100 | LUCROS C PCROAS D 2020406 33 | ZLRAMCNTC 2010 200000612
SHAMSE LUCHOS = FERDAS
N0 | S102010205 | IR GS S/ AMORTIZAGAO G 2820408 33 | FFRAMENTC 2010 anonnnaz
O valor apropriado no passivo foi reclassificado para IRPJ e CSLL diferidos:
Data Cod.Conta Conta DIC | Valor Historico Niamero
IR CS 5/ AMORTIZACAO IRCS S PROVIS O DA REALIZA
31/12/2010 | 2301010007 |AGIO D | 282040633 |0DO GIO 630
IRCS S PROVIS O DA REALIZA
31/12/2010 | 2222010001 |IR DIFERIDO ELP C | 208044583 |0D0O GIO 630
IRCS S PROVIS O DA REALIZA
31/12/2010 | 2222010002 |CS DIFERIDO ELP C 74896050 | O DO GIO 630

Ora se o valor creditado a conta de despesa foi excluido da tributagdo por
tratar-se de provisdo, da mesma forma os valores relativos aos tributos incidentes ndo podem
afetar o resultado devendo ser adicionados, mormente por tratar-se de tributos diferidos.

Ocorre que nenhuma adicao relativa a conta 8102010205 IR CS S/
AMORTIZACAO foi efetuada, conforme demonstrativos acostados nas fls. 374 a 376.
Portanto, a adi¢ao foi efetuada de oficio na presente infracao.

e Acostamos os documentos extraidos da contabilidade:

e Balancete da Nova Ponte Agroindustrial Itda. fls. 4991 a 5005;

e Copia do Razdo da conta 3701010123 PROVISAO P/REALIZ.AGIO. fls.
5006;

e (Copia do Razdo da conta 8102010205 IR CS S/ AMORTIZACAO fls. 5007;

e (Copia do Razdo com contrapartidas da conta 2301010007 IR CS S/
AMORTIZACAO AGIO fls. 5008.
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DO REFLEXO DE CSLL RELATIVAMENTE A ESSA INFRACAO

Os fatos descritos nesta infragdo também afetam a base de calculo da
Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL, que foi langada como reflexo.

IRRF - PAGAMENTO SEM CAUSA OU BENEFICIARIO NAO IDENTIFICADO

A consolidacdo dos pagamentos considerados sem causa, apontados nos itens
anteriores foram informados no auto de infracdo reajustados consoante determina o § 3° do
artigo 674 do RIR/99 conforme demonstrativo a seguir:

tem | Data VAIOr | (ividido por 0.65) | Valor Reajustade (35%
V-1 05/02/2010 329.22979 506.507 37 177.277,58
VI -2 | 234022010 215.802,87 332.004 42 116.201,55
VLI -2 | 24022010 38.082.84 58.588,98 20.506,14
VI -2 | 24/02/2010 21.580.29 33.200.45 11.620,18
V-3 11/06/2010 297.865,55 458 254 69 160.389,14
WL -1 10/0372010 | 14.847.118,82 22 84172126 7.994 602 44
VI -1 15/04/2010 735.632 42 1.131.742,18 396,109,786
VII-1 | 20/04/2010 237.300,78 365.078,12 12777734
VII-2 | 24/03/2010 | 1.512.318,06 2.326.643,17 814.325,11
WLI-2 15/04/2010 74.531.04 115.278,52 40.347 48
VILI-2 | 20/04/2010 241713 37.186,63 12.015,32
VII-3 | 244032010 | 6.476.06549 9.963.177,68 348711219
V-3 15/04/2010 320.870.,59 493 647 06 17277647
VILI-3 | 20/04/2010 103.506,64 158.240,98 29.734,34

MULTA OU JUROS ISOLADOS - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE
BASE DE CALCULO ESTIMADA

Tendo em vista as infra¢des relativas a omissao de receitas, glosa de despesas
e adi¢des de despesas indedutiveis, ficaram alteradas as bases de calculo utilizadas pelo
contribuinte para apuracao mensal do IRPJ e CSLL .

Recompuseram-se a base e verificamos falta de recolhimento de IRPJ e
CSLL conforme Anexo I ao presente Termo. Sobre as divergéncias apuradas incide multa
isolada de 50% nos termos do inciso II do art. 44 da Lei n°® 9.430/96, com a redacdo dada pela
Lein® 11.488/2007.

Consoante DIPJ (fls. 16 a 53) ndo foram apurados valores de antecipacdes
pelo contribuinte. Nao existem débitos de antecipagdes confessados nas Declaragdes de

Débitos e Créditos Tributarios Federais — DCTF, tampouco recolhimentos de antecipagdes.

Seguem os demonstrativos de determinacdao das bases de calculo do IRPJ e
CSLL com base no balango de suspensao ou redugdo e a multa Isolada de 50% incidente:
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FORMA NF NETFRMINACAN NARASE NF CAI CIIO DD IMPOSTO NF RENDA - Com Rase am Ralangs on Aalaneete de Suspensin oo Redigin
CALCULO CO IRPJ - AC 2010 Jan Fev Mar Abr | Mai | Jun Jul Ago Out Now Dez
Easc do Cakuo D0 IR DECLWRALA, —4A0.004,11|  —4.517.005.88) -24.500.802.%] = -26.191.162,24| -2E047.10,05 -20.70217505] -s04ceno0ea) -2i I -Z2040.256.70] -25.016.201.71
GLOSA DE DESPESAS E511.363,13) 9.285.805,60) £:285.206, 60| 0.800.231,24| 0.800.231,24| 9.000.231.24]
UMISERD Ue RECETL S 09.684.470.81 00.684.47081 10028071611 10028071611 10028071611 10023071411 100.220.716.1]]
EASE O CALCULO DO IR ASURADA | JOB00,11| 05 107404.60) BRG0S.061.56  B1B7722347| BA177.231.17| BasoA46047| 872700600 GO40477230) BOTEaliaig
IMPOSTO D= RENDA APURADC
B Aliquota de 15%.=> | 1aZEilo73] 1154084772 1238158353 12307 687 67| 12400.154,83 1007408585 13.8EE087E1
Adicioral => - 9.312.748.48 £.354.565, 16| 8177235 84077278 £.128.445,05| E258.780,80| 8.832.377, 23| 8.961.311,87| BB841.7R2 87
CEOUGOES
(-)Deducdes de Incentives Fizcas - -| | - -| -| B -| B - - -|
{-)IR Davide Meses Anteriores == - -| 23787.866.21 23787.86821| 23737.86821( D237EVESE21| 2JITET6621) I3.7EBEGM| JATEFEEAM| 23787.86821| 23787.86821 DATETIBE2I
()l e Renda Betinns Frose * - 4 057 36| 11 IR AR 11 1S P 1 D6F A5 11 BAA A 11 1A A AR 957,73 FAR AR AT Fild 371 70| EEERD
IMPOSTO D= RENDA A PAGAR = -| 23782.008.88| -21003.518 06| 625, ZTHAD4| 2048004 113100714 210148518 100284406 20046815 -2304.T5.00 2633305,
RPJ DGTFFAGD - | - - | | g | - - ] |
DIFEFENCA -| 23.782.008B5| - -] -] | -] | - B -]
! WA 50 - T EA A | - ] | | | | - B |
FORMA DE DETERMINAGHAD DABASE DE CALCULO DA CSLL - Com Base 2m Balango ou ce 30 ou Redugdo
CALCULD DA CSLL - AC 2010 Jan Fow Out Now Doz
Ease de Cakulo CELL CECLARADA -43B.004,11| -4.517.005.89) . X = -22040.256.78| -26.816.201.71
GLOSA DE DESFESAS X . .00 0,00 1.24] T BEE0.Z1. 24 12618037.07)
OMISZAD DE RECETAS CAEAATDEL|  B9.6E4470.8] 081 100 11 10028971611 1610 100239.71¢,11 11| 100.289.71611 71611
EASE DE CALCULD CELL APURADA -468.004,11| DG.167.464.82| BIG05.851.50 B1E77.22347| BANTTIY77| B138445047| B8ITITHOG.BE| £6.40077230( BO.FCIMMAT2( BEAIT.EIRG6| BBIIDAD0ST|  BT.203.151.07)
CSLL Apurada == - 8.385.071.83) 7.524.508 64| 7.383.850.11 7.515.951.40) 7.304.600.54| T445.400.00| T.7B4430.51 8.0£1.320 50| ?.'Z"S.SE-'AE Te41.57215 T.856.383 63
CEDUGOES
(-JC5LL Retiia naFome por FJ de
Cireito Privado (Lein® 10.833/2002, art.
a0y - -| | - -| -| | -| | - - -|
CELL Devida Meses Artericres. - E E585.071.65] 858507183 B8.535.071.83| B8.385.07M,83| E5E5.071,83) B.562071,83| 8.565.071,83] £.595.07M.83 BEB5.0T 1. £.585.071,83)
CELL & PAGAR BEBSO7163 | 104088318 | 118612172 -BE2.12043 | 106047120 | -111057884|  7a0sm:B 48389133 -519.40¢ 43 622,499,868 -708.688,1€
CELL DCTHPAGA
DIFEFENCA B.E65071.83
MULTA IS0LADA SO 4062 530,82

* Valor IRRF extrado dacontabilidade cona 11SUELULIL IRKEF 5 AFLIC FINANCEIHAS e 110800028 KR A HEC. 57 1S CAF FRUFRIO-CUI000

O arquivo magnético em formato Excel contendo a planilha relativa ao
demonstrativo de apuragdo da multa isolada de IRPJ e CSLL foi compactado e anexado como
arquivo ndo pagindvel (fl. 5022), e pode ser baixado, descompactado e acessado pelos
julgadores, se necessario.

Consideracoes Finais do TVF

Em decorréncia da alteracdo do resultado, os saldos negativos de IRPJ e de
CSLL, outrora apurados, foram modificados para imposto e contribui¢do a pagar, tornando
insubsistente os supostos créditos dessa natureza.

Na presente Auditoria, o langamento das infra¢des apuradas redundou em
alteracoes nos valores do prejuizo fiscal e da base de célculo negativa da CSLL apurados pelo
contribuinte no ano-calendario 2010, bem como no saldo de prejuizos fiscais e no saldo de base
de calculo negativa da CSLL dos anos-calenddrio anteriores, conforme Planilhas de
Compensacao de Prejuizos e Planilhas de Compensacao de Base Negativa anexas ao Auto de
Infragdo, que serdo registrados nos sistemas de controle da Receita Federal.

Acostamos nas fls. 5010 a 5018 o histérico do saldo de prejuizos fiscais e de
base de calculo negativa da CSLL, antes das alteragdes promovidas pelos lancamentos das
infragoes.

Impugnacio

A contribuinte foi cientificada dos autos de infragdio em 02/06/2015,
conforme Aviso de recebimento (AR) dos Correios as fls. 5149).

Os responsaveis tributarios foram cientificados nas seguintes datas:
ITAPAGIPE em 05/06/2015, AR as fls. 5151; USINA MOEMA em 03/06/2015, AR as fls
5153; USINA OUROESTE en 08/06/2015, AR as fls 5147 e GUARIROBA em 05/06/2015,
AR as fls. 5155.

Irresignada, a autuada e as responsabilizadas, por intermédio de seus
representantes, apresentaram a impugnagao de fls 5168 a 5240 em 02/07/2015, conforme

Termo de solicitagdo de juntada de documentos as fls. 5167.
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As procuragdes, os substabelecimentos e contratos sociais da autuada e das
responsabilizadas encontram-se as fls. 5675 a 5776.

Estas sdo as argumentagdes da contribuinte e das responsaveis tributarias:

Nao sera questionada a exigéncia fiscal relativa a omissdo de receitas no valor
de R$ 605.246,30, e informa que ird quitar os tributos exigidos, bem como os
encargos legais exigidos, valendo-se das redugdes previstas na Lei n. 8218/91 e
posteriores alteragdes. Informa também que, relativamente ao IRPJ e a CSLL, néo
ha qualquer exigéncia tributaria relativa ao valor em referéncia, tendo em vista que o
proprio auto de infracdo efetuou a compensagdo de prejuizos fiscais e base de
calculo negativa da Nova Ponte, apurados no ano-calendério de 2010.

Agio apurado na aquisicio da Usina Moema Participacoes Ltda., e a reorganizacio
societaria efetuada.

O TVF, em seu item IV, historia a reorganizac¢do societaria ocorrida nos anos
de 2010 e 2011, a qual decorreu, de forma resumida, da aquisicdo de Usina Moema
Participagdes Ltda. (Moema Participagdes) por Nova Ponte, seguida de incorporagdo de
Moema Participacdes por Nova Ponte, fatos ocorridos em 2010, e posterior reorganizagao no
ano de 2011, que culminou na cisdo total de Nova Ponte, com incorporagdo do seu patrimonio
pelas empresas que eram por ela controladas.

A fiscalizacdo analisou estes fatos e, deparando-se com o agio apurado na
aquisicdo acima mencionada, afirmou que nao seria passivel de amortizagdo pelas empresas
que incorporaram o patrimdnio cindido de Nova Ponte.

. Para facilitar a anélise do TVF, as recorrentes pedem vénia para transcrever
trecho conclusivo do referido item IV:

"Isso nos permite concluir que Agroindustrial Nova Ponte Ltda., foi utilizada
como empresa veiculo, tendo sido posteriormente extinta por fusdo total em
03/06/2011, consoante 22a Alteracao do Contrato Social, firmada em
30/04/2011 e levada a registro na junta comercial em 03/06/2011 (fls. 1162 a
1241).

Portanto, estamos diante de agio transferido relativamente ao socio com
domicilio no Brasil que suportou o onus das aquisicoes, e estamos diante de
agio produzido no exterior (dgio externo ou internalizado) relativamente ao
socio com domicilio no exterior que suportou o onus das aquisi¢oes.

A despeito de ter sido intimado conforme item 2.4 do Termo de Intimagdo
Fiscal de 24/04/2014 e analisadas as respostas apresentadas no item 1.6 do
Termo de Intimagdo Fiscal de 03/02/2015, ndo foram apresentados

Portanto, eventual amortizacao do agio apropriado por parte das sucessoras
ndo ¢ passivel de deducdo na apuracio do IRPJ/CSLL, por falta de
comprovagdo, por tratar-se de agio de si mesmas, de agio transferido e de
agio externo." (destaques das recorrentes)
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Percebe-se, inicialmente, que a despeito dos questionamentos apontados, ndo
houve qualquer exigéncia ou glosa fiscal relativa ao agio apurado, o que possivelmente decorre
do fato de que ndo houve amortizacdo fiscal do referido 4gio no ano-calendario de 2010.

Ao assim agir, ou seja, ao ndo efetuar nenhum langcamento fiscal decorrente
do agio apurado na aquisicao, tem-se que o trabalho fiscal incorreu em evidente contradicao,
pois fez observagdes quanto a validade do agio registrado na aquisi¢ao de investimento, mas
ndo intimou as sucessoras, ora recorrentes, a retificarem sua contabilidade para excluir o
referido agio, o que, diga-se, foi feito em relacdo a parcela do agio relativa ao pagamento de
comissdo na negociacdo, conforme pagina 33 do TVF (fl. 5114 do processo). Percebe-se, pois,
evidente contradi¢do do trabalho fiscal, que contesta o 4gio apurado, mas solicita retificacao do
seu valor apenas relativamente a parcela dele, o que significa, indiretamente, a aceitacdo do
reconhecimento do 4gio na aquisigao.

A despeito disso, as recorrentes pedem vénia para fazer breves
esclarecimentos sobre o agio contestado pela fiscalizagdo, ndo sem antes consignar a total
impertinéncia das constatagdes fiscais sobre o referido 4gio no presente processo, dado o fato
de que nada dele foi amortizado para fins fiscais em 2010, periodo-base objeto da autuagdo
fiscal. Nesse contexto, portanto, ao invocar questdes que ndo tém qualquer relevancia juridica
para o deslinde do caso concreto, a autoridade fiscal desvia o foco da discussdao de forma
totalmente desnecessaria.

Ainda nesse contexto, as alegagdes se mostram totalmente despropositadas e
vazias, eis que, simplesmente, ndo resultaram em qualquer glosa fiscal ou exigéncia fiscal, o
que retira qualquer liquidez e certeza ao trabalho fiscal e o torna nulo, nesse ponto, nos termos
do art. 142 do Cédigo Tributario Nacional.

Pois bem. Em 23.12.2009, os acionistas da Moema Participa¢des firmaram
"Contrato de Investimento" com a sociedade Nova Ponte (doc 03), por meio do qual restou
acordado que os acionistas daquela sociedade transfeririam, para a Nova Ponte, a integralidade
das acOes detidas na Moema Participacdes, representativas de 100% (cem por cento) do capital
social votante da referida sociedade.

Em decorréncia da transferéncia das referidas acdes, a Nova Ponte se
comprometeu a transferir aos acionistas da Moema Participacdes agdes detidas na Bunge Ltd.
(sociedade sediada em Bermudas), bem como a pagar uma parcela em dinheiro (torna).

O fechamento da referida operagdo ocorreu em 31.01.2010, tendo sido
realizada a liquidacao financeira substancialmente em 5.2.2010 (houve algumas parcelas pagas
posteriormente, mas nada relevante para o presente processo).

1 "Referida despesa, ainda que venha a ser comprovada, ndo deve compor o
valor do agio, ficando as sucessoras do contribuinte intimadas a exclui-la do montante do agio
contabilizado

Inicialmente, ¢ importante destacar que a sociedade Nova Ponte foi
constituida no ano-calendario de 2006, muito antes da operagao em questdo, tratando-se de
sociedade operacional, que desenvolvia, dentre outras atividades, a exploragdo agricola em
geral, a exploracao agricola e industrial de cana de agucar e seus derivados, a exploracao
pecuaria, a comercializagdo de produtos, a importacdo de maquinas, acessérios € produtos
quimicos, bem como a participacao no capital de outras sociedades. Desde 2007, a Nova Ponte
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¢ empresa do Grupo Bunge, do que se verifica a total independéncia entre ela e a Moema
Participagdes.

Os fatos acima expostos demonstram que: (i) houve efetiva aquisi¢ao do
investimento em Moema Participagdes pela Nova Ponte com sacrificio de recursos, (ii) as
partes envolvidas no contrato eram totalmente independentes, e (iii) a Nova Ponte existia desde
2006, efetivamente atuando desde entdo.

Vale ressaltar, ainda, que por meio da referida operacdo, a Nova Ponte
adquiriu todos os investimentos da Moema Participagdes, que era uma empresa holding, a qual
detinha participagdes em sociedades que atuavam no setor sucroalcooleiro e de energia, dentre
as quais se destacavam as seguintes: Usina Moema Acucar e Alcool Ltda. ("Usina Moema"),
Usina Itapagipe Agucar e Alcool Ltda. ("Usina Itapagipe"), Usina Guariroba Ltda. (Usina
Guariroba"), Usina Frutal Agtcar e Alcool S/A ("Usina Frutal"), Usina Ouroeste -Aglicar e
Alcool Ltda. ("Usina Ouroeste"), ¢ Usina Vertente Ltda ("Usina Vertente").

Desta forma, em virtude da aquisicao da Moema Participagdes, a Nova Ponte
passou a registrar o investimento nos termos do art. 20 do Decreto-lei n. 1598, de 26.12.1977,
desdobrando o custo de aquisicdo em valor de patrimonio liquido da Moema Participacdes e
agio apurado. Cabe registrar que o agio teve como fundamento o valor de rentabilidade futura
do investimento, apurado por estudos econdmicos e avaliagdes internas, os quais se encontram
arquivados até os dias de hoje.

A fiscalizagdo, conforme acima, consignou sua contrariedade ao agio em
questdo em razdo de (i) tratar-se de agio de si mesma, (ii) agio transferido mediante empresa
veiculo (Nova Ponte), (iii) agio externo, além de (iv) ndo terem sido apresentados os
documentos probatérios da natureza e do valor do referido 4gio (laudos de avaliagdo).

Ocorre, contudo, que as ilagdes da fiscalizacdo ndo possuem nenhum
fundamento juridico, o que se comprova pela propria analise do TVF, em que ndo menciona,
em suas conclusdes, nenhum dispositivo legal, ou mesmo algum entendimento jurisprudencial
sobre o tema. Percebe-se, pois, que a propria fiscalizagdo desistiu de contestar o referido agio,
optando por simplesmente fazer observagdes impertinentes e infundadas.

Nesse cendrio, considerando que a propria fiscalizagdo nao lavrou qualquer
infracdo relativa ao assunto, as recorrentes fazem apenas algumas consideracdes, as quais sao
suficientes para demonstrar a total insubsisténcia das alegacoes da fiscalizagao:

- o investimento em Moema Participagdes foi adquirido por Nova Ponte,
conforme comprova "Contrato de Investimento" (doc. 03);

- a aquisi¢do foi efetuada pela Nova Ponte com recursos (acdes de Bunge
Ltd. e dinheiro) que eram de sua propriedade;

- apoOs adquirir o investimento em Moema Participagdes, Nova Ponte passou
a registrar o investimento nos termos do art. 20 do Decreto-lei n. 1598/77, desdobrando o custo
de aquisi¢ao em valor de patrimonio liquido da Moema Participagdes e 4gio apurado; e

- Nova Ponte existia desde o ano-calendario de 2006, muito antes da
operagdo em questdo, tratando-se de sociedade operacional, que desenvolvia, dentre outras
atividades, a exploracao agricola em geral, a exploracao agricola e industrial de cana de agucar
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e seus derivados, a exploragdo pecudria, a comercializagdo de produtos, a importagdo de
maquinas, acessorios e produtos quimicos, bem como a participagdo no capital de outras
sociedades.

As observagdes acima sdo suficientes para demonstrar a insubsisténcia das
ilagdes do TVF. Primeiramente, quanto a acusagdo de que a Nova Ponte seria mera empresa
veiculo, ressalte-se que essa empresa existia desde muito antes dos fatos em questao (2006),
exercendo, destaque-se, atividades operacionais diversas, ndo podendo ser qualificada como
mera empresa veiculo.

Posteriormente, quando o Grupo Bunge quis adquirir o investimento em
Moema Participacdes, decidiu que sua controlada Nova Ponte seria responsavel por efetuar a
aquisicao, decisdo essa plenamente valida, tendo em vista que a referida aquisi¢cdo poderia ter
ocorrido por meio de uma das diversas empresas que o Grupo Bunge possui no Brasil.

Além disso, a titularidade dos recursos utilizados na aquisicdo era da Nova
Ponte, que os recebeu mediante aumento de capital, integralizado por meio da conferéncia de
acoes de Bunge Ltd.

Nesse contexto, portanto, caem por terra as afirmacoes da fiscalizacdao de que
0 agio em questdo seria "externo", "transferido por meio de empresa veiculo", e "agio de si
mesmas", eis que esta claro que a empresa adquirente, Nova Ponte, existia efetivamente desde
2006, exercendo, inclusive, atividades operacionais.

Especialmente quanto a afirmagdo de que ndo teriam sido apresentados os
documentos probatorios da natureza e do valor do referido dgio (laudos de avaliacdo), deve-se
ressaltar que a demonstracdo do valor do agio ndo requer a apresentacdo de qualquer
documento além daqueles ja& apresentados, quais sejam, o contrato de investimento e 0s
registros contabeis. De fato, conforme art. 20 do Decreto-lei n. 1598/77, a apuragdo do valor do
agio decorre da comparagdo entre o preco de aquisicdo do investimento ao seu patriménio
liquido, sendo que a diferenca sera justamente o 4gio na aquisi¢do do investimento, se positivo,
ou o desagio, se negativo.

Outrossim, relativamente & solicitacdo da fiscalizacdo de um laudo de
avaliacdo, tem-se que a legislacao (paragrafo 3o do art. 20 do Decreto-lei n. 1598) somente
requer uma "demonstracao" dos fundamentos econdmicos dos agios baseados em expectativa
de rentabilidade ou de valor de mercado dos bens da pessoa juridica, sem, contudo, especificar
a forma como deve ser feita, deixando aberta, portanto, a possibilidade de que o prdprio
contribuinte faca tal demonstragdo, nao sendo, portanto, necessaria a existéncia de laudo de
avaliagdo(2).

(2) Nesse sentido, o acordao n. 1102-000875, entendeu: "O fato de o Laudo
de Avaliac¢do a valor de mercado da CCB ter sido realizado por empresa do
grupo econdmico adquirente, € ndo por empresa

Seja como for, a questdo do fundamento econdmico do 4gio ndo € relevante
nos presentes autos, tendo em vista que, em 2010, periodo em discussdo, ndo houve
amortizacdo de qualquer quantia e somente depois da reunido de patrimonios prevista na Lei n.
9532/97 ¢ que a fundamentacdo do agio passa a ser relevante. De qualquer modo, as
recorrentes colocam-se a disposi¢do para apresentar sua demonstragdo nos presentes autos,
caso assim se entenda.
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As razdes acima, expostas de forma bastante resumida, demonstram a total
insubsisténcia, além da ja demonstrada impertinéncia, das alegag¢des da fiscalizacdo sobre o
agio apurado na aquisi¢do, pela Nova Ponte, do investimento em Moema Participagdes.

Alienac¢io do investimento em Usina Vertente. O suposto ganho de capital apurado.

Conforme exposto acima, em 2010, a Nova Ponte adquiriu a empresa Moema
Participagdes junto aos acionistas desta ultima, com o intuito final de aquisicdo de todos os
investimentos da Moema Participagdes, quais sejam, as Usinas Moema, Itapagipe, Guariroba,
Frutal, Ouroeste e Vertente.

O intuito do Grupo Bunge, representado pela Nova Ponte, era justamente
efetuar a aquisi¢do integral das referidas Usinas, de forma que estes investimentos tornassem-
se integralmente controlados pela holding Nova Ponte.

No ambito da referida aquisi¢do, simultaneamente a aquisicdo da Moema
Participagdes (e, consequentemente, das suas investidas), a Nova Ponte negociou também a
aquisicdo das participacdes societarias de terceiros nos investimentos (Usinas) acima
mencionados. Isso porque os referidos investimentos possuiam outros sdcios/acionistas, que
ndo a propria Moema Participagdes, ¢ o Grupo Bunge ndo desejava ter outros sécios no
negdcio no qual estava entrando.

A aquisicdo, pela Nova Ponte, das participagdes societarias que outros
quotistas/acionistas das referidas Usinas detinham decorreu de decisdo empresarial do Grupo
Bunge de iniciar no negocio de bioenergia, o que faria por meio das Usinas supra mencionadas,
com o controle integral das empresas operacionais, de modo a facilitar ndo so a gestdao de toda
a operacao, como também viabilizar uma futura abertura de capital a ser realizada.

Dentre as Usinas que detinham outros sécios, estava a Usina Guariroba, a
qual, por sua vez, tinha suas quotas pulverizadas em trés companhias, quais sejam: a propria
Moema Participacdes, a CLEEL - Empreendimentos e Participagdes Ltda. ("CLEEL"), e a
Tombette Ltd., que era uma sociedade localizada no exterior.

Comecaram, portanto, negociacdes para a aquisicdo integral, pelo Grupo
Bunge, das quotas na Usina Guariroba, sendo que, para o presente processo, interessa
especialmente a negociagdo entre Moema Participacdes e CLEEL, eis que a negociagdo com a
Tombette ndo acarretou nenhuma acusacgao fiscal.

Especializada e independente das partes, também nao possui o condao de, por
qualquer forma, descaracterizar o agio pago. Ademais, ¢ cedico que a lei sequer exige a
confec¢do de um laudo de avaliagdao para fundamentar o agio, fazendo referéncia tdo somente a
uma 'demonstracdo que o contribuinte arquivara como comprovante da escrituragdo'. E esta
demonstragao nao foi infirmada ou contestada pelo fisco em seu contetdo".

Pois bem. O Grupo Bunge ¢ a CLEEL decidiram que seria firmada uma
permuta, por meio da qual a CLEEL entregaria as quotas da Usina Guariroba, mediante o
recebimento das quotas da Usina Vertente Ltda. ("Usina Vertente") detidas pela Moema
Participagdes (e pela Usina Moema). Firmou-se, portanto, contrato de permuta de quotas e
outras avencas (doc. 04).
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Por meio do referido contrato, as partes acordaram a permuta de quotas, a
qual aconteceria apenas se a aquisicdo da Moema Participagdes pela Nova Ponte fosse
efetivamente concretizada, eis que, caso esse negdcio ndo se concretizasse, ndo haveria
interesse na aquisicao das quotas da Guariroba3.

Em 5.2.2010, ou seja, no mesmo dia em que foi concretizada a aquisicao,
pela Nova Ponte, da Moema Participacdes, concretizou-se, também, a permuta de quotas em
comento, por meio da qual a Nova Ponte (que havia incorporado a Moema Participagdes,
quando da aquisicdo do investimento) recebeu as quotas da Usina Guariroba que eram de
titularidade da CLEEL, em troca das quotas que detinha na Usina Vertente. Além disso,
também recebeu montante em dinheiro (torna), o qual tinha o intuito de igualar o valor da
operagdo para os participantes, conforme serd detalhado adiante.

A fiscalizagdo, diante da referida operagao de permuta, entendeu ter havido
ganho de capital da Nova Ponte, relativo a suposta diferenga a maior do valor de mercado das
acoes recebidas, somado a torna, em comparacao ao valor contabil do investimento na Usina
Vertente, reconhecido pela Nova Ponte. Para facilitar a visualizagdo da situacdo, veja-se
demonstrativo de calculo constante do TVF:

A, VALOR FINAL EMPRESA USINA GUARIROBA R$ 252.734 067,52
B=A%03 PARTICIPACAO CLEEL 30% (Valor Final das Quotas Guariroba) RS 75.820.220_31
C VALOR FINAL DA TORNA RS 51.338.673.96
D=B+C VALOR TOTAL RECEBIDD RE 127 158 804 27
E VALOR DE AQUISICAD DAS QUOTAS CEDIDAS (custo das Quotas R3 20.613.247.77
Vertente)

F=D-E GANHO DE CAPITAL RS 106.545 646,50
G=F"0929 |GANHO DE CAPITAL - AGROINDUSTRIAL NOVA PONTE (92.9%) RS 98.980.905.60
H=F"0.071 [GANHO DE CAPITAL - USINA MOEMA ACUCAR E ALCOOL (7.10%] RS 7.564.740.90

Com base na planilha de calculo acima, fundamentando seu entendimento
nos art. 117, paragrafo 40, 418, 425 e 426, do Decreto n. 3000, de 26.3.1999 (RIR/99), bem
como no Parecer Normativo CST n.504, de 3.8.1971, a fiscaliza¢ao concluiu ter havido ganho
de capital ndo oferecido a tributagdo pela Nova Ponte, no montante de R$ 98.980.905,60.

Por sua vez, a Nova Ponte interpretou toda a operacdo em conjunto, o que
acarretou no entendimento de que ndo houve nenhum ganho de capital apurado. A torna
recebida apenas reduziu o valor do custo total de aquisi¢do das usinas, tanto que o respectivo
valor sequer compo0s o dgio apurado na operagdo e questionado pelo fisco no topico anterior.

O raciocinio da empresa foi o seguinte:

A operacdo de aquisi¢do dos investimentos nas Usinas Moema, Itapagipe,
Guariroba, Frutal e Ouroeste deveria ser analisada como um todo, e ndo de
forma individualizada por etapas.

Consequentemente, entendeu Nova Ponte que a permuta realizada entre as
quotas de Vertente e Guariroba era parte integrante e indissocidavel da
operagdo como um todo, ndo havendo que se falar em aquisi¢ao de Vertente,
seguida de permuta de quotas com Guariroba.

Tal aspecto fica evidenciado pela andlise do referido contrato de permuta
(doc 04), o qual esteve totalmente condicionado ao fechamento da operagao
principal, qual seja, a aquisi¢do da Moema Participacdes pela Nova Ponte.
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Isso porque, caso a operagdo principal ndo fosse concretizada, ndo haveria
razao para a Nova Ponte adquirir o investimento em Guariroba detido por
CLEELA.

Com base em tal raciocinio, ndo houve apuragdo de ganho de capital na
operagdo de permuta, eis que, na verdade, ocorreu a aquisi¢do da holding Moema, na qual ela
despendeu vultosos recursos para ser titular da empresa que controlava investimentos nas
Usinas Moema, Itapagipe, Guariroba, Frutal e Ouroeste.

Justamente por isso ¢ que, contabilmente, as operagdes foram registradas
como um todo, de sorte que a torna recebida pela Nova Ponte, no valor de R$ 51.338.673,96,
foi considerada como redutora do valor do agio reconhecido na aquisi¢ao da holding Moema.

A forma de registro da operacdo pela Nova Ponte, nesse contexto, seguiu as
determinagdes contabeis, de modo a representar a realidade econdmica e consolidada da
operagdo praticada, qual seja, a aquisicdo, pela Nova Ponte, do investimento na holding
Moema que detinha as empresas operacionais.

Nesse contexto, a aquisicdo de Vertente foi apenas uma etapa do negocio,
sendo que essa pessoa juridica (Vertente) nem chegou a ser detida por Nova Ponte, eis que
permutada com Guariroba no proprio ato de aquisicdo das demais empresas. Coerentemente
com isso, nao se considerou ter havido qualquer ganho de capital na alienagdo do investimento
em Vertente, eis que essa empresa nem chegou a ser efetivamente adquirida, visto que foi
permutada no proprio contexto da aquisicao.

Isso fez com que, como ja exposto, o agio registrado na aquisicao da holding
Moema tivesse sido contabilizado pelo valor liquido da torna, isto €, a torna foi deduzida do
valor total da aquisicao feita para efeito da apuragdo do 4gio, coerentemente com essa visao
global da operagao.

Ademais, se a aquisi¢ao da holding Moema fosse analisada na perspectiva
das usinas operacionais, individualmente consideradas, a conclusdo seria de que a parcela do
custo de aquisi¢do da holding correspondente a Usina Vertente seria de R$ 122.940.445,38,
hipotese em que, da mesma forma, ndo haveria que se falar em ganho de capital, pois a soma
da torna e do valor de mercado do investimento em Guariroba recebido da CLEEL seria de R$
118.130.612,705.

Veja-se, dessa forma, a composi¢do do calculo em comento, a partir dos
mesmos critérios adotados pela fiscalizagdo, mas com os valores acima descritos:

A VALORFINAL EMPRESA USINA GUARIROBA — [R$252734067,52
‘B=A"03 | PARTICIPAGAO ClI O CLEEL 30% (Valor Final das Quotas Gueriroba) | R$71.601.7 1.771,42
C VALORFINALDATORNA | R$51.338673,96
D=R+C_ | VALOR TOTALRECEBIDO ’§$ 122.940.445,38
£E1 | VALOR DE AQUISICAO DCAS QUOTAS CEDIDAS (custo das Quctas |

Vertente) VALOR DE PAI RIMON[O LIQUIDO c*EGUI\.IDC) OMEP R$ 20.613.247,77
E2 "VALOR DE AQUISICAO DAS QUOTAS CEDIDAS (custo das Quotas | R$ 102.327.197,61

Vertene) — £ AGIO APURADO
= | VALOR TOTAL A SER CONSIDERADO, SEGUNDO ART. 33 DO | R$ 122.940.445,38

| DECRETO-LEIN. 1598177 S I

F=D-E | GANHODECAPITAL I L 1
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Em que pese o raciocinio exposto, a contabilidade da Nova Ponte registrou
apenas a aquisicdo de Moema participacdes, pois sequer considerou a aquisi¢ao de Vertente na
operagdo. Mas mesmo que tivesse analisado as operacdes individualmente, como consta no
quadro acima, o raciocinio leva a conclusao de que nao haveria ganho a tributar, eis que parte
do custo de aquisicdo da holding Moema corresponderia ao investimento em Vertente,
permutado em seguida.

Essas sdo as razoes que justificaram o ndo reconhecimento do ganho de
capital na permuta realizada.

Basta verificar que o fisco sempre questionou a validade de agios apurados
em operacdes praticadas entre partes relacionadas, a despeito da impossibilidade de apuracgao
consolidada do IRPJ entre empresas do mesmo grupo, nos termos do Decreto-lei n. 1598, de
26.12.1977. Na mesma linha, ainda em matéria de agio, a fiscalizagcdo sempre questiona a
utilizacdo de holdings para a aquisi¢do de empresas, sustentando que a esséncia economica da
operacdo revelaria que os verdadeiros adquirentes seriam os acionistas/quotistas da holding,
fato esse que chegou a ser sustentado no presente auto de infragdo, como visto no item anterior.

E contraditorio sustentar a inexisténcia de 4gio em operagdes entre partes
relacionadas, ou defender que os socios de holdings sdo os efetivos adquirentes dos
investimentos em que se apura agio €, ao mesmo tempo, adotar premissas opostas quando se
estd diante de ganho de capital.

Seja como for, o fato ¢ que a fiscalizacdo quantificou a exigéncia fiscal de
forma absolutamente equivocada, o que macula o auto de infracdo. E o que as recorrentes
passam a expor.

Alienacdo do investimento em Usina Vertente. O suposto ganho de
capital apurado. O erro de quantificacio da matéria tributavel.

O valor das quotas de Usina Guariroba, assumido pela fiscalizacao para fins
de determinacao do valor dos bens recebidos na permuta esta totalmente equivocado. Ademais,
a jurisprudéncia vem entendendo que, nas permutas de bens, apenas o valor da torna pode ser
considerado como ganho de capital, fato que foi desconsiderado pelo fisco no presente caso.

Pois bem. Mesmo que se admita haver ganho de capital na permuta em
questdo nestes autos, o que como visto ¢ contraditdrio com a posicao defendida pelo fisco ao
questionar a apuragdao do agio apurado, deve-se destacar que o valor das quotas de Usina
Guariroba indicado pela fiscalizacdo para célculo do ganho de capital supostamente auferido
esta equivocado.

Conforme o contrato de permuta firmado (doc. 04), bem como memoria de
calculo acostada as fls. 2087 a 2091 dos autos, as partes determinaram que as quotas da Usina
Guariroba, detidas pela CLEEL, valiam R$ 75.820.220,31 (US$ 40.521.736,04 convertidos em
reais com a taxa de cambio de US$ 1 = R$ 1,8711). J4 as quotas da Usina Vertente, detidas
pela Moema Participagdes, foram avaliadas, chegando-se ao valor de R$ 133.691.313,07 (US$
71.450.650,99 convertidos em reais com a taxa de cambio de US$ 1 =R$ 1,8711).

As partes efetuaram a referida avaliagdo justamente para definir o montante
da torna a ser paga pela CLEEL, eis que era sabido que as quotas da Usina Vertente detidas
pela Moema Participagdes tinham valor intrinseco superior as quotas da Usina Guariroba
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detidas pela CLEEL. Apds a referida avaliagdo, definiu-se o valor da torna a ser paga em R$
51.338.673,96, o que foi feito com o unico intuito de tornar a operagdo igual para ambas as
partes.

Diante disso, a fiscalizagao entendeu ter havido ganho de capital auferido
pela Moema Participacdes (sucedida por Nova Ponte) em razdo de ter recebido, pelas quotas da
Usina Vertente, quotas da Usina Guariroba e torna em dinheiro.

Para apuracao do suposto ganho de capital, a fiscalizagdo considerou o valor
das quotas da Usina Guariroba como o valor atribuido na avaliagdo elaborada pelas partes,
enquanto considerou, para fins de apuracdao do custo das quotas de Usina Vertente, o valor de
patrimonio liquido apurado segundo o método de equivaléncia patrimonial.

A segunda ¢ que, ainda que o custo indicado das quotas da Usina Vertente
esteia correto, o valor considerado para as quotas da Usina Guariroba estd totalmente
equivocado, eis que ndo poderia ter sido utilizado o valor atribuido pelas partes para tanto, o
que demonstra evidente contradi¢cdo da fiscalizacao.

Isso porque, para apuracdo do custo das quotas de Usina Vertente, a
fiscalizacdo utilizou o valor de patrimdnio liquido apurado segundo o método de equivaléncia
patrimonial, ou seja, o valor contabil das quotas. Entretanto, o valor considerado das quotas da
Usina Guariroba recebidas em troca foi o valor atribuido na permuta, ou seja, o valor de
avaliacdo determinado pelas partes, o qual, contudo, tem sentido apenas para fins de
determinagdo da torna devida, ndo podendo servir de base de calculo para tributos, como se
fosse um ganho efetivo.

Tal assertiva se baseia em que o ordenamento juridico s6 admite a incidéncia
do imposto de renda nas situacdes em que ha a efetiva realizacdo da renda, o que
definitivamente ndo ocorre na presente situagdo, em que a avaliacdo das agdes se deu apenas o
objetivo de verificar o valor da torna a ser paga pela CLEEL.

Com efeito, o chamado valor atribuido das quotas da Usina Guariroba nao
representa disponibilidade econdémica ou juridica da renda, nos termos do art. 43 do CTN,
como sera demonstrado com mais vagar a seguir, eis que baseado em critérios de avaliagdo
econOmica destinados apenas a determinacao do valor da torna.

Tais critérios consistem basicamente na avaliagdo do valor de mercado dos
bens da empresa e dos fluxos de caixa futuros que o negocio pode gerar, deduzidas as dividas.
Mas se trata de meras estimativas, em relacdo as quais ndo se tem qualquer seguranca de que
de fato irdo se concretizar. Realmente, o valor dos bens da empresa pode sofrer oscilagdo em
virtude de circunstancias macroecondmicas inesperadas, como ja ocorreu no passado recente, o
que também pode gerar alteracdes quanto ao fluxo de caixa esperado. O mesmo vale em
relacdo as dividas, que eventualmente podem softrer alteragdes de valor.

Veja-se que a avaliagdo feita no momento da permuta foi aceita por ambas as
partes, mas o Grupo Bunge estava adquirindo uma série de usinas em conjunto, o que
definitivamente pesou na avaliacdo individual da Usina Guariroba. E certo que o valor da
Guariroba seria diferente se a negociagdo ndo levasse em conta os demais negédcios adquiridos.
Da mesma forma, caso o Grupo Bunge desejasse vender no mercado as quotas recebidas da
Guariroba, imediatamente apos té-las recebido em permuta, certamente encontraria inimeros
desafios e o valor provavelmente seria diferente, pois circunstancias como liquidez e
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rentabilidade individual do negocio, fora do conjunto das demais usinas, seriam levadas em
consideragdo. Isso prova que, diferentemente do dinheiro efetivamente recebido e a disposi¢ao
do vendedor, o valor de avaliagdo de uma sociedade em uma permuta representa uma renda
meramente potencial, mormente se for levado em consideragdo que ela foi realizada em um
conjunto de operagdes que envolveu a aquisi¢do de varias outras usinas.

A forma correta de apurar eventual ganho de capital, admitindo-se apenas a
titulo argumentativo que ele tenha ocorrido, seria comparar grandezas iguais, ndo merecendo
guarida a comparacao de grandezas diferentes, de sorte que, ao optar por utilizar o valor
contabil das quotas entregues pela Nova Ponte, a fiscalizacdo também deveria considerar o
valor contabil (patrimonial) das quotas recebidas pela Nova Ponte no momento da troca, assim
como realizado para as quotas da Usina Vertente entregues. Apenas assim a fiscalizagdo seria
plenamente consistente em sua linha de raciocinio, eis que, caso contrario, estar-se-ia
admitindo a comparacdo de grandezas totalmente diferentes.

Vale ressaltar que o referido posicionamento ¢ perfilhado pela propria
Procuradoria da Fazenda Nacional, a qual, em razdes de recurso de oficio apresentado no
processo n. 16561.720151/2012-12, no qual foi proferido o acorddo acima citado, assim se
manifestou6:

"Dessa forma, demonstra-se que a realizacao apurada pela VCP ao baixar seu
investimento na LA CELULOSE foi incorretamente pautada no valor de R$ 1
bilhao. Isso porque o valor obtido pela VCP com a baixa da LA CELULOSE
foi de R$ 2,85 bilhdes e ndo RS 1 bilhdo (Transcri¢do do recurso da Fazenda
Nacional retirada do relatério do acordao n. 1302-001.660)

Tanto foi R$ 2,85 bilhdes, que a VCP reconheceu de forma indevida desagio
na operacdo a fim de ajustar sua pretensao contabil.

Contudo, o registro do contribuinte ¢ incoerente porque, uma vez aplicando o
MEP, ndo ha como a VCP reconhecer que recebeu em troca da LA CELULOSE a
CHAMFLORA pelo valor de R$ 1 bilhdo. Nao ha como registrar o custo de aquisicdo da
CHAMFLORA por R$ 1 bilhio.

Necessariamente, ela teria que registrar tal investimento com base no
patrimonio liquido do investimento adquirido, que era de R$ 2,85 bilhoes. E, sendo obrigado a
reconhecer que recebeu R$ 2,85 bilhdes com a baixa da LA CELULOSE, ndo ha justificativa
para o registro do desagio, haja vista que o custo de aquisicdo da CHAMFLORA ndo foi mais
de R$ 1 bilhdo, mas sim de R$ 2,85 bilhdes, haja vista a realizagdo da baixa da LA
CELULOSE que necessariamente proporciona um ganho tributavel no valor de R$ 1,85
bilhao."

E, portanto, descabida a apuracdo de ganho de capital mediante comparagio
do valor atribuido pelas partes para o investimento recebido com o valor contabil do
investimento entregue.

E tal raciocinio se confirma pela analise de um simples exemplo numérico.
Imagine-se situagdo em que duas partes (A e B) possuem investimentos com valor patrimonial
de 30 e 50 respectivamente, e decidem permutar os investimentos entre si. Para tanto, avaliam
os investimentos em questdo, encontrando o valor de 100 para ambos os investimentos.
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Em razdo disso, decidem efetuar a troca sem qualquer torna, eis que o valor
de avaliagdo dos investimentos ¢ o mesmo, a despeito da pequena diferenca dos valores
patrimoniais.

Admitindo-se o raciocinio da fiscalizagdo no presente processo, tem-se que
ambas as partes estariam apurando ganho de capital tributavel, eis que A teria ganho de 70
(100 - 30), e B teria ganho de 50 (100 - 50). O exemplo evidencia que, em uma permuta de
participagdes societarias, ambas as partes podem apurar ganho de capital, o que consiste em
verdadeiro absurdo e demonstra a inconsisténcia do raciocinio.

Mesmo que se considere legitimo que a fiscalizacdo tribute eventual ganho de
capital apurado na operacdo de permuta, ndo ¢ legitimo e nem legal, perante os principios
acima, considerar grandezas totalmente diferentes para a quantificacdo do referido ganho.
Trata-se de vicio na quantificagdo da matéria tributaria que torna imprestavel o trabalho fiscal.

Consequentemente, restando cristalino o erro de quantificagao incorrido pela
fiscalizacdo, deve-se aplicar a jurisprudéncia do antigo Conselho de Contribuintes, que ¢
unissona no sentido de que o auto de infracdo ndo pode prevalecer, de vez que a exigéncia
fiscal deve, sempre, se conformar a realidade fatica e a respectiva legislagao de regéncia, de
modo a ndo ser desrespeitado o principio da estrita legalidade, que norteia as obrigacdes
tributarias (art. 150, inciso I, da Constituicdo Federal, e art. 97 do Codigo Tributario Nacional).

Eis o que disse, a titulo exemplificativo, o acordio n. 203-10576, de
6.12.2005, da 3a Camara do antigo Conselho de Contribuintes, o qual foi incisivo na anulagdo
do correspondente auto de infragdo por for¢a da constatagdo de erro de calculo, consoante se
depreende da leitura de sua ementa:

"COFINS. ERRO NA BASE DE CALCULO. NULIDADE. E nulo
o auto de infracdo onde a base de calculo do tributo se encontra
apurada em desacordo com a legisla¢do de regéncia. Recurso
anulado”.

Confira-se 0 que asseveram, dentre tantos outros, os mais recentes julgados
do CARF sobre a matéria - acordao n. 2402-004337 de 8.10.2014:

"NULIDADE - VICIO MATERIAL - ERRO NA CONSTRUCAO
DO LANCAMENTO. Comprovado, em grau de recurso, a
existéncia de erro material na base de calculo do imposto
lancado, resta nulo o Auto de Infrag¢do. Recurso de Oficio
Negado e Recurso Voluntario Provido

Ante o exposto, a declaracao da nulidade do langamento ora combatido ¢ de
rigor, tendo em vista sua total contrariedade ao ordenamento juridico.

Caso assim nao se entenda, afastando-se a nulidade do presente trabalho
fiscal, faz-se imperiosa a determinacdo da retificagdo do langamento, para que se corrija a base
de célculo do suposto ganho de capital apurado.

Ademais, ainda que ndo se entenda conforme acima, deve-se notar que, em
permutas de bens, apenas a torna paga em dinheiro representa acréscimo patrimonial, passivel
de tributacdo pelo IRPJ e pela CSL, de modo que apenas o valor de R$ 51.338.673,96 poderia
ser considerado, eventualmente, como ganho de capital tributavel.
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Na legislacdo do imposto de renda héd disposi¢des esparsas e diversas
manifestagdes jurisprudenciais ou de cunho fazendario, através das quais se confirmam as
seguintes diretrizes, que se aplicam tanto ao imposto de renda das pessoas fisicas (IRPF) e
juridicas (IRPJ) quanto a contribui¢do social sobre o lucro das pessoas juridicas (CSL)7, e
ainda ao imposto de renda na fonte (IRF) quando houver um permutante residente ou
domiciliado no exterior.

Na permuta simples, cada permutante recebe o bem (adquire a propriedade
dele) que lhe ¢ entregue em troca daquele que ele deu (cuja propriedade transferiu), e, para
efeitos fiscais, isto €, na declaracdo de bens, se pessoa fisica, ou na contabilidade, se pessoa
juridica, cada permutante atribui ao bem que recebeu o mesmo valor do bem que deu, portanto,
sem mutacdo patrimonial, ainda que os bens permutados tenham valores econdmicos ou de
venda, ou contabeis como no caso de investimentos, distintos entre si.

Na permuta com torna em dinheiro, esta (a torna) se constitui em ganho de
capital tributavel para a parte que a recebe, e, para a parte que a paga, a torna integra o valor do
custo do bem recebido em troca, em adigdo ao custo do bem dado.8

Se o bem recebido em permuta tiver valor maior no mercado, em relagdao ao
bem que foi dado em permuta, aquele deve ser atribuido o custo deste, porque este foi o tnico
custo incorrido pelo permutante. Ocorre ai, para o permutante que recebeu bem de maior valor,
o fendmeno de haver um acréscimo patrimonial meramente potencial, possivel de ser obtido
efetivamente apenas se, € quando, o bem recebido em permuta for alienado por prego maior do
que o custo, pois a incidéncia tributaria pressupde ganho real e realizado, ndo no sentido de
recebido financeiramente, mas de ganho efetivamente auferido, ou, segundo o art. 43 do CTN,
ganho cuja disponibilidade econdmica ou juridica tenha sido adquirida.

Por isso mesmo ¢ que, na permuta com torna, apenas o valor da torna (em
dinheiro) representa acréscimo patrimonial, eis que ja pode ser considerado realizado.

Ainda quanto a isto, e relembrando que ndo ¢ da esséncia do negdcio juridico
de permuta que os bens trocados tenham valores equivalentes, sob o ponto de vista do IRPJ e
da CSL a equivaléncia também ndo ¢ necessariamente um elemento relevante, pois, como
visto, ganho ou perda de capital na alienagdo de qualquer bem baseia-se no custo de aquisi¢ao
do mesmo.

Ora, um bem alienado pelo valor de mercado no momento da alienagdo nao
representa necessariamente haver ganho de capital, pois o custo ainda pode ser superior ao
preco da alienagdo, isto por varias razdes, inclusive por ter havido aquisi¢ao a preco elevado
em virtude de algum interesse particular do adquirente, ou por ter havido aquisi¢do a valor de
mercado que naquele momento era superior ao do presente. Por evidente, o0 mesmo raciocinio
aplica-se quanto as perdas de capital.

Portanto, na permuta, cujo trago distintivo ¢ nao haver prego, a correlagdo ou
ndo dos valores dos bens permutados com o mercado no momento do negdcio ndo importa
necessariamente em ganho ou perda de capital, de sorte que apenas a torna ¢ considerada
acréscimo patrimonial.

Prosseguindo, como na permuta ndo ha prego, além de que hd mera
substituicdo patrimonial de carater qualitativo (isto ¢, quanto ao bem dado e ao bem recebido,
ou, melhor dizendo, quanto ao direito alienado e ao direito adquirido em permuta), mas nao ha
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mutagdo quantitativa, as possiveis diferencas entre os custos de aquisicao dos bens permutados,
e também as possiveis diferencas desses custos em relacao aos valores de mercado dos mesmos
bens ndo interferem com a formagdo do lucro tributavel no periodo em que a permuta se
efetiva, ficando-se na expectativa de uma realizagao concreta de ganho ou perda no futuro, cuia
existéncia real se submetera a uma infindavel série de contingéncias possiveis, tais como as
oscilagdes de mercado, os riscos quanto a subsisténcia e integralidade dos bens, as mutacdes
relacionadas a localizacdo desses bens, o seu desgaste fisico natural ou decorrente do uso ou de
problemas de conservagao, a sua obsolescéncia ou perda da sua utilidade economica, etc.

Essas diferencas, portanto, representam possiveis ganhos, mas ndo ganhos
efetivamente realizados.

Por outro lado, apenas a torna representaria efetiva realizacdo de acréscimo
patrimonial, passivel, pois, de tributacao pelo IRPJ e pela CSL.

A doutrina e a jurisprudéncia relativas ao imposto de renda vém dando
particular atencdo ao principio da realizagdo da renda, porque ele ¢ parte indissociavel da
incidéncia desse imposto - podendo-se dizer o mesmo quanto a contribui¢do social sobre o
lucro -, e isto pode ser constatado pela observacao de que a aquisicdo de um bem, pelo qual se
tenha pago prego inferior ao seu valor de mercado, representa uma boa compra, pois esta
permitindo uma eventual revenda por pre¢o mais elevado, portanto, com ganho. Todavia, no
ato da compra ¢ impossivel a tributagdo, por ndo haver a realizagdo do ganho, o qual nesse

momento ¢ meramente potencial ¢ somente advira concretamente se, € quando, houver
alienagdo por valor superior ao custo pago.

Como exemplo disso, encontra-se na lei ordinaria do imposto de renda
situagdes de renda ndo realizada, todas elas tratadas em perfeita sintonia com a exigéncia da
realizagdo para que essa renda possa ser submetida a tributacdo. Uma dessas hipoteses, de alto
valor exemplificativo e de particular importancia para este processo, ¢ a do desagio obtido na
aquisicao de investimento submetido a equivaléncia patrimonial.

Neste método de avaliagao do investimento, que ¢ compulsorio nos casos
determinados pela lei, o desagio surge quando (e corresponde ao) o custo de aquisi¢do ¢
inferior ao valor do investimento avaliado com base no valor patrimonial contabil do mesmo,
apurado com base no patrimonio liquido contabil da pessoa juridica a qual o investimento se
refere.

Trata-se, pois, de um ganho de capital tedrico, que no momento da aquisicao
do investimento ¢ meramente potencial, mas ndo tributavel de pronto, o qual fica segregado
fiscalmente para ser considerado, e tributado (se for o caso de ganho), apenas quando da
alienacao (ou baixa por outras razdes) do investimento, momento em que o desagio entra como
elemento redutor do custo contabil de aquisi¢do para apuragdo de ganho ou perda de capital.

Na verdade, como o desagio somente existe em razao do método obrigatorio
da equivaléncia patrimonial e ¢ meramente contabil, no momento da realiza¢do do bem, por
venda ou outro ato, ele ¢ expurgado do custo de aquisi¢ao (ao qual estava ou esteve acrescido
contabilmente) para apura¢do de ganho ou perda de capital, dado que ele nunca consistiu em
custo efetivo e nunca representou ganho real.

A direta vinculacdo do principio da realizacdo da renda com o principio
constitucional da capacidade contributiva explica-se assim:
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- a capacidade contributiva é inerente a toda e qualquer obrigagdo tributaria,
significando que o tributo deve ser subtraido (na parte a ser entregue ao Poder
Publico) da materialidade econdmica sobre a qual se da a incidéncia tributaria;

- no caso do imposto de renda, o tributo somente pode ser subtraido da propria
renda;

- dai a renda ter que estar realizada (disponivel), para dela se subtrair o imposto a ser
entregue a Unido Federal;

- se fosse possivel a cobranga do imposto sobre renda ndo realizada, ele ndo teria
como ser subtraido da renda, porque esta ainda ndo estaria disponivel, e, por
conseguinte, teria que ser subtraido do proprio patriménio, o que seria
inconstitucional.

Pois ¢ em decorréncia do principio da realiza¢do da renda que uma permuta,
tal como vem sendo entendido o seu tratamento fiscal, ndo gera efeito tributrio (salvo a torna
recebida, quando existente e disponivel), pois a eventual renda que ela pode propiciar ao
permutante, que recebe bem mais valioso do que o do bem dado, ¢ renda meramente potencial.

Em outras palavras, como, para o permutante, o bem recebido tem o custo do
bem dado, quando o bem recebido tiver maior valor do que o custo do bem dado em permuta,
somente ¢ possivel a tributacdo no momento em que esse ganho potencial se concretizar em
ganho efetivo e definitivo (realizagdo da renda) pela alienacdo do bem (realizagdo do bem).

Nos casos em que ha torna, aquele que paga a torna reconhece o custo do
bem recebido como o custo do bem dado somado a torna, enquanto aquele que recebe a torna
reconhece o bem recebido pelo mesmo valor do bem dado em troca, além de reconhecer o
ganho de capital auferido, relativo unicamente a torna.

O entendimento sobre a intributabilidade da renda ndo realizada e das
permutas sem torna, mesmo sem ter havido incursdo explicita e detalhada no principio da
realizacdo da renda, foi sustentado pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional no Parecer
PGFN/PGA n. 454/92, aprovado por despacho do Ministro da Fazenda datado de 8.5.1992,
quando do programa de privatiza¢ao entdo em pleno curso.

Ao fim, disse o parecer da Procuradoria no item VII das suas conclusdes:

"Na permuta pura e simples, os contratantes ndo sdo movidos
pelo valor monetario ou, em outras palavras, pelo prego dos
bens envolvidos, mas sim pelo carater hedonistico, ou seja, o
valor intrinseco de utilidade que os bens permutados terdo para
cada uma das partes individualmente. E por isso que a doutrina
afirma que em cada um dos patriménios o que ocorre é mera
substituicdo de um bem de uma natureza por outro de natureza
diferente, independente de qualquer referéncia a preco de
mercado, seja este amplo e aberto ou restrito e dirigido como
ocorre no leildo".

A posicdo de Bulhdes Pedreira estd claramente definida no seguinte
paragrafo da sua obra classica obra (9 PEDREIRA, José Luiz Bulhdes, "Imposto sobre a Renda
- Pessoas Juridicas", Editora Justec, Rio de Janeiro, 1979, vol. I, p. 281):
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"4 aquisi¢do de renda financeira ndo consiste no fato juridico da
aquisicdo de direitos patrimoniais, mas na disponibilidade do
objeto desses direitos, que ¢ a moeda ou valor em moeda (v. obs.
1 ao n. 110). Se os direitos recebidos na troca sdo dinheiro ndo
ha duvida de que o lucro estd realizado. Mas se ndo tém valor
em dinheiro determinavel com precisdo, ou ndo podem, com
facilidade, ser convertidos em dinheiro, ainda ndo ha lucro real
ou efetivo. E o caso, por exemplo, de permuta de um bem por
outro cuja realizagdo em dinheiro, ou em direitos com liquidez,
depende de nova troca no mercado. Nesse caso ndo hd
realizagcdo do lucro potencial, mas sua transferéncia de um bem
para outro."

Deste entendimento sobre as permutas ndo destoa a jurisprudéncia, que
sistematicamente tem considerado tributdvel pelo imposto de renda apenas a permuta com
torna, dizendo ser esta a importancia do ganho tributavel, e também afirmando que o custo do
bem dado em permuta passa a ser o custo do bem recebido em troca, acrescido da torna, para
aquele que a paga.

Neste sentido, citam-se os acordaos n. 106-11157, de 23.2.2000 (6a Camara),
102-44975, de 21.8.2001 (2a Camara), 103-21488, de 9.1.2004 (3a Camara), 107-07705, de
7.7.2004 (7a Camara), 108-08358, de 15.6.2005 (8a Camara), 102-47844, de 17.8.2006 (2a
Camara), 102-48803, de 7.11.2007 (2a Camara), ¢ 106-16964, de 26.6.2008 (6a Camara). No
atual Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, suas Secoes ja tiveram oportunidade de
apreciar o assunto, sem se desviar a jurisprudéncia anterior. Por exemplo:

Acorddo n. 3402-00048, de 5.3.2009, da 3a Secdo, 4a Camara,
2a Turma Ordinaria: "Ndo podemos confundir a da¢do em
pagamento onde hd ingresso de rendimento no patrimonio do
contribuinte com a permuta que ¢é mera troca patrimonial de
bens que ndo representaria acréscimo patrimonial, ressalvando
os casos em que ha pagamento de torna";

Acorddo n. 1401-00037, de 13.5.2009, da 1a Secdo, 4a Camara,
la Turma Ordinaria: "Ademais, tratando-se de permuta sem
torna, sequer é o caso de o contribuinte apurar lucro, ndo
havendo sentido em se lancar a contrapartida da varia¢do
monetaria da obrigagdo em resultados de exercicios futuros'";

Acorddo n. 3402-00154, de 2.6.2009, da 3a Secdo, 4a Camara,
2a Turma Ordinaria: "Em operag¢do de permuta sem torna, o
custo de aquisicdo, para fins de apuragdo de ganho de capital, é
o valor do bem dado em permuta";

Acordao n. 1102-00020, de 26.8.2009, da 1a Secdo, 1a Camara,
2a Turma Ordinaria: "A exclusdo de parcela relativa a permuta
de imoveis tem como fundamento a inocorréncia de acréscimo
patrimonial para as partes contratantes, ndo se aplicando para
hipoteses de da¢do em pagamento e com a finalidade de
realizagdo de receitas operacionais”.

Igualmente, vale destacar o recente acérddao n. 9202-003.579, de 3.3.2015,
que trata de eventual ganho de capital em operagao de incorporacdo de agdes, por parte do
acionista que entrega acdes que possui em determinada empresa, em troca de agdes emitidas
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pela empresa que incorpora as acdes. Apesar de a operacdo de incorporagdo de agdes ser
distinta da operacao de permuta, ¢ inegavel a similaridade entre ambas no que diz respeito a
realizacdo da renda e a apuracdo de ganho de capital, o que foi reconhecido pela decisdo em
comento, a qual consignou:

"4 incorporagdo tem como um de seus efeitos a transforma¢do
da sociedade incorporada em sua subsidiaria integral - e ndo a
sua extingdo, como ocorre com a incorporagdo tradicional - da
qual a incorporadora passa a ser a unica acionista. Ato
continuo, a incorporadora emite acbes em Seu nome, para
substituir aquelas que foram incorporadas, cujo valor pode ser
idéntico, inferior ou superior ao valor de custo. Dai o carater de
permuta: o acionista entrega a sua participagdo societaria, e
recebe em troca novas agdes, agora da empresa
incorporadora0”.

Trocam-se, portanto, titulos por outros titulos. O fato de as novas acdes serem
eventualmente superiores ao valor contabilizado (ou valor de custo), ndo permite dizer que
houve acréscimo patrimonial, visto que nao ha qualquer disponibilidade efetiva de renda. Esta
somente se verificard quando o contribuinte efetuar a alienagcdo da participagdo societaria,
recebendo, em contrapartida, o preco. O ganho de capital, portanto, depende da realizagdo da
renda.

Relevante salientar que este ganho verificado em razdo da substituicdo dos
titulos ¢ meramente potencial. Como ¢ cedi¢o, o mercado de capitais ¢ sazonal, de modo que o
contribuinte pode sofrer a desvalorizagdo de suas acdes, nova valorizagdo, e assim
sucessivamente. Somente quando ocorrer a alienagdo efetiva da participagdo, com recebimento
das quantias pela sociedade empresaria, ¢ que se podera verificar a existéncia, ou ndo, de ganho
de capital tributavel.

Desta forma, ainda que se possa aceitar a ocorréncia de uma transferéncia de
acdes (dos acionistas da incorporada a incorporadora), ndo ha recebimento de preco pelos
titulos, mas sim de novas agoes, cujo valor total, ainda que superior, podera ser momentaneo,
diante das variaveis acima mencionadas.

Assim, inexiste qualquer ganho de capital tributavel pelo imposto sobre a
renda quando ocorre a denominada incorporacdo de acdes. A situacdo descrita ndo se amolda
ao critério material da norma tributaria. Nao hé efetivo acréscimo patrimonial, mas mera
possibilidade de acréscimo, a ser verificado quando da efetiva alienagdo destas agdes. Por
conseguinte, exigir o tributo da pessoa fisica, nestas situagdes, ndo s6 afronta o conceito
constitucional de 'renda e proventos de qualquer natureza' - porquanto tributa-se patrimonio e
nao renda - como também viola o principio da capacidade contributiva (artigo 145, §1°, da Lei
Constitucional de 1988, vez que o contribuinte ndo manifesta qualquer riqueza passivel de
tributavel) e da legalidade (artigo 150, I, do mesmo Diploma, vez que se exige exacao sem
respaldo em lei ou na propria Carta Magna)." (destaques das recorrentes)

Do mesmo modo, o ja referido Parecer PGFN/PGA n. 454/92, com endosso
ministerial, embora no contexto do programa de privatizagdo, tratou da conferéncia de bens
moveis como se fosse permuta.

Tudo que foi exposto acima se confirma pela norma contida no art. 65 da Lei
n. 8383/91:
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"Art. 65 - Terd o tratamento de permuta a entrega, pelo licitante
vencedor, de titulos da divida publica federal ou de outros
créditos contra a Unido, como contrapartida a aquisi¢do das
agoes ou quotas leiloadas no dmbito do Programa Nacional de
Desestatizacado.

Paragrafo 1° - Na hipotese de adquirente pessoa fisica, deverd
ser considerado como custo de aquisi¢do das agoes ou quotas da
empresa privatizavel o custo de aquisi¢cdo dos direitos contra a
Unido, corrigido monetariamente até a data da permuta.

Pardagrafo 2° - Na hipotese de pessoa juridica ndo tributada com
base no lucro real, o custo de aquisi¢do sera apurado na forma
do pardagrafo anterior.

Paragrafo 3° - No caso de pessoa juridica tributada com base no
lucro real, o custo de aquisi¢do das agoes ou quotas leiloadas
serd igual ao valor contabil dos titulos ou créditos entregues
pelo adquirente na data da operagao.

Paragrafo 4° - Quando se configurar, na aquisi¢do, investimento
relevante em coligada ou controlada, avaliavel pelo valor do
patrimonio liquido, a adquirente devera registrar o valor da
equivaléncia no patrimonio adquirido, em conta propria de
investimentos, e o valor do agio ou desagio na aquisicdo em
subconta do mesmo investimento, que devera ser computado na
determinacdo do lucro real do més de realizacdo do
investimento, a qualquer titulo."

No "caput" do art. 65 estd escondida a norma implicita que deriva do proprio
campo de incidéncia e do principio da capacidade contributiva, pela qual nao pode incidir
imposto de renda sobre permuta ou os efeitos patrimoniais por esta gerados.

Como se vé, o "caput" do artigo parte do pressuposto de que permuta nao ¢
tributavel, e diz textualmente que esse tratamento sera aplicado a situagdo que a rigor ndo ¢ de
permuta, mas, sim, de entrega de titulos e outros créditos.

Nao obstante, em disposi¢des expressas, a norma implicita acaba sendo
trazida a todas as luzes nos paragrafos do artigo, os quais expdem além de qualquer duvida a
veracidade de tudo quanto foi dito anteriormente sobre a "intributabilidade" das permutas (sem
torna, e a tributabilidade apenas da torna nestas hipoteses), termo que foi empregado com a
exata conotagdo de ndo haver tributabilidade por se tratar de situacdo estranha ao fato gerador
(ao campo de incidéncia) dos dois tributos sobre a renda.

A proposito, lembre-se que os paragrafos de um artigo sdo complementos ou
excecdes ao que dispde o seu "caput". No caso do art. 65, os paragrafos complementam o
"caput" para explicitar a norma nele contida.

E mais, o art. 65 ndo deixa duvidas quanto a abrangéncia do regime tributario
que expde, sejam as permutas feitas por pessoas fisicas ou juridicas, independentemente dos
bens permutados.
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Assim, esse artigo vem se somar aquela norma que ja estava no ordenamento,
derivada do conjunto dos art. 20, 25 e 33 do Decreto-lei n. 1598/77, relativas a nao tributagao
do desagio na aquisi¢do de investimento sujeito ao método da equivaléncia patrimonial.

A novidade do art. 65 foi dizer explicitamente que a regra geral da
intributabilidade dos desagios oriundos de quaisquer formas de aquisicdo também se aplica
especificamente as operagdes por ele reguladas, porque a estas foi dado o tratamento devido as
permutas. Em outras palavras, a novidade legislativa introduzida pelo art. 65 foi confirmar
expressamente que, se a aquisicdo se der por permuta, nao ha incidéncia sobre o ganho ndo
realizado.

Dessa forma, ndo héa davidas que apenas a torna € tributavel nas permutas!

Vale ressaltar, ademais, que ao ignorar a conclusdo acima, de que o ganho de
capital na permuta se d4 apenas em relacdo a torna, a fiscalizacdo contrariou entendimento
exarado no Parecer PGFN/PGA n. 454/92, o qual, tendo sido aprovado por despacho do
Ministro da Fazenda datado de 8.5.1992, tornou-se obrigatorio para todos os 6rgdos desse
ministério e seus funcionarios, conforme prescreve a Lei Complementar n. 73, de 10.2.1993.

Realmente, essa lei complementar integra a Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional entre os 6rgaos da Advocacia-Geral da Unido (art. 20, inciso I, letra "b"), e reza:

"Art. 13 - A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
desempenha as atividades de consultoria e assessoramento
Jjuridicos no dmbito do Ministério da Fazenda e seus orgaos
autonomos e entes tutelados.

Paragrafo unico - No desempenho das atividades de consultoria
e assessoramento juridicos, a Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional rege-se pela presente Lei Complementar.

()

Art. 42 - Os pareceres das Consultorias Juridicas, aprovados
pelo Ministro de Estado, pelo Secretario-Geral e pelos titulares
das demais Secretarias da Presidéncia da Republica ou pelo
Chefe do Estado-Maior das For¢as Armadas, obrigam, também,
o0s respectivos orgdos autonomos e entidades vinculadas."

Nem se pode supor que o art. 65 da Lei n. 8383/91 se aplique apenas dentro
do programa de desestatizagdo, porque, ao contrario disto, o art. 65 manda aplicar as operacdes
desse programa o mesmo regime concernente as permutas.

Resta comprovado, pois, que, se ganho de capital houvesse, este seria apenas
o valor da torna recebida pela Nova Ponte, o que comprova mais um equivoco da fiscalizagao
na quantificagdo da matéria fiscal, e, consequentemente, a nulidade do presente trabalho fiscal.
Na hipotese de nao ser reconhecida a nulidade ora levantada, ¢ de rigor a retificagdo do
lancamento, para ajustar a base de célculo do referido ganho de capital.

Por fim, caso seja reconhecido algum valor a ser tributado em decorréncia da
permuta em questdo, deve-se entdo ao menos determinar a retificagdo do valor do agio apurado
pela Nova Ponte, eis que, conforma exposto, a empresa deduziu o valor da torna recebida do
montante registrado com agio na apuragao.
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Débito no valor de RS 6.476.065,49, em 24.3.2010.

A respeito do débito de R$ 6.476.065,49, de 24.3.2010, as recorrentes
informaram a fiscalizacdo que se tratava de pagamento efetuado em razdo da prestacdo de
servico de assessoria pelo Banco de Investimento Credit Suisse S.A., a qual também estava
relacionada com as aquisi¢des em questao.

Em complemento a informacao acima, apresentou copia do contrato firmado
entre a Bunge Limited, a Bunge Alimentos S.A. e o Banco de Investimento Credit Suisse S.A.
(fis. 4924 a 4934), cujo objeto reside basicamente na andlise, avaliagdo, estruturacdo e
negociacao de operagdo de aquisicdo ou compra da integralidade ou de parte dos ativos ou do
capital social das empresas mencionadas no referido instrumento, dentre elas a Usina Moema
Participacdes S.A.

No mesmo momento, também acostou ao procedimento fiscal o documento
de cobranca n. 970853 (fl. 4935), emitido pelo Banco de Investimento Credit Suisse S.A.
("Credit Suisse"), em 11.3.2010, em face da Nova Ponte, requerendo o pagamento do
"transaction fee" relacionado ao aludido contrato, no valor total de USD 3.635.583,84.

Ao analisar os referidos documentos, a fiscalizagdo aduziu que o contrato nao
estava acompanhado da respectiva tradu¢ao juramentada, assim como que a Nova Ponte ndo
constava como parte da relacdo contratual, o que ensejaria o enquadramento do débito como
despesa de terceiros.

A fiscalizacao também afirmou que nao localizou no Livro de Aquisi¢cdo da
Moema Participagdes S.A. evidéncias da efetiva prestacdo dos servicos em destaque, motivo
pelo qual reputou o aludido pagamento e as retengdes a ele relacionadas como sem causa, nos
termos do art. 674 do RIR/99, langando o IRF supostamente devido.

Some-se, ainda, que além de exigir o IRF sobre o aludido pagamento e suas
retencoes, também reputou como indedutivel a referida despesa, por considera-la como despesa
de terceiros, adicionando-a na apura¢ao do resultado tributavel para efeitos de IRPJ e CSL.

Todavia, considerando que o aludido débito encontra respaldo no contrato
supramencionado, as conclusdes fiscais também merecem ser reformadas, tanto no que diz
respeito a exigéncia do IRF, como no que concerne as exigéncias de IRPJ e CSL.

No referido contrato, conforme se observa pela tradugdo juramentada ora
anexada (doc. 12), fora convencionada a prestacdo de consultoria financeira pelo Credit Suisse
a Bunge Limited e a BAL.

O aludido instrumento tem como plano de fundo a "Transac¢ao" envolvendo a
Usina Moema Participagdes S.A.; Usina Moema Agucar e Alcool Ltda.; Frutal Agticar e Alcool
S.A.; Usina Guariroba Ltda.; Usina Itapagipe Actcar e Alcool Ltda.; Usina Ouroeste Aglicar e
Alcool Ltda.; Usina Vertente Ltda.; e suas afiliadas ("alvos").

A "Transagdo" a que se refere o contrato "devera incluir, entre outras,
qualquer aquisicdo ou compra (seja em uma ou em uma série de transagdes) da integralidade
ou parte dos ativos ou do capital social dos Alvos, qualquer fusdo, associagdo, joint venture,
parceria, aquisi¢do ou outra combina¢ao de negdcios dos Alvos, ou qualquer recapitalizagdo,
reestruturacao ou liquidacao dos Alvos ou qualquer outra forma de transa¢do que resulta na
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aquisi¢do efetiva, transferéncia ou outra compra efetiva de ativos, agdes, capital social,
propriedade, negocios e/ou operagdes principais dos Alvos".

Neste contexto, conforme "Secdo 1. Servicos" do contrato, os servigos do
Credit Suisse em relacdo a "Transacao" serdo de assisténcia na (i) analise e avaliagdo dos
negocios, operacdes e posicao financeira dos "alvos"; (ii) desenvolvimento de uma estratégia

para efetuar a "Transagdo"; e (iii) estruturacao e negociagdo da "Transacao".

Como uma das formas de remuneragdo pelos servigos prestados, conforme
"Secdo 3. Compensagdo" e o "Anexo A" do aludido instrumento, a BAL comprometeu-se a
pagar ao Credit Suisse, na Data de Fechamento, uma taxa base igual ao equivalente em reais a
USS$ 3.500.000,00 (trés milhdes e quinhentos mil délares americanos).

Também restou acordado na "Secdo 4. Despesas; Pagamentos" que, além da
remuneracdo segundo as disposi¢des acima, a BAL também reembolsaria o Credit Suisse -ou
qualquer uma de suas afiliadas - a respeito das despesas, inclusive as taxas e despesas de seu
conselho juridico externo, resultantes ou oriundas da contratagdo ou dos servigos prestados,
bem como quaisquer outras contratagdes assumidas pelo Credit Suisse a pedido das
contratantes.

Vale registrar que, segundo a mesma "Secdo 4. Despesas; Pagamentos", a
BAL nao deveria ser obrigada a reembolsar o Credit Suisse por despesas agregadas que
ultrapassassem US$ 25.000,00 (vinte e cinco mil dolares), exceto honorarios advocaticios e
despesas dispostas acima, incorridas sem o consentimento por escrito da BAL.

Todavia, em 2.2.2010, o referido contrato foi aditado pelas partes para, dentre
outros, consignar que:

"2. De acordo com o nosso entendimento recente, as partes da
Carta de Contratacdo concordam em alterar a Carta de
Contratagdo para ter a Agroindustrial Nova Ponte Ltda. ("Nova
Ponte") como parte contratante dos servigos fornecidos pela
Credit Suisse Na Carta de Contratacdo e, assim sendo, incluir a
Nova Ponte na definicao de "Empresas". Desse modo, todos os
direitos, reparos e obrigagoes das Empresas estabelecidas na
Carta de Contratagdo deverdo ser totalmente aplicaveis a Nova
Ponte.

3. Além disso, as partes da Carta de Contratagdo ¢ a Nova Ponte ("Partes")
concordam que a Nova Ponte serd em conjunto e individualmente responsavel em conjunto
com a Bunge Alimentos S.A. por todos os pagamentos, reembolsos e outras obrigacdes
estabelecidas nas Secdes 2, 3, 4. 9 e Anexo A da Carta de Contratacao" (g.n.).

Assim, conforme aditamento anexo e sua respectiva tradugdo juramentada
(doc. 13), a Nova Ponte tornou-se parte da relacdo contratual, assumindo a responsabilidade -
individualmente e em conjunto - por todos os pagamentos, reembolsos e outras obrigacdes
estabelecidas no referido instrumento.

Pois bem. A luz destas consideracdes, dos documentos e tradugdes ora

apresentados, ¢ imperioso reconhecer que o pagamento em discussdo no presente topico esta
abarcado pela obrigacdo convencionada no dito contrato de assessoria financeira.

61



Processo n® 10972.720011/2015-61 S1-C3T2
Acordao n.° 1302-002.542 F1. 10.683

Conforme "Documento de Cobranca" e memoria de calculo em anexo (doc.
14), o valor de R$ 6.476.065,49 se refere ao montante objeto da "Se¢do 3. - Compensacao",
cumulado com o item "i" do "Anexo A" do contrato, isto €, a taxa base igual ao equivalente em
reais a US$ 3.500.000,00 (trés milhdes e quinhentos mil dolares americanos). Confira-se o
quadro a seguir:

usD Taxa 23.3.10 RS
Fee 3.500.000,00 1,7813 6.234.549.99
155 18369120 1,7813 345022.13
PISICOFINS, 180.132.82 _ 1.7813 320.870.59
3.873.624,02__ 1.7813 6.000.442,72
IRE (58.107.36)  1.7813 (103.506.64)
CSLIPISICOEINS, (180.132,82) _ 1.7813 (320.870.59)
3635.583,84 17813 6.476.065,49

Portanto, a luz do contrato firmado, de seu respectivo termo aditivo e do
documento de cobranga emitido pelo Credit Suisse em face da Nova Ponte, resta comprovada a
natureza juridica do pagamento, a titulo de assessoramento financeiro, devendo ser afastada a
aplicacao do art. 674 do RIR/99 e a respectiva exigéncia de IRF.

Isso porque, conforme exaustivamente demonstrado, o art. 674 do RIR/99,
em razao da presuncdo a ele inerente, também ndo deve ser aplicado caso o contribuinte
comprove a natureza dos pagamentos. E exatamente o que se observa no presente caso,
conforme documentagao ora anexada.

Acrescga-se, ainda que, além de reputar o aludido montante como pagamento
sem causa, a fiscalizacao considerou as retengdes a ele relacionadas também como desprovidas
de causa, pois compunham o preco da prestacdo do servigo.

Dai novamente a constatagdo de que a fiscalizacdo deturpou a aplicagcdo do
art. 674 do RIR/99, que somente deve ser aplicado em situacdes extremas e nas hipdteses de
pagamento sem causa e auséncia de identificagao do beneficiario.

Note que, além de demonstrar a causa do pagamento, conforme documentos e
arguicdes acima, a propria autoridade fiscal (fl. 5118) reconhece que os valores retidos de RS
320.870,59 e R$ 103.506,64 sao tributos recolhidos pela Nova Ponte e estdo em conformidade
com os sistemas da Receita Federal (fls. 4894 e 4895). Confira-se:

"Os valores retidos (R$ 320.870,59 de contribui¢oes € R$ 103.506,64 de imposto de
renda) foram recolhidos em 15/04/2010 e 20/04/2010 respectivamente, conforme
razdo da conta analitica 2130010035 PIS RE S CTR'S PROPRIO - PJ (fls. 4936 ¢
4941) e da conta 2103010010 IRRF S/SERVICOS S/C OU PJ (fIs. 4942 a 4948),
que estdo em consonancia com 0s pagamentos constantes dos sistemas da receita
federal (fls. 4894 e 4895), e, como compuseram o preco da prestacao dos supostos
servigos, também foram objeto de langamento de oficio como pagamento sem
causa', (g.n.)

Ora, nao ¢ razoavel aplicar uma medida extremada - como aquela
preconizada no art. 674 -, quando a prépria fiscalizag@o registra que os montantes questionados
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se referem a tributos recolhidos a Receita Federal do Brasil, em decorréncia do pagamento
realizado em favor do Credit Suisse.

Portanto, também por todos os motivos acima, requerem o cancelamentos
também das exigéncias de IRF sobre os montantes que reconhecidamente se referem a tributos
retidos e recolhidos em favor da Administracdo Tributaria.

Paralelamente,  considerando  os  documentos  supramencionados,
especialmente o termo aditivo que incluiu a Nova Ponte na relagdo contratual e sua
responsabilidade pelo pagamento dos valores objeto do contrato, ndo resta a menor duvida de
que tal montante ndo configura despesa de terceiros, mas de despesa propria da Nova Ponte.

Logo, tratando-se de despesa propria e necessaria ao desenvolvimento de
suas atividades e das operagdes por praticadas, inclusive preconizadas em instrumento
contratual, ndo resta a menor duvida de que as exigéncias de IRPJ e CSL devem ser afastadas,
nos termos do art. 299 do RIR/99, com o consequente cancelamento das exigéncias fiscais.

Ora, no caso presente, a necessidade do pagamento feito ao Credit Suisse
decorre principalmente da (i) auséncia de liberalidade da Nova Ponte, pois era obrigatdrio de
acordo com o disposto e acordado no contrato firmado em 28.12.2009 e aditado em 2.2.2010; e
da (ii) essencialidade do servico prestado em razdo da importancia da operagdo analisada para
o desenvolvimento e aprimoramento das atividades por ela desenvolvidas.

Assim, vé-se que a despesa incorrida pela Nova Ponte ndo era de terceiros,
tampouco era desprovida de causa e nem tampouco foi incorrida por mera liberalidade.
Tratava-se, isto sim, de valor previsto contratualmente, necessario as transagdes relacionadas a
atividade da Nova Ponte.

Portanto, mister se faz o cancelamento da glosa referente ao IRPJ e CSL
sobre os pagamentos em questdo.

Adiciao nao computada na apuracao do lucro real no valor de RS 2.829.406,33

Nas paginas 47 e 48 do TVF (fls. 5128 e 5129 do processo administrativo), a
fiscalizacdo efetuou a adi¢do de oficio relativa ao valor de R$ 2.829.406,33, o qual
supostamente teria afetado a apura¢do do lucro real e da base de calculo da CSL no ano-
calendario de 2010, de forma indevida.

Conforme se verifica do TVF, a fiscalizagdo apurou langamento de provisao
para realizacdo de agio efetuado em 31.12.2010, no montante de R$ 8.321.783,32, que foi
langado a crédito na conta de despesa n. 3701010123 (diminuindo, portanto, as despesas do
periodo, e, consequentemente, aumentando o lucro real e a base de calculo da CSL), e,
posteriormente, foi feita uma exclusdo no LALUR no mesmo montante, de modo a neutralizar
o efeito do langamento efetuado.

No mesmo periodo, também foi feito um langamento no valor de R$
2.829.406,33 na conta n. 8102010205, correspondente ao IRPJ e a CSL diferidos sobre a
referida provisdo para utilizagdo do agio em questdol0. A contrapartida do referido langamento
se deu na conta do passivo n. 2301010007.
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A fiscalizagdo, diante deste segundo lancamento, efetuado na conta n.
8102010205, entendeu que o mesmo afetou o resultado tributdvel, diminuindo-o, sem haver
outro langamento que tenha neutralizado seus efeitos, nos moldes do que ocorreu com o valor
de R$ 8.321.783,32, lancado a crédito em conta de despesa e, posteriormente, excluido no
LALUR.

O raciocinio da fiscaliza¢do, no entanto, esta totalmente equivocado, eis que
o langamento no valor de R$ 2.829.406,33 efetuado na conta n. 8102010205 ndo afetou o
resultado.

Conforme comprova a tela do sistema SAP da Nova Ponte (doc 21), o
resultado tributdvel apurado no periodo, de R$ 192.894.007,22, ndo foi afetado pelo
langamento efetuado na conta n. 8102010205, destacada pela fiscalizacdo, de forma que a
adicao efetuada ¢ descabida, sendo este resultado o mesmo informado na Ficha 6A da DIPJ
2011, ano calendario 2010 (doc 22)

Nesse sentido, as telas do sistema SAP das contas n. 8101010101,
8101010102, 8101010103 e 8102010205 (doc. 23), analisadas em conjunto a tela do sistema
SAP da Nova Ponte (doc 21), demonstram que o total do saldo de contas do diferido nao afetou
o resultado tributdvel da empresa.

Vale ressaltar que o referido resultado ¢ o mesmo informado na Ficha 6A da
DIPJ 2011 (ano-calendério 2010) da empresa (doc. 22).

Em outras palavras, o raciocinio da fiscalizagao realmente estaria correto se a
conta n. 8102010205 afetasse o resultado tributavel da empresa, o que, porém, ndo ocorreu.

A Ficha 6A, linhas 70 e 72, da DIPJ 2011 (ano-calendario 2010) da empresa
(doc. 22), demonstra os lancamentos do diferido que nio afetaram o resultado tributavel, nos
montantes de R$ 590.356,43 (CSL) e R$ 1.639.878,96 (IRPJ), os quais totalizam R$
2.230.235,39, relativo justamente ao saldo das contas n. 8101010101, 8101010102,
8101010103 e 8102010205 (doc. 23) acima, o que se verifica abaixo:

Consequentemente, restando comprovado que o langamento no valor de R$
2.829.406,33 efetuado na conta n. 8102010205 nao afetou o resultado tributavel da Nova Ponte
no ano-calendario de 2010, ¢ de rigor o cancelamento da autuagdo neste ponto.

CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS NAO COMPROVADOS
Fato Gerador Valor Apurado

Durante a fiscalizacdo as recorrentes apresentaram dois comprovantes de
pagamentos da NOVA PONTE (fls. 4896 e 4972) , sendo o primeiro deles no valor de R$
1.512.318,06 , em 24.03.201, em favor da Bain Brasil Ltda (CNPJ n° 02.194.588/0001-97), ¢ o
segundo no montante de R$ 726.430,42, em 15.4.2010, contudo , sem indicagdo do
beneficidrio, embora se trate, como se vera, de pagamento a Bain Brasil Ltda.

Em complemento a tais comprovantes € como meio de justificar a origem de
tais pagamentos, as recorrentes acostam aos presentes autos o “Contrato de prestagdo de
Servigos”, firmado entre a NOVA PONTE e a Bain Brasil Ltda, cujo objeto reside na prestacao
de servigos de implementagdo de projeto de integracdo, na forma como detalha seus anexos
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(doc. 18). A integracdo em questdo refere-se justamente as usinas recém adquiridas pelo Grupo
Bunge, o que por si sO revela que as despesas estdo inseridas em todo o contexto da operagao
em questdo nestes autos.

A remuneragdo da contratada Bain Brasil Ltda, dispde na clausula 3.1 que os
honorarios sdo de US$ 350.000,00 por més, pelo periodo de trés meses mais 9% sobre este
valor a titulo de despesas de projeto e ISS, PIS e Cofins, calculados em 14,25% sobre a receita
total da fatura, devendo os valores serem transformados em reais ao cambio estimado da data
da emissao da fatura, e eventual diferenga ajustada na fatura do més seguinte.

-A luz dos servigos e da forma de remuneragdo previstos em contrato, a NOVA
PONTE efetuou os recolhimentos supramencionados e, no presente momento, as
recorrentes anexam as notas fiscais n. 1552, de 4.3.2010 e n. 1569, de 1.4.2010, bem
como os respectivos demonstrativos de calculos.

-A Nota Fiscal n. 1552, emitida pela Bain Brasil Ltda. (prestador) para a NOVA
PONTE (tomador) contempla o valor global de R$ 1.611.420,41, sendo R$
1.267.700,00 a titulo de honorarios; R$ 114.093,00, pelas despesas para pesquisas,
produgédo de relatdrios, telecomunicagdes, microcomputagdo, data-base, secretariado
(9% dos honorarios); e R$ 229.627,41, em razdo da tributac¢do incidente (doc. 19).

-A Nota Fiscal n. 1569, emitida pela Bain Brasil Ltda. (prestador) para a NOVA
PONTE (tomador) contempla o valor global de RS$ 774.033,47, sendo R$
623.350,00 a titulo de honorarios; R$ 56.101,50 pelas despesas para pesquisas,
produ¢do de relatérios, telecomunicagdes, microcomputacdo, data-bases,
secretariado (9% dos honorarios); R$ 110.299,77, em razdo da tributagdo incidente;
e uma reduc@o de R$ 15.717,80 em decorréncia dos ajustes cambiais dos honorarios
e despesas da fatura n. 1552, conforme previsdo contratual ¢ demonstrativo em
anexo (doc. 20).

- Assim, tendo em vista a existéncia (i) do contrato de prestacdo de servigos firmado
entre a NOVA PONTE e Bain Brasil Ltda.; (ii)) dos comprovantes de pagamento
apresentados a fiscalizagdo; (iii) dos registros contabeis também apresentados
durante o procedimento fiscal; e (iv) das notas fiscais n. 1552 e 1569 e seus
respectivos demonstrativos de célculo, resta plenamente afastada a alegagdo de
beneficiario ndo identificado e pagamento sem causa, devendo ser refutada a
tributagdo pelo IRF, nos contornos do entendimento jurisprudencial a respeito da
matéria.

- Acresga-se, ainda, que, além de reputar os aludidos montantes como pagamentos
sem causa, a fiscalizagdo considerou as retengdes na fonte e pagamento de tributos a
eles relacionados também como desprovidos de causa, pois compunham o prego da
prestacdo do servigo, ndo fazendo qualquer sentido alegar que pagamento de tributos
¢ sem causa, fato que desautoriza por completo o langamento com base nbo artigo
674 do RIR-99, que somente deve ser palicado em situagdes extremas € nas
hipoteses de pagamentos sem causa e auséncia de identificagdo do beneficiario.

- Paralelamente, considerando a falta de comprovacao das despesas, das causas da
operagdo ¢ da efetiva prestacdo dos servigos, a fiscalizacdo também considerou
como indedutiveis na apuragdo do resultando, para fins de composigdo das bases de
calculo do IRPJ e da CSLL, os valores globais relacionados aos débitos em questio
(R$ 1.611.420,41 e RS 774.033,47).

As aludidas despesas sdo necessdrias, a luz do art. 299 do RIR/99, eis que
relacionadas com a implementagdo do novo negdcio adquirido pelo Grupo Bunge.
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E o que se observa do contrato firmado com a Bain Brasil Ltda. para a
implementagao de projeto de integragdo, bem como pelas notas fiscais emitidas a tal titulo e os
registros contabeis realizados.

Débitos no valor de R$ 365.525,16 ¢ RS 338.808,49.

A recorrentes se insurgem contra esta parte da autuacdo com os seguintes
argumentos (item 4.9 da impugnacao):

A respeito do aludido débito, as recorrentes esclareceram durante o
procedimento fiscal que se trata de pagamentos efetuados a Bunge Alimentos S.A. pela Nova
Ponte, conforme notas fiscais 008 e 020, comprovante de crédito em conta bancéria e a
respectiva baixa da obrigacdo nos registros contabeis.

Todavia, considerando que as recorrentes ndo localizaram o contrato da
referida operagdo, a fiscalizagdo aduziu que nao foi possivel identificar a natureza do servico
para descricdo contida nas notas fiscais, aplicou-se sobre o valor do débito, acrescido das
retencoes a eles inerentes comprovadamente constantes nos sistemas da Receita Federal, as
disposigdes do art. 674 do RIR/99 para exigir o IRF sob a aliquota de 35%.

De igual modo, considerando a auséncia de comprovacdao da despesa, das
causas da operacao e da efetiva prestacdo de servigos, a fiscalizagdo entendeu que a despesa no
valor total de R$ 704.335,00 (pagamentos e tributos retidos) seria indedutivel na apuragio do
IRPJ e da CSL e, consequentemente, langou de oficio também destes tributos.

Contudo, o entendimento fiscal ndo merece prosperar, na medida em que os
aludidos pagamentos referem-se ao adimplemento de custos administrativos inseridos no
ambito de um contrato de rateio ("cost sharing") firmado entre a Nova Ponte e outras empresas
do grupo econdmico a que pertence, tal como a Bunge Alimentos S.A.

Como se sabe, os contratos de compartilhamento de custos e despesas ("cost
sharing") sdo contratos celebrados entre empresas para alocar e partilhar despesas decorrentes
de determinadas atividades ou departamentos, cujo desempenho trard beneficios para todos os
sujeitos participantes do convénio. Visam, em ultima andlise, a racionalizagdo e a reducao dos
gastos com estas atividades, as quais sdo voltadas para objetivos coincidentes, e para a
maximizacao de eficiéncia em atividades comuns.

Embora o contrato de compartilhamento de custos e despesas ndo seja
previsto de maneira nominada, tipica, pelo ordenamento juridico brasileiro, tal circunstancia
ndo lhe retira a validade, j4 que se insere nos limites da liberdade de contratar, tal como
delineada pelo art. 425 do Codigo Civil, segundo o qual "¢ licito as partes estipular contratos
atipicos, observadas as normas gerais fixadas neste Codigo", sempre levando em conta o
disposto no art. 421 do mesmo diploma, o qual dispde que "a liberdade de contratar sera
exercida em razao e nos limites da fun¢ao social do contrato".

Nesse mesmo contexto ¢ que se encontra a desnecessidade de formalizacao
do contrato, bastante a regra geral aplicavel a todos os negdcios juridicos no Direito Brasileiro,
conforme o art. 107 do Cédigo Civil:

"Art. 107. A validade da declaracdo de vontade ndo dependera
de forma especial, sendo quando a lei expressamente a exigir."
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Mesmo ndo sendo um contrato tipificado no Direito brasileiro, por seu um
contrato comumente utilizado em grandes grupos, hd manifestagdes das autoridades que
esclarecem as suas caracteristicas. A Solu¢ao de Consulta da Coordenagdo Geral de Tributagdo
(COSIT), orgao da Receita Federal do Brasil (RFB), n. 8, de 1.11.2012, dentre outras,
reconhece a validade desse tipo de contrato, sendo desnecessario tecer outras consideragdes a
respeito.

E exatamente nesse contexto que se apresentam as despesas administrativas
incorridas pela Nova Ponte no escopo de um contrato de rateio. As despesas de carater
administrativo pactuadas via contrato de rateio, tal como aquelas discutidas no presente topico,
sdo essenciais ao funcionamento das engrenagens da atividade desenvolvida pela Nova Ponte e
devem ser reputadas como despesas operacionais passiveis de dedu¢do, nos termos do art. 299
do RIR/99.

Ora, mediante a apresentacdo do comprovante de crédito bancario e as notas
fiscais emitidas, e, em face da natureza da operacdo relacionada, ndo deve prosperar o
entendimento fiscal no sentido de que tais despesas ndo foram comprovadas e, portanto, ndo
sejam dedutiveis da apuragdo do IRPJ e da CSLL.

Assim, ndo restam davidas a respeito da efetividade e natureza das despesas
incorridas, devendo ser reformado o aludido entendimento fiscal, com o consequente
cancelamento dos langamentos formalizados e o reestabelecimento das dedugdes efetuadas.

Paralelamente, a respeito do lancamento do IRF sobre os mesmos valores,
também pode se verificar a presenca dos dois pressupostos que ensejam o afastamento do art.
674 do RIR/99, a saber:

A esséncia dos pagamentos realizados encontra guarida em um contrato de
rateio de despesas administrativas, firmado pela Nova Ponte e as demais empresas do grupo
econdmico a que pertence, evidenciando a natureza da relagdo juridica firmada e, portanto, a
causa da operagdo questionada; e os valores desembolsados em favor da Bunge Alimentos
S.A., conforme notas fiscais n. 008 e 020, além de demonstrarem o sujeito beneficidrio dos
pagamentos, também confirmam a efetividade das despesas incorridas.

Desta feita, considerando tudo o que foi exposto e comprovado, assim como
a luz das argui¢des oportunamente realizadas nesta defesa a respeito da interpretacdo do art.
674 do RIR/99, inclusive a jurisprudéncia administrativa a respeito do tema, que notadamente
reconhece a inaplicabilidade do referido dispositivo quando restar comprovada a causa e o
beneficiario dos pagamentos, mister se faz o cancelamento da exigéncia de IRF sobre o
pagamento de R$ 661.018,08.

FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE BASE DE CALCULO ESTIMADA

- Uma vez encerrado o periodo de apuracdo, ndo ha mais que se falar em
imposicao de multa isolada, porque o que estara sendo exigido ndo ¢ mais a estimativa mensal,
e sim a diferen¢a a menor do montante de IRPJ e CSL devidos referentes a todo o periodo de
apuracdo, em decorréncia das infracdes que teriam reduzido a totalidade de tributo devida, fato
esse que serd apenado com a imposi¢do da multa de oficio de 75%.

- O pagamento desses tributos se da em duas diferentes etapas, a primeira em
carater provisorio e antecipatorio e a segunda, quando se da a apuracado e ajuste final, de carater
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definitivo. Resta cristalino, portanto, que o ndo pagamento de tributo ¢ uma unica conduta e
nao duas, como entendeu a d. fiscalizagdo. O fato de o pagamento ser feito em etapas (primeiro
antecipado, depois definitivo, no encerramento do periodo) ndo muda sua caracteristica
unitaria.

Verifica-se facilmente, portanto, que a imposicdo da multa isolada
concomitantemente a multa de oficio implica dupla penalizagdo pela mesma infragdo, que ¢ o
recolhimento a menor do IRPJ e CSL devidos nos periodos mencionados.

[Cita e transcreve jurisprudéncia administrativa e doutrina,
principio da consung¢do (absor¢do) e decisdo do STJ].

Menciona também que a dupla penalizagdo sobre o mesmo fato também resta
evidenciada no presente caso, quando, apos todas as consideragdes acima, se verifica que a
mesma glosa deu origem ao IRF de 35%, a glosa de despesas na base de calculo do IRPJ e
CSL, e a exigéncia de multa isolada sobre estimativas.

A prevalecerem tais multas, nem o termo bis in idem seria apropriado ao
caso, eis que a penalizagdo ¢ quadrupla, o que ndo faz qualquer sentido em um Estado
Democratico de Direito.

AUTUACAO DA CSLL

As recorrentes destacam também que, em relagdo aos langamentos da CSL
mencionados nos itens acima, com muito mais razao se impde o seu cancelamento, uma vez
que, segundo entendimento estratificado na jurisprudéncia do antigo lo Conselho de
Contribuintes, o fundamento legal do art. 299 do RIR/99, no qual estd baseada a presente
autuagdo, qual seja, o art. 47 da Lei n. 4506, restringe-se apenas ao imposto de renda, ndo se
aplicando a contribui¢do em foco.

Com efeito, no momento em que essa lei foi promulgada, a CSL nao existia

em nosso ordenamento juridico, o que somente veio a ocorrer em 1988, com o advento da Lei
n. 7689, de 15.12.1988.

Outrossim, o dispositivo legal em questdo ¢ expresso ao determinar que as
suas regras se aplicam apenas para fins de imposto de renda, conforme se vé em sua redagao:

"Art 2° Ndo sdo dedutiveis, para os efeitos do imposto de renda
da pessoa juridica, as importancias que forem declaradas como
pagas ou creditadas a titulo de comissoes, bonificagoes,
gratificacoes ou semelhantes, quando ndo for indicada a
operagdo ou a causa que deu origem ao rendimento e quando o
comprovante do pagamento ndo individualizar o beneficiario do
rendimento."- (g.n.)

As regras legais, que regulam a incidéncia do IRPJ, a principio, ndo sao
autoaplicaveis na determinagdo da base de calculo da CSL, como quer fazer crer o v. acdrdao
recorrido. Analisando a sistematica das leis que tratam desses dois tributos, verifica-se que as
regras direcionadas ao lucro real sdo distintas das dirigidas ao lucro liquido, sendo que, quando
o legislador pretendeu conferir o mesmo tratamento perante esses tributos, ele o fez
expressamente.
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Logo, estando o auto de infragdo ora combatido lastreado em restricdo a
dedutibilidade de despesas nado aplicaveis a CSL, for¢oso concluir-se pelo carater indevido da
glosa fiscal.

Sobre o assunto ora em debate, firmou-se na jurisprudéncia administrativa o
entendimento de que, quando determinado dispositivo legal faz mencdo apenas as regras
referentes ao IRPJ, como ocorre com o art. 47 da Lei n. 4506, base legal do art. 299 do RIR/99,
esse comando normativo ndo se aplica a CSL, em face da auséncia de norma legal que estenda
a sua hipotese a essa contribuicao, conforme se verifica pela ementa do acordao n. 101-94825,
de 27.1.2005, "in verbis":

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA E OUTRO - AC.
1995. CSLL - DESPESAS DESNECESSARIAS - ADICAO A
BASE DE CALCULO - IMPROCEDENCIA - A base de cdlculo
da CSLL ¢ o resultado do periodo, apurado na forma da
legislacdo comercial, ajustado na forma da legislagcdo especifica
(artigo 20 da Lei n. 7689/1988). As despesas desnecessarias sdo
indedutiveis para o IRPJ, ndo o sendo para a CSLL por falta de
expressa previsdo legal, desde que comprovadas por documentos
habeis e idoneos."

Outro n3o foi o motivo que levou a 7a Camara do lo Conselho de
Contribuintes a afastar o lancamento da CSL sobre despesas efetivamente incorridas pela
pessoa juridica, muito embora o tenha mantido com relagdo ao IRPJ em virtude de que, a
despeito de ter sido comprovada a sua realizagdo, ndo foi por ela comprovado que os
dispéndios eram necessarios a sua atividade. Confira-se a ementa do acordao n. 107-07765, de
15.9.2004:

"CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS - Compete ao
contribuinte comprovar a necessidade dos servigos prestados
com documentos habeis e idoneos, justificando-se a glosa em
relacdo a parcela apropriada contabilmente a esse titulo que
ndo preencha esse requisito.

()

CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - A
glosa de despesas comprovadamente realizadas ndo afetam o
lucro liquido e, assim, descabe o langcamento dessa
contribuicdo."

A 1la Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais também ja se
posicionou nesse sentido, concluindo que "o Artigo 47 da Lei 4.506/64 dispde apenas sobre as
despesas operacionais relacionadas ao IRPJ', e ndo a CSL, o que fez no acérdio n.
9101001510, de 20.11.2012, cuja ementa € a seguinte:

"APURACAO BASE DE CALCULO DA CSLL. As despesas
consideradas indedutiveis para apurag¢do de Imposto de Renda
ndo devem, necessariamente, ser consideradas para apura¢do da
Base de Calculo da CSLL. Ndo existe na legislacdo dispositivo
que determine a adig¢do a base de calculo da Contribuig¢do Social
sobre lucro de despesas efetivas, tidas como indedutiveis na
apuragdo do lucro real”.
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Destarte, segundo a jurisprudéncia, ndo sendo determinado dispositivo
aplicavel na determinagao da base de calculo da CSL, deve-se aceitar a deducdo de todos os
dispéndios incorridos pelas pessoas juridicas para os quais ndo haja norma especifica na
legislagdao que trata da contribuigdo, restringindo a sua dedutibilidade.

Ademais, a jurisprudéncia tem entendido que o art. 57 da Lei n. 8981, de
20.1.1995, ao estender, a CSL, as regras de apuragdo e pagamento do IRPJ, ndo tratou da base
de célculo daquela contribuicdo, tanto que diversas leis posteriores, quando pretenderam tratar
de ambos os tributos, assim o fizeram expressamente, como € o caso, por exemplo, do art. 13
da Lei n. 9249, de 26.12.1995 (exemplificadamente, vide acérdao n. 1201-000789, de
10.4.2013).

Esse posicionamento, inclusive, foi objeto de manifestagcdo expressa do fisco,
conforme se depreende do conteudo da Solugdao de Consulta COSIT n. 198, de 9.7.2014. Em
carater meramente exemplificativo, ao enfrentar o art. 57 da Lei n. 8981/95, a autoridade
responsavel pela unificacao do entendimento fiscal claramente afirma que:

"Como se vé, a norma, apesar de unificar a forma de apurag¢do e
pagamento de ambos os tributos preserva, no entanto, aspectos
particulares de cada um, uma vez que observa que devem ser
mantidas a base de cdlculo e as aliquotas previstas na legisla¢do
em vigor", (g.n.)

Portanto, sem prejuizo das alegagdes anteriormente formuladas, a luz do
entendimento sedimentado na jurisprudéncia deste E. CARF e do proprio fisco, mister se faz o
reconhecimento da improcedéncia da acusagdo fiscal no que toca a CSLL, devendo ser
cancelada a exigéncia fiscal.

OBS: Quanto a multa isolada sobre base estimada da CSLL as argumentagdes
das autuadas sdao as mesmas direcionadas para o IRPJ.

DA AUTUACAO DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE
Assim se manifestam as autuadas com relag¢ao a autuagao em tela:

O art. 674 do RIR/99, que regulamenta o art. 61 da Lei n. 8981, de 20.1.1995,
deve ser entendido como uma prerrogativa do fisco, a ser utilizada em situagdes extremas, em
que ndo existe qualquer elemento para a identificar o beneficidrio dos pagamentos ou sua
causa, tal como ocorre com o lucro arbitrado, ndo podendo ser utilizado pelo fiscal em casos de
mera divergéncia de interpretacdo quanto aos fatos.

E precisamente essa a interpretagio do proprio fisco acerca da aplicabilidade
do art. 674 do RIR/99, conforme se infere do seguinte trecho da Solugdo de Consulta Interna n.
11, de 8.5.2013, da COSIT, na qual foi dito que o referido dispositivo s6 tem aplicagdo em
situacdes extremas de incerteza, nas quais ndo se sabe quem ¢ o beneficiario do pagamento ou
sua causa, dificultando e trazendo incertezas sobre o fato passivel de tributagao:

"O caput do art. 61 da Lei n° 8.981, de 1995, instituiu a
tributagdo exclusiva na fonte sobre rendimentos pagos a
beneficiarios ndo identificados. Tal norma se justifica uma vez
que. em razdo do anonimato do beneficidrio, o Fisco se vé
impedido de alcancar de forma direta o beneficiario do
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rendimento. Igualmente, o seu § 1° aplica a mesma tributagdo
quando ndo for comprovada a operag¢do ou a sua causa. Neste
caso, embora se conheca o beneficiario do rendimento, persiste
a duvida sobre a natureza do rendimento vinculado ao referido
pagamento. Sem a certeza sobre o fato ocorrido, ndo ha
segurang¢a para a aplicagdo da norma geral de tributagdo.
Portanto, o referido artigo traz uma regra de tributagdo que
supre a inseguranga sobre o fato passivel de tributagdo”.

Como se nota, inclusive a partir de orientagao da Receita Federal do Brasil, a
interpretagdo sistematica do caput do art. 674, em consonancia com o que esta disposto no seu
paragrafo lo, revela que tais dispositivos aplicam-se em "situacdes limite", isto €, quando o
fisco ndo tem elementos para identificar o destinatario dos pagamentos e/ou seu motivo.

De fato, a tributagdo na fonte, de que cogita a norma legal em questdo, ¢
reservada para as situacdes extremas em que o fisco se vé de maos atadas em relagdo ao
tratamento a ser dado ao pagamento efetuado. Trata-se de uma prerrogativa do fisco, reservada
a situacdes excepcionais, em que a falta de informagdes e documentos ndo lhe permite
compreender os fatos ocorridos a fim de se atribuir os respectivos efeitos tributarios na orbita
do imposto sobre a renda, justamente como ocorre com o lucro arbitrado.

Por outro lado, meras divergéncias de interpretagao quanto aos documentos
devidamente apresentados pelo contribuinte ao fisco, ou meras diferengas de valores e outros
detalhes, em situagdes nas quais esta clara a origem e o destino dos pagamentos, ¢ descabida a
aplicacdo do art. 674. Tais divergéncias poderiam justificar eventuais glosas de custos ou
despesas, ou a tributacdo dos rendimentos eventualmente omitidos pelos beneficiarios, mas nao
tributacdo a aliquota de 35% exclusiva na fonte sobre base reajustada.

Divergéncia no valor de R$ 329.229,79, em 5.2.2010.

Ao verificar os valores pagos a titulo de torna pela Nova Ponte, a fiscalizagao
identificou uma diferenga entre o valor da torna devida, de R$ 23.106.287,93 e o montante
efetivamente pago, de R$ 23.435.517,72, apontando uma divergéncia de R$ 329.229,79, em
5.2.2010.

ApoOs compulsar os documentos e esclarecimentos apresentados pelas
recorrentes no curso do procedimento fiscal, a fiscalizagdo reputou tal pagamento como sem
causa, nos termos do art. 674 do RIR/99, exigindo sobre ele o IRF sob a aliquota de 35%.

Ocorre que o entendimento fiscal ndo merece prosperar, na medida em que se
encontra completamente desprovido de fundamento no aludido art. 674 do RIR/99, conforme
exaustivamente demonstrado nesta defesa.

O art. 674 do RIR/99 deve ser aplicado em "situagdes limite" (extremas), na
hipotese em que nao for identificado o beneficidrio do pagamento ou no caso em que a
natureza da operagdo ndo for passivel de identificagdo e comprovacao.

No presente caso, ndo ha que se falar no enquadramento da aludida
divergéncia em quaisquer das hipoteses legais, de modo a permitir a aplicagdo do referido
dispositivo. Isso porque:
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(i) conforme aduzido pela propria fiscalizagdo, os pagamentos foram
realizados e nominados individualmente aos Srs. José Eduardo Diniz
Junqueira, Maria Diniz Junqueira, Maurilio Biagi Filho, Mauro Diniz
Junqueira, Ricardo Brito Santos Pereira e Ronaldo Diniz Junqueira (f1.5103);
e

(i1) como bem observa a d. fiscalizacdo, a aludida divergéncia ¢ parte dovalor
total pago aos sujeitos acima mencionados, a titulo de torna da operagao
desenhada no Contrato de Investimento que consubstancia parte das
exigéncias questionadas nestes autos (fl. 5103).

Nao se discute, portanto, que Nova Ponte realizou os pagamentos aos antigos
acionistas da Usina Moema Participagdes S.A., assim como também ndo se discute que os
pagamentos sdo contemporaneos ao contrato de investimentos. A controvérsia se deve apenas a
divergéncia de valores.

E necessario, como ja exposto, haver parciménia na aplica¢ido do dispositivo.
Nesse contexto, coloca-se a seguinte questdo: qual outra causa haveria para um pagamento
feito pela Nova Ponte aos antigos titulares da Usina Moema Participagdes S.A., ao tempo do
Contrato de Investimento, que ndo o proprio Contrato de Investimento? Meras divergéncias de
valores ndo podem justificar a exigéncia fiscal do IRF.

A fiscalizacdo evidentemente extrapolou os contornos do art. 674 do RIR/99
e desconsiderou o conjunto probatorio apresentado pelas recorrentes, apenas para viabilizar o
exercicio do lancamento, o que € improcedente.

Ademais, caso a fiscalizagdo ndo tivesse se contentado com as explicagdes
das recorrentes, poderia ter reputado tal dispéndio como custo ou despesa como indedutivel
para efeitos de apuracdao do IRPJ e da CSL e poderia ter fiscalizado as pessoas fisicas que
receberam as quantias em questdo, tributando eventuais rendimentos omitidos, mas em
hipotese alguma reputa-la como pagamento sem causa, tendo em vista a evidente conexdo do
pagamento realizado com a operacdo formalizada no Contrato de Investimento anteriormente
citado.

Por essa razao e reportando-se a tudo o que foi exposto a respeito do art. 674
do RIR/99, requerem o cancelamento da aludida exigéncia, dada a auséncia de pressupostos
que permitam a aplicagdo do referido dispositivo ao caso concreto.

Débito no valor de RS 215.802,87, em 23.2.2010.

Por sua vez, a respeito da natureza do pagamento no valor de R$ 215.802,87,
de 23.2.2010, as recorrentes esclareceram tratar-se de servicos advocaticios relativos a
aquisicdo da Usina Moema Participacdes S.A. e acostaram duas invoices da Reed Smith, bill
numberu. 1958806 e n. 1949200 (fls. 2208 e 2209 - doo 15), bem como a mensagem Swift
MT103, no valor de USD 118.781,85 (fl. 2210), confirmando o pagamento das invoices (doc
16).

Em complemento, as recorrentes também apresentaram o contrato de cambio
de venda n. 10/023875 (fIs. 2211 a 2213), no valor de R$ 215.802,87, em 23.2.2010, firmado
entre a Nova Ponte ¢ o Banco Bradesco S.A., que efetivou a remessa dos valores objeto das
aludidas invoices (doo 17).
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No entanto, mesmo em posse de tais documentos, a fiscalizagdo afirmou que
o pagamento seria desprovido de causa, nos termos do art. 674 do RIR/99, pois (i) nao foi
apresentado o contrato de prestagdo de servigos; e (ii) as invoices foram emitidas em nome da
Bunge Alimentos S.A.

Acresca-se, ainda, que a fiscalizacdo também reputou como sem causa as
despesas com os tributos incidentes na operagao e suportados pela Nova Ponte, nos valores de
R$ 38.082,84 (IRF) e R$ 21.580,29 (CIDE), totalizando R$ 59.966,13, por ndo identificar a
contabilizacao final destes montantes.

Ocorre que as aludidas conclusdes fiscais ndo guardam consonancia com as
disposi¢cdes legais e regulamentares a respeito da matéria, devendo ser canceladas
integralmente.

Como se observa das invoices emitidas pela Reed Smith em favor da Bunge
Alimentos S.A., a primeira delas, sob o n. 1958806, no valor de USD 89.028,50, decorre da
prestagdo de servicos juridicos e tem como referéncia a aquisicdo da Usina Moema
Participacdes S.A.. Por sua vez, a segunda invoice, sob o n. 1949200, no montante de USD
29.753,35, também referente a prestacdo de servicos juridicos, bem como também tem por
escopo a aquisi¢ao da Usina Moema Participagdes S.A.

Os referidos documentos, embora emitidos em nome da Bunge Alimentos
S.A., foram comprovadamente quitados pela Nova Ponte, conforme atesta o Contrato de
Cambio de Venda - Tipo 4 - Transferéncias financeiras para o exterior, sob o n. 10/023875, de
23.2.2010.

Segundo o aludido contrato de cambio, emitido pelo Banco Bradesco S.A., a
Nova Ponte efetuou o pagamento de USD 118.781,85 - convertido em R$ 215.802,87 - em
beneficio da Reed Smith LLP. Registre-se, inclusive, que o aludido contrato expressamente
identifica o bill number de cada uma das invoices supramencionadas, de modo a vincular a
remessa ao exterior a prestagdo dos servicos indicados naqueles documentos. Para facilitar a
compreensao, verifique-se a tabela abaixo:

Invoice 1958806

USD 89.028,50

Invoice 1949200

USD 29.753,35

Total Invoices

USD 118.781,85

Taxa cambial

1.8168

Valor em reais (contrato de cambio)
R$ 215.802,87

Assim, a luz do das invoices, do contrato de cdmbio, e do comprovante de
recebimento pela empresa estrangeira, resta comprovada a natureza juridica do pagamento, a
titulo de despesas com servigos juridicos, devendo também ser afastada a aplicac¢do do art. 674
do RIR/99 e a respectiva exigéncia de IRF, tanto sobre o valor do pagamento, como sobre o
valor das retengdes a ele relacionadas.
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Ademais, nem se alegue que a causa juridica da aludida operagdo ndo foi
devidamente comprovada, pois as invoices foram emitidas em nome da Bunge Alimentos S.A.
ou porque o contrato de cAmbio ndo faria prova da prestagdo dos servigos contraidos.

Ora, como se sabe, a Nova Ponte e a Bunge Alimentos S.A. s3o empresas do
mesmo grupo econdmico e com interesses mutuos na realizacdo de iniimeras operacgdes e
projetos, tal como aquela envolvendo o Contrato de Investimento em destaque nestes autos.

Por essa razdo, o fato de a Reed Smith ter emitido as invoices em nome da
Bunge Alimentos S.A. em decorréncia da prestacdo de servigos juridicos, ndo tem o condao de
desnaturar a despesa incorrida efetivamente pela Nova Ponte. Nao se olvide que o nome Bunge
¢ dotado de forca internacional e € natural a tendéncia dos prestadores de servigos em emitir as
faturas contra as empresas cujo nome ¢ mais conhecido, sendo o lapso escusavel.

Some-se, ainda, ao fato dos pagamentos dos aludidos valores terem sido
realizados pela Nova Ponte, conforme atesta o contrato de cambio firmado e a Mensagem
Swift MT103, de 25.2.2010, que confirma a operagao.

De igual modo, em que pese ndo tenha sido apresentado um contrato entre a
Reed Smith e a Nova Ponte, fato ¢ que os outros documentos carreados aos autos evidenciam a
efetividade do servico, tanto que o nome a institui¢do financeira brasileira responsavel pela
realizac¢do do contrato de cambio, aceitou proceder a remessa solicitada, o que nao ocorreria, se
ndo lhe fossem apresentados elementos que comprovasse a natureza da operacdo, em virtude de
normas rigidas de cambio e das sangdes existentes.

E exagerada a posi¢cdo do fisco nesse caso, a exemplo de outros ja tratados
nesta impugnacao.

Assim, ndo merece prosperar o entendimento fiscal e o respectivo langamento
de oficio sub judice (sic) deve ser prontamente cancelado.

Débito de RS 297.865,55 pago em 11.6.2010

As recorrentes demonstraram detalhadamente a composicdo e o0s
beneficiarios dos pagamentos, que remontam a importancia de R$ 297.865,55, conforme
quadro abaixo:

Alberto Diniz Junqueira
12.244,56

José Eduardo Diniz Junqueira
14.231,26

Lucia Diniz Junqueira Novaes
34.975,50

Marina Diniz Junqueira
11.687,49

Maurilio Biagi Filho
108.166,74

Mauro Diniz Junqueira
11.687,49

Ricardo Brito Santos Pereira
69.246,78
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Ronaldo Diniz Junqueira
23.938,24

Stella Junqueira Gomide
11.687,49

TOTAL

297.865,55

Some-se, ainda, que as recorrentes também apresentaram os Termos de
Quitacdo, assinados pelos referidos acionistas, em 11.6.2010, dando por liquidada a
complementacdo da torna acordada, nos termos do Contrato de Investimento (fls. 4717 a 4770).

Contudo, apos analisar os aludidos documentos, a d. fiscalizacdo entendeu
que os valores supramencionados foram pagos a titulo de dividendos e ndo em razdo da
complementacao da torna decorrente da operagdo preconizada no Contrato de Investimento.

Mesmo assumindo tratar-se de dividendos, mesmo verificando que os
beneficiarios dos pagamentos sao os antigos acionistas da Moema Participagdes, a fiscalizagao
paradoxalmente alega que os pagamentos em questdo estariam sujeitos ao art. 674 do RIR/99.

Ora, a propria acusacao fiscal ja evidencia a sua improcedéncia, pois, se ndo
forem complemento de torna, os pagamentos correspondem a dividendos e sua causa resta
devidamente identificada, assim como os beneficiarios.

Mais uma acusacao totalmente despropositada.
Ocorre que a avaliagdo dos fatos feita pelo fisco ainda assim ¢ equivocada.

Nao se trata de dividendos propriamente ditos, até porque caberia a Bunge
Ltd. pagar dividendos e nao a Nova Ponte, mas sim de complemento de prego na aquisi¢ao da
Usina Moema Participagdes S.A., devido aos antigos acionistas desta, cuja formula de célculo
estava relacionada com os dividendos devidos por aquela empresa no exterior.

De fato, como visto oportunamente, em 23.12.2009, os acionistas acima
mencionados celebraram com a Nova Ponte um Contrato de Investimento, por meio do qual
entregariam a Nova Ponte a totalidade das agdes da Usina Moema Participacdes S.A. e
receberiam em troca determinada quantidade de Ac¢des da Bunge Ltd.

Em 5.2.2010, apds o encerramento desta operagdo, os acionistas transferiram
as agdes da Usina Moema Participagdes S.A. para a Nova Ponte, ao passo que a Nova Ponte
transferiu ao escrow agente, em beneficio dos acionistas, 90% da quantidade base de agdes
Bunge Ltd. (vide item 2.6.1 do Contrato de Investimento).

Seguindo as disposi¢des firmadas no aludido Contrato de Investimento, em
15.4.2010, como resultado do Valor Final das agdes da Usina Moema Participagdes S.A., a
Nova Ponte enviou uma carta de retificacdo do valor do ajuste, de modo a indicar que foi
apurada uma diferenca entre a Quantidade Base de A¢des Bunge Ltd. e a Quantidade Final de
Agdes Bunge Ltd., seguindo os preceitos da clausula 2.7 do Contrato de Investimento.

Assim, a luz desta diferenca, caberia & Nova Ponte entregar aos acionistas o
segundo lote de agdes da Bunge Ltd., seguindo as disposi¢des do item 2.6.1.b do Contrato de
Investimento, que previa o pagamento dos 10% remanescentes.
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Ademais, em razdo do disposto na cldusula 2.4.4 do Contrato de
Investimento, a Bunge Ltd. declarou dividendos apds a Data de Fechamento da operagao,
motivo pelo qual caberia a Nova Ponte efetuar o pagamento do valor por agdo dos dividendos
Bunge Ltd., correspondentes as agdes do segundo lote. Confira-se a disposi¢cao contratual:

"2.4.4. Caso, apos o Fechamento, ocorra a declaragdo,
pagamento ou distribui¢do de Dividendos Bunge Ltd. em
dinheiro e os Investidores ainda ndo tenham recebido a
totalidade das A¢oes Bunge Ltd. nos termos deste Contrato, o
valor por agdo de tais Dividendos Bunge Ltd., correspondente as
Ag¢des Bunge Ltd. ainda ndo entregues aos Investidores (em vista
do mecanismo de ajuste abaixo definido), deverd ser pago aos
Investidores, liquido e em dinheiro, quando da transferéncia de
referidas Acoes Bunge Ltd., salvo se tal valor ja estiver
vinculado as A¢oes Bunge Ltd. objeto deste Contrato, e couber
aos Investidores o recebimento de tais Dividendos Bunge Ltd.
declarados e pendentes de pagamento em dinheiro diretamente
da Bunge Ltd."

Neste diapasao, conforme Termos de Quitagdo oportunamente acostados aos
autos, a Nova Ponte entregou, em 11.6.2010, ao escrow agent - em beneficio dos acionistas -
determinado numero de acdes da Bunge Ltd. a titulo de "Segundo Lote de agdes Bunge Ltd.",
nos termos das Clausulas 2.6.1 .b e 2.7.b do Contrato de Investimento.

Da mesma forma, conforme item 1.2. do Termo de Quitacao, a Nova Ponte
efetuou o pagamento aos acionistas dos montantes tratados no item 2.4.4 do Contrato de
Investimento, tendo em vista o valor declarado pela Bunge Ltd. a titulo de dividendos.

Nesse contexto ¢ que se apresenta o item 2 do Termo de Quitagdo, que assim
dispde:

"2. Declaragdo e Quitagdo

2.1. Declaragdo. A Nova Ponte declara e garante que o Anexo 1
contempla todos os Dividendos Bunge Ltd. abrangidos pela
Clausula 2.4.4 do Contrato de Investimento as A¢des do Segundo
Lote. Caso tenham sido declarados, pagos ou distribuidos outros
Dividendos Bunge Ltd., na forma da Clausula 2.4.4 do Contrato
de Investimento, que ndo aqueles constantes do Anexo I, estes
caberdo e também serdo pagos a Investidora.

2.2. Quitagdo: Observado e ressalvado o disposto nas Clausulas
1.2 e 2.1 acima, em razdo da transferéncia das A¢oes do
Segundo Lote ao Escrow Agent e do pagamento dos Dividendos
Bunge Ltd., as A¢oes do Segundo Lote, a Investidores, neste ato
e na melhor forma de direito, confere a Nova Ponte a mais
ampla, plena, geral e rasa quitagdo, para ndo ter mais o que
reclamar a titulo de Acoes do Segundo Lote e de Dividendos
Bunge Ltd, as A¢oes do Segundo Lote mencionados no Anexo I a
qualquer tempo".

Assim, como se observa, seguindo as disposicdes do Contrato de
Investimento, a Nova Ponte cumpriu com sua obrigacao de transferir o segundo lote de agdes
da Bunge Ltd., bem como pagar os valores correspondentes aos dividendos declarados por esta
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sociedade aos acionistas acima mencionados, tendo em vista que haviam sido declarados por
aquela empresa apods a Data de Fechamento.

Nesse contexto, ndo se trata de dividendos propriamente ditos, até porque
caberia a Bunge Ltd. pagar dividendos e ndo a Nova Ponte, mas sim de complemento de precgo
na aquisicdo da Usina Moema Participa¢des S.A., cuja formula de calculo estava relacionada
com os dividendos daquela empresa no exterior.

Evidenciada a natureza e a causa dos pagamentos realizados pela Nova Ponte
aos acionistas, nao resta a menor duvida de que o argumento fiscal padece de qualquer
procedéncia.

Isso porque, mais uma vez ¢ necessario destacar, conforme amplamente
demonstrado, a aplicagdo do art. 674 do RIR/99 somente se justifica como medida extremada,
quando o fisco ndo possui meios de identificar o beneficidrio do pagamento ou mesmo a causa
que motivou a operacao realizada.

Ora, no presente caso, tais medidas extremas ndo se configuram, na medida
em que os beneficidrios foram comprovadamente demonstrados (Termos de Quitagdo,
planilhas e demonstrativos), assim como a causa que justificou os pagamentos efetuados
encontra pleno lastro no Contrato de Investimento firmado entre a Nova Ponte e os acionistas
da Usina Moema Participagdes S.A.

Portanto, ndo se configurando as premissas que justificam a aplicagdo do art.
674 do RIR/99, conforme documentalmente demonstrado nos presentes autos, ndo merece
prosperar o langamento fiscal, devendo ser cancelada também esta exigéncia.

Nao obstante as assertivas acima, diga-se, suficientes para demonstrar a
improcedéncia da autuagdo fiscal, vale registrar que a fiscalizacdo apegou-se ao fato de que (i)
ndo havia previsdo de complementacdo de torna no Contrato de Investimento; (ii) o Termo de
Quitacdo relativos ao 2° lote de Ag¢des informaram tratar-se de dividendos; e (ii1) os valores
foram pagos a titulo de dividendos, relativamente a a¢des de emissdo de terceiros que nao
estavam sob a posse da Nova Ponte e caracterizam despesas de terceiros.

Primeiramente, no que concerne a denominagdo dada pela Nova Ponte aos
pagamentos, como sendo pagamentos a titulo de complemento de torna, tal fato se deve a
disposi¢do constante ao final do item 1.2 do Termo de Quitacdo, que expressamente assim 0s
tratou:

"(...) Fica consignado que as partes entendem que o valor pago
nos termos da Clausula 2.4.4 do Contrato de Investimento é
complementagdo da Torna, e o calculo do pagamento, para que
fosse recebido de forma liquida, considerou esta premissa"

A divergéncia com a fiscalizacdo provavelmente se deve a referéncia a
complemento de torna contida no termo de quitagdo. Na verdade, trata-se de pagamento pela
aquisicao da Usina Moema Participacoes S.A. feito com acdes da Bunge Ltd., e ndo pagamento
de torna.

Seja como for, o "nomen juris" atribuido aos pagamentos nao tem
efetivamente o conddo de modificar a natureza deles; logo, se o pagamento foi realizado a
titulo de complemento de torna ou como dacdo em pagamento, ou como entrega de acdes a
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titulo de permuta, em razdo do segundo lote de acdes da Bunge Ltd previsto em contrato, fato ¢
que evidentemente essa remessa possui motivacao, lastreada em instrumento formal (contrato)
que, como se sabe, faz lei entre as partes.

Note que, para efeitos desta autuacdo que simplesmente reputou tais
pagamentos como sem causa, pouco importa a natureza juridica do pagamento, devendo se
verificar se eles possuem, ou ndo, uma causa que os viabilize.

Dai que, cabalmente demonstrado - inclusive pela fiscalizacdo - que tais
pagamentos foram realizados no amago das disposi¢des contratuais firmadas entre a Nova
Ponte a os antigos acionistas da Usina Moema Participa¢des S.A., ndo resta a menor duvida de
que foi devidamente comprovada a operagdo ¢ a sua causa, devendo ser afastada a aplicacao do
art. 674 do RIR e cancelado o langamento de IRF.

Ainda assim, tendo em vista a argui¢cdo de que os valores foram pagos a titulo
de dividendos, relativamente a acdes de emissdo de terceiros que ndo estavam sob a posse da
Nova Ponte e caracterizam despesas de terceiros, tal argumento também ndo merece qualquer
acolhimento.

Caso a fiscalizagdo entendesse que tais despesas eram de terceiros, o que
definitivamente ndo ¢ o caso dos autos, como bem dispde o Contrato de Investimento na
clausula 2.4.4, o fato ¢ que caberia ao fisco, quando muito, glosar o gasto na apuracao do agio
e ndo reputd-lo como sem causa, para efeitos de aplicagdo do art. 674 do RIR/99."

Débito no valor de RS 14.874.118,32, em 10.3.2010

A respeito do referido débito, as recorrentes esclareceram que tal montante
referia-se a pagamento efetuado pela Nova Ponte ao Banco Itat BBA, em razdo da prestacao
de servico de assessoria na aquisi¢do do investimento na Usina Moema Participacdes S.A.

Para subsidiar tal esclarecimento, as recorrentes apresentaram o comprovante
do "DOC" da operagdao (documento de crédito - fl. 4892), que indica a transferéncia do
montante de R$ 14.847.118,32, em 10.3.2010, ao Banco Itai BBA S.A. (CNPJ n.
17.298.092/0001-30). De igual modo, conforme inclusive afirma a fiscalizacdo, as recorrentes
também apresentaram o registro contabil da baixa desta obrigacao.

No entanto, ao compulsar os documentos que ja haviam sido apresentados, a
d. autoridade fiscal indicou que, no item 10.10. do Contrato de Investimento de aquisi¢do da
Moema Participagdes S.A., datado de 23.12.2009, havia expressa concordancia entre as partes
a respeito das despesas devidas ao Banco Itait BBA - pela intermediacdo da operagdo — no
valor bruto de comissdo, com gross-up de tributos (PIS, COFINS e ISS) - equivalente a R$
15.820.052,00.

A referida disposi¢ao ainda determinava que a "Companhia" (Usina Moema
Participagdes S.A.11) seria a responsavel pelo aludido pagamento, em até 5 (cinco) dias apds o
Fechamento do referida operagao.

Em face destas constatagdes, a fiscaliza¢do aduziu que ndo havia no referido

Contrato de Investimento qualquer participacao do Banco Itau BBA, razao pela qual requereu a
apresentacdo (i) de contrato de prestacdo de servi¢o firmado entre o banco e o tomador do
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servigo, bem como (ii) as notas fiscais relativas a operacdo, de modo a demonstrar a natureza
dos servigos prestados.

Empenhando seus melhores esfor¢os em busca da aludida documentagdo, as
recorrentes apresentaram a fiscalizagdo o documento de fl. 4981, datado de 8.2.2010, por meio
do qual o Banco Itat BBA encaminha a Usina Moema Participacdes S.A. (sucedida pela Nova
Ponte) a cobranca dos honorarios de sucesso devidos apds a conclusdo do Contrato de
Investimento, no valor bruto de R$ 15.820.052,02 (doe. 07). Vida tabela abaixo:

Fee antes do gross up (total)
14.293.417,00

Fee bruto - ap6s o gross up (9,65%) 0,65% PIS; 4% COFINS; 5% ISS
15.820.052,02

Impostos retidos na fonte pagadora
(972.933,20)

(a) IR -1,50%

(237.300,78)

(b) PIS - 0,65%

(102.830,34)

(c) COFINS - 3%

(474.601,56)

(d)CSL-1%

(158.200,52)

FEE LIQUIDO (apés retengio)
14.847.118,82

Ocorre que, ao analisar o referido documento, a fiscalizacdo nido o reputou
como prova capaz de demonstrar a natureza do servigo prestado, ante a falta de assinatura no

instrumento, considerando-o, portanto, como pagamento sem causa, nos termos do art. 674 do
RIR/99.

Destaque-se que, além de considerar como pagamento sem causa o valor de
RS 14.874.118,32, conforme comprovante supramencionado, também reputou como sem causa
os valores que foram objeto de retengdo, nos montantes de R$ 735.632,42 (CSL, PIS e
COFINS) e de R§ 237.300,78 (IRF), totalizando os R$ 15.820.052,00.

A propria descrigdo dos fatos contida no auto de infragdo evidencia que a
causa do pagamento ¢ a prestacdo de servigos de assessoria prestados Banco Itai BBA S.A.
Nao se pode admitir que um DOC no montante de R$ 14.847.118,82 a uma institui¢ao
financeira no Brasil e de idoneidade notoria possa ser considerada como pagamento sem causa.

Ocorre que o artigo 61 da Lei 8981/95 ¢ uma prerrogativa do Fisco a ser
utilizada em situagdes extremas, em que nao existe qualquer elemento para a identificar o
beneficidrio dos pagamentos ou sua causa, tal como ocorre com o lucro arbitrado, ndo podendo
ser utilizado pelo fiscal em casos de mera divergéncia de interpretagdo quanto aos fatos.

E precisamente essa a interpretagdo do proprio fisco acerca da aplicabilidade
do art. 674 do RIR/99, conforme se infere do seguinte trecho da Solugdo de Consulta Interna n.

11 Registre-se que a propria autoridade responsavel pela lavratura do Termo
de Verificagdo Fiscal prontamente reconhece que, no momento do pagamento da referida
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importancia, a "Companhia" ja havia sido incorporada pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda.,
que a sucedeu em seus direitos e obrigacdes.

11, de 8.5.2013, da COSIT, na qual foi dito que o referido dispositivo s6 tem aplicagdo em
situagdes extremas de incerteza, nas quais nao se sabe quem ¢ o beneficidrio do pagamento ou
sua causa, dificultando e trazendo incertezas sobre o fato passivel de tributagdo:

"O caput do art. 61 da Lei n° 8981, de 1995, instituiu a
tributagdo exclusiva na fonte sobre rendimentos pagos a
beneficiarios ndo identificados. Tal norma se justifica uma vez
que. em razdo do anonimato do beneficiario, o Fisco se vé
impedido de alcangcar de forma direta o beneficiario do
rendimento. Igualmente, o seu § 1° aplica a mesma tributacdo
quando ndo for comprovada a operag¢do ou a sua causa. Neste
caso, embora se conhega o beneficidario do rendimento, persiste
a duvida sobre a natureza do rendimento vinculado ao referido
pagamento. Sem a certeza sobre o fato ocorrido, ndo ha
seguran¢a para a aplicagdo da norma geral de tributagdo.
Portanto, o referido artigo traz uma regra de tributagdo que
supre a inseguranga sobre o fato passivel de tributagdo”.

Como se nota, inclusive a partir de orientacdo da Receita Federal do Brasil, a
interpretagdo sistematica do caput do art. 674, em consonancia com o que estd disposto no seu
pardgrafo lo, revela que tais dispositivos aplicam-se em "situa¢des limite", isto ¢, quando o
fisco ndo tem elementos para identificar o destinatario dos pagamentos e/ou seu motivo.

Trata-se de uma prerrogativa do fisco, reservada a situagdes excepcionais, em
que a falta de informagdes e documentos nao lhe permite compreender os fatos ocorridos a fim
de se atribuir os respectivos efeitos tributarios na orbita do imposto sobre a renda, justamente
como ocorre com o lucro arbitrado.

Por outro lado, meras divergéncias de interpretagdo quanto aos documentos
devidamente apresentados pelo contribuinte ao fisco, ou meras diferengas de valores e outros
detalhes, em situacdes nas quais esta clara a origem e o destino dos pagamentos, ¢ descabida a
aplicacdo do art. 674. Tais divergéncias poderiam justificar eventuais glosas de custos ou
despesas, o a tributagdo dos rendimentos eventualmente omitidos pelos beneficiarios, mas nao
tributacdo a aliquota de 35% exclusiva na fonte sobre base reajustada.

No caso concreto, como visto, as recorrentes apresentaram o comprovante do
"DOC" da operagao (fl. 4892), que indica a transferéncia do montante de R$ 14.847.118,32,
em 10.3.2010, ao Banco Itait BBA S.A., o que afasta qualquer suspeita a respeito do
beneficiario do pagamento (primeiro pressuposto do art. 674 do RIR/99).

Todavia, em relagdo ao segundo pressuposto do dispositivo (causa do
pagamento), as recorrentes conseguiram reunir todos os elementos formais que atestam
veementemente a natureza da aludida despesa.

E o que se observa do contrato firmado entre o Banco Itatt BBA e a Usina
Moema Participacdes S.A., datado de 8.4.2009 (doc 08), em que o primeiro compromete-se a
prestar servicos de assessoramento financeiro a segunda e seus socios na consecucao de uma
"Transacdo Estratégica", que para efeitos do contrato compreende:
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A capitalizacdo da Usina Moema Participagdes S.A. (ou de qualquer sociedade
controladora, controlada, coligada e/ou afiliada, direta ou indiretamente, da Usina
Moema Participagdes S.A. e/ou dos Socios, especialmente a Usina Moema Holding
S.A.) por qualquer terceiro interessado; e/ou

A venda de agdes da Usina Moema Participagdes S.A. e/ou de afiliadas (assim
entendidas quaisquer entidades controladoras, controladas ou sob controla comum
com ela) para qualquer potencial interessado (tais como, mas ndo limitadas, a fusdo,
associacao, incorporacao, troca de agdes); e/ou

Aquisi¢do por qualquer potencial interessado de qualquer tipo de divida conversivel
emitida pela Usina Moema Participagdes S.A. ou suas afiliadas; e/ou

Qualquer transac¢do similar ou com os mesmos efeitos das descritas acima com a
Usina Moema Participagdes S.A. inclusive com as Afiliadas.

De igual modo, conforme clausula II do referido instrumento, "o Itai BBA prestara
a Companhia e seus Socios servicos de assessoria e consultoria financeira usuais
para operagoes do tipo da Transacdo Estratégia e que sejam apropriados e acordados
entre a Companhia ¢ o Itat BBA" (g.n.). Nesse contexto, o escopo do servigo foi
pactuado da seguinte forma:

Assessoria a Usina Moema Participagdes S.A. e seus socios na analise e organizagao
do processo da Transagdo Estratégica;

Elaboragdo de avaliagdo economico-financeira da Usina Moema Participagdes S.A.
com base nas proje¢des de sua administragao;

Coordenacao dos trabalhos dos demais consultores especializados para a realizagdo
de eventual "due diligence I data room";Assessoria no processo de negociagdo com
os Potenciais Interessados; e

Revisdo e discussdo de documentacdo necessaria a formalizagdo da Transagdo
Estratégica, no tocante as questdes financeiras, em conjunto com os assessores legais
contratados pela Usina Moema Participacdes S.A.

No tocante a forma de remuneracgdo (cldusula V), acordou-se que o Itai BBA
faria jus a uma "Remuneracdo de Sucesso" de 0,75% (setenta e cinco por cento) sobre o Valor
da Firmal2 ("VT") atribuida a Moema ("honorarios de sucesso"), valendo destacar que essa
remuneragdo somente se daria "em caso de conclusdo com sucesso da Transacdao Estratégica",
como de fato ocorreu.

12.Grosso modo, o "VF" consiste no valor atribuido implicito para 100% das ac¢des da Usina
Moema Participagdes S.A e/ou Afiliadas na Transa¢do Estratégica, acrescido da divida
financeira liquida e eventuais contingéncias da empresa.

Estabeleceu-se, ainda, que os honorarios devidos ndo seriam inferiores a R$
6.500.000,00 (seis milhdes e quinhentos reais), bem como que o montante ao final apurado
deveria ser pago em até 20 dias apds a conclusdo da Transa¢do Estratégica.

Assim, conforme se observa pelo contrato ora anexado, resta demonstrada a
natureza dos valores questionados pela fiscalizagdo, bem como a concretizagdo da operacao
realizada, afastando, portanto, o segundo pressuposto que justifica a aplica¢dao do art. 674 do
RIR/99.

81



Processo n® 10972.720011/2015-61 S1-C3T2
Acordao n.° 1302-002.542 F1. 10.703

Some-se, ainda, que a luz do contrato supracitado, que por si s6 faz prova do
servico contratado e do escopo do assessoramento desempenhado, as recorrentes também
apresentam o Recibo emitido pelo Banco Itau BBA, atestando que a Nova Ponte realizou o
pagamento de R$ 14.847.118,82, em 10.3.2010, a titulo de honorarios de sucesso, acrescido
dos tributos devidos, conforme cldusula V do contrato supracitado (doc 09).

A este respeito, vale registrar que o aludido contrato determinava que o
pagamento pela contraprestacdo do servi¢o contratado se daria em até 20 dias a contar da data
de fechamento. A Usina Moema Participagdes S.A. (contratante), nesta oportunidade ja havia
sido sucedida pela Nova Ponte, conforme reconhece a d. fiscalizagdo. Logo, a obrigacdo de
honrar o compromisso firmado ficou a cargo da Nova Ponte, como de fato ocorreu.

Portanto, no caso concreto, ndo ha que se falar na hipdtese extrema e
excepcional que autoriza a aplicacdo do art. 674 do RIR/99, pois ndo houve pagamento
motivado ou sem causa ¢ nem a beneficiario nao identificado. Pelo contrario: conforme se
observa pelos documentos acostados nesta impugnacao:

(i) o contrato de prestagdo de servigos, de 8.4.2009, confirma e
materializa¢do do pacto firmado entre as partes, o escopo dos
servigos prestados e a forma de remuneragdo do prestador;

(ii) o comunicado expedido pelo Banco Itau BBA, em 8.2.2010,
aponta os valores devidos pela realizacio dos servigos,
atribuindo liquidez e certeza aos montantes objeto do contrato

firmado;

(iii) o DOC acostado aos autos, apresentado desde o
procedimento de fiscaliza¢do, formaliza o pagamento do
montante objeto do contrato, em 10.3.2010, inclusive
evidenciando o sujeito beneficiario do pagamento, e

(iv) o recibo emitido pelo Banco Itau BBA, em 10.3.2010, em
favor da Nova Ponte, considera quitada a obrigagdo contratual.

Desta feita, ndo resta outra alternativa se ndo o cancelamento da exigéncia de
IRF, tendo em vista a improcedéncia da arguigdo fiscal.

Acrescga-se, ainda que, além de reputar o aludido montante como pagamento
sem causa, a fiscalizagdo considerou as retengdes a ele relacionadas também como desprovidas
de causa, pois compunham o preco da prestagao do servigo.

Dai a constatacio de que a fiscalizagdo realmente aplicou de forma
totalmente descabida o art. 674 do RIR/99, que somente deve ser aplicado em situagdes
extremas e nas hipdteses de pagamento sem causa e auséncia de identificacdo do beneficidrio.

Note que, conforme arguido pela propria autoridade fiscal (fl. 5114), os
valores retidos de R$ 735.632,42 ¢ R$ 237.300,78 sao tributos recolhidos pela Nova Ponte ¢
estdo em conformidade com os sistemas da Receita Federal (fls. 4894 ¢ 4895). Confira-se:

"Os valores retidos (R$ 735.632,42 de contribui¢cées e RS
237.300,78 de imposto de renda) foram recolhidos em
15/04/2010 e 20/04/2010 respectivamente, conforme razdo da
conta analitica 2130010035 PIS RE S CTR'S PROPRIO - PJ (fls.
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4936 e 4941) e da conta 2103010010 IRRF S/SERVICOS S/C
OU PJ (fls. 4942 a 4948), que estdo em consondncia com oS
pagamentos constantes dos sistemas da receita federal (fls. 4894
e 4895), e, como compuseram o prego da presta¢do dos supostos
servigos, também foram objeto de langamento de oficio como
pagamento sem causa”, (g.n.)

Ora, ndo faz qualquer sentido aplicar uma medida extremada - como aquela
preconizada no art. 674 -, quando a propria fiscalizagdo registra que os montantes questionados
se referem a tributos recolhidos a Receita Federal do Brasil, em decorréncia do pagamento
realizado em favor do Banco Itatit BBA.

A causa dos pagamentos em questdo ¢ justamente a existéncia de obrigagdo
tributaria, na condicdo de responsavel tributario, decorrente de lei expressa nesse sentido,
sendo verdadeiramente absurdo aplicar o art. 674 sobre pagamentos que o proprio fisco
identifica como decorrentes de tributos.

Portanto, também por todos 0os motivos acima, requerem o cancelamentos das
exigéncias de IRF sobre os montantes que reconhecidamente se referem a tributos retidos e
recolhidos em favor da Administragdo Tributaria.

Mas nao ¢ so6. A fiscalizacdo também asseverou que o aludido pagamento,
ainda que comprovado, ndo deveria compor o valor do 4gio, devendo as sucessoras da Nova
Ponte exclui-lo do montante do agio contabilizado.

Ora, de inicio, vale destacar que essa constatacdo ndo apresenta qualquer
justificativa que a suporte, na medida em que a d. autoridade responsavel limitou-se a afirmar
que a referida despesa ndo deveria compor o valor do 4gio, contudo, sem fundamentar sua
conclusdo. Dai se evidencia a fragilidade da autuagdo, pois a conclusdo fiscal padece da
motivagao necessdria e inerente ao langamento de oficio, nos termos do art. 142 do CTN.

Além disso, o questionamento fiscal ¢ vazio, eis que ndo consta intimagao
formal para retificacdo do valor do agio e esse procedimento seria discutivel, tendo em vista
que nao houve, em 2010, amortizagao dele.

J4 foi demonstrado tratar-se de gasto vinculado, de forma indissocidvel, a
aquisicao da Usina Moema Participagdes S.A. e por isso foi contabilizada em conjunto com os
demais valores incorridos com a aquisi¢ao desse investimento, formando o respectivo agio.

Mas ainda que assim ndo fosse, os montantes seriam despesas cujas
obrigagdes foram assumidas pela Nova Ponte por sucessdo, em virtude da incorporacao
ocorrida.

Assim, a luz de todo o exposto, requer (i) o cancelamento da exigéncia de
IRF, tendo em vista a comprovagao da natureza da operacdo realizada; e (ii) a improcedéncia
da determinagdo de exclusdo do referido pagamento do montante do agio contabilizado, tendo
em vista a auséncia de motivagao fiscal e por se tratar de custo de aquisi¢ao do investimento.

Débitos de R$ 6.476.065,49 ¢ RS 1.512.318,06, pagos em 24/03/2010 e
Débito de R$ 726.430,42 pago em 15/04/2010 e R$ 661.018,08 pagos em 10/08/2010.

Na sequéncia seguem observacdes deste RELATOR (da DRJ)
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Estes débitos foram reflexos de infracdes pertinentes ao IRPJ e as
argumentagdes a eles concernentes foram feitas 1a.

O Débito de R$ 6.476.065,49 esta inserto na autuagdo referente a adi¢des nao
computadas na apuragdo do Lucro Real no valor total de R$ 6.900,442,72 (que inclui tributos
incidentes nos valores de R$ 320.870,59 (PIS-Cofins e CSLL) ¢ R$ 103.506,64 (IRRF)

Os demais débitos correspondem aos valores glosados constantes da infragao
“CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS DESPESAS NAO
COMPROVADAS?”, cujos valores no auto de infracdo de IRPJ estdo adicionados aos tributos
incidentes e retidos como segue:

O Débito de R$ 1.512.718,06 esta incluido na glosa de R$ 1.611.420,31 que
abrange tributos retidos nos valores de R$ 74.931,04 (PIS-Cofins-CSLL) ¢ R$ 24.171,31
(IRRF). O débito de RS 726.430,42 esta incluido no valor glosado de R$ 774.033, 47, que
abrange R$ 35.992,55 ((PIS-Cofins-CSLL) e R$ 11.610,50 (IRRF). O valor de R$ 661.018,08
esta incluido na soma de dois pagamentos efetuados no mesmo dia (10/08/2010), nos valores
de R$ 365.525,16 (que inclui R$ 5.482,88 de IRRF ¢ R$ 16.996,91 de (PIS-Cofins-CSLL), e
R$ 338.809,49 (que inclui R$ 5.082,14 de IRRF e RS 15.754,63 (PIS-Cofins-CSLL).

As argumentacdes das autuadas com relacdo a estes débitos sao dependentes
da decisdao quanto a procedéncia do feito fiscal referente a autuagao de IRPJ.

Da impossibilidade de aplicacdo do art. 674 do RIR/99 em conjunto com a
multa de oficio - Dupla penalidade pelo mesmo fato.

As recorrentes argiem que o IRRF calculado a aliquota de 35% ¢ uma franca
puni¢do e que o lancamento acompanhado de multa de oficio conforme art. 44 da Lei n°
9430/96 representa dupla penalidade.

As autuadas ainda comparam a presente autuacdo ao agravamento da multa
para 112,5% nos termos do art. 44 da Lei n° 9.430/96 na hipotese de arbitramento de Lucros
por omissdo na entrega de Livros e documentos. Ponderam que a conduta omissiva ja foi
devidamente punida com o arbitramento dos lucros descabendo a aplicagao da multa de oficio
com agravamento.

DAS AUTUACOES REFERENTES AO PIS E COFINS

As autuagdes referentes ao PIS e Cofins originaram-se da omissdo de receita
caracterizada pela falta da comprovagao da origem de depodsitos bancarios (infragao de n° 1 no
auto de infracdo de IRPJ, no valor de R$ 605.246,30, e na Omissdo de Receita no valor de R$
703.565,21, consubstanciada na apropriacao de IRRF de terceiros e ndo recolhido, constante da
infragdo n° 3 no auto de infragdao de IRPJ (fls. 5029) .

DA INCIDENCIA DE JUROS SOBRE A MULTA DE OFiCIO

As autuadas argumentam que o art. 61, "caput" e paragrafo 3o, da Lei n.
9430, de 27.12.1996, somente autoriza a incidéncia de juros sobre débitos "decorrentes de
tributos e contribuicdes administrados pela Secretaria da Receita Federal", sendo que os
paragrafos 1o e 20 tratam minuciosamente do céalculo das multas sem prescrever a incidencia
de juros sobre elas.
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Mencionam que em decorréncia do art. 30 do Cdédigo Tributario Nacional, as
multas ndo possuem natureza juridica de tributo ou contribui¢do, o que, inclusive, ¢
indisputado na doutrina e na jurisprudéncia.

Ressaltam que, ndo bastasse a clareza da norma constante do art. 61 e seus
pardgrafos, ha na lei n® 9.430/96 outra prova de que ela ndo determinou que a multa cobrada
juntamente com os tributos seja acrescida de juros, qual seja, o paragrafo unico do art. 43
quando tratou da incidéncia de juros sobre a multa cobrada isoladamente.

As recorrentes finalizam sua impugnagao requerendo provar o alegado por
todos os meios de prova admitidos, especialmente a realizagdo de diligéncias e a juntada de
outros documentos ¢ que as futuras intimagdes sejam feitas em nome de seus advogados
devidamente constituidos através da anexa procuragdo, no endere¢o a seguir indicado: Rua
Leopoldo Couto de Magalhaes Jr., 758, 16° andar, 04542-000, Sao Paulo -SP.

Antes dos autos terem sido encaminhados a julgamento, o 6rgdo preparador
procedeu a transferéncia dos tributos incidentes sobre a parcela nao contestada no valor
de RS 605.246,30 para o processo de n° 13647.720020/2016-12.

Em 15 de abril de 2016 as autuadas entraram com a peticdo de fls. 5792 a
5797, requerendo a juntada de um parecer contabil da empresa de auditoria independente
PriceWaterhouse Coopers (PwC), que foi juntado as fls. 5801 a 9893.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Rogério Aparecido Gil - Relator

O recurso voluntario ¢ tempestivo e estdo preenchidos os demais requisitos
de admissibilidade. Conheco do recurso.

Preliminares

A contribuinte e as responsabilizadas arguiram a nulidade da autuagdo,
requereram a realizacdo de diligéncias, juntadas de outros documentos e que as futuras
intimagdes sejam feitas em nome de seus advogados no endereco situado a Rua Leopoldo
Couto de Magalhaes Jr., 758, 16° andar, 04542-000, Sao Paulo -SP.

A respeito, o acorddo recorrido apresentou o seguinte entendimento:

A nulidade invocada seria por ter havido alegacdes da fiscalizacio relacionadas ao
agio pago pela Nova Ponte na aquisicio da Moema Par “despropositadas e
vazias”, pois ndo resultaram em glosa fiscal de amortizacdo no ano calendario de
2010, retirando “qualquer liquidez e certeza do trabalho fiscal”.

Como se vera na sequéncia desse voto, ha glosas de valores considerados sem
respaldo documental, que compuseram o agio, e ¢ feita mengao de que este deve ser
retificado.
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Para retirar da autuacdo liquidez e certeza seria necessario que as referéncias fossem
confusas a ponto de se tornarem ininteligiveis e cerceassem o direito de defesa das
recorrentes.

Vé-se que as recorrentes ndo tiveram seu direito de defesa cerceado porque
perceberam claramente que a fiscalizagdo discorreu sobre o agio pago pela Nova
Ponte na aquisi¢do da Moema Par, e que consideragdes sobre a indedutibilidade de
eventual amortizagdo do agio apropriado por parte das sucessoras na apura¢do da
base de calculo do IRPJ e CSLL nio se aplicaria a autuagdo aqui examinada.

A maior parte daquelas explicacdes dadas pela fiscalizagdo quanto a reorganizagdo
societaria do grupo Bunge [Item IV do TVF (fls. 5092)] tiveram por objetivo
permitir entender como se dera a negociacdo. As fls. 5094 ¢ mencionado que:

Além da aquisi¢do do controle acionario da Moema Par, o contribuinte também
adquiriu agdes/quotas das Usinas afiliadas da Moema Par, negociando
diretamente com os outros acionistas/quotistas dessas mesmas Usinas.

A participacdo na Usina Vertente foi objeto de permuta com quotas da Usina
Guariroba, conforme ja descrevemos no Tépico IILIL

Foi registrado na contabilidade um agio no valor total de R$1.354.994.009,13
na conta analitica 1403040011 AGIO - MOEMA INVEST E
PARTICIPACOES decorrentes de todas as operagdes de aquisicdo de
participagdes  societarias, conforme demonstrativo apresentado pelo
contribuinte (fls.4771).

A conclusdo final de que “eventual amortiza¢do do agio apropriado por parte
das sucessoras nao ¢ passivel de dedug@o na apuragdo do IRPJ/CSLL, por falta
de comprovagdo, por tratar-se de agio de si mesmas, de agio transferido e¢ de
agio externo”, ndo teve conseqliéncias neste feito que ficou circunscrito sobre
fatos geradores ocorridos no ano calendario de 2010, no qual nido houve
nenhuma amortizagd0, o que as recorrentes reconheceram na sua peca de
irresignacao.

As recorrentes entenderam que houve desvio de foco para questdes sem relevancia
juridica para o deslinde do caso concreto, pois ndo houve nenhum langamento, nem
alguma das sucessoras foi intimada a retificar sua escrita para excluir o referido agio
como ocorrera com a parcela dele relativa ao pagamento de comissao na negociagao,
conforme fls. 33 do TVF (fls. 5114).

Esclareca-se que, houve autuagdo com relagdo as amortizacdes do agio
consideradas indedutiveis in totum. Tal autuagdo diz respeito aos anos calendario
de 2011, 2012 e 2013, e consta do processo n° 16561.720059/2015-97.

Mas note-se que, os efeitos daquele procedimento ndo mudam R$0,01 do que foi
lancado no presente feito. A intimacdo da fiscalizacdo para que as sucessoras
retificassem sua escrita ¢ uma medida preventiva a ser adotada pelas recorrentes
para evitar amortizar futuramente parcela de um 4gio inexistente e, portanto,
passivel de glosa. Todavia, tal intimagdo para que as sucessoras excluam da
formagdo do agio no valor de R$ 1.354.994.009,13 a parcela de RS 14.847.118,82,
considerada um pagamento sem causa nesta autuacdo, de fato ndo faz sentido se toda
e qualquer amortizac¢do daquele agio foi posteriormente considerada indedutivel.

De qualquer forma, o mencionado proceder da fiscalizacdo nada prejudica o
entendimento pelas recorrentes da autuagdo levada a efeito. As autuadas, como bem
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salientaram em suas argumentagdes, constataram que ndo houve lancamento sobre
amortizacdo de 4gio no ano-calendario de 2010.

Nesse contexto, ndo encontro fundamento para acolher a alegacao de que
os autos de infracao seriam nulos pelo fato de a fiscalizagdo ter mencionado aspectos sobre o
agio havido na "Operagdo Moema", sem contudo haver autuacdo a respeito. O acordao
recorrido evidenciou que, em 2010, ndo houve amortizagdo de agio. Todavia, ha autuagdes
especificas relativas aos anos 2011 e 2012 que concluiram pela indedutibilidade do agio.
Assim, compartilho da conclusao da DRI, no sentido de que, se a impropriedade verificada no
TVF ndo afeta o entendimento das infra¢des, ndo hd que se cogitar de nulidade do langamento
que, neste caso, sO caberia tal alegacdo, caso houvesse cerceamento do direito de defesa, o que
ndo se verifica nestes autos.

Erro de Calculo do Ganho de Capital

Também ¢ argiiido erro no calculo do ganho de capital e que, por esta razdo,
o auto de infragdo deveria ser declarado nulo. Cita e transcreve ementas de acérdaos do Antigo
Conselho dos Contribuintes.

O acordao recorrido registrou o seguinte entendimento, a respeito:

Sem entrar no mérito dos acorddos, esclareca-se que as Delegacias de Julgamento
estdo vinculadas a lei (art. 142, pardgrafo tnico, do CTN), as normas legais e
regulamentares (art. 116, III, da Lei 8.112/1990), as Simulas do CARF aprovadas
pelo Ministro de Estado da Fazenda e com efeito vinculante em relagdo a
administrac@o tributaria federal (Portaria — MF n° 383/2010) e ao entendimento da
Secretaria da Receita Federal expresso em atos normativos (art. 7° da Portaria MF n°
341, de 12 de julho de 2011). Entenda-se ai que, ndo se constituindo em norma legal
geral a decisdo em processo fiscal proferida por Conselho de Contribuintes, seu
acorddo ndo vincula qualquer outra ocorréncia sendo aquela objeto da decisdo, ainda
que de idéntica natureza, seja ou ndo interessado na nova relagcdo o contribuinte
parte no processo de que decorreu a decisdo daquele colegiado.

De todo o exposto, conclui-se que as decisdes administrativas tem efeitos entre as
partes somente.

Até mesmo decisOes judiciais ndo vinculam o entendimento dos julgadores
administrativos , salvo quando possui como objeto inconstitucionalidade de lei,
tratado ou ato normativo federal que esteja na lide conforme Decreto n°® 2.346/1997
que consolida as normas de procedimentos a serem observados pela Administragao
Tributaria Federal em conseqiiéncia de decisoes judiciais, confira-se:

Art. 4° Ficam o Secretario da Receita Federal e o
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, relativamente aos
créditos tributarios, autorizados a determinar, no ambito de
suas competéncias e com base em decisdo definitiva do
Supremo Tribunal  Federal que declare a
inconstitucionalidade de lei, tratado ou ato normativo, que:

I - ndo sejam constituidos ou que sejam retificados ou
cancelados;

Il - ndo sejam efetivadas inscrigoes de débitos em divida
ativa da Unido,
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11l - sejam revistos os valores jd inscritos, para retificagdo
ou cancelamento da respectiva inscri¢do,

1V - sejam formuladas desisténcias de agoes de execugdo

fiscal.

Paragrafo unico. Na hipotese de crédito tributario, quando
houver impugnagdo ou recurso ainda ndo definitivamente
julgado contra a sua constituicdo, devem o0s orgdos
Jjulgadores, singulares ou coletivos, da Administra¢do
Fazendaria, afastar a aplicagdo da lei, tratado ou ato
normativo federal, declarado inconstitucional pelo Supremo
Tribunal Federal.

Logo, o presente feito sera julgado independentemente de entendimento favoravel as
teses defendidas pelas recorrentes e constantes em acorddos ou julgados de tribunais
por ela trazidos a colagdo.

Em se tratando de base de calculo na quantificagdo do ganho de capital, por tratar-se
de questdo de mérito, ndo haveria de se cogitar de nulidade do langamento, mas da
sua improcedéncia por erro material.

Da mesma forma, ndo encontro fundamento para acolher a alegacdo das
recorrentes de que os autos de infragcdo seriam nulo, por entenderem que teria havido erro de
calculo na apuragdao do ganho de capital havido na permuta de acdes entre a Moema
Participagdes e a Cleel. Erro de calculo nd3o constitui matéria passivel de arguicdo em
preliminar. E preciso adentrar-se no mérito das questdes que o envolvem para se concluir a
respeito. Nesse sentido, também ndo ha como acolher essa alegacdo, pois ndo caracteriza
nulidade dos autos.

Apresentacio de documentacgio

Registrou-se que houve juntada de documentos ap6s o encaminhamento da
Impugnagao para julgamento, em 13/04/2016.

O acdérdao recorrido registra que, o requerimento encaminhado a autoridade
julgadora ndo indica nenhuma das ocorréncias previstas nas alineas do 4° paragrafo conforme
determina o § 5° do artigo 16.

Destacou-se, ainda, que conforme § 4° do art. 16 Decreto n°® 70.235/1972 que
regula o Processo Administrativo Fiscal (PAF) a prova documental deve ser apresentada

juntamente com a impugnagao, salvo ocorra uma das hipoteses previstas nas alineas “a” a “c
do referido paragrafo.

Sobre os documentos juntados, a DRJ destacou:

Ademais, trata-se de parecer sobre o ganho de capital no valor decorrente de
alienag¢do de participagdo societaria com torna em operacao de permuta entre as
quotas da Usina Vertente Ltda, e Usina Guariroba em 05/02/2010. O referido
parecer, de autoria da empresa de auditoria independente PRICE WATERHOUSE
COOPERS, ¢ datado de 26/11/2015.

As autuadas foram cientificadas dos autos de infragdo em 03/06/2015 e
apresentaram a impugnag¢ao em 02/07/2015.
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Trata-se, portanto, de um parecer solicitado a empresa de consultoria apds a
autuagdo, cujas consideragdes se consubstanciam em interpretagdo da operacao de
permuta a luz da legislacao.

A regra insculpida no § 4° do artigo 16 do PAF, ao concentrar a juntada de provas
documentais a0 momento da apresentacdo da impugnacdo, visou proteger o Estado
de uma protelagdo desmesurada, com ilimitadas peti¢des para novas juntadas em
qualquer tempo.

Todavia, tem sido praxe, a meu ver salutar, admitir juntada posterior de provas
documentais ao processo apds a entrega da impugnacio. Isto se justifica porque
no processo administrativo fiscal se privilegia a verdade material.

Entretanto, a elasticidade que se pode dar ao momento para apresentacdo de provas
documentais nao pode ser ilimitada sob pena de se anular o que o legislador buscou
ao eclaborar a norma, ou seja, evitar manobras que dificultem o andamento do
processo.

No caso aqui examinado, além da flagrante intempestividade desmotivada, trata-se
de um Parecer datado de 26/11/2015, que sé veio aos autos em 16/04/2016, estando
o processo ja distribuido para julgamento, conforme mencionei.

Ademais o parecer revela-se como mais uma interpretacio da legislaciao a luz
do ocorrido, como sdo as Decisdes Administrativas, Judiciais e opinido de
Doutrinadores. Conforme expus, embora merecam reveréncia, ndo vinculam o
julgamento sub examine.

Nessa linha, a DRJ concluiu por ndo admitir a documentag@o acostada apos o
encaminhamento dos autos para julgamento da Impugnagao, em 6/04/2016.

Analisando-se os argumentos das recorrentes e confrontando-se com as
conclusdes da fiscalizagdo e do acordao recorrido, verifica-se que os fatos e os fundamentos
apresentados no parecer da PwC em questdo, ainda que ndo admitida a juntada posterior a
impugnagdo, foram, de certa forma, examinados no acérdao recorrido. De qualquer forma, ¢
possivel verificar que se trata de caso especifico, € que as recorrentes demonstraram a
relevancia de se expor, por intermédio de técnicos, suas razdes de defesa que, visam expor
fatos e elementos detalhados sobre como se deu a "Operagdo Moema" e a permuta de agdes
relativas a Usina Vertente e a Usina Guariroba. Assim, verificamos que cabe acolher esse
pedido das recorrentes de juntada do parecer da PwC, mesmo que providenciado apos o
encaminhamento dos autos para o julgamento da Impugnacio.

Com relacdo ao pedido de nulidade do acérdao da DRI, pelo fato de nao
acolher e ndo analisar o parecer em questdo, verifica-se que os fundamentos e conclusdes do
parecer foram contempladas pelas recorrentes em sua Impugnacao. Portanto, o parecer ndo traz
matéria sobre a qual a DRJ ndo tenha se manifestado. Nesse sentido, conclui-se que o
indeferimento da juntada do parecer ¢ a falta de analise pela DRJ, ndo constitui fato que possa
resultar na anulagao do acordao recorrido. Assim rejeito a preliminar.

Pedido de Diligéncias

O acordao recorrido concluiu que o pedido de diligéncia das recorrentes nao
atende aos requisitos previstos no inciso IV do artigo 16 do PAF. Assim, considero-o nao
formulado conforme determina seu § 1°.
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Na forma registrada pela fiscalizagdo, verifica-se que foram concedidas
inimeras oportunidades para as recorrentes apresentarem documentos e prestarem
informagdes. Diante de respostas de que ndo dispunham de determinados documentos, a
fiscalizacdo requisitou-os a Cleel Participagdes, que recebeu ac¢des da Usina Vertente, na
operacdo de permuta de agdes relativas a Usina Guariroba. Observa-se, portanto, que a
fiscalizacao foi diligente, destacando-se as inumeras vezes que procedeu-se a reintimagao das
recorrentes para complementar documentos e esclarecimentos. Nesse contexto, também nao
encontro fundamentos para acolher o pedido de diligéncias. Rejeita-se a preliminar.

Requerimento indicando endereco para encaminhamento das préximas
intimacoes

Os representantes das recorrentes requerem que as intimacdes relativas ao
presente processo administrativo sejam feitas em nome de seus advogados devidamente
constituidos no endereco: Rua Leopoldo Couto de Magalhaes Jr., 758, 16° andar, 04542-000,
Sao Paulo -SP.

Sobre esse pedido, a DRJ consignou:

As autuadas devem ser cientificadas conforme preceitua o artigo 23 do Decreto n°
70.235/72, que regula o Processo Administrativo Fiscal (PAF), devendo sempre ser
no enderego previsto naquele dispositivo para o qual devem ser encaminhadas as
intimagdes, ou seja, aquele em que o contribuinte elegeu como seu domicilio
tributério.

Em havendo interesse da contribuinte de promover qualquer alteragio em seu
domicilio tributario devem ser observadas as disposigdes previstas na legislagdo que
trata do Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ) tendo em vista que é nesse
cadastro que consta o domicilio tributario da contribuinte.

Para tal mister, estdo pormenorizadamente indicados quais sdo os documentos ¢
procedimentos necessarios no sitio da RFB no endereco:
http://www.receita.fazenda.gov.br/Pessoaluridica/ CNPJ/ConsulSitCadastral CNPJ.ht
m

Analisando tais fundamentos, compartilha-se do entendimento da DRJ de
que, ndo ha fundamento para que as intimagdes sejam encaminhadas para enderego diverso do
constante no CNPJ.

Mérito

Resultado Nao Operacional - Omissao de Receitas
Ganho de Capital

Valor Tributavel - R$ 98.980.905,60

O acordao recorrido registrou que, essa apuragdo se deu a partir do contrato
de permuta com torna (fls. 1743 a 1958) celebrado entre CLEEL e Usina Moema Participacdes
S/A (MOEMA PAR) em 23/12/2009. No TVF ¢ esclarecido que a CLEEL entregara a
MOEMA PAR 13.614.000 quotas da Usina Guariroba, que representavam 30% do capital
desta, e mais uma compensagao financeira, e recebe em troca 16.012.000 quotas do capital da
Usina Vertente, equivalente a 50% do capital desta, de titularidade da MOEMA PAR. Esta
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operacao foi concretizada em 05/02/2010, mesma data em que MOEMA PAR ¢ incorporada
pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda (NOVA PONTE), passando esta a ser detentora das
quotas da Usina Guariroba que pertenciam aquela. Em detalhamento, a DRJ registrou:

Para apurar o valor do ganho de capital da NOVA PONTE a fiscalizagdo confrontou
o valor total recebido na permuta (valor final das Quotas Guariroba + valor final da
torna), subtraido do valor de aquisi¢do (custo) das quotas da Usina Vertente cedidas
na transacgao.

O valor de custo da participagdo societaria da MOEMA PAR e Usina Moema
Acgticar e Alcool Ltda. (USINA MOEMA) foi calculado a partir da percentagem de
participacdo de cada uma no Patrim6nio Liquido da Usina Vertente. Conforme
demonstrativo de flIs 2207, a parcela pertencente a MOEMA PAR ¢ de 46,45%, ¢
corresponde ao valor de R$ 19.150.119,66, e a participagdo da USINA MOEMA ¢
de 3,55%, equivalente a R$ 1.463.128,11, o que totaliza R$ 20.613.247,77.

O valor das Quotas da Usina Guariroba recebidas pela NOVA PONTE foi extraido
do Demonstrativo do valor final das quotas da Usina Vertente e Usina Guariroba
elaborado, nos dados do contrato de permuta ¢ balangos de fechamento das empresas
cujas quotas foram permutadas, conforme informacao dada pela CLEEL as fls 2087
a2091.

Como a CLEEL detinha 30% das quotas da Usina Guariroba e o valor desta
conforme supracitado Demonstrativo perfez o valor de R$ 252.734.067,52, sua
participagdo em reais foi de R$ 75.820.220,31.

A este valor foi adicionado o valor final da torna de R$ 51.338.673,96.

A fiscalizagdo considerou, entdo, que o valor recebido pela NOVA PONTE foi o
somatorio da participagcdo que a CLEEL detinha sobre o valor final atribuido pelas
contratantes a empresa Guariroba mais o valor final da torna, ou seja: RS
127.158.894,27.

O ganho de capital foi a diferenga entre o valor recebido e o valor das quotas cedidas
pelo seu custo de aquisi¢do R$ 127.158.894,27 — R$ 20.613.247,77 , ou seja: R$
106.545.646,50.

Uma parte deste ganho de capital pertence a8 USINA MOEMA, que detinha 3,55%
do Patrimonio da Usina Vertente ¢ outra a NOVA PONTE, que detinha 46,45%,
correspondendo, portanto, a 50% do total do Patriménio Liquido.

Coube, portanto, 8 NOVA PONTE a parcela do ganho de capital no valor de R$
98.980.905,60 porque esta participava de 46,45% do total de 50% das quotas da
Usina Vertente, ou seja, 92,9% do ganho de capital lhe pertence (46,45% /50%) x
R$ 106.545.645,50

Com base na planilha de célculo acima, fundamentando seu entendimento nos art.
117, paragrafo 40, 418, 425 ¢ 426, do Decreto n. 3000, de 26.3.1999 (RIR/99), bem
como no Parecer Normativo CST n.504, de 3.8.1971, a fiscaliza¢do concluiu ter
havido ganho de capital ndo oferecido a tributacdo pela Nova Ponte, no montante de
R$ 98.980.905,60.

Das Argumentacoes das Recorrentes referentes a essa infracio.
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As recorrentes apresentaram as razdes pelas quais sustentam que as
operacdes de permuta ndo devem ser consideradas individualmente, mas em conjunto. Dos
argumentos apresentados pelas recorrentes a DRJ destacou os seguintes pontos:

As recorrentes mencionam que a Nova Ponte interpretou toda a operagao de permuta
em conjunto, o que acarretou no entendimento de que ndo houve nenhum ganho de
capital apurado. A torna recebida apenas reduziu o valor do custo total de aquisicao
das usinas, tanto que o respectivo valor sequer compos o agio apurado na operagao e
questionado pelo fisco. A operacdo de aquisicdo dos investimentos nas Usinas
Moema, Itapagipe, Guariroba, Frutal e Ouroeste deveria ser analisada como um
todo, e ndo de forma individualizada por etapas.

Asseveram que tal aspecto fica evidenciado pela analise do referido contrato de
permuta (doc 04), o qual esteve totalmente condicionado ao fechamento da operagdo
principal, qual seja, a aquisicdo da Moema Participagdes pela Nova Ponte. Isso
porque, caso a operacdo principal ndo fosse concretizada, ndo haveria razdo para a
Nova Ponte adquirir o investimento em Guariroba detido por CLEEL.

Justificam, por tal razdo, que, contabilmente, as operagdes tenham sido registradas
como um todo, de sorte que a torna recebida pela Nova Ponte, no valor de RS
51.338.673,96, foi considerada como redutora do valor do agio reconhecido na
aquisi¢@o da holding Moema

Explicam que a partir dai entenderam que a permuta realizada entre as quotas de
Vertente e Guariroba era parte integrante e indissociavel da operagdo como um todo,
ndo havendo que se falar em aquisi¢do de Vertente, seguida de permuta de quotas
com Guariroba.

Também argumentam que o trabalho fiscal incorreu em evidente contradi¢do, ao
fazer observagdes quanto a validade do agio registrado na aquisi¢do de investimento,
mas sem intimar as sucessoras a retificarem sua contabilidade para excluir o referido
agio, como fez em relagdo a parcela do agio relativa ao pagamento de comissao na
negociacao, conforme pagina 33 do TVF (fl. 5114 do processo). Ao contestar o agio
apurado, mas quando solicita retificagdo do seu valor apenas relativamente a parcela
dele, significa, indiretamente, a aceitagdo do reconhecimento do restante do agio na
aquisicao.

Mencionam que, com base em tal raciocinio, ndo houve apuracdo de ganho de
capital na operacdo de permuta, eis que, na verdade, ocorreu a aquisi¢do da holding
Moema, na qual ela despendeu vultosos recursos para ser titular da empresa que
controlava investimentos nas Usinas Moema, Itapagipe, Guariroba, Frutal e
Ouroeste.

Alegam que mesmo se a aquisicao da holding Moema fosse analisada na perspectiva
das usinas operacionais, individualmente consideradas, a conclusdo seria de que a
parcela do custo de aquisi¢do da holding correspondente a Usina Vertente seria de
R$ 122.940.445,38, hipotese em que, da mesma forma, ndo haveria que se falar em
ganho de capital, pois a soma da torna ¢ do valor de mercado do investimento em
Guariroba recebido da CLEEL seria de R$ 118.130,612,70.

O valor de R$ 118.130.612,70 corresponde a 92,9% (correspondente a 46,45% dos
50% do total recebido de R$ 127.158.894,27 indicado no demonstrativo elaborado
pelo fisco referente ao valor das quotas recebidas da CLEEL mais a torna).

92



Processo n® 10972.720011/2015-61 S1-C3T2
Acordao n.° 1302-002.542 F1. 10.714

Os fundamentos e conclusoes da DRJ

O acérdao recorrido apreciou os fatos e fundamentos sustentados pelas
recorrentes e registrou o seguinte entendimento:

O agio pago em 05/02/2010 pela NOVA PONTE na aquisicdo da MOEMA PAR no
valor de R$ 1.354.994.009,12 tem a seguinte composi¢do (demonstrativo extraido
das fls 35 do processo 16561.720059/2015-97, de interesse da USINA MOEMA):

na composicdo do agio ha dois valores reduzindo-o, correspondente a torna
recebida na permuta das quotas da Usina Guariroba detida pela CLEEL ¢ da
Usina Vertente, detida pela NOVA PONTE e USINA MOEMA no valor total
de R$ 51.338.673,96 No demonstrativo aparecem valores que somados dio R$
51.856.398,41 (R$ 48.673.522,21 + RS 3.182.876,20). A diferenga a maior no
demonstrativo de R$ 517.724,45 ndo foi objeto de investigacdo no presente
feito e, portanto, nenhuma influéncia tera na autuacdo que considerou o valor
de R$ 51.338.673,96. O objetivo ao demonstrar a composi¢do do agio na
aquisicdo da MOEMA PAR foi apenas o de permitir a visualizagdo dos seus
valores redutores.

Um dos argumentos das recorrentes ¢ o de que consideraram a aquisi¢do como um
todo, dai a torna recebida pela Nova Ponte, no valor de R$ 51.338.673,96, ter sido
considerada como redutora do valor do agio.

O 4agio pago pela aquisicdo da MOEMA PAR foi composto por dezenas de parcelas
entregues a pessoas fisicas e juridicas. Em todos os casos, com exce¢do da CLEEL,
o valor pago pela aquisi¢do do investimento na MOEMA PAR foi superior ao seu
valor patrimonial, dai o agio.

A transagdo de permuta de agdes entre CLEEL ¢ MOEMA PAR em verdade so
existiu porque a aquisicio da MOEMA PAR pela NOVA PONTE se concretizara,
conforme rezava o contrato de permuta de quotas e outras avencas (fls. 1744 ¢
seguintes), ou seja, embora dependente da aquisicdo da MOEMA PAR pela NOVA
PONTE, e mesmo que o valor das acdes envolvidas tenham sido avaliadas a maior
pelas partes considerando este fator, certo é que se trata de operacdo ulterior a
aquisi¢do da MOEMA PAR conforme pode-se constatar pela seguinte consideragdo
no contrato (fls. 1747):

(iv) desde que ocorra o Fechamento definitivo da Operagdo Moema entre os
Investidores € a Nova Ponte, a Moema Par e a CLEEL tem interesse em realizar
permuta de quotas (“Operacdo”), pela qual a CLEEL entregara a MOEMA
PAR 1.614.000 (treze milhoes, seiscentas e quatorze mil) quotas hoje detidas
por CLEEL no capital social da Guariroba (“Quotas Guariroba”) ¢ uma
compensa¢do em moeda corrente nacional, conforme calculo previsto abaixo,
recebendo da Moema Par, em contrapartida, 16.012.000 (dezesseis milhoes,
doze mil) quotas detidas pela Moema Par no capital social da Vertente (“Quotas
Vertente”);

Logo, a transacdo havida entre CLEEL ¢ MOEMA PAR s6 ocorrera apos o
fechamento definitivo da Opera¢do Moema (fls. 1959 a 2024).

Nao procede, portanto, a idéia defendida pelas recorrentes de que tal permuta faca

parte da aquisicdo da MOEMA PAR, embora sé tenha se efetivado em fungdo dessa
primeira operagao.
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Mas mesmo que fizesse parte integrante de dezenas de permutas de agdes entre
empresas do mesmo grupo ou ndo, para que fosse possivel deduzir (ou compensar) o
valor do 4gio com ganho de capital teria de existir previsdo legal por tratar-se de
uma renuncia fiscal.

Por isso, o legislador constituinte de 1988 inseriu o § 6°, no art. 150, da CF com a
seguinte reda¢ao:

“§ 6.° Qualquer subsidio ou isen¢do, redugdo de base de
cdlculo, concessdo de crédito presumido, anistia ou
remissdo, relativos a impostos, taxas ou contribuigoes, soO
podera ser concedido mediante lei especifica, federal,
estadual ou municipal, que regule exclusivamente as
matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou
contribui¢do[2], sem prejuizo do disposto no art. 155, § 2.°,
X, g.”.

No caso em apre¢o houve uma compensagdo do ganho de capital com o agio pago
na aquisicdlo da MOEMA PAR, o que pode ser analisado também pela otica de
amortizacdo, sem base legal, do agio. Via de regra o agio ndo pode ser amortizado,
apenas nas situacgdes previstas no art. 7° ¢ 8° da Lei n® 9532/97. Compensar o ganho
de capital com o agio sem que tenha se concretizado uma daquelas hipoteses de
reorganizagdo societaria seria uma forma ndo prevista legalmente de amortizagao do
agio.

Quanto ao argumento da suposta contradicdo da fiscalizagdo por ter feito
observagdes quanto a validade do 4gio sem que intimasse a contribuinte para
retifica-lo, como fez no tocante a parcela relativa ao pagamento de comissdo,
conforme fls 33 do TVF (fls. 5114), trata —se de um alerta preventivo para evitar a
amortizacdo de parcela que ndo poderia compor o agio, o que ja expus na parte do
voto que tratou de nulidades. Ndo é verdade que se possa concluir que todo o
restante do agio tenha sido aceito porque ndo houve intimagao para retifica-lo. A
meu ver, a intimac¢do para retificacdo de parte do agio, tratou-se de medida
preventiva, anterior a autuagdo controlada pelo processo de n° 16561.720059/2015-
97, que tratou especificamente da indedutibilidade do agio. Aqui, no presente feito,
verificou-se apenas que parcela que compds o custo do agio nao foi comprovada.
Dai a intimagdo para que a contribuinte retificasse o agio apenas com relagdo a esta
parcela.

Os demais pronunciamentos com relagdo ao agio em si feitos pela fiscalizacdo na
presente fiscalizacdo ndo resultaram em nenhuma autuag¢do porque, como a propria
contribuinte argiiiu, ndo houve amortizagdo no ano calendario de 2010, periodo
abrangido aqui.

As condigoes legais para a dedutibilidade das amortizacoes do agio foram
examinadas in fotum e culminaram em sua glosa nos anos calendario de 2011,
2012 e 2013 somente no processo n° 16561.720059/2015-97.

Conforme se vé€, intimar as sucessoras da contribuinte para retificar parcela do agio
revelou-se medida indcua apds aquela autuagdo (que se efetivou posteriormente ao
presente feito) porque qualquer amortizacdo sua sera glosada. Saliente-se que este
mesmo colegiado desta 8" Turma de julgamento chegou a conclusdo que as glosas
sdo procedentes no acorddo 12-80.902, proferido em 27 de abril de 2016, conforme
se observa pela ementa a seguir:
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TRANSFERENCIA DE AGIO PARA EMPRESA VEICULO SEGUIDA DE
SUA INCORPORACAO POR SUA CONTROLADA. AMORTIZACAO DO
AGIO NA CONTROLADA APOS A INCORPORACAO DA EMPRESA
VEICULO.

Para que sejam satisfeitas as determinacgdes dos artigos 7° e 8° da Lei n°
9.532/97 a reorganizagdo societaria deve se dar entre a investida e a pessoa
juridica que adquiriu a participagdo societaria com agio. Deve o investimento
encontrar o agio pago por ele. Nao havendo a confusdo patrimonial entre a
empresa investida e sua controladora, utilizada apenas como empresa veiculo
para transferir agio arcado efetivamente por empresa diversa, sua amortizagao ¢
indedutivel para efeito de apuracdo do Lucro Real.

Por se tratar de medida de cunho meramente preventivo, intimar ou nao as
sucessoras da NOVA PONTE a retificar o agio, ndo muda R$ 0,01 na autuacdo
conforme salientei na parte do voto que trata de nulidades e em nada prejudicou o
entendimento das explanagdes dadas pela fiscalizagdo relacionadas as infragGes
imputadas.

Ainda com relagdo a esta infracdo € afirmado pelas sucessoras que mesmo se a
aquisi¢do da holding MOEMA fosse analisada na perspectiva das usinas
operacionais, individualmente consideradas, a conclusdo seria de que a parcela do
custo de aquisi¢do da holding correspondente a Usina Vertente seria de RS
122.940.445,38, hipdtese em que, da mesma forma, ndo haveria que se falar em
ganho de capital, pois a soma da torna e do valor de mercado do investimento em
Guariroba recebido da CLEEL seria de R$ 118.130.612,70 (correspondente a
92,9%* do total recebido de R$ 127.158.894,27 referente ao valor das quotas
recebidas da CLEEL mais a torna).

* 92,9% representa o total da participacdo percentual que a NOVA PONTE
detinha no total recebido da CLEEL, porque participava de 46,45% do capital
da Vertente, cujas quotas foram dadas a CLEEL em permuta. A alteracio
contratual firmada em 05/02/2010, acostada as fls. 2025 a 2029 comprova esta
participacao.

Sobre o demonstrativo apresentado pelas recorrentes, observa-se, de plano um
equivoco. A participagdo de 30% que a CLEEL detinha no valor final das quotas da
Usina Guariroba (R$ 252.734.067,52) nao da R$ 71.601.771,42, mas R$
75.820.220,31, conforme demonstrativo elaborado pelo Fisco.

Apesar deste equivoco, as recorrentes reconhecem em suas argumentagdes que o
total recebido da CLEEL corresponde ao que esta indicado no demonstrativo
elaborado pela fiscalizagdo, qual seja, RS 127.158.894,27, pois é com base neste
valor que chegam ao total de R$ 118.130.612,70 que caberia 8 NOVA PONTE
segundo suas argumentagdes.

O grande erro das recorrentes € o de que elas consideraram em seus calculos que o
custo de aquisicdo das quotas da Usina Vertente corresponderia ao seu valor de
aquisi¢do mais o valor adicional que lhe foi atribuido por ocasido da permuta, no
montante de R$ 102.327.197,61. E as recorrentes entendem que ¢ este valor de R$
122.940.445,38 o total a ser considerado segundo artigo 33 do DL n° 1598/77.

O que o artigo 33 do citado DL menciona ¢ que:

Art 33 - O valor contabil, para efeito de determinar o ganho
ou perda de capital na aliena¢do ou liquidagcdo do
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investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor
de patrimonio liquido (art. 20), sera a soma algébrica dos
seguintes valores:

I - valor de patrimonio liquido pelo qual o investimento
estiver registrado na contabilidade do contribuinte;

11 - agio ou desagio na aquisicdo do investimento, ainda que
tenha sido amortizado na escrituracdo comercial do
contribuinte, excluidos os computados, nos exercicios
financeiros de 1979 e 1980, na determinagdo do lucro real.

O artigo 33 ¢ matriz legal do art. 426 do RIR-99, transcrito pela fiscalizagdo no
TVF.

Também o Parecer Normativo CST n°® 504, de 03/08/1971, igualmente citado pela
fiscalizacdo no TVF, ndo deixa margem a duvidas quanto aos valores que devem ser
considerados na apuragdo do ganho de capital na alienagdo de investimento, confira-
se:

“3 — Também a pessoa juridica que permutar agoes por
outras agoes de valor equivalente ao de aquisi¢do das
cedidas, por conseqiiéncia, ndo alterando quantitativamente
o patriménio social, ndo estard sujeita a imposi¢do de
tributo.

4 — Todavia, se resultar lucro para a pessoa juridica na
alienagdo de agoes, quer esta se faca sob a forma de venda,
troca por bens de outra natureza ou permuta por outras
agoes, sera ele necessariamente computado no resultado do
exercicio para fins de tributagdo.

5 - Ressalte-se, ainda, quanto a incidéncia na pessoa
Jjuridica, ndo ser o valor nominal das agoes negociadas a
base de apuracdo do resultado na transagdo, e sim o valor
da aquisi¢do das por ela cedidas, em confronto com o
atribuido as que receba na permuta, observando-se em
qualquer caso, as disposicoes das alineas a e b do art. 251
e, na hipotese de prejuizo, as normas dos arts. 192 e 193 do
Regulamento do Imposto de Renda (Decreto n° 58.400, de
10/05/66).”

O item 5 ¢ claro no sentido de que o que deve ser considerado € o valor de aquisigdo
das ag¢Oes em confronto com o atribuido as que sejam recebidas na permuta.

Portanto, ressalto que ¢ perfeitamente possivel em uma permuta todas as partes
envolvidas terem ganho de capital, bastando que o valor recebido em troca seja
superior ao de aquisi¢do do investimento que esta sendo alienado.

Na impugnac@o as autuadas esposaram entendimento de que ndo seria possivel numa
permuta todas as partes terem ganho de capital. Viram esta hipotese como absurda.

Nio vejo incoeréncia nessa possibilidade porque o ganho de capital é calculado pela
diferenga entre o valor do ativo dado (pelo preco de aquisigdo) e recebido. Nao ¢
uma diferenga entre ativos negociados a valor de mercado ou reavaliados pelas
partes simplesmente, quando apenas seria tributavel a torna.
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Logo, a CLEEL, tanto quanto a NOVA PONTE, também teve ganho de capital
quando recebeu valor superior ao da aquisicdo do seu investimento na Usina
Guariroba, dado em permuta. Nao se trata de ganho potencial como asseveram as
recorrentes. Houve efetiva alienagdo e aquisi¢do de participagdo societaria na
permuta pelos valores reavaliados e aprovados pelas partes. Em outras palavras, o
valor da reavaliacdo foi realizado, pois houve aquisi¢cdo de outro ativo com esta mais
valia. Nao se trata de um ganho potencial como defendem as recorrentes.

Os casos em que ndo se tributa ganhos de capital sdo especificos, como o exemplo
trazido pelas recorrentes quando se referiram ao artigo 65 da Lei 8.383/91. O artigo
restringe-se as aquisicdes de agdes ou quotas leiloadas no ambito do Programa
Nacional de Desestatizacdo (PND) que, pelo caput do artigo 65 tiveram tratamento
de permuta quando o licitante vencedor entregasse titulos da divida publica federal
ou de outros créditos contra a Unido. Por uma fic¢do o paragrafo terceiro
determinava para as pessoas juridicas tributadas com base no Lucro Real que o custo
de aquisi¢ao das acdes ou quotas leiloadas fosse igual ao valor contabil dos titulos
ou créditos entregues, ou seja, inexistindo diferenga, ndo teria ganho de capital.

Da mesma forma, o tdo citado Parecer PGFN n° 454/1992, também trata de
tributagdo (ndo incidéncia) a alienantes das a¢des de empresas incluidas no PND (ou
seja, dava tratamento idéntico ao dispensado ao vencedor do leildo que deu titulos da
divida publica ou outros créditos contra a Unido conforme artigo 65 da Lei
8.383/91). Este Parecer veio esclarecer a aplicagdo de Parecer anterior,
PGFN/PGA/n°® 970/1991 que trata de “alienagdes, mediante permuta de agdes no
ambito do PND”, ja regulada por lei. A abrangéncia do Parecer PGFN/PGA/n°
970/1991 foi tratada no Parecer PGFN/CAT n° 1.722, de 9 de setembro de 2013, do
qual transcrevo os seguintes excertos:

I

Trata-se de consulta Interna, na qual foi solicitado tratamento prioritario nos
termos do art. 34, caput e § 2° da Portaria PGFN n° 1.267, de 6 de dezembro de
2010, proveniente da Divisdo Nacional de Acompanhamento Especial Judicial
¢ Estratégia de Defesa (DIAEJ) da Coordenac¢do de Consultoria Judicial
(COJUD) da Coordenagdo Geral da Representagdo Judicial da Fazenda
Nacional, acerca da tributagdo do ganho de capital existente em operagdo de
permuta de ativos mobiliarios, bem como da abrangéncia do Parecer
PGFN/PGA/N° 970/91

[
1|

8. Prefacialmente deve-se perquirir o contexto e o alcance do quanto defendido
no Parecer PGFN/PGA/N° 970/91 para, entdo, passar- se a analise da legislacdo
que rege as operacdes objeto da consulta. [...].

[.].

16. Abarcamos a proposta da DIAEJ na sua totalidade. O Parecer
PGFN/PGA/N° 970/91 se prestou especificamente para as finalidades
delineadas no PND e néo pode servir como substrato para quaisquer operacdes
que ndo as precisamente realizadas naquele ambito.

v
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39. Em conclusdo, e respondendo objetivamente aos quesitos formulados na
presente consulta, temos que:

39.1. o entendimento consubstanciado no Parecer PGFN/PGA/N° 970/91
restringe-se ao ambito do PND, ndo podendo ser estendido a situacdes outras
que ndo aquelas especificamente tratadas no referido opinativo:

39.1.1. é possivel tributar pelo imposto sobre a renda a diferenca positiva, via
ganho de capital, existente entre o custo de aquisi¢do e o valor dos bens
mobiliarios permutados no momento em que ¢é feita tal operagdo,
independentemente da existéncia de torna;

39.1.2. é correto o entendimento de que a permuta, por encontrar-se no conceito
de alienagdo, previsto no art. 3° da Lei n°® 7.713, de 1988, via de regra ¢
tributada, ndo tendo as desoneragdes previstas na legislacdo, como a tratada no
art 121, II, do RIR/99 (permuta de imoveis), o conddo de serem aplicadas para
situacdes diversas daquelas especificamente ali disciplinadas;

39.1.3. a determinacdo de que a apuragdo do ganho de capital recaird apenas
sobre a torna, nos termos do § 2° do art. 121, do § 3° do art. 123 e do inciso III
do paragrafo tnico do art. 138, todos os RIR/99, aplica-se exclusivamente as
permutas de ativos imobilidrios.

O mencionado Parecer PGFN/CAT n° 1.722, de 2013, foi aprovado por despacho do
Ministro da Fazenda de 29/05/2015, publicado no DOU de 01/06/2015, Secao 1, p.
24, e vincula o CARF, sendo de observincia obrigatoria por parte de seus
Conselheiros, conforme disposto nos arts. 13 e 42 da Lei Complementar n° 73 de 10
de fevereiro de 1993. O despacho de aprovacao tem o seguinte teor:

Processo: Registro PGFN N°4724/2013

Assunto: Imposto Sobre a Renda. Permuta. Tributa¢do do
ganho de capital existente em operagoes de permuta de
ativos mobiliarios.

Abrangéncia do Parecer PGFN/PGA n° 970/1991.

Despacho: Aprovo o Parecer PGFN/CAT/N°® 1722/2013, de
09 de setembro de 2013, que versa sobre a tributa¢do do
ganho de capital existente em operagoes de permuta de

ativos mobiliarios, e sobre a abrangéncia do Parecer
PGFN/PGA/N° 970/1991.

JOAQUIM VIEIRA FERREIRA LEVY

Este Parecer, de cunho meramente interpretativo, tem aplicagdo retroativa ao tempo
dos fatos geradores da presente exacdo a teor do artigo 106, I do CTN.

Vé-se que o Parecer PGFN/CAT n° 1.722, de 2013, veio pacificar o entendimento de
que o Parecer PGFN n° 454/1992 se estendesse aos demais casos diversos do PND e
¢ taxativo no sentido de que a regra geral na permuta de ativos mobiliarios ¢ a da
tributacao.

Nesse contexto, analisando-se os fatos apresentados pelas recorrentes e pela
DRJ nao ha como acolher os argumentos apresentados pela recorrente, face as evidéncias que
demonstram a ocorréncia de ganho de capital caracterizado pelas tornas em dinheiro acima

98



Processo n® 10972.720011/2015-61 S1-C3T2
Acordao n.° 1302-002.542 F1. 10.720

detalhadas. Assim, compartilho do entendimento da DRJ no sentido de que esta correta a
apuracio do ganho de capital pelo Fisco no valor de RS 98.980.905,60.

Glosas de RS 365.525,26 ¢ R$ 338.809,49

A DRI analisou que, a fiscalizagdo glosou tais despesas porque nas notas
fiscais apresentadas, ambas emitidas pela Bunge Alimentos S/A, ndo foi possivel pela
descricdo nela contida, averiguar a natureza dos servigos prestados. Como nao foi apresentado
contrato de prestacdo de servigos ou comprovada a efetiva prestacdo, e no contrato de
investimento (fls. 2214 a 4713) ndo foram identificadas evidéncias dos servigos prestados pelo
beneficidrio do pagamento, procedeu-se a glosa.

Os valores de R$ 365.525,26 ¢ R$ 338.809,49 incluem R$ 16.996,91 ¢ RS
15.754,63 de contribuigdes, ¢ R$ 5.482,88 ¢ R$ 5.082,14 de IRRF.

As recorrentes insurgem contra esta parte da autuagao (Item 4.9 fls. 5222),
argumentando que:

Os pagamentos referem-se ao adimplemento de custos administrativos inseridos no
ambito de um contrato de rateio (“cost sharing”) firmado entre a Nova Ponte e
outras empresas do grupo econdmico a que pertence, tal como a Bunge Alimentos
S.A.

Todavia, considerando que as recorrentes ndo localizaram o contrato da referida
operacdo, assim como a fiscalizacdo aduziu que ndo foi possivel identificar a
natureza do servigo para descri¢do contida nas notas fiscais, aplicou-se sobre o valor
do débito, acrescido das retengdes a eles inerentes comprovadamente constantes nos
sistemas da Receita Federal, as disposigdes do art. 674 do RIR/99 para exigir o IRF
sob a aliquota de 35%.

De igual modo, considerando a auséncia de comprovacao da despesa, das causas da
operagdo ¢ da efetiva prestagdo de servigos, a fiscaliza¢do entendeu que a despesa no
valor total de R$704.335,00 (pagamentos e tributos retidos) seria indedutivel na
apuracdo do IRPJ e da CSL e, consequentemente, langou de oficio também destes
tributos.

Ocorre que os aludidos pagamentos referem-se ao adimplemento de custos
administrativos inseridos no ambito de um contrato de rateio ("cost sharing")
firmado entre a Nova Ponte e outras empresas do grupo econdmico a que pertence,
tal como a Bunge Alimentos S.A.

Esses contratos de compartilhamento de custos e despesas ("cost sharing") sdo
celebrados entre empresas para alocar e partilhar despesas decorrentes de
determinadas atividades ou departamentos, cujo desempenho trara beneficios para
todos os sujeitos participantes do convénio. Visam, em ultima andlise, a
racionalizacdo e a redugdo dos gastos com estas atividades, as quais sdo voltadas
para objetivos coincidentes, e para a maximizacdo de eficiéncia em atividades
comuns.

As recorrentes reforgam seu entendimento mencionando os artigos 425 ¢ 107 do
Codigo Civil que , a seu ver, refutam a necessidade de formalizacdo do contrato.
Mencionam que ha manifesta¢oes das autoridades que esclarecem as caracteristicas
de um contrato de “cost sharing” e que a Solugdo de Consulta da Coordenagdo Geral
de Tributacao (COSIT), n. 8, de 1.11.2012, dentre outras, reconhece a validade desse
tipo de contrato, sendo desnecessario tecer outras consideragdes a respeito.
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Finalizam afirmando que a luz do artigo 299 do RIR-99 estas despesas devem ser
reputadas passiveis de dedugao.

Também argumentam que a esséncia dos pagamentos realizados encontra guarida
em um contrato de rateio de despesas administrativas, firmado pela Nova Ponte e as
demais empresas do grupo econémico a que pertence, evidenciando a natureza da
relagdo juridica firmada e, portanto, a causa da operagdo questionada e que os
valores desembolsados em favor da Bunge Alimentos S.A., conforme notas fiscais n.
008 e 020, além de demonstrarem o sujeito beneficiario dos pagamentos, também
confirmam a efetividade das despesas incorridas, devendo ser cancelada a exigéncia
de IRRF sobre o valor de R$ 661.018,08 calcada no artigo 674 do RIR-99.

Razoes de Decidir da DRJ

A vista das evidéncias e informagdes apresentadas pelas recorrentes a DRJ
registrou os seguintes aspectos:

Quanto ao valor de R$ 1.611.420,31, o TVF menciona que o motivo da glosa foi ndo
terem sido apresentados contrato de prestacao de servigos, as notas fiscais relativas a
operagdo, tampouco comprovada a efetiva prestagdo de servigos.

Quanto ao valor de R$ 774.033,47 o motivo da glosa é o mesmo.

As autuadas apresentaram as Notas Fiscais n°s 1552 e 1569 emitidas pela Bain
Brasil Ltda., memorias de calculo dos valores pagos ¢ Contrato de Prestacdo dos
Servigos (Doc 18).

Confirmei a autenticidade das Notas Fiscais no endereco
https://nfe.prefeitura.sp.gov.br/publico/verificacao.aspx?tipo=0

Portanto, considero satisfeitas duas das trés exigéncias fiscais para comprovacio
das despesas, quais sejam, Contrato de Prestacao de Servico e Notas Fiscais.

Quanto a terceira exigéncia, comprovacdo da prestacdo dos servicos, a
apresentacdo do contrato ndo ¢ suficiente.

O objeto do contrato é a implementacdo de projeto de integragdo (descrito no Anexo
1) e, dada a sua natureza, para a sua execucdo certamente houve necessidade de
apresentacdo de relatorios, pareceres, trocas de informagdes entre contratante e
contratada visando dirimir davidas, comunica¢do de designac¢do de profissional, o
que esta previsto na clausula 2 que trata da execugdo do servico (fls. 5561).

Tampouco as Notas Fiscais contém detalhes que possam comprovar a execugdo dos
servigos contratados, pois o campo destinado a discriminagdo dos servigos foi mais
utilizado para tratar dos aspectos tributarios. Quanto aos servigos menciona apenas
serem “Servigos efetivamente prestados no estabelecimento da Bain Brasil Ltda,
situado no Municipio de Sdo Paulo, cujo ISS....”

A comprovacdo da prestagdo do servigo, a depender de sua natureza, ndo ¢ a
existéncia de emissdo de Nota Fiscal, do seu pagamento e contabilizagdo mas da sua
execucdo. Fiz questdo de ressaltar que depende da natureza do servigo porque ha
casos, como por exemplo, limpeza e seguranga, que sua execucdo normalmente
prescinde de relatorios.
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Entendo que a comprovacdo da efetiva prestacdo do servigo passa por demonstrar a
existéncia dos relatorios, pareceres e outras informagdes trocadas entre contratante e
contratada conforme previsto contratualmente.

Mantenho a glosa, portanto.

Observa-se, portanto, que o motivo pelo qual a DRJ manteve a glosa reside
na falta de evidéncias de que teria realmente havido a prestacdo dos servigos consistentes no
referido plano de integracao.

Sobre esse ponto, as recorrentes ressaltam que o Projeto de Integracdo era
necessario para a conclusdo da reorganizacdo societdria em questdo. Portanto, as despesas
administrativas incorridas pela Nova Ponte no escopo de um contrato de rateio eram
necessarias. As despesas de cardter administrativo pactuadas via contrato de rateio, tal como
aquelas discutidas no presente topico, sdo essenciais ao funcionamento das engrenagens da
atividade desenvolvida pela Nova Ponte e devem ser reputadas como despesas operacionais
passiveis de dedug¢do, nos termos do art. 299 do RIR/99.

Ressalta que, uma vez comprovadas as despesas, mediante o comprovante de
crédito bancario e as notas fiscais emitidas, assim como a natureza da operagdo relacionada,
ndo deve prosperar o entendimento fiscal no sentido de que tais despesas ndo foram
comprovadas e, portanto, nao seriam dedutiveis da apuragdao do IRPJ e da CSL.

Observa-se que, ndo obstante as oportunidades concedidas as recorrentes, nao
demonstraram que o referido Projeto de Integracdo foi efetivamente implementado. Suas
alegacdes realmente indicam a necessidade de um projeto da espécie para a finalizacdo da
organizacao societaria. Todavia, ndo € possivel concluir em favor das recorrentes tdo somente
com base em suas alegacdes. Nesse sentido, compartilho da conclusdo da DRJ para manter
tais glosas.

Adicdes Nao Computadas na Apuracio do Lucro Real
Custo/Despesa indedutivel

Sobre esse ponto, o acérdao recorrido destacou os seguintes registros do
TVF:

a) o valor de R$6.900.442,72 foi contabilizado a crédito de Bancos e a débito da
conta Material Indireto Nacional - Suprim;

b) as sucessoras da contribuinte informaram tratar-se de pagamento efetuado ao
Banco de Investimento Garantia, referente a prestacdo de servigo de assessoria (NF
970853);

c¢) apresentaram o comprovante TED (fls. 4923) que indica como destinatario
BANCO DE INVESTIMENTOS CREDIT SUISSE, e apontaram o registro contabil
da baixa da obrigag@o e registro da despesa na conta Servicos de Terceiros;

O débito no valor de R$ 6.476.065,49, ndo foi comprovado na data de 24/03/2010. O
valor consolidado de R$ 6.900.442,72 inclui o pagamento de R$ 320.870,59,
referente as contribuigdes retidas e recolhidas e R$ 103.506,64 de imposto de renda.

Intimadas a comprovar e prestar esclarecimentos acerca da natureza da operagdo,
das suas causas, da identificacdo dos beneficiarios, bem como da contabilizacdo,
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consoante item 1.18 ¢ 2.4 do Termo de Intimacdo de 08/10/2014, foi apresentada
resposta em 18/12/2014 (fls. 526 a 530), na qual as sucessoras do contribuinte
informaram tratar-se de pagamento efetuado ao Banco de Investimento Garantia,
referente a prestagdo de servigo de assessoria (NF.970853), conforme comprovante
contabiliza¢3o.

Nao foram apresentados o contrato de prestagdo de servigos e as notas fiscais
relativas a operagdo.

Apresentou-se resposta em 09/03/2015 (fls. 605 a 608), na qual as sucessoras do
contribuinte acostaram copia de um contrato em idioma estrangeiro (fls. 4924 a
4934), firmado em 28/12/2009 por Bunge Limited e Bunge Alimentos S/A,
confirmando um acordo com BANCO DE INVESTIMENTOS CREDIT SUISSE
(BRASIL) S/A., para prestacdo de servigos.

O documento ndo se fez acompanhar da tradu¢do juramentada tampouco satisfaz os
requisitos de validade de documentos em idioma estrangeiro, consoante orientagdes
contidas no item 6 do Termo de Inicio, ndo se prestando a comprovar despesas do
contribuinte. Ressaltamos ainda, que o contrato esta em nome de terceiros, portanto
caracteriza despesa desses terceiros.

Dessa forma, por falta de comprovacao da despesa, das causas da operagdo ¢ da
efetiva prestacdo de servigos, e por tratar-se de despesas de terceiros, a despesa no
valor total de RS 6.900.442,72, foi considerada indedutivel e objeto de adi¢ao na
apuracio do Lucro Real no lancamento de oficio.

Razoes das Recorrentes

Com relagdo a este item as autuadas assim se manifestaram:

A respeito do débito de R$ 6.476.065,49, de 24.3.2010, as recorrentes informaram
que se tratava de pagamento efetuado em razao da prestagdo de servigo de assessoria
pelo Banco de Investimento Credit Suisse S.A.;

Em complemento a informag¢do acima, apresentou copia do contrato firmado entre a
Bunge Limited, a Bunge Alimentos S.A. e o Banco de Investimento Credit Suisse
S.A. (fis. 4924 a 4934), cujo objeto reside basicamente na analise, avaliagdo,
estruturac¢do ¢ negociacdo de operagdo de aquisi¢do ou compra da integralidade ou
de parte dos ativos ou do capital social das empresas mencionadas no referido
instrumento, dentre elas a Usina Moema Participacdes S.A.

No mesmo momento, também acostou ao procedimento fiscal o documento de
cobranga n°® 970853 (fl. 4935), emitido pelo Banco de Investimento Credit Suisse
S.A. ("Credit Suisse"), em 11.3.2010, em face da Nova Ponte, requerendo o
pagamento do "transaction fee" relacionado ao aludido contrato, no valor total de
USD 3.635.583,84.

Ao analisar os referidos documentos, a fiscaliza¢do aduziu que o contrato ndo estava
acompanhado da respectiva tradugdo juramentada, assim como que a Nova Ponte
ndo constava como parte da relagdo contratual, o que ensejaria o enquadramento do
débito como despesa de terceiros.

A fiscalizagdo também afirmou que nao localizou no Livro de Aquisicdo da Moema
Participagdes S.A. evidéncias da efetiva prestacdo dos servigos em destaque, motivo
pelo qual reputou o aludido pagamento e as retengdes a ele relacionadas como sem
causa, nos termos do art. 674 do RIR/99, langando o IRF supostamente devido.
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Some-se, ainda, que além de exigir o IRRF sobre o aludido pagamento ¢ suas
retengdes, também reputou como indedutivel a referida despesa, por considera-la
como despesa de terceiros, adicionando-a na apuragdo do resultado tributavel para
efeitos de IRPJ e CSL.

Ocorre que no referido contrato, conforme se observa pela traducéo juramentada ora
anexada (doc. 12 da Impugnacdo), fora convencionada a prestagdo de consultoria
financeira pelo Credit Suisse a Bunge Limited e 8 BAL e tem como plano de fundo a
"Transagao" envolvendo a Usina Moema Participagdes S.A.; Usina Moema Agucar
e Alcool Ltda.; Frutal Agticar e Alcool S.A.; Usina Guariroba Ltda.; Usina Itapagipe
Acucar e Alcool Ltda.; Usina Ouroeste Acticar ¢ Alcool Ltda.; Usina Vertente Ltda.;
e suas afiliadas ("alvos").

A "Transac¢do" a que se refere o contrato "devera incluir, entre outras, qualquer
aquisi¢do ou compra (seja em uma ou em uma série de transagdes) da integralidade
ou parte dos ativos ou do capital social dos Alvos, qualquer fusdo, associacao, joint
venture, parceria, aquisicdo ou outra combinacdo de negdcios dos Alvos, ou
qualquer recapitalizagdo, reestruturagdo ou liquidagdo dos Alvos ou qualquer outra
forma de transag@o que resulta na aquisicdo efetiva, transferéncia ou outra compra
efetiva de ativos, agdes, capital social, propriedade, negocios e/ou operacdes
principais dos Alvos".

Neste contexto, conforme "Se¢do 1. Servicos" do contrato, os servi¢os do Credit
Suisse em relagdo a "Transagdo" serdo de assisténcia na (i) analise ¢ avaliacdo dos
negocios, operagdes e posicao financeira dos "alvos"; (ii) desenvolvimento de uma
estratégia para efetuar a "Transagdo"; e (iii) estruturacdo e negociacdo da
"Transacao".

Como uma das formas de remuneragio pelos servicos prestados, conforme "Secdo 3.
Compensagdo" ¢ o "Anexo A" do aludido instrumento, a BAL comprometeu-se a
pagar ao Credit Suisse, na Data de Fechamento, uma taxa base igual ao equivalente
em reais a US$ 3.500.000,00 (trés milhdes e quinhentos mil dolares americanos).

Também restou acordado na "Segdo 4. Despesas; Pagamentos" que, além da
remuneragdo segundo as disposigdes acima, a BAL também reembolsaria o Credit
Suisse - ou qualquer uma de suas afiliadas - a respeito das despesas, inclusive as
taxas e despesas de seu conselho juridico externo, resultantes ou oriundas da
contratacdo ou dos servicos prestados, bem como quaisquer outras contratacdes
assumidas pelo Credit Suisse a pedido das contratantes.

Vale registrar que, segundo a mesma "Sec¢do 4. Despesas; Pagamentos", a BAL nao
deveria ser obrigada a reembolsar o Credit Suisse por despesas agregadas que
ultrapassassem US$ 25.000,00 (vinte e cinco mil dolares), exceto honorarios
advocaticios e despesas dispostas acima, incorridas sem o consentimento por escrito
da BAL.

Todavia, em 2.2.2010, o referido contrato foi aditado pelas partes para, dentre
outros, consignar que:

"2. De acordo com o nosso entendimento recente, as partes da Carta de
Contratagdo concordam em alterar a Carta de Contratacdo para ter a
Agroindustrial Nova Ponte Ltda. ("Nova Ponte") como parte contratante dos
servigos fornecidos pela Credit Suisse Na Carta de Contratacdo e, assim sendo,
incluir a Nova Ponte na definicdo de "Empresas". Desse modo, todos os
direitos, reparos e obrigagdes das Empresas estabelecidas na Carta de
Contratagdo deverao ser totalmente aplicaveis a Nova Ponte.
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3. Além disso, as partes da Carta de Contratacdo ¢ a Nova Ponte ("Partes")
concordam que a Nova Ponte sera em conjunto e individualmente responsavel
em conjunto com a Bunge Alimentos S.A. por todos os pagamentos,
reembolsos ¢ outras obrigagdes estabelecidas nas Segdes 2, 3, 4. 9 ¢ Anexo A
da Carta de Contratagao" (g.n.).

Assim, conforme aditamento anexo e sua respectiva tradugdo juramentada (doc. 13),
a Nova Ponte tornou-se parte da relagdo contratual, assumindo a responsabilidade -
individualmente ¢ em conjunto - por todos os pagamentos, reembolsos e outras
obrigagoes estabelecidas no referido instrumento.

Diante das informagdes prestadas e dos documentos e traducdes apresentados pelas
recorrentes na Impugnacg@o, ¢ imperioso reconhecer que o pagamento em discussio
no presente topico estava contemplado na obriga¢do convencionada no dito contrato
de assessoria financeira. Assim, a DRJ destacou:

Conforme "Documento de Cobrang¢a" ¢ memoria de calculo em anexo (doe. 14), o
valor de R$ 6.476.065,49 se refere ao montante objeto da "Sec¢do 3. -
Compensac¢ao", cumulado com o item "i" do "Anexo A" do contrato, isto ¢, a taxa
base igual ao equivalente em reais a US$ 3.500.000,00 (trés milhdes e quinhentos
mil délares americanos).

Portanto, considerando o contrato firmado, seu respectivo termo aditivo e do
documento de cobranga emitido pelo Credit Suisse em face da Nova Ponte, resta
comprovada a natureza juridica do pagamento, a titulo de assessoramento financeiro,
devendo ser afastada a aplicacdo do art. 674 do RIR/99 e a respectiva exigéncia de
IRF a luz do que dispde a SCI Cosit n® 11/2013.

Isso porque, conforme exaustivamente demonstrado, o art. 674 do RIR/99, em razdo
da presungdo a ele inerente, também ndo deve ser aplicado caso o contribuinte
comprove a natureza dos pagamentos. E exatamente o que se observa no presente
caso, conforme documenta¢do ora anexada.

Acresca-se, ainda que, além de reputar o aludido montante como pagamento sem
causa, a fiscalizacdo considerou as retencdes a ele relacionadas também como
desprovidas de causa, pois compunham o preco da prestagdo do servigo.

Dai novamente a constatagdo de que a fiscalizacdo deturpou a aplicagdo do art. 674
do RIR/99, que somente deve ter lugar em situagdes extremas e nas hipoteses de
pagamento sem causa ¢ auséncia de identificacdo do beneficiario.

Note que, além de demonstrar a causa do pagamento, conforme documentos e
arguicdes acima, a propria autoridade fiscal (fl. 5118) reconhece que os valores
retidos de R$ 320.870,59 e R$ 103.506,64 sao tributos recolhidos pela Nova Ponte e
estdo em conformidade com os sistemas da Receita Federal (fls. 4894 ¢ 4895).
Confira-se:

"Os valores retidos (320.870,59 de contribuigdes ¢ 103.506,64 de imposto de
renda) foram recolhidos em 15/04/2010 e 20/04/2010 respectivamente,
conforme razio da conta analitica 2130010035 PIS RE S CTR'S PROPRIO - PJ
(fls. 4936 e 4941) e da conta 2103010010 IRRF S/SERVICOS S/C OU PJ (fls.
4942 a 4948), que estdo em consondncia com 0s pagamentos constantes dos
sistemas da receita federal (fls. 4894 ¢ 4895), e, como compuseram o preco da
prestacdo dos supostos servigos, também foram objeto de langamento de oficio
como pagamento sem causa", (g.n.)
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Ora, ndo ¢é razoavel aplicar uma medida extremada - como aquela preconizada no
art. 674 - quando a propria fiscalizagdo registra que os montantes questionados se
referem a tributos recolhidos a Receita Federal do Brasil, em decorréncia do
pagamento realizado em favor do Credit Suisse.

Portanto, também por todos os motivos acima, requerem o cancelamento também
das exigéncias de IRF sobre os montantes que reconhecidamente se referem a
tributos retidos e recolhidos em favor da Administragdo Tributaria.

Paralelamente, considerando os documentos supramencionados, especialmente o
termo aditivo que incluiu a Nova Ponte na relagdo contratual ¢ sua responsabilidade
pelo pagamento dos valores objeto do contrato, ndo resta a menor davida de que tal
montante ndo configura despesa de terceiros, mas propria da Nova Ponte.

Logo, tratando-se de despesa propria ¢ necessaria ao desenvolvimento de suas
atividades e das operagdes praticadas, inclusive preconizadas em instrumento
contratual, ndo resta a menor davida de que as exigéncias de IRPJ ¢ CSL devem ser
afastadas, nos termos do art. 299 do RIR/99, com o consequente cancelamento das
exigéncias fiscais.

Ora, no caso presente, a necessidade do pagamento feito ao Credit Suisse decorre
principalmente da (i) auséncia de liberalidade da Nova Ponte, pois era obrigatorio de
acordo com o disposto e acordado no contrato firmado em 28.12.2009 e aditado em
2.2.2010; e da (ii) essencialidade do servigo prestado em razdo da importancia da
operacao analisada para o desenvolvimento e aprimoramento das atividades por ela
desenvolvidas.

Assim, vé-se que a despesa incorrida pela Nova Ponte ndo era de terceiros,
tampouco era desprovida de causa e nem tampouco foi incorrida por mera
liberalidade. Tratava-se, isto sim, de valor previsto contratualmente, necessario as
transacoes relacionadas a atividade da Nova Ponte.

Portanto, mister se faz o cancelamento da glosa referente ao IRPJ e CSL sobre os
pagamentos em questao.

Conclusao da DRJ

Ap0s detida andlise, a DRJ registrou os pontos relevantes e apresentou suas
conclusdes nos seguintes termos.

O valor de R$ 6.900.442,72 foi considerado indedutivel ¢ objeto de adi¢do na
apuragdao do Lucro Real por falta de comprovagao da despesa, de sua causa ¢ da
efetiva prestagdo de servicos além de tratar-se de despesas de terceiros.

A época da fiscalizagdo, segundo TVF, nio foram apresentados o contrato de
prestacdo de servicos e as notas fiscais relativas a operag@o. O contrato trazido pelas
sucessoras estava versado em idioma estrangeiro, sem tradugdo juramentada, e
firmado em 28/12/2009 por Bunge Limited e Bunge Alimentos S/A, confirmando
um acordo com BANCO DE INVESTIMENTOS CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A,
para prestagdo de servicos.

Compulsando os autos vejo que o n° 970853, que no langamento contabil consta
como sendo o de uma Nota Fiscal, na realidade, ¢ o numero de controle do
documento de cobranga emitido pelo Credit Suisse (fls. 4935).
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Todavia, considerando que o BANCO DE INVESTIMENTOS CREDIT SUISSE
(BRASIL) S/A ¢ uma Institui¢do Financeira e que, no municipio de Sdo Paulo, o
Regulamento do ISS no artigo 82, § 3°, II, as desobriga a emitir Nota Fiscal de
Servigos, considero superada a auséncia de Nota Fiscal.

Superada esta também a questdo do contrato apresentado em idioma estrangeiro sem
tradugdo juramentada, pois as autuadas em sede de julgamento o fizeram. A
tradugdo juramentada encontram-se acostada as fls. 5541/5549 (contrato entre
“CREDIT SUISSE” e Bunge Limited e Bunge Alimentos S.A.)

Quanto ao fato de que o contrato estava em nome de terceiros, € ndo da Nova Ponte,
que arcou com a despesa, as autuadas trouxeram o aditivo ao contrato firmado em
02.02.2010 (fls. 5552 a 5553) para comprovar que se tornou parte da relacao
contratual, assumindo todas as obrigagdes ali previstas.

Ocorre que o aditivo, feito em papel timbrado do “Credit Suisse”, e que tem por
escopo alterar termos do contrato entre Bunge Alimentos S.A., Bunge Limited ¢ o
Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A , ndo esta assinado por este
ultimo interessado (fls. 5551).

Como ter certeza de que a NOVA PONTE passou a ser parte da relagdo contratual
estabelecida em 28.12.2009 se o aditivo ndo esta assinado pela prestadora dos
servigos?

Para mim fica prejudicada a comprovacdo do ingresso da NOVA PONTE na relagdo
contratual!

Além do exposto, em face da natureza dos servi¢os contratados, para a comprovagao
de sua efetiva prestagdo, como solicitado pelo fisco, além da apresentagdo do
contrato, deve ser comprovada sua execugdo com a apresentacdo do Parecer previsto
na se¢do 2, por exemplo, ou , se ndo exigida sua emissdo, qualquer documento que
comprove a analise e avaliacdo dos negdcios, operagdes, ¢ demais servigos
contratados conforme itens (a), (b) e (c) (fls. 5541).

Quanto a SCI Cosit n® 11/2013 trata da compatibilidade entre a glosa de custos ou
despesas com o lancamento reflexo de IRRF, quando estdo amparados em notas
fiscais inidoneas. A solu¢do menciona apenas ser necessaria que haja a comprovagéo
do pagamento para aplicagdo do artigo 674 do RIR —99. Por outro lado, enfatiza que
ndo cabe a cobranga de IRRF sem a devida comprovacao do pagamento (item 20).
Admite, ainda, que as despesas amparadas por notas fiscais consideradas inidoneas
possam ser consideradas dedutiveis quando comprovado o pagamento
concomitantemente com o recebimento das mercadorias e prestacdo dos servigos
(itens 13 e 14).

Tanto no caso deste pagamento como em todos os demais que estou mantendo na
autuagdo de IRRF, o fago porque uma das situagOes descritas a seguir ocorreu,
isoladamente, ou em conjunto: ndo houve comprovacdo da ligacdo da pessoa
juridica pagadora com o beneficiario do pagamento, bem como da efetiva prestagio
do servigo (no presente caso ambas situagdes ocorreram).

Em face do exposto, mantenho incélume a autuacgio neste item.

Nao obstante, em sede de Recurso Voluntario, as recorrentes juntaram via
assinada do referido Termo Aditivo e declaracdo do Credidt Suisse de que prestou o servigo.
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Diante de tais juntadas, verifica-se que estda demonstrada a prestacdo de
servicos no interesse da Nova Ponte. Assim, considero atendidas as disposi¢des do art. 299 do
RIR/99 e, nesse sentido, divirjo da DRJ para afastar a referida glosa.

Falta de Recolhimento do IRPJ sobre Base de Calculo Estimada

O acorddo recorrido destacou que a autuagdo da multa sobre base de célculo
estimada decorreu das omissdes de receitas, glosa de despesas e adigdes de despesas
indedutiveis, as quais alteraram as bases de céalculo utilizadas pela contribuinte para apuragdo
mensal do IRPJ e CSLL .

No TVF ¢ ressaltado que na DIPJ (fls. 16 a 53) ndo foram apurados valores
de antecipacdes, tampouco existem débitos de antecipagdes confessados nas Declaragdes de
Débitos e Créditos Tributarios Federais - DCTF, nem recolhimentos.

Seguem os demonstrativos de determinacao das bases de calculo do IRPJ e
CSLL, com base no balanco de suspensio ou reducao e a multa Isolada de 50% incidente:
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Fev Mar e i
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TWFCE TODE MDA A AR ® I I I = I ) I ) A A G A I I I Ik
TRPI DCTFIPAGO ] E B ] ] ] ] E g ] 4
GIFERENA | PTG - - E

WIULTA EOCADA 5% T A [ . ] f

FORMA [E DETERMNALAD DA BASE DE CALCULO DA CSLL - Com alarsges e Balancete e 5 o o Redugho

CALCULE DA CSLL - AC 2010 Jan Few Mar Aor Mai Jun | Jul Ao Set Out HNov ez
(e de Caloun COLLDECLAADA | #B.00,11| 4 517.00.00| -JASG0R600, 21 N0, 4008|5000 JT4.04| 20,100, 160.4| 26,047 0T306) - 0017506 0G0 B0 EN 21 a0 ee m:ﬁ.?el EARNT
GLOGA DE DESPESAS ASTIZ63.13_ 0206M000| 020000600  DIA00R0| 2058000  ROWIILN|  060ZN.M|  RNII24|  0Re0Zn.| 128196377
CMISSRODE RECEMAS PREEANE] 95 654 4T0.EL POSEAAT0E]|  D0IERTISN| 100IETVIGNN| LOD2ESTIAN]|  I00MRTIALL| IC02ERTEELN|  D0OJERTI&N]| 100.2ERTIAIL]  1O02EMTIALY

BASE DE CALCULO CELL AFURADA SEOM1T[  BIWTAMED  BINOSESISE  BLETT2NAT)| MATIANT|  BAIMAGIAT| ERTITERES0) BAAELTILID ESRAANLSY BSETO2000| BEZIMGELST) BV 2N3.15167)

CELL Apuada = EEGEDTEI|  THOMSDAGH  T3MBN11| TEMEAIA|  TAMG00M| TAA4d00]  TiMAnS|  A0s1i0A|  TOAATTAD|  ToAIATAi%  Tatesane
[-\CELL Festiza ra Forte por 72 de

[Chresto Privac (Les n® M0.8302000 art,

30) . | . . | . i | . | | ]
CELL Dewda Misses Arfenicnes B g [ e B.S88.07 1,83 5.506.071,59) !.ﬂ!ﬂ?l@ ELGES.071,33] B 88071, 8] B585.071,EY E.55.071 B3| B8 0B B.58.071,B3)
CELLAPAGAR FL ey I R A e I ) I R e ) ] I ] I I
CELL DCTTFAGA

TIFEREACA S5 0TI B

MIULTA EEOLADA 50% 4 JE2 5% 82

* Valor IRRF exirade da eontabrldade eonta 1104030000 RAF 5/ APLIC FIMANCEIRAS & 11010028 IRRF A REC. 5/ JRS CAF PROPRIC-CCID60

As autuadas argumentam que:

a) apos o encerramento do periodo de apuracdo, ndo ha mais que se falar em
imposi¢ao de multa isolada;

b) o pagamento desses tributos se da em duas diferentes etapas, a primeira em
carater provisorio e antecipatorio e a segunda, quando se dd a apuracdo e ajuste
final, de carater definitivo.

¢) o ndo pagamento de tributo ¢ uma tinica conduta e ndo duas, como entendeu a d.
fiscalizacdo. O fato de o pagamento ser feito em etapas (primeiro antecipado, depois
definitivo, no encerramento do periodo) ndo muda sua caracteristica unitaria.

d) a imposicao da multa isolada concomitantemente & multa de oficio implica dupla
penalizagdo pela mesma infracdo, que € o recolhimento a menor do IRPJ e CSLL
devidos nos periodos mencionados.
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[Cita e transcreve jurisprudéncia administrativa e doutrina, principio da consungao
(absor¢ao) e decisao do STJ].

Menciona também que a dupla penaliza¢@o sobre o mesmo fato também resta
evidenciada no presente caso, quando, apos todas as consideragdes acima, se verifica que a
mesma glosa deu origem ao IRF de 35%, a glosa de despesas na base de calculo do IRPJ e
CSL, e a exigéncia de multa isolada sobre estimativas.

Razoes de Decidir da DRJ

A DRIJ ressalta que o proprio texto do artigo 44 ja esclarece que a multa
isolada de que trata o seu inciso IV ocorre distintamente da apuracgdo de tributo. Vejamos:

“Art.44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de
declaracdo inexata;

11 - de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do pagamento mensal: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488,
de 2007)

a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de
1988, que deixar de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido
apurado imposto a pagar na declaragdo de ajuste, no caso de
pessoa fisica, (Reda¢do dada pela Lei n°11.488, de 2007)

b) na forma do art. 20 desta Lei, que deixar de ser efetuado,
ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de cadlculo
negativa para a contribui¢do social sobre o lucro liquido, no
ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica

O Artigo 2° mencionado na alinea “b” trata da tributacdo determinada com
base no lucro real em base estimada e que a época dos fatos geradores da presente exacao
apresentava as seguintes disposicdes:

Art. 2° A pessoa juridica sujeita a tributa¢do com base no lucro
real podera optar pelo pagamento do imposto, em cada més,
determinado sobre base de calculo estimada, mediante a
aplicacdo, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos
percentuais de que trata o art. 15 da Lei n° 9.249, de 26 de
dezembro de 1995, observado o disposto nos §§ 1°e 2°do art. 29
e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de
1995, com as alteragoes da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995

A Lei instituiu a obrigatoriedade de recolhimento das antecipagdes de IRPJ
mensalmente devidas, independentemente de apuracdo de base tributavel ao final do periodo
anual de apuracao, impondo assim uma importante distin¢ao juridica entre o “recolhimento”
mensal das estimativas (antecipacdes) e o “pagamento” do IRPJ e da CSLL devidos apds o
periodo de apuragao.
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Nesse sentido, compartilho que a DRJ, no sentido de que, ndo h4, portanto,
duplicidade de penalidades sobre os mesmos fatos, na medida que as hipoteses de incidéncia
sdo distintas.

No caso da multa de oficio exigida juntamente com o tributo ou a
contribui¢do ndo pagos, o fato ilicito que sustenta a imputagado ¢ a falta de pagamento e a falta
de declaracao ou declaragao inexata do tributo ou contribuicdo devidos ao final do periodo de
apuracao anual; no que diz respeito a multa isolada, a ilicitude decorre da falta de recolhimento
das estimativas mensalmente devidas, a titulo de antecipacdes, no curso do ano-calendario. Em
se verificando a existéncia de ilicitos distintos e inconfundiveis, ndo se pode caracterizar a
identidade das multas aplicadas.

Ha também jurisprudéncia a referendar o entendimento adotado:

IRPJ - LANCAMENTO DE MULTA ISOLADA - FALTA DE
PAGAMENTO DE ESTIMATIVAS - CONCOMITANCIA COM
MULTA DE OFICIO ACOMPANHANDO EXIGENCIA DE
TRIBUTO - COMPATIBILIDADE - A falta de recolhimento do
IRPJ sobre a base de calculo estimada por empresa que optou
pela tributacdo com base no lucro real anual, enseja a aplicagdo
da multa de oficio isolada, de que trata o inciso IV do § 1° do
art. 44 da Lei n° 9.430/96. O lan¢camento é compativel com a
exigéncia de tributo apurado ao final do ano-calendario,
acompanhado da correspondente multa de oficio. Recurso
negado.

Acordao 108-07660 - Data da Sessao: 05/12/2003 - Relator:
José Carlos Teixeira da Fonseca

MULTA DE OFICIO ISOLADA — FALTA DE RECOLHIMENTO
DE ESTIMATIVA — Cabivel a aplicagdo de multa de oficio,
aplicada isoladamente, na falta de recolhimento da CSLL com
base na estimativa dos valores devidos, por expressa previsdo
legal.

Acorddao 101-94858 - 1¢ Camara - Data da Sessao: 23/02/2005 -
Relator: Caio Marcos Candido

MULTA DE OFICIO — MESMA BASE DE CALCULO -
APLICACAO EM DUPLICIDADE — O langcamento de duas
multas de oficio, sobre a mesma base de cdlculo, ¢ possivel, visto
tratar-se de duas infracoes a lei tributaria, tendo por
conseqiiéncia a aplica¢do de duas penalidades distintas. Recurso
voluntario ndo provido”.

Acorddo 101-94861 - Data da Sessdo: 24/02/2005 - Relator:
Sandra Maria Faroni

“MULTA ISOLADA CUMULADA COM MULTA DE OFICIO.
POSSIBILIDADE - Verificada a falta de pagamento da
contribui¢cdo social por estimativa, apos o téermino do ano-
calendario, cabe o langamento da multa, exigida isoladamente,
sobre os valores devidos e ndo recolhidos por estimativa e da
multa proporcional calculada sobre a contribui¢do devida no
encerramento do ano-calendario, ndo declarada e/ou ndo
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recolhida pela pessoa juridica. Recurso a que se nega

provimento”.

Acorddo 101-94519 - Data da Sessdo: 17/03/2004 - Relator:

Valmir Sandri

“MULTA ISOLADA — Verificada a falta de pagamento do
imposto por estimativa, apos o térmico do ano-calendario, o
langamento de oficio abrangera a multa de oficio sobre os
valores devidos por estimativa e ndo recolhidos e o imposto
devido com base no lucro real apurado em 31 de dezembro, caso
ndo recolhido, acrescido de multa de oficio e juros de mora
contados do vencimento da quota unica do imposto”.

S1-C3T2
Fl. 10.731

Portanto, na mesma forma como concluiu a DRJ, mantém-se parcialmente o
valor da multa isolada sobre base estimada. Ajustando-a, apenas, pela deducdo da base
estimada do valor nio mantido referente 2 Omissao de Receitas ocorrida em fevereiro de
R$703.565,21 tendo em vista que nos demais meses s0 ha bases negativas conforme

planilha de calculo no TVF.

Assim, a multa isolada fica alterada como demonstrado na forma a seguir:

BASE ESTIMADA IRPJ Jan Fev
|Base de calculo do IR Declarada |-468.004,11] -4.517.005,99
Glosa de Despesas

Omissao de Receitas 99.684.470,81
IBase de calculo do IRPJ no auto | |-468.004,11| 95.167.464,82

|Dedur;:§o da exoneracao

-703.565,21

IBase de Calculo do IRPJ

94.463.899,61

Imposto de Renda Apurado

A aliquota de 15%

14.169.584,94

Adicional de 10% 9.446.389,96
IDEDUCOES

(-) IR devido meses anteriores

(-) Imp. De Renda Retido na Fonte -4.957.35

IMPOSTO DE RENDA a PAGAR

23.611.017.,55

IMULTA ISOLADA 50%

11.805.507.77

A multa isolada sobre estimativas de IRPJ ndo pagas a ser mantida ¢ de R$

11.805.507,77

Quanto ao IRPJ, o valor mantido na autua¢do em decorréncia desse voto em
funcdo do afastamento da tributacdo dos valores de R$ 703.565,21 ¢ R$ 2.829.406,33 sera

calculado como a seguir demonstrado:
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VALOR DAS INFRACOES : R$ 113.109.354,69
-VALORES CANCELADOS: (R$ 703.565,21)

(R$ 2.829.406.,23)

VALOR DAS INFR. APOS CANCELAMENTO R$ 109.576.383,25
-PREJUIZO DO PERIODO: (RS 25.816.429,54)

-PREJUIZO DE PERIODOS ANTERIORES (RS 2.543.490,64)
=VALOR TRIBUTAVEL APOS COMPENSACAO R$ 81.216.463,07
IMPOSTO 15% R$ 12.182.469,46

CALCULO DO ADICIONAL

=VALOR TRIB APOS COMPENSACAO RS 81.216.463,07

- PARCELA NAO SUJEITA AO ADICIONAL (R$ 240.000,00)

= VALOR TRIBUT. SUJEITO AO ADICION RS 80.976.463,07
ADICIONAL 10% RS 8.097.646.30

IMPOSTO DEVIDO ANTES DAS DEDUCOES :

RS 12.182.469,46 + R$ 8.097.646,30 = R$ 20.280.115,76

DEDUCAO DE SALDO NEGATIVO (R$ 644.992,08)

IMPOSTO DEVIDO RS 19.635.123,68

Deve, portanto, ser afastada da cobranca de IRPJ a parcela de RS 883.242.87.

OBS: O valor dos saldos de prejuizos fiscais compensados com o valor das
infragdes remanescentes apos o expurgo do valor das canceladas ndo foi
alterado, tendo em vista que a compensacao continuou sendo inferior a trava
de 30% prevista no artigo 15 da Lei n® 9065/95.

Autuacao Referente a CSLL

Verificou-se que, a autuacdo da CSLL decorreu das mesmas infragdes
apuradas no langamento do IRPJ.

Com relagdo a infracdo CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E
ENCARGOS DESPESAS NAO COMPROVADAS, o autuante menciona no TVF que os fatos
descritos (referentes a autuacao do IRPJ) afetam a base de calculo da CSLL, lancada com
reflexo. Menciona e transcreve os artigos 13 da Lei 9249/95, 47 da Lei 4506/94 (sic) e 57 da
Lei n° 8.981/95 que respaldariam o entendimento de que as deducdes da base de calculo da
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CSLL devem observar as mesmas normas aplicadas para a apuracdo da base de célculo do
IRPJ.

Com relagdio a OMISSAO DE RECEITAS NAO OPERACIONAIS
consubstanciada na apuracao das receitas auferidas na alienagao das participagdes societarias

mediante permuta, o lancamento da CSLL como reflexo baseou-se no artigo 24 da Lei n°
9.249/1995 (transcrito a fl. 5123).

A autuagdo da CSLL em face da infracdo CUSTOS, DESPESAS
OPERACIONAIS E ENCARGOS NAO DEDUTIVEIS baseou-se nos mesmos dispositivos
mencionados na infragdo CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS NAO
COMPROVADOS.

As recorrentes mencionam que o entendimento estratificado na
jurisprudéncia do antigo 1° Conselho de Contribuintes, ¢ o de que o fundamento legal do art.
299 do RIR/99, no qual esta baseada a presente autuagdo, qual seja, o art. 47 da Lei n.
4.506/64, restringe-se apenas ao imposto de renda, nao se aplicando a contribui¢do em foco, até
porque a CSLL s6 veio a ser criada com o advento da Lei n° 7.689/88.

Ressalta que as regras legais, que regulam a incidéncia do IRPJ, a principio,
ndo sdo auto aplicaveis na determina¢do da base de calculo da CSLL e sempre que o legislador
pretendeu conferir o mesmo tratamento perante esses tributos, ele o fez expressamente, como
no artigo 13 da Lei n® 9.249/95.

Traz vérias ementas do extinto Conselho de Contribuintes e da CSRF e
lembra a Soluc¢do de Consulta COSIT n°® 198, de 09/07/2014 que, ao interpretar o artigo 57 da
Lei n® 8.981/95, deixou claro que a norma, apesar de unificar a forma de apuragdo e pagamento
de ambos os tributos preserva, no entanto, aspectos particulares de cada um, uma vez que
observa que devem ser mantidas a base de calculo e as aliquotas previstas na legislagdo em
vigor.

Razoes de Decidir da DRJ

A vista de tal entendimento das recorrentes, a DRJ destacou que, os
dispositivos citados pelas recorrentes permitem concluir que, em relagdo a autuacdo da CSLL
ndo houve insurgéncia especifica relacionada a infragio OMISSAO DE RECEITAS NAO
OPERACIONAIS.

Com efeito, a citada infragdo resulta na apuracdo de uma Receita e, as
demais, de Despesas que devem ser adicionadas/glosadas. Além disso o teor da impugnagao
das autuadas centra-se na necessidade de existir determinacao expressa para tratar da base de
calculo da CSLL, o que de fato ocorreu no tocante a infracdo de omissdo de receitas que se
baseou no artigo 24 da Lei 9.249/95, in verbis:

Art. 24. Verificada a omissdo de receita, a autoridade tributdria
determinard o valor do imposto e do adicional a serem langados
de acordo com o regime de tributagcdo a que estiver submetida a
pessoa juridica no periodo-base a que corresponder a omissdo.

$ 1° No caso de pessoa juridica com atividades diversificadas
tributadas com base no lucro presumido ou arbitrado, ndo sendo
possivel a identificagdo da atividade a que se refere a receita
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omitida, esta serd adicionada aquela a que corresponder o
percentual mais elevado.

$ 2° O valor da receita omitida serda considerado na
determina¢do da base de calculo para o langamento da
Contribui¢cdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL, da
Contribui¢cdo para o Financiamento da Seguridade Social -
COFINS, da Contribui¢do para o PIS/Pasep e das contribui¢oes

previdenciarias incidentes sobre a receita.(Redacdo dada pela
Lein® 11.941, de 27 de maio de 2009).

A DRJ concordou com as recorrentes, quanto as suas ponderacdes de que o
art. 57 da Lei n° 8.981/95 de forma alguma autoriza o entendimento de que ao estender a CSLL
as mesmas normas de apuragdo e de pagamento estabelecidas para o IRPJ, também incluiu as
mesmas adi¢des e exclusdes ao lucro liquido para o calculo daquela contribuicao.

Entretanto, salientou que, o calculo de ambos os tributos partem de uma
mesma base, qual seja, o lucro liquido.

E o artigo 2° da Lei n° 7.689/88 (que instituiu a CSLL), mencionado no auto
de infragdo de CSLL em todas as imputacdes, prevé as seguintes disposi¢des:

Art. 2° A base de calculo da contribuicdo é o valor do resultado
do exercicio, antes da provisdo para o imposto de renda.

$ 1° Para efeito do disposto neste artigo:

a) sera considerado o resultado do periodo-base encerrado em
31 de dezembro de cada ano;

b) no caso de incorporagdo, fusdo, cisdo ou encerramento de
atividades, a base de cdlculo ¢ o resultado apurado no
respectivo balango,

¢ ) o resultado do periodo-base, apurado com observancia da
legislacao comercial, serd ajustado pela: (Redagao dada pela Lei
n® 8.034, de 1990)

A base de célculo da CSLL ¢ o resultado do periodo-base apurado com

[IPA]

observancia da legislacao comercial, ajustada pelas adigdes e exclusdes previstas na alinea “c”.

Dentre as exigéncias das leis comerciais esta a de que a escrituragdo deve ter
correspondéncia com a documentacgao respectiva (art. 1.179 do Codigo Civil).

A documentacdo deve ser habil para a comprovagdo dos lancamentos
contabeis, os quais, por sua vez, sao os meios pelos quais sao registrados os fatos contabeis. Se
ha o registro de uma despesa ocorrida por uma prestacdo de servigos, por exemplo, ¢
documentagao habil (aceita pelo Fisco), a Nota Fiscal, o contrato de prestacdo de servigcos e a
comprovagdo da efetiva prestagdo deste. Se o valor do servigo tiver sido pago ou no passivo
nao constar como obrigacao o Fisco também pode exigir a comprovacao do pagamento.
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Conforme demonstrado pela recorrente, o referido aditivo ao contrato,
referente ao ingresso na NOVA PONTE como parte, estd assinado (ao contrario da conclusao
da fiscalizagdo e DRJ). Dessa forma, esta comprovado o ingresso.

Por tais razdes, cabe reformar o acordao recorrido para afastar da autuagao
relativa a CSLL, o valor de R$6.900.442,72, tendo em vista que devidamente demonstrada a
dedutibilidade da despesa.

Custos/Despesas Operacionais/Encargos Nao Comprovados

A DRIJ manteve na autuacdo de IRPJ o valor de R$1.611.420,31 lancado a
despesa porque a execucao do servico ndo foi comprovada, o mesmo ocorrendo com o valor de
R$774.033,47. Na forma ressaltada, o objeto do contrato ¢ a implementagdo de projeto de
integracdo (descrito no Anexo 1) e, dada a sua natureza, para a sua execugdo certamente
houve necessidade de apresentacdo de relatérios, pareceres, trocas de informagdes entre
contratante e contratada visando dirimir dividas, comunicacdo de designagdo de profissional, o
que esta previsto na clausula 2 que trata da execugao do servigo (fls. 5561).

Os valores de R$365.525,26 ¢ R$338.809,49 corresponderam a langamentos
de despesas que, segundo as recorrentes, seriam referentes a servigcos prestados ligados a um
contrato de compartilhamento de custos. Todavia ndo foi trazido ao processo contrato escrito
como se destacou, quando tratou-se daquela autuagdo. Ou seja, também falta documentagao
habil para respaldar o langcamento destas despesas.

Como se V€, a autuacao nado se deu sobre adi¢des restritas a apuracao do IRPJ
mas tanto ao IRPJ como também a CSLL, pois ndo houve comprovacio da propria despesa o
que afeta o Lucro Liquido, base de ambos tributos. O equivoco do fiscal autuante foi ter
inserido indevidamente na descri¢do dos fatos da autuagao de CSLL, relativamente a infragao
3, que seriam valores ndo adicionados ao lucro liquido do periodo para determinag¢do do Lucro
Real . Entretanto também estd mencionado que ¢ “...conforme Termo de Verificagdo em
Anexo”. E no Termo de Verifica¢do as infragdes estdo minuciosamente descritas, bem como
sua apuracao.

Portanto, tal como ocorreu na autuagdo referente ao IRPJ, compartilhamos do
entendimento de que, da mesma forma, cabe o cancelamento da autuacdo da CSLL apenas
quanto as infracdes de omissdo de receitas no valor de R$703.565,21 e de Despesas
Operacionais nao dedutiveis no valor de R$ 2.829.406,33.

A autuacgdo da CSLL dar-se-4 conforme abaixo:
VALOR DAS INFRACOES : R$ 113.109.354,69
-VALORES CANCELADOS: (R$ 703.565,21)

(R$ 2.829.406.,23)

VALOR DAS INFR. APOS CANCELAMENTO R$ 109.576.383,25
-BASE NEGATIVA DO PERIODO: (R$ 25.816.429,54)

- BASE NEGATIVA DE PERIODOS ANTERIOR (RS 2.423.801,63)
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=VALOR TRIBUTAVEL APOS COMPENSACAO R$ 81.336.152,08
CSLL 9% R$ 7.320.253,68
Por conseguinte, cancela-se a parcela de R$ 317.967,43

OBS: O valor do saldo da base negativa da CSLL compensado com o valor
das infragdes remanescentes apos o expurgo do valor das canceladas ndo foi
alterado, tendo em vista que a compensacao continuou sendo inferior a trava
de 30% prevista no artigo 16 da Lei n°® 9.065/95.

Da Multa pela Falta de Recolhimento da CSLL

Relativamente @ multa pela falta de recolhimento da CSLL sobre base
estimada ratifica-se a conclusao da DRJ, no sentido de que deve ser ajustada pelo afastamento
da base tributavel do valor de R$703.565,21 considerada receita omitida, conforme
examinado na autuagao de IRPJ.

Segue demonstrativo do calculo considerando o citado ajuste:

=v BASE ESTIMADA CSLL Jan Fev

Base de calculo CSLL Declarada |-468.004,11 -4.517.005,99
Glosa de Despesas

Omissao de Receitas 99.684.470,81
Base de calculo do IRPJ no auto ||-468.004.11 95.167.464.,82
Deduc¢do da exoneragao -703.565,21
Base de Calculo da CSLL 94.463.899.61
CSLL Apurada 9% 8.501.750,96
CSLL a PAGAR 8.501.750,96
MULTA ISOLADA 50% 4.250.875,48

Da Autuaciao de IRRF - Pagamento Sem Causa ou Beneficiario Nao Identificado

A autuagdo dos pagamentos considerados sem causa ou cuja opera¢do nao foi
comprovada se deu sobre consolidacdo dos valores abaixo indicados. A primeira coluna da
esquerda para a direita faz referéncia ao Item do TVF no qual consta explicacdo de como foi
apurado o valor tributavel. No auto de infra¢do os valores sdo os reajustados na forma do § 3°
do artigo 674 do RIR/99:
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constante do Anexo 1.3.1 dos Termos de fechamento e instrugdes de pagamento da torna

Fl. 10737

S1-C3T2
F1. 10.737

ftem Data Valor 1:?;:;;?;5?“5:} \:::r': Fi&l:;:at::?:;:i]
Vill-1 | 05022010 326229 79 506.507 37 177.277 58
VLI -2 | 23022010 215.802 87 332.004 42 116.201,55
VLI -2 | 24/0272010 38.082,84 58 588,98 20.5086,14
VLI -2 | 24/0272010 21.580,29 33.200 45 11.620,16
VIN-3 | 11062010 297 865,55 458 254 69 160.389,14
V-1 | 10/03/2010 | 14.847 11582 22 841.721,26 7.994 602 44
VILI-1 | 150472010 735,632 42 1.131.742,18 396.109.76
VILI-1 | 20/04/2010 237.300,78 365.078,12 127.777.34
VILIN-2 | 24/03/2010 | 1.512.318,06 232664317 814.325 11
V-2 | 15042010 74.931,04 115.278,52 40.347 48
VILIN-2 | 2000472010 2417131 37.186,63 1301532
VILIN-3 | 240032010 | 6.476.065,49 9.963.177 68 348711219
VILI-3 | 150472010 320.870,59 493 647 06 17277647
VLIL-3 | 20042010 103,506,64 159,240,598 5573434
VI -4 | 150472010 726.430,42 1.117.585,26 391.154,84
VIN-4 | 3000472010 35.992,55 65.473,15 19.380,60
Villl-4 | 200052010 11.610,50 17,862 31 6.251 81
VII-5 | 10/08/2010 661.018,08 1.016.950,89 355932 81
VII-5 | 300082010 15.754,63 24 237,89 848326
VIN-5 | 200092010 5.082,14 7.818,68 273654
VIN-5 | 30/082010 16.996,91 26.149,09 9.152,18
VII-5 | 200092010 548288 8.435,20 295232
26.712.844 60 41.096.684.00 14.383.839,40

A DRIJ destacou que, a fiscalizagdo apurou que o valor de R$ 329.229,79,
pago em 05/02/2010, foi o somatorio de divergéncias relativas a torna decorrentes da aquisicao
de 100% do capital social e votante da MOEMA PAR pelos socios da NOVA PONTE (o
pagamento se deu mediante entrega de acdes Bunge Ltd e uma torna em dinheiro).

Registrou-se que, embora tenham sido dados esclarecimentos sobre as
divergéncias ndo foram acostados documentos comprobatorios.

Os valores pagos em 05/02/2010 foram confrontados com os da torna

acostados as fls. 4773 a 4781, conforme quadro abaixo:

TORNA- VALOR VALOR PAGO

ACIONISTA ANEXO 1.2.1 IRRF DEVIDO 05/02/2010 DIVERGENCIAS

Ricardo Bnto Santos Pereira 10.824. 760,42 219.537.82 | 10.705.222.79 10.791.035,58 850.812,78
Jose Eduardo Diniz Junqueira 5.071.688.83 o 20131 £ AED 487 A2 5 000 450,72 389570
Maunlio Biagi Filho 3.105.885,32 | opapgiaga 2 042 078 AQ 2.0708.175,82 137.000,13
Ronaldo Dinz Jungueira 1.178.776.80 81.190.02 1.117.5868.84 1.147.258.22 268.871.38
Mauro Diniz Junqueira 1.751.138,44 89.115,07 1.662.023,37 1.705.235,78 43.212,38
Manna Diniz Junqumra 1.177. 563,17 80.702,55 1.116.890,82 1.148.325,62 2643500
23.809.853. 14  703.565.21T 23 106.287,53 23435547, 72 329 773,79

No TVF consta que na resposta apresentada pelas autuadas em 13/04/2015,

acostaram arquivo magnético com informacdes detalhadas acerca do Anexo 1.3.1 (fls. 4982 a
4985) mas o documento nao esclarece os motivos das divergéncias apontadas.
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E ressaltado que o item 2.8 do Contrato de Investimento (fls. 2214 a 4713),
estabeleceu que cada parte arcard com os seus proprios tributos incidentes na operacao na
forma da legislagdo aplicavel.

Razoes das Recorrentes

Com relagdo a este item as autuadas alegam que:

Os pagamentos foram realizados e nominados individualmente aos Srs. José
Eduardo Diniz Junqueira, Maria Diniz Junqueira, Maurilio Biagi Filho, Mauro Diniz
Junqueira, Ricardo Brito Santos Pereira e Ronaldo Diniz Junqueira (fl. 5103); e

A aludida divergéncia ¢é parte do valor total pago aos sujeitos acima mencionados, a
titulo de torna da operagdo desenhada no Contrato de Investimento que
consubstancia parte das exigéncias questionadas nestes autos (fl. 5103);

Nao se discute, portanto, que Nova Ponte realizou os pagamentos aos antigos
acionistas da Usina Moema Participagdes S.A., assim como também ndo se discute
que os pagamentos sdo contemporaneos ao contrato de investimentos. A
controvérsia se deve apenas a divergéncia de valores.

Ademais, caso a fiscalizagdo ndo tivesse se contentado com as explicagdes das
recorrentes, poderia ter reputado tal dispéndio como custo ou despesa como
indedutivel para efeitos de apuracdo do IRPJ e da CSL e poderia ter fiscalizado as
pessoas fisicas que receberam as quantias em questdo, tributando eventuais
rendimentos omitidos, mas em hipétese alguma reputa-la como pagamento sem
causa, tendo em vista a evidente conexdo do pagamento realizado com a operacéo
formalizada no Contrato de Investimento anteriormente citado.

A fiscalizagdo evidentemente extrapolou os contornos do art. 674 do RIR/99 e
desconsiderou o conjunto probatorio apresentado pelas recorrentes, apenas para
viabilizar o exercicio do langamento, o que é improcedente.

A interpretacdo do proprio fisco acerca da aplicabilidade do art. 674 do RIR/99 ¢ a
de que so tem aplicagdo em situagdes de extremas de incerteza, nas quais nao se
sabe quem ¢ o beneficiario do pagamento ou sua causa, dificultando o conhecimento
do fato passivel de tributacdo, conforme se infere pela Solucdo de Consulta Interna
n. 11, de 08.05.2013, da COSIT.

Razoes de Decidir

4

A DRIJ registrou que, os pagamentos estdo nominados ¢ incontroverso.
Entretanto as recorrentes ndo se desincumbiram de demonstrar os motivos pelos quais houve
diferenca no pagamento da torna em favor de determinados beneficiarios ao arrepio do
estipulado no Contrato de Investimento, bem como com as instrugdes de pagamento (fls.
4776).

Pelas argumentacdes das recorrentes o Fisco deveria saber que essas
diferencas que somaram R$329.229,79 ndo poderia ser outra coisa sendo o pagamento da torna.
Ocorre que estando acima do pactuado e sem nenhuma explicacdo, ndo ha motivo (causa) para
este pagamentos a maior.

A SCI COSIT n° 11/2013, que as recorrentes mencionam para amparar seu
entendimento, tratou dos casos de glosa de despesas amparadas por notas fiscais inidoneas, que
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autorizam o lancamento do IRPJ, e dos casos em que cabe a concomitancia com o langamento
de IRRF com base no artigo 61 da Lei n® 8.981/95.

O texto selecionado reforga o langamento aqui ocorrido:

"O caput do art. 61 da Lei n° 8981, de 1995, instituiu a
tributagdo exclusiva na fonte sobre rendimentos pagos a
beneficiarios ndo identificados. Tal norma se justifica uma vez
que. em razdo do anonimato do beneficiario, o Fisco se vé
impedido de alcancar de forma direta o beneficiario do
rendimento. Igualmente, o seu § 1° aplica a mesma tributagcdo
quando ndo for comprovada a operag¢do ou a sua causa. Neste
caso, embora se conhega o beneficidario do rendimento, persiste
a duvida sobre a natureza do rendimento vinculado ao referido
pagamento. Sem a certeza sobre o fato ocorrido, ndo ha
seguran¢a para a aplicagdo da norma geral de tributagdo.
Portanto, o referido artigo traz uma regra de tributa¢do que
supre a inseguranga sobre o fato passivel de tributagdo

No presente caso se conhecem os beneficiarios mas ndo a causa dos
pagamentos efetuados a maior.

A hipotese aventada pelas recorrentes de considerar tal dispéndio como custo
ou despesa como indedutivel para efeitos de apuracdo do IRPJ e da CSLL nao se aplica porque
trata-se de 4gio ndo levado a resultado.

Nesse sentido, portanto, compartilho da conclusao da DRJ no sentido de
manter o valor apurado na autuacao.

Débito no valor de R$ 215.802,87, em 23.2.2010

O Fisco menciona que se trata de remessas para o exterior em nome de
REED SMITH LLP, e que ndo foi apresentado contrato de prestacdo de servicos, € as invoices
encontram-se em nome de BUNGE ALIMENTOS S/A, embora tenha sido paga pela NOVA
PONTE.

Consta no campo “OUTRAS ESPECIFICACOES” que a remessa é referente
as Bill number n° 1958806 ¢ 1949200 (fls. 2208 ¢ 2209 — doc 15). Foi apresentado um contrato
de venda de cambio (fls. 2211 a 2213), transferéncias financeiras para o exterior n° 10/023875
de 23/02/2010, no valor de R$215.802,87, com descri¢do da operagdo: SERV. DIV-EXP/IMP
SV-SV TEC ESP. O recebedor no exterior foi REED SMITH LLP. e sobre o valor existiu
incidéncia de IR no valor de R$38.082,84 ¢ CIDE no valor de R$21.580,29 (totalizando
R$59.966,13), que ficaram a cargo do comprador da moeda estrangeira, NOVA PONTE.

Também nao foi identificada a contabilizagdo final dos pagamentos dos
tributos ocorridos em 24/02/2010.

As recorrentes esclarecem tratar-se de servigos advocaticios relativos a
aquisi¢do da Usina Moema Participacdes S.A.

Alegam ainda que:
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A fiscalizacdo afirmou que o pagamento seria desprovido de causa, nos termos do
art. 674 do RIR/99, pois (i) ndo foi apresentado o contrato de prestacdo de servigos;
e (ii) as invoices foram emitidas em nome da Bunge Alimentos S.A.

Acresca-se, ainda, que a fiscalizagdo também reputou como sem causa as despesas
com os tributos incidentes na operagdo e suportados pela Nova Ponte, nos valores de
RS 38.082,84 (IRF) e R$ 21.580,29 (CIDE), totalizando R$ 59.966,13, por nio
identificar a contabiliza¢do final destes montantes.

As invoices emitidas pela Reed Smith em favor da Bunge Alimentos S.A., a
primeira delas, sob o n. 1958806, no valor de USD 89.028,50, decorre da prestacio
de servicos juridicos e tem como referéncia a aquisicio da Usina Moema
Participacdes S.A.. Por sua vez, a segunda invoice, sob o n. 1949200, no montante
de USD 29.753,35, também referente a prestagdo de servigos juridicos, bem como
também tem por escopo a aquisicdo da Usina Moema Participacdes S.A e que os
referidos documentos, embora emitidos em nome da Bunge Alimentos S.A., foram
comprovadamente quitados pela Nova Ponte, conforme atesta o Contrato de Cambio
de Venda - Tipo 4 - Transferéncias financeiras para o exterior, sob o n. 10/023875,
de 23.2.2010.

Segundo o aludido contrato de cambio, emitido pelo Banco Bradesco S.A., a Nova
Ponte efetuou o pagamento de USD 118.781,85 - convertido em R$ 215.802,87 - em
beneficio da Reed Smith LLP. Registre-se, inclusive, que o aludido contrato
expressamente identifica o bill number de cada uma das invoices supramencionadas,
de modo a vincular a remessa ao exterior a prestagdo dos servigos indicados
naqueles documentos. Para facilitar a compreensao, verifique-se a tabela abaixo:

Invoice 1958806 UsSD 89.028,50
Invoice 1949200 USD 29.753.35
Total Invoices UsSD 118.781,85
Taxa cambial 1.8168
Valor em reais (contrato de R$ 215.802,87
cambio)

Assim, a luz do das invoices, do contrato de cambio, e do comprovante de
recebimento pela empresa estrangeira, resta comprovada a natureza juridica do
pagamento, a titulo de despesas com servigos juridicos, devendo também ser
afastada a aplicacdo do art. 674 do RIR/99 ¢ a respectiva exigéncia de IRF, tanto
sobre o valor do pagamento, como sobre o valor das retengoes a ele relacionadas.

A Nova Ponte ¢ a Bunge Alimentos S.A. sdo empresas do mesmo grupo econdémico
e com interesses mutuos na realizagdo de inimeras operagdes ¢ projetos, tal como
aquela envolvendo o Contrato de Investimento em destaque nestes autos e, por essa
razdo, o fato de a Reed Smith ter emitido as invoices em nome da Bunge Alimentos
S.A. em decorréncia da prestagdo de servicos juridicos, ndo tem o conddo de
desnaturar a despesa incorrida efetivamente pela Nova Ponte. Nao se olvide que o
nome Bunge ¢ dotado de forga internacional e é natural a tendéncia dos prestadores
de servigos em emitir as faturas contra as empresas cujo nome ¢ mais conhecido,
sendo o lapso escusavel.

Some-se, ainda, ao fato dos pagamentos dos aludidos valores terem sido realizados
pela Nova Ponte, conforme atesta o contrato de cambio firmado e a Mensagem Swift
MT103, de 25.2.2010, que confirma a operacgao.
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De igual modo, em que pese ndo tenha sido apresentado um contrato entre a Reed
Smith e a Nova Ponte, fato é que os outros documentos carreados aos autos
evidenciam a efetividade do servigo, tanto que o nome a instituicdo financeira
brasileira responsavel pela realizagdo do contrato de cambio aceitou proceder a
remessa solicitada, o que ndo ocorreria, se nao lhe fossem apresentados elementos
que comprovasse a natureza da operagdo, em virtude de normas rigidas de cambio e
das sangdes existentes.

Razoes de Decidir da DRJ

A DRJ consignou que, o que comprova a causa de um pagamento ¢ a
demonstragao de sua referéncia, e nao as remessas efetuadas mormente em nome de terceiros.
Embora a Bunge Alimentos SA pertenga a0 mesmo grupo empresarial ndo pode uma invoice
em seu nome comprovar que algum servigo tenha sido prestado para a NOVA PONTE.

Ressaltou que, o Fisco sequer conseguiu identificar a contabilizacgdo final dos
pagamentos da prestacao de servicos e dos tributos incidentes.

Com relacdo a tributagdo levada a efeito sobre o imposto de renda retido na
fonte no valor R$ 38.082,84 e da CIDE no valor de R$ 21.580,29, totalizando R$ 59.966,13,
ndo entendeu que devesse ser mantida.

Assim, explicou: o § 3° do artigo 61 da Lei n® 8.981/95 ao determinar o
reajustamento do rendimento considerando o valor pago liquido, base sobre a qual incidird o
Imposto de Renda exclusivamente ndo pode estar abrangendo tributos retidos.

O dispositivo em foco quando exige da fonte pagadora o imposto exclusivo
na fonte afasta a responsabilidade do contribuinte, que ¢ o beneficiario do rendimento. Esta
previsao legal ocorre nos casos em que os beneficiarios dos rendimentos/renda ndo podem ser
alcancados pela fiscalizagdao por serem desconhecidos ou quando a causa da operagdo nao foi
esclarecida, colocando duvida quanto a verdadeira natureza do rendimento auferido e qual seria
a tributagao incidente.

Os pagamentos de tributos e contribuigdes retidos sabidamente tém
destinacdo conhecida e nao tém natureza de renda/rendimento. Sdo parcelas descontadas de
renda/rendimento auferido por outrem cuja responsabilidade pela retencdo e recolhimento por
lei foi determinada a fonte pagadora. Mas quando o Fisco entende que os pagamentos
efetuados ndo tém causa comprovada e que deve ser aplicada a tributa¢ao exclusiva prevista no
artigo 61 da Lei n° 8.981/95, por consequéncia, torna as retencdes de tributos indevidas, o que
ndo significa transmutar sua natureza em disponibilidade juridica ou econdmica de renda. Nao
ha como considerar tributos recolhidos sem causa fato gerador de tributacio, seja ela qual
for. Um tributo recolhido que ndo tenha causa deve ser considerado indevido. Na presente
exacao esta havendo tributacio de tributo pago indevido, que, mesmo que nao tenha causa,
tem tratamento previsto nas normas que tratam de compensagdo, restituicdo, ou quando o
tributo retido tem natureza de antecipagao do imposto devido apurado na data fixada para a
entrega da declaracdo de ajuste anual.

Dessa forma, também compartilho do entendimento da DRJ de que deve ser
cancelada a tributacio de IRRF sobre o IRRF no valor de R$ 38.082,84 ¢ da CIDE , no valor
de R$ 21.580,29, mantendo-se, no mais, a conclusdao da DRJ.
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Pagamento no valor de R$ 297.865,55 em 11/06/2010

A fiscalizacdo considerou sem causa por:
a) falta de previsdo de complementacdo de torna no Contrato de Investimento;

b) os Termos de Quitacdo Relativos ao 2° lote de A¢Oes informaram tratar-se de
dividendos;

c) os valores pagos em 11/06/2010 foram a titulo de dividendos relativamente a
agoOes de emissdo de terceiros que ndo estavam sob a posse do contribuinte, e ndo de
torna, e caracterizam despesas desses terceiros.

d) consoante se verifica nas planilhas (fls. 4771 e 4772), no Contrato de
Investimento, e nas alteracdes contratuais (fls. 615 a 1262) as agdes Bunge Ltd.
foram objeto de aumento de capital na Agroindustrial Nova Ponte Ltda., e entregues
ao Escrow Agent (Banco Itatt S/A ou qualquer de suas afiliadas) em favor dos
acionistas na mesma data, de forma que, eventuais pagamentos relativos a
dividendos sdo de obrigagdo do emitente delas até as datas da transferéncia, no caso
a Bunge Ltda.;

e) ndo restou claro no Contrato de Investimento, que os dividendos seriam de
[T} )

obrigagdo da Agroindustrial Nova Ponte Ltda., como cita o item “iv”’ das
Considerag¢des dos Termos de Quitagdo relativos ao 2° lote de a¢des Bunge Ltda.

f) e ainda que constasse, as convengdes particulares ndo sdo oponiveis ao Fisco,
tampouco elidem a configura¢do do fato gerador de tributo, conforme dispde o art.
123 do Codigo Tributario Nacional;

g) os Termos de Quitagdo dos acionistas relativos ao 2° lote de acdes Bunge Ltd.
apresentados foram firmados apenas pelos acionistas, ndo foram firmados pelas
empresas, nao se fizeram acompanhar dos seus anexos (Carta de Ajuste, Anexo 1), o
Anexo A dos mesmos esta em idioma estrangeiro, ndo se fez acompanhar da
tradugdo juramentada ¢ ndo satisfaz os requisitos de validade de documentos em
idioma estrangeiro, consoante orientagdes do item 6 do Termo de Inicio.

Razoes das Recorrentes

O valor de R$ 297.865,55 foi detalhado conforme quadro:

Alberto Diniz Junqueira 12.244 .56
José Eduardo Diniz Junqueira 14.231,26
Lucia Diniz Junqueira Novaes 34.975,50
Marina Diniz Junqueira 11.687,49
Maurilio Biagi Filho 108.166,74
Mauro Diniz Junqueira 11.687,49
Ricardo Brito Santos Pereira 69.246,78
Ronaldo Diniz Junqueira 23.938,24
Stella Junqueira Gomide 11.687,49
TOTAL 297.865,55
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Apresentaram os Termos de Quitagdo, assinados pelos referidos acionistas, em
11.6.2010, dando por liquidada a complementacdo da torna acordada, nos termos do
Contrato de Investimento (fls. 4717 a 4770).

Mesmo assumindo tratar-se de dividendos, € que os beneficiarios dos pagamentos
sd0 os antigos acionistas da Moema Participacdes, a fiscalizacdo paradoxalmente
alega que os pagamentos em questdo estariam sujeitos ao art. 674 do RIR/99.

Nao se trata de dividendos propriamente ditos, até porque caberia a Bunge Ltd.
pagar dividendos ¢ ndo a Nova Ponte, mas sim de complemento de preco na
aquisi¢do da Usina Moema Participagdes S.A., devido aos antigos acionistas desta,
cuja formula de célculo estava relacionada com os dividendos devidos por aquela
empresa no exterior.

Razoes de Decidir

A DRJ concluiu que, pelas disposicdoes contratuais seria de se dar
procedéncia as argumentagdes das autuadas, porém, os Termos de Quitagdo entregues por elas,
acostados as fls. 4717 a 4770, além de serem acompanhados de um anexo A sem tradugdo
juramentada, s6 estdo assinados pelos acionistas da MOEMA PAR. A parte NOVA PONTE e a
interveniente BUNGE ALIMENTOS S.A ndo assinam os Termos nos quais constam
declaragdes conforme abaixo:

2. Declaragao e Quitagdo.

2.1 Declaragdo. A Nova Ponte declara e garante que o Anexo 1
contempla todos os Dividendos Bunge Ltd. Abrangidos pela
Clausula 2.4.4 do Contrato de Investimento as A¢oes do Segundo
Lote. Caso tenham sido declarados, pagos ou distribuidos outros
Dividendos Bunge Ltd, na forma da Clausula 2.4.4 do Contrato
de Investimento, que ndo aqueles constantes do Anexo I, estes
caberdo e também serdo pagos a Investidora

2.2 Quitag¢do. Observado e ressalvado o disposto nas Clausulas
1.2 e 2.1 acima, em razdo da transferéncia das A¢oes do
Segundo Lote ao Escrow Agent e do pagamento dos dividendos
Bunge Ltd a agoes do segundo lote, a Investidora, neste ato e na
melhor forma de direito, confere a Nova Ponte a mais ampla,
plena, geral e rasa quitagdo, para ndo ter mais o que reclamar a
titulo de agoes do segundo lote e de dividendos Bunge Ltd. as
acoes do Segundo Lote, mencionados no Anexo I a qualquer
tempo.

Conforme menciona o TVF, os Termos de Quitagcdo ndo estdo acompanhados
dos Anexos I, nos quais constariam o quantitativo de agdes do segundo lote destinado a cada
acionista.

Por essa razdo, ¢ possivel concluir com mesmo entendimento da DRJ, no
sentido de que o Termo de Quitacdo ndo tem valor probante. Sendo assim, o pagamento de
R$297.865,55 ndo tem uma causa comprovada, devendo ser mantida a respectiva autuacio.
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Débito de R$14.293.417,00

Com relagdo a este débito a fiscalizacdo registrou que no Contrato de
Investimento de aquisicdo da Moema Par, celebrado em 23/12/2009, pelos acionistas desta e
pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda., cujo objeto foi a aquisicdo de 100% do capital social e
votante da MOEMA PAR, com pagamento mediante entrega de A¢des Bunge Ltd. e uma torna
em dinheiro, consta comissdo a ser paga ao banco intermediario no valor liquido de
R$14.293.417,00 e Bruto, incluindo PIS, Cofins e ISS totalizando R$15.820.052,00, a ser paga
em até 5 dias ap6s o fechamento pela MOEMA PAR.

Nio houve contrato de prestacio de servigos firmado entre 0o BANCO ITAU
BBA e o tomador de servigos nem foram apresentadas as notas fiscais relativas a operagao.

Em resposta dada em 10/04/2015 a intimagao para esclarecer detalhadamente
a natureza dos servigos prestados, quais foram, e comprovar, com documentagdo habil e
idonea, a sua efetiva prestacdo, consoante itens 1.3 ¢ 2.3 do Termo de Intimacdo fiscal de
26/03/2015, as sucessoras apresentaram um documento com timbre do Banco Itau BBA (fls.
4981), sem assinatura, que trata de cobranga de HONORARIO DE SUCESSO, de acordo com
Cléausula 5.

Nos documentos constantes do Livro de Aquisicdo das Usinas (fls. 2214 a
4713), que cont¢tm o Contrato de Investimento e inumeros outros documentos, nao
identificamos nenhum documento que evidencie a efetiva prestagdo de servigos pelo
beneficiario do pagamento.

Pela falta de comprovagdo da despesa, da causa da operacdo e da efetiva
prestagdo de servigos, o valor de R$14.847.118,32, pago em 10/03/2010, foi considerado
pagamento sem causa nos termos do art. 674 do RIR/99, e objeto de lancamento de oficio,
bem como os valores retidos de R$ 735.632,42 de contribui¢des ¢ R$ 237.300,78 de imposto
de renda, os quais foram recolhidos em 15/04/2010 e 20/04/2010 respectivamente, conforme
razao da conta analitica 2103010035 PIS RET S CTR'S PROPRIO —PJ (fls. 4936 a 4941) e da
conta 2103010010 IRRF S/SERVICOS S/C OU PJ (fls. 4942 a 4948) e que estio em
consoniancia com os pagamentos constantes dos sistemas da receita Federal (fls. 4894 ¢
4895).

Razoes das Recorrentes

As recorrentes argumentam que:

a) trata-se de servi¢o de assessoria na aquisi¢do de investimento na MOEMA PAR ¢
foi apresentado o comprovante do "DOC" da operagdo (documento de crédito - fl.
4892), que indica a transferéncia do montante de R$ 14.847.118,32, em 10.3.2010,
ao Banco Itait BBA S.A. (CNPJ n. 17.298.092/0001-30);

b) ndo se pode admitir que um DOC no montante de R$ 14.847.118,82 a uma
institui¢do financeira no Brasil e de idoneidade notoria possa ser considerada como
pagamento sem causa;

c) as recorrentes conseguiram reunir todos os elementos formais que atestam
veementemente a natureza da aludida despesa, como o contrato entre o Banco Itat
BBA ¢ a MOEMA PAR (doc 8) em que o primeiro compromete-se a prestar
servigos de assessoramento financeiro a segunda e seus socios na consecucio de
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uma "Transacdo Estratégica", que , para efeitos do contrato compreende a
capitalizagdo da Usina Moema Participacdes S.A. (ou de qualquer sociedade
controladora, controlada, coligada e/ou afiliada, direta ou indiretamente, da Usina
Moema Participagdes S.A. e/ou dos Socios, especialmente a Usina Moema Holding
S.A.) por qualquer terceiro interessado; e/ou a venda de a¢des da Usina Moema
Participagdes S.A. e/ou de afiliadas (assim entendidas quaisquer entidades
controladoras, controladas ou sob controle comum com ela) para qualquer potencial
interessado e/ou aquisi¢do por qualquer potencial interessado de qualquer tipo de
divida conversivel emitida pela Usina Moema Participacdes S.A. ou suas afiliadas;
e/ou qualquer transag@o similar ou com os mesmos efeitos das descritas acima com a
Usina Moema Participagdes S.A., inclusive com as Afiliadas;

d) de igual modo, conforme clausula II do referido instrumento, "o Itai BBA
prestara a Companhia e seus Socios servigos de assessoria e consultoria financeira
usuais para operagdes do tipo da Transacdo Estratégia e que sejam apropriados e
acordados entre a Companhia ¢ o Itai BBA" (g.n.). Nesse contexto, o escopo do
servico foi pactuado da seguinte forma: Assessoria a Usina Moema Participagdes
S.A. e seus socios na analise e organizagdo do processo da Transagdo Estratégica;
Elaboracao de avaliagdo economico-financeira da Usina Moema Participacdes S.A.
com base nas projecdes de sua administragdo; Coordenagdo dos trabalhos dos
demais consultores especializados para a realizacdo de eventual "due diligence I data
room"; Assessoria no processo de negociacdo com os Potenciais Interessados; e
Revisdo e discussdo de documentacdo necessaria a formalizacdo da Transagdo
Estratégica, no tocante as questdes financeiras, em conjunto com os assessores legais
contratados pela Usina Moema Participacdes S.A.;

e) no tocante a forma de remuneracao (cldusula V), acordou-se que o Itai BBA faria
jus a uma "Remuneracao de Sucesso' de 0,75% (setenta e cinco por cento) sobre o
Valor da Firmal3 ("VT") atribuida a8 Moema ("honorarios de sucesso"), valendo
destacar que essa remunerag¢do somente se daria "em caso de conclusdo com sucesso
da Transagdo Estratégica", como de fato ocorreu;

f) conforme se infere da solu¢ao de consulta interna COSIT n° 11/2013 o artigo 61
da Lei 8.981/95 deve ser aplicado em situagOes limite, quando o fisco ndo tem
elementos para identificar o destinatario dos pagamentos e/ou seu motivo ¢ quando a
falta de documentos nao lhe permitem compreender os fatos ocorridos;

g) também ¢ asseverado que o aludido pagamento, ainda que comprovado, ndo
deveria compor o valor do 4gio, devendo as sucessoras da Nova Ponte exclui-lo do
montante do agio contabilizado, valendo destacar que essa constatagdo ndo apresenta
qualquer justificativa que a suporte, na medida em que a d. autoridade responsavel
limitou-se a afirmar que a referida despesa ndo deveria compor o valor do agio,
contudo, sem fundamentar sua conclusio;

h) o questionamento fiscal é vazio, eis que ndo consta intimagdo formal para
retificacdo do valor do 4gio e esse procedimento seria discutivel, tendo em vista que
nao houve, em 2010, amortizacio dele;

Razoes de Decidir

A DRIJ ja havia destacado que, as Instituigdes Financeiras ndo sdo obrigadas a
emitir Notas Fiscais de Servigcos no municipio de Sao Paulo, a teor do que dispde o
Regulamento do ISS no artigo 82, § 3°, II. Considerou-se, assim, superada a auséncia de Nota
Fiscal.
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As recorrentes acostaram o contrato de fls. 5511/5517.

De modo geral, o "VF" consiste no valor atribuido implicito para 100% das
acoes da Usina Moema Participagdes S.A e/ou Afiliadas na Transagao Estratégica, acrescido da
divida financeira liquida e eventuais contingéncias da empresa.

Compulsando o contrato vemos que, para a execu¢do dos servigos de
assessoria financeira para a MOEMA PAR com o fim previsto conforme descrito na letra “c” ¢
necessaria elaboracdo de avaliacdo econdmico-financeira da Cia. com base em projecdes de
sua administracdo e revisao ¢ discussao de documentagdo necessaria a formalizacdo da
Transacdo Estratégica, no tocante as questdes financeiras, em conjunto com assessores legais
contratados pela Companhia. Tais atividades pressupdem a existéncia de relatorios
profissionais exaustivos e conclusivos pertinentes com base nas projegdes da propria
contratante (MOEMA PAR). Um dos questionamentos da fiscalizagdo foi o de que nao foi
constatado nos documentos constantes do Livro de Aquisicao das Usina (fls 2214 a 4713) que
contém o contrato de investimento, nenhuma evidéncia da efetiva prestacao de servigos pelo
beneficidrio do pagamento.

As recorrentes em sede de julgamento conseguiram trazer provas do contrato
do servigo e seu pagamento. Faltou, no entendimento da DRJ, comprovar a efetiva prestagao
do servigo contratado.

Com relag@o aos argumentos sobre a retificacdo do 4gio na mesma propor¢ao
do valor da despesa incorporada, a questao foi tratada preliminarmente porque foi alegada
nulidade por cerceamento do direito de defesa.

O 4gio em sua totalidade foi considerado indedutivel em autuacao
posterior ao presente feito, constante do processo n° 16561720059/2015-97. Por esta razao,
retificar ou ndo o agio ¢ in6cuo, conforme explanado anteriormente. E haver ou ndo intimacao
para retificar também nao influencia na procedéncia da glosa ora examinada, pois ndo muda o
fato de o pagamento ser considerado sem causa.

Nesse contexto, a vista das informagdes prestadas pelas recorrentes e a
juntada de e-mail do Banco Itatl indicando a realizagdo dos servigos e o recebimento do valor
em questdo, voto no sentido dar provimento ao recurso voluntiario, neste ponto, para
acolher as alegagdes das recorrentes entendendo que estda demonstrada a motivacdo do
pagamento.

Tributos retidos nos valores de RS 735.032,42 ¢ RS 237.300,78

Com relacdo aos valores tributaveis correspondentes aos tributos retidos e
pagos de R$ 735.032,42 e R$ 237.300,78 a DRJ posicionou-se no sentido de ndo considera-los
fatos geradores de tributagdo de IRRF pela razdes expostas quando do exame do Débito no
valor de R$ 215.802,87, em 23.2.2010 (fls. 9904).

No entanto, como acima analisado, a recorrente demonstrou as causas dos

pagamentos, sendo, portanto, devida a reforma do acérdao da DRJ. Assim, nesse ponto, voto
no sentido de dar provimento ao recurso voluntario.
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Débitos de R$1.512.718,06, R$ 726.430,42 ¢ R$661.018,08

Estes valores estdo insertos nas glosas de despesas nao comprovadas, cuja
procedéncia foi analisada no auto de infrag@o referente ao IRPJ e CSLL.

O Débito de R$ 1.512.718,06 esta incluido na glosa de R$ 1.611.420,31 que
abrange tributos retidos nos valores de R$ 74.931,04 (PIS-Cofins-CSLL) ¢ R$ 24.171,31
(IRRF). O débito de RS 726.430,42 esta incluido no valor glosado de R$ 774.033.47, que
abrange R$ 35.992,55 (PIS-Cofins-CSLL) e R$ 11.610,50 (IRRF). O valor de R$ 661.018,08
esta incluido na soma de dois pagamentos efetuados no mesmo dia (10/08/2010), nos valores
de RS 365.525,16 (que inclui R$ 5.482,88 de IRRF e R$ 16.996,91 de PIS-Cofins-CSLL), e
R$338.809,49 (que inclui R$ 5.082,14 de IRRF e R$ 15.754,63 - PIS-Cofins-CSLL).

A autuagdo que se efetivou sobre os valores glosados de RS 1.611.420,31 ¢
R$ 774.033,47 foi mantida pela DRJ, sob o fundamento de nao ter sido comprovada a efetiva
prestacio dos servigcos contratados no caso das glosas de R$ 1.611.420,31 ¢ R$ 774.033,47.

Registrou-se que, para os valores R$ 365.525,26 ¢ R$ 338.809,49, sequer
houve apresentacao de contrato.

Considerou-se, portanto, tais valores, liquidos dos impostos e contribuicdes,
pagamentos sem causa comprovada e passiveis da tributacdo prevista no art. 61 da Lei
8.981/85.

J& com relagdo aos tributos retidos a DRJ posicionou-se no sentido de que
devem ser afastados da exagdo pelas razdes expostas quando do exame do Débito no valor de
R$ 215.802,87, em 23.2.2010 (fIs 9904).

Nesse ponto, também nao encontram-se fundamentos para mudar a
conclusio da DRJ.

Débito de RS 6.476.065,49

Este débito esta incluido no valor de R$ 6.900.442,72, objeto de autuagdo de
IRPJ referente a infracdo “Adi¢cdes ndo computadas na apuracdo do Lucro Real”. As
argumentacdes das autuadas quanto a autuacao de IRRF foram comuns a autuacdo de IRPJ. A
diferenga entre os dois valores se deve as contribuigdes de PIS, Cofins ¢ CSLL, no valor de R$
320.870,59, e IRRF no valor de R$103.506,64.

O valor de R$ 6.900.442,72 foi considerado indedutivel e objeto de adigdo na
apuracdo do Lucro Real por falta de comprovagdao da despesa, de sua causa e da efetiva
prestacdo de servicos além de tratar-se de despesas de terceiros.

A DRJ manteve a glosa na autuagdo de IRPJ porque o aditivo do contrato
com o “Credit Suisse”, que incluiu a NOVA PONTE, ndo estava assinado por aquela pessoa
juridica. Como ficou prejudicada a comprovagdo do ingresso da NOVA PONTE na relacao
contratual o pagamento da prestacdo dos servigcos de assessoria por esta, também ndo tem sua
causa comprovada.

Nessa situacdo, a DRJ manteve a tributagdo decorrente de IRRF no valor
liquido de R$ 6.476.065,49 e quantos aos tributos retidos e pagos, afastou da exac¢do em face
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dos mesmos motivos dados por ocasido do exame do Débito no valor de R$ 215.802,87, em
23.2.2010 (fls 9904).

Da impossibilidade de aplica¢do do art. 674 do RIR/99 em conjunto com a multa de oficio
- Dupla penalidade pelo mesmo fato.

As recorrentes argiem que o IRRF calculado a aliquota de 35% ¢ uma franca
puni¢ao e que o lancamento acompanhado de multa de oficio conforme art. 44 da Lei n°
9430/96 representa dupla penalidade.

A autuadas ainda comparam a presente autuacdo ao agravamento da multa
para 112,5% nos termos do art. 44 da Lei n® 9.430/96 na hipotese de arbitramento de Lucros
por omissao na entrega de Livros e documentos. Ponderam que a conduta omissiva ja foi
devidamente punida com o arbitramento dos lucros descabendo a aplicagdo da multa de oficio
com agravamento.

Razoes de Decidir

A DRIJ conclui que houve equivoco por parte das autuadas quando
confundem tributagdo com punicdo. A aliquota de 35% de IRRF, exclusiva de fonte, prevista
no artigo 61 da Lei n® 8981/95, ndo representa puni¢ao mas ¢ aplicada quando ¢ impossivel
aferir seu beneficidrio ou sua causa.

Neste sentido assemelha-se ao Arbitramento de Lucros, quando também ¢
impossivel apura-lo com base na escrita, seja por qual razdo for. O arbitramento de Lucros
também ndo ¢ uma puni¢ao, como argumenta a contribuinte, mas uma forma de apurar o Lucro
quando ndo ha outra maneira de fazé-lo, inclusive no caso de ndo entrega de Livros e
documentos.

A DRI concordou que, ndo se deve aplicar o agravamento da multa quando o
motivo do arbitramento tenha sido a ndo entrega dos Livros. Isto porque ja ha a previsdo de
tributacao especifica quando os Livros ndo sdo entregues, restringindo-se a penalidade a multa
de oficio ndo agravada.

Da mesma forma que o IRPJ calculado sobre Lucro Arbitrado, o IRRF
incidente sobre os pagamentos sem causa ou a beneficiario ndo identificado ndo ¢ penalidade.
A penalidade esta consubstanciada na multa de oficio que incide sobre o imposto. O que
ndo poderia ter lugar é, por exemplo, agravar a penalidade (multa de oficio) para 112,5% pelo
fato de as autuadas ndo terem apresentado todos os elementos que permitiriam identificar o
beneficidrio ou a causa da operagdo. Ai teriamos a situa¢do imaginada pelas autuadas, qual
seja, a de aplicar penalidade sobre uma forma de tributacao que ja prevé a conduta omissiva.

Pelo exposto, ndo encontram-se fundamentos para afastar a multa de
oficio proporcional ao tributo lancado.

A seguir , segue um demonstrativo resumo dos valores mantidos.
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QUADRO DOS VALORES MANTIDOS NA TRIBUTACAO DE IRRF

Valor R.Ijl.litld'l} IRRF Incidente sobre
o Owta Vior (Dividido por 0,65) | Valor Reajustado (35%)
VIII-1 | 05022010 | 329.229.79 506.507.37 177.277,58
VIl -2 | 2300272010 | 215.802,87 332.004,42 116.201,55
VII-3 | 110672010 |  297.865.55 458.254,69 160.389, 14
VILII-1 | 10/0372010 | 14.847.118,82 22.841.721,26 7.994.602,44
|‘ VIIE-2 | 24/03/2010 | 1.512.318,06 2.326.643,17 814.325,11
VIII-3 | 24/0372010 | 6.476.065.49 9.963 177,68 348711219
VLI -4 | 150472010 | 726.430.42 1.117.585,26 391.154,84
VLII-5 | 10/0872010 | 661.018,08 1.016.950,89 355.932 81

Somatorio do IRRF mantido = R$ 13.496.995,66

Dos Juros Sobre a Multa de Oficio

extramuros.

30 dispoe:

A DRJ reconheceu que, ndo sdo poucas as vezes que as leis tributarias
deixam duvidas. Dai surgem os atos infralegais em um esfor¢o para dirimi-las. Em se tratando
de juros incidente sobre a multa de oficio a RFB ja se manifestou com parecer
MF/SRF/COSIT/COOPE/SENOG n° 28, de 02/04/98 nos seguintes termos:

3. (...). Assim, desde 01.01.97, as multas de oficio que ndo forem
recolhidas dentro dos prazos legais previstos estdo sujeitas a
incidéncia de juros de mora equivalentes a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquida¢do e Custodia SELIC para titulos
federais, acumulada mensalmente, até o ultimo dia do més
anterior ao do pagamento, e de um por cento no més de
pagamento, desde que estejam associadas a:

a) fatos geradores ocorridos a partir de 01.01.97;

b) fatos geradores que tenham ocorrido até 31.12.94, se ndo
tiverem sido objeto de pedido de parcelamento até 31.08.95.

Embora o entendimento desse parecer tenha pacificado a matéria no ambito
da Receita Federal do Brasil, vinculando todos os seus servidores, a controvérsia continuava

Para eliminar qualquer duvida foi editada a Medida Proviséria n® 2.176-
79/2001 publicada em 24/08/2001, depois convertida na Lei n® 10.522/2002, que no artigo 29 e

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda
Nacional e os decorrentes de contribuicoes arrecadadas pela
Unido, constituidos ou ndo, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que ndo hajam sido objeto
de parcelamento requerido até 31 de agosto de 1995, expressos
em quantidade de UFIR, serdo reconvertidos para real, com
base no valor daquela fixado para 1° de janeiro de 1997.
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$ 1° A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados
serdo lancados em reais.

$ 2° Para fins de inscri¢do dos débitos referidos neste artigo em
Divida Ativa da Unido, devera ser informado a Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional o valor originario dos mesmos, na
moeda vigente a época da ocorréncia do fato gerador da
obrigagado.

$ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualizagdo
efetuada para o ano de 2000, nos termos do art. 75 da Lei n°
9.430 de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referéncia Fiscal — UFIR, instituida pelo art. 1° da Lei n° 8.383,
de 30 de dezembro de 1991.

Art. 30. Em relagdo aos débitos referidos no art. 29, bem como
aos inscritos em Divida Ativa da Unido, passam a incidir, a
partir de 1° de janeiro de 1997, juros de mora equivalentes a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e de
Custodia — SELIC para titulos federais, acumulada
mensalmente, até o ultimo dia do més anterior ao do
pagamento, e de 1% (um por cento) no més de pagamento.

A partir da aludida Medida Provisoria ndo hd mais margem para davidas.
Multa de oficio, seja ela isolada ou a que acompanha o tributo langado ¢, sem duvida, um
débito para com a Fazenda Nacional, e desde 01/01/1997 ¢ passivel de sofrer a incidéncia dos
juros de que trata o artigo 30, acima transcrito.

Correta, portanto, a conclusao da DRJ sobre a incidéncia de juros de mora
sobre a multa de oficio a partir da ciéncia do auto de infracio ora impugnado.

Resumo Final

Por todo o exposto voto no sentido de dar parcial provimento ao recurso
voluntério.

Recurso de Oficio

Em face da exoneragdo parcial do crédito pelo acérddao recorrido foi
interposto recurso de oficio pelo colegiado a quo.

O recurso de oficio deve ser conhecido, pois o valor exonerado extrapola o
limite fixado pelo Ministro da Fazenda, por meio da Portaria MF. n° 63, de 09/02/2017
(créditos de tributos e encargos de multa superior a R$ 2.500.000,00).

A decisao recorrida, acolheu parcialmente as alegacdes da recorrente, sobre
as quais passo a analisar.

Outras Receitas Nao Operacionais
Valor Tributavel RS 703.565,21

A fiscalizacdo registrou as seguintes informacdes sobre a retengdo desse
valor pela NOVA PONTE:
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Quadro das Retengdes identificadas pela fiscalizagao:

sintetizadas:

TORNA- VALOR VALOR PAGO
ACIONISTA ANEXO 1.3.1 IRRF DEVIDO 05/02/2010 DIVERGENCIAS
Ricardo Bnto Santos Pereira 10.924.760,42 210.537.82 | 10.705.222 79 10.791.035.58 85.812.79
José Eduardo Diniz Jungueira 5.671.688,03 9 70131 5 AR2 467 82 5.000.480,72 3.000,10
Maurilio Biagi Filho 3.105.885,32 63 818 .83 2 847 07660 2.979.175.82 137.0808,13
Ronaldo Diniz Jungueira 1.178.776,80 8110002 | 1.117.586 84 1.147.268,22 20.671,28
Mauro Diniz Jungqueira 1.751.138,44 808.115.07 1.882.023.37 1.705.235,76 43.212,39
Manna Diniz Junqueira 1777 58317 80.702.55 1.116.800.82 T 145 32582 o.4.30,00
ZIO09.653,14  703.565.21 23.106.287,93 233557772 3B/ ZIATI

a) no Anexo 1.3.1 e instrugdes de pagamento da torna (fls. 4773 a 4781), o valor de
R$23.809.853,14, que os acionistas tinham direito de receber da Agroindustrial
Nova Ponte Ltda. foi transferido para a Usina Moema Holding S/A, e por essa a
Sociedade Energética Orindiava I Ltda., e foi quitado pela Agroindustrial Nova
Ponte Ltda. mediante pagamento por conta ¢ ordem da Sociedade Energética
Orinditva I Ltda., de divida que esta detinha com os acionistas;

b) nas instrugdes de pagamento foi orientado para que se procedesse a retengao do
imposto de renda incidente;

c¢) nao foram identificados na Dirf apresentada pela Sociedade Energética Orindiuva
I Ltda. os rendimentos e os valores retidos, tampouco o seu recolhimento;

d) ndo foi identificado na contabilidade da Agroindustrial Nova Ponte Ltda., o
registro dos valores retidos tampouco o repasse deles a Sociedade Energética
Orinditiva 1 Ltda., responsavel pelo recolhimento do IRRF e pela informagdo na
DIRF;

¢) também ndo foram identificados recolhimentos dos valores retidos feitos no CNPJ
da Agroindustrial Nova Ponte Ltda.;

f) como o valor foi retido pela Agroindustrial Nova Ponte Ltda., as sucessoras desta
foram intimadas a justificar a falta de recolhimento, ou comprovar o repasse dos
valores retidos a Sociedade Energética Orinditiva I Ltda., consoante Termo de
Intimacdo Fiscal de 26/03/2015;

g) na resposta ¢ informado que o valor de R$ 703.565,21 refere-se ao IRRF que a
NOVA PONTE ficou autorizada apenas a reter para a formagdo do preco final da
quitacdo da torna, conforme item 2 do anexo do item 1.31. do Termo de
Fechamento.ndo foi comprovada a arrecadagdo dos valores tampouco o repasse dos
valores retidos a Sociedade Energética Orinditava I Ltda.; e

h) como ndo houve recolhimento e nem repasse dos recursos retidos o Fisco
considerou o valor de R$ 703.565,21 disponibilidade de renda.

Razoes das Recorrentes

As recorrentes, com relagdo a esse item, trazem as argumentagdes a seguir

a) conforme documentacdo ja carreada aos autos e os instrumentos novos a seguir
expostos, o entendimento fiscal ndo merece qualquer acolhimento, devendo ser
reformado;

b) em relagdo a quitagdo parcial da torna, acordou-se que a quantia de
R$23.809.853,14, cujo crédito foi transferido pelos investidores a Usina Moema
Holding S.A., e por esta a Sociedade Energética Orindiuva I Ltda., deveria ser
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quitado pela Nova Ponte, por conta e ordem da Sociedade Energética Orinditva 1
Ltda., de divida detida por esta perante os acionistas 1& mencionados, notadamente
os Srs. Jos¢ Eduardo Diniz Junqueira, Maria Diniz Junqueira, Maurilio Biagi Filho,
Mauro Diniz Junqueira, Ricardo Brito Santos Pereira € Ronaldo Diniz Junqueira;

¢) em consonancia com os termos narrados acima, a Sociedade Energética Orindiuva
I Ltda. emitiu uma "Solicitagdo de Pagamento por Conta ¢ Ordem", por meio do
qual também solicita & Nova Ponte o pagamento, por conta e ordem, do montante de
R$23.809.853,14, aos mesmos sujeitos mencionados no instrumento acima (fls.4584
e 4585);

d) no entanto, em que pese a fiscalizagdo tenha reconhecido a existéncia do
pagamento do montante supramencionado - fato este confirmado ¢ ndo questionado,
ndo recolheu a importancia de R$703.565,21, a titulo de IRRF sobre o valor global
da operacdo;

e) o raciocinio desenvolvido pela fiscaliza¢do ¢ bastante inusitado, eis que considera
ter havido uma apropriagdo indébita na operacao, a qual teria justificado a apuragdo
de uma receita ndo oferecida a tributacdo. Pressupde-se que a Nova Ponte teria
praticado um ilicito e que o produto disso seria uma receita tributavel, fato que por si
s0 ja ¢ totalmente questionavel;

f) seja como for, as recorrentes requerem a juntada das guias DARF que comprovam
o recolhimento do IRF no montante total de R$ 703.565,21, encerrando
definitivamente qualquer duvida que pudesse ainda pairar a respeito do assunto (doe.
10). Confira-se o quadro abaixo:

ACIONISTA TORNA IRF DARF

Ricardo Brito Santos Pereira 10.924.760,42 219.537,63 9.201.31

87.175,93

. ] ) _123.160,39

José Eduardo Diniz Junqueira 5.671.688,93 9.201,31 8.201,31

Maurilio Biagi Filho 3.105.895,32 263.818,63 123.596,91

140.221,72

Ronaldo Diniz Junqueira 1.178.776,86 61.190,02 61.190,02

Mauro Diniz Junqueira 1.751.138,44 89.115,07 13.670,08

14.986,21

60.458,78

Marina Diniz Junqueira 1.177.593 17 60.702,55 80.702.55

TOTAL 23.809.853,14 703.565,21 703.565,21
Razoes de Decidir da DRJ

O acordao recorrido analisou as informagdes e documentos apresentados

pelas recorrentes e concluiu no seguinte sentido:

a) as recorrentes juntaram telas de comprovantes de arrecadacdo nos valores
indicados no demonstrativo, todos referentes ao periodo de apuragdo encerrado em
10/02/2010, com vencimento em 17/02/2010 pagos nesta mesma data pela USINA
MOEMA ACUCAR E ALCOOL LTDA;

b) todavia, ¢ incontroverso que a época do fato gerador a responsavel tributaria pela
retengdo ¢ recolhimento do IRRF incidente sobre parte do pagamento da torna no
valor de R$23.809.853,14 era a NOVA PONTE, pois esta era a fonte pagadora.
Apenas em 2011 houve Cisdo da NOVA PONTE, sendo parte de seu acervo vertido
para USINA MOEMA;
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¢) seja como for, a autuagdo, neste caso, deveria ser tendente a apurar o IRRF ¢ ndo
considerar o valor retido e ndo pago pela NOVA PONTE receita sua, posto que sua
natureza € a de um tributo. A teor do Parecer Normativo n° 1 de 2002, como houve
retengdo e ndo recolhimento deveria ter sido exigido da fonte pagadora o IRRF.

Assim fundamentado, a DRJ afastou da exacdo a base tributavel de R$
703.565,21.

Analisando-se a situacdo, verifica-se que, ndo obstante os instrumentos
contratuais previrem que caberia 2 Nova Ponte a retengdo na fonte e o recolhimento dos
valores referentes aos pagamentos de complementos de tornas, dado que na data desses, a
Moema Par j& havia sido totalmente cindida, o fato ¢ que, realmente ndo havia fundamento
para se concluir que, a falta de retencao e/ou recolhimento dos respectivos valores autorizaria a
referida tributagdo como se receita tributavel fosse. Assim, compartilho com o entendimento da
DRJ no sentido de que, o ndo cumprimento das obrigacdes da substituta tributaria (Nova
Fonte) implicaria a cobranga dos respectivos tributos retidos ou ndo, recolhidos ou ndo,
mantendo-se, assim, afastado da exacdo a base tributavel de R$703.565,21.

Quanto ao valor de R$2.829.406,33 foi afastado da tributagdo de IRPJ
devendo por reflexo também ser na CSLL.

CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS

DESPESAS NAO COMPROVADAS

Data do Fato Gerador RS

18/03/2010 1.611.42041
07/04/2010 774.033 47
02/08/2010 365.525,16
02/08/2010 338.809,49

A DRI registrou que, consta no TVF que o valor de R$ 1.611.420,31, ¢ a
soma da importancia paga a Bain Brasil referente a prestacdo de servigos de assessoria mais
PIS e IRRF retidos. O motivo da autuagdo se deu porque ndo foram apresentados o contrato de
prestagdo de servicos, as notas fiscais relativas a operagao, tampouco comprovada a efetiva
prestacdo de servigos. Nos documentos constantes do Contrato de Investimento (fls. 2214 a
4713) o fisco informa nao ter identificado evidéncias da efetiva prestagdao de servigos. Quanto
ao valor de R$ 774.033,47 igualmente refere-se a pagamento sem comprovac¢do porque nao
foram apresentados o contrato de prestacao de servicos, as notas fiscais relativas a operagao,
tampouco as provas da efetiva prestagao de servicos. Neste valor também estdo incluidos IRRF
e PIS retidos. Pela falta de comprovacao, o pagamento desta despesa também foi considerado
sem causa, o que sera tratado na autuagao de IRRF. As despesas nos valores de R$ 365.525,16
e R$ 338.809,49 foram glosadas porque ndo houve a comprovagdo da efetiva prestagdo de
servigos. Igualmente foram considerados pagamentos sem causa. Estes valores estio também
acrescidos de PIS e IRRF retidos.

As recorrentes insurgem-se contra este item da autuagdo com os seguintes
argumentos:
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a) durante a fiscalizagdo as recorrentes apresentaram dois comprovantes de
pagamentos da NOVA PONTE (fls. 4896 e 4972), sendo o primeiro deles no valor
de RS 1.512.318,06, em 24.03.2001, em favor da Bain Brasil Ltda (CNPJ n°
02.194.588/0001-97), e o segundo no montante de R$ 726.430,42, em 15.4.2010,
contudo, sem indica¢do do beneficiario, embora se trate, como se vera, de
pagamento a Bain Brasil Ltda.;

b) em complemento a tais comprovantes ¢ como meio de justificar a origem de tais
pagamentos, as recorrentes acostam aos presentes autos o “Contrato de prestacdo de
Servigos”, firmado entre a NOVA PONTE e a Bain Brasil Ltda, cujo objeto reside
na prestagdo de servigos de implementagdo de projeto de integragdo, na forma como
detalha seus anexos (doc. 18). A integracdo em questdo refere-se justamente as
usinas recém adquiridas pelo Grupo Bunge, o que por si s6 revela que as despesas
estdo inseridas em todo o contexto da operagdo em questdo nestes autos;

c) a remuneracdo da contratada Bain Brasil Ltda, dispde na clausula 3.1 que os
honorarios sdo de US$ 350.000,00 por més, pelo periodo de trés meses mais 9%
sobre este valor a titulo de despesas de projeto e ISS, PIS e Cofins, calculados em
14,25% sobre a receita total da fatura, devendo os valores serem transformados em
reais ao cambio estimado da data da emissdo da fatura, e eventual diferenca ajustada
na fatura do més seguinte;

d) a luz dos servigos ¢ da forma de remuneracdo previstos em contrato, a NOVA
PONTE efetuou os recolhimentos supramencionados e, no presente momento, as
recorrentes anexam as notas fiscais n. 1552, de 4.3.2010 e n. 1569, de 1.4.2010, bem
como os respectivos demonstrativos de célculos;

¢) a Nota Fiscal n. 1552, emitida pela Bain Brasil Ltda. (prestador) para a NOVA
PONTE (tomador) contempla o valor global de R$ 1.611.420,41, sendo
R$1.267.700,00 a titulo de honorarios; R$ 114.093,00, pelas despesas para
pesquisas, produgdo de relatdrios, telecomunicagdes, microcomputacdo, data-base,
secretariado (9% dos honorarios); e R$ 229.627,41, em razdo da tributagdo incidente
(doc. 19);

f) a Nota Fiscal n. 1569, emitida pela Bain Brasil Ltda. (prestador) para a NOVA
PONTE (tomador) contempla o valor global de R$ 774.033,47, sendo R$
623.350,00 a titulo de honorarios; R$ 56.101,50 pelas despesas para pesquisas,
produ¢do de relatdrios, telecomunicagdes, microcomputacdo, data-bases,
secretariado (9% dos honorarios); R$ 110.299,77, em razdo da tributagdo incidente;
e uma reduc@o de R$ 15.717,80 em decorréncia dos ajustes cambiais dos honorarios
e despesas da fatura n. 1552, conforme previsdo contratual ¢ demonstrativo em
anexo (doc. 20);

Diante de tais evidéncias e informagdes apresentadas pelas recorrentes,
juntamente com a Impugnacdo, em especial, a existéncia (i) do contrato de prestacdo de
servigos firmado entre a NOVA PONTE e Bain Brasil Ltda.; (ii)) dos comprovantes de
pagamento apresentados a fiscalizagdo; (iii) dos registros contabeis também apresentados
durante o procedimento fiscal; e (iv) das notas fiscais n. 1552 e 1569 e seus respectivos
demonstrativos de céalculo, a DRJ concluiu que nao cabe, no caso, a alegaciao de
beneficiario nio identificado e pagamento sem causa.

Acrescentou, ainda, que além de reputar os aludidos montantes como
pagamentos sem causa, a fiscalizagdo considerou as reten¢des na fonte e pagamento de tributos
a eles relacionados também como desprovidos de causa, pois compunham o preco da prestagdao
do servigo, ndo fazendo qualquer sentido alegar que pagamento de tributos ¢ sem causa, fato
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que desautoriza por completo o langamento com base no artigo 674 do RIR-99, que somente
deve ser aplicado em situagdes extremas e nas hipoteses de pagamentos sem causa e auséncia
de identificagdo do beneficiario.

Paralelamente, considerando a falta de comprovagao das despesas, das causas
da operacdo e da efetiva prestagdo dos servigos, a fiscalizacdo também considerou como
indedutiveis na apuracao do resultando, para fins de composi¢ao das bases de calculo do IRPJ e
da CSLL, os valores globais relacionados aos débitos em questdo (R$ 1.611.420,41 ¢ RS
774.033,47).

Em conclusdo de sua andlise, a recorrente registrou que, as aludidas despesas
sd0 necessarias, a luz do art. 299 do RIR/99, eis que relacionadas com a implementagdao do
novo negocio adquirido pelo Grupo Bunge.

Nesse contexto, verifica-se que, o proprio contrato de prestacdo de servigos
firmado com a Bain Brasil Ltda. para a implementacdo de projeto de integracgao, instruido de
suas respectivas notas fiscais e os registros contabeis especificos, deixam patente que, as
despesas decorrentes atendem aos requisitos do art. 299 do RIR/99, reformando-se o acérdao
recorrido nesse sentido.

Adicao nao computada no valor de RS 2.829.406,33

Para a adi¢do ndo computada na apuragdo do Lucro Real no valor de R$
2.829.406,33, 0 acordao recorrido destacou os seguintes registros do TVF:

a) menciona que se trata de 34% (IRPJ + CSLL) de R$ 8.321.783,32, valor este
correspondente a apropriacao de provisao da realizagdo do agio a crédito de conta de
despesa;

b) na DIPJ (fls 16 a 53) , constatou-se na Linha 78 - Outras Exclusées da Ficha 09A
que houve uma exclusdo no valor de R$ 8.321.783,32;

¢) por outro lado, o valor de R$ 2.829.406,33 foi levado a resultado;

d) o valor apropriado no passivo foi reclassificado para IRPJ e CSLL diferidos;

Ressaltou que, se o valor creditado a conta de despesa foi excluido da
tributacdo por tratar-se de provisdo, da mesma forma os valores relativos aos tributos
incidentes ndo podem afetar o resultado devendo ser adicionados, mormente por tratar-se de
tributos diferidos. Continuou sua analise com seguintes apontamentos:

Ocorre que nenhuma adi¢do relativa a conta 8102010205 IR CS S/
AMORTIZACAO foi efetuada, conforme demonstrativos acostados nas fls. 374 a
376. Portanto, a adigdo foi efetuada de oficio na presente infracéo.

Acostaram-se os documentos extraidos da contabilidade:

a) Balancete da Nova Ponte Agroindustrial ltda. fls. 4991 a 5005;

b) Copia do Razio da conta 3701010123 PROVISAO P/REALIZ.AGIO. fls. 5006;
¢) Copia do Razdo da conta 8102010205 IR CS S/ AMORTIZACAO fls. 5007;

d) Copia do Razdo com contrapartidas da conta 2301010007 IR CS S/
AMORTIZACAO AGIO fls. 5008.
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Razoes das Recorrentes
As autuadas argumentam que:

O raciocinio da fiscalizagdo esta totalmente equivocado, eis que o langamento no
valor de R$ 2.829.406,33 efetuado na conta n. 8102010205 nao afetou o resultado.

Conforme comprova a tela do sistema SAP da Nova Ponte (doc 21), o resultado
tributavel apurado no periodo, de R$ 192.894.007,22, ndo foi afetado pelo
langamento efetuado na conta n. 8102010205 destacada pela fiscalizag¢do, de forma
que a adig¢do efetuada ¢ descabida, sendo este resultado o mesmo informado na
Ficha 6A da DIPJ 2011, ano calendario 2010 (doc 22).

Nesse sentido, as telas do sistema SAP das contas n. 8101010101, 8101010102,
8101010103 e 8102010205 (doc. 23), analisadas em conjunto a tela do sistema SAP
da Nova Ponte (doc 21), demonstram que o total do saldo de contas do diferido nao
afetou o resultado tributavel da empresa.

A Ficha 6A, linhas 70 e 72, da DIPJ 2011 (ano-calendario 2010) da empresa (doc.
22), demonstram os langamentos do diferido que ndo afetaram o resultado tributavel,
nos montantes de R$ 590.356,43 (CSL) e R$ 1.639.878,96 (IRPJ), os quais
totalizam R$ 2.230.235,39, relativo justamente ao saldo das contas n. 8101010101,
8101010102, 8101010103 e 8102010205 (doc. 23):

Conta Descrigao Saldo
8101010101 IRPJ Diferido - 6.434.543,31
8101010102 CSLL Diferido - 2.316.435,59
8101010103 Prov Perda IR e CS diferido 8.151.807,96
8102010205 IR e CS s/ amortizagdo 2.829.406,33

TOTAL »> 2.230.235,39

Consequentemente, restando comprovado que o langamento no valor de RS$
2.829.406,33 efetuado na conta n. 8102010205 ndo afetou o resultado tributavel da
Nova Ponte no ano-calendario de 2010, ¢ de rigor o cancelamento da autuacdo neste
ponto.

Razoes de Decidir

Em suas razdes a DRJ ressalta que, para melhor entendimento, ¢ importante
apresentar a parte final do Demonstrativo de Resultado da NOVA PONTE em 2010:
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Destacou que, o valor de R$2.230.235,39, que ¢ o resultado da soma
algébrica das contas n. 8101010101, 8101010102, 8101010103 e 8102010205, representa o
somatorio do IRPJ R$ 1.639.878,96 ¢ CSLL R$ 590.356,43 que foram declarados na ficha 6A ,
linhas 70 e 72 da DIPJ/2011 conforme segue:

MINISTERIO DA FAZENDA DECLARACAQ DE INFORMAGOES
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ECONQMICO-FISCAIS DA PESSOA JURIDICA
DIPJ 2011

CNPJ: 07.984.464X0001-29 ND: 0001401140
Ficha 06A - Demonstracio do Resultado - PJ em Geral
DiscriminacAo Valar
51 {-1Resullacos Magathos am SCP 0.00
82 |-|Perdas ant Operagdes Aealizadas no Extence D00
53 (-1DeE0egas Decoirartas da Ajusled & Valar Justo 0.00
54.{-|Despesas Decarentas die Ajusles a Vakor Prasants .00
55.-1IPerdas Dacorrenas Tests Recuger. IMobiiz, & irtangivel 0.00
56.{-)0esp, Dacorentes Oulros Ajustas Padrdes Interm. Contab, .00
ST.LUCARO OPERACIONAL 192 804.007.22
56.Recenas Allan Bera Dirsios Irwast,, linol.e imangive a4.00
54.Ganhaa de Capdal pVaraglo Parcentual am Partle Societdda Avaliada pPL a.00
60.Cutrag Racaitas Ndo Realscionsdas nas Linhas Anteriares 0,00
&1.(Walar Contd bd dos Bens e Diresgs Alanades 0,00
G2.(-jPardas ce Capilal p'Varagdo Percant. em Partic Sccietdria Aval. p/PL Q.00
B3, (-pOutrias Despesas Ndo Felacionadas nas Linhas Anlariores a,00
64 RESULTADO DO PERIODO DE APURAGAC 192 &04,007, 22
&5.j-| Paticipagdes de Devéntwes 0,00
64 [-| Participactss da Emprgados 0,00
B7.[-| Patic. Admirisiradores o Parmes Benedcianas 040
B4.(-|Contrid, Y Assistncia cu Previd da Emgragaes 0.0
SHLUCRD LIQUIDO ANTES DA CSLL 192,894,007 22
TO-|Cantribuigho Social scbre o Lucro Liguico £50.356.43
71.LUCRD LIOUIDG ANTES DO AP 193,484,363 88
TZ2{-|Prowisdo para o Imposio de Renda 1.639.978.98
73.LUCRD LIoUIDO DO FERIODOD DE APURACAD -195,124 242 81

O Lucro Liquido que foi considerado na apuragao do Lucro Real ¢ o da linha
71 da Ficha 6A, qual seja, o Lucro Liquido antes do IRPJ no valor de R$ 1.639.878,96. E para
o calculo do IRPJ a CSLL no valor de R$ 590.356,43 foi adicionada, conforme Linha 6 da
Ficha 9A destinada a Demonstracao do Lucro Real.
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Com base em tais fundamentos, a DRJ afastou da tributagdo do IRPJ o valor
de RS 2.829.406,33.

Também consignou que, com relagdo a apuracdo da base de célculo da
CSLL, também foi desconsiderado o valor de R$ 590.356,43, pois, conforme pode-se atestar na
Ficha 17, o calculo da CSLL parte do Lucro Liquido antes da CSLL (R$ 192.894.007,22 —
Linha 1 da Ficha 17 = Linha 69 da Ficha 6A).

Assim, analisando-se os fatos e a documentagdo com base nos quais a DRJ
afastou da tributagdo do IRPJ o valor de R$ 2.829.406,33, verifica-se que ndo cabe a adigdo
realizada de oficio pela fiscalizacdo, mantendo-se a decisdo recorrida pelos seus proprios
fundamentos.

Das Autuacoes sobre a CSLL

Portanto, tal como ocorreu na autuagao referente ao IRPJ, compartilhamos do
entendimento de que, da mesma forma, cabe o cancelamento da autuacdo da CSLL apenas
quanto as infragdes de omissdo de receitas no valor de R$703.565,21 e de Despesas
Operacionais ndo dedutiveis no valor de R$ 2.829.406,33.

Da autuacio de PIS e COFINS.

Quanto ao langamento levado a efeito sobre a Omissao de Receita no valor de
R$ 703.565,21, considerou-se improcedente pelas razdes expostas quando do exame da
autuacdo de IRPJ.

Sendo a Omissao de Receita afastada da tributagdo de IRPJ também fato
gerador de PIS e Cofins, deve também ser cancelada a exagdo relativa a essas contribuigdes.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso de oficio.

Rogério Aparecido Gil

Voto Vencedor

Conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo - Redator designado

Em que pese o substancioso voto proferido pelo Relator, peco vénias para
divergir apenas em relacdo a glosa de despesas de assessoria para a empresa Bain Brasil
LTDA.

Como relatado, e repetido no voto, a autoridade fiscal glosou, na apuracio do
IRPJ e da CSLL, despesas registradas contabilmente, nos montantes de R$ 1.611.420 ¢ R$
774.033,47, que, alegadamente, se refeririam a servicos de assessoria prestados pela referida
pessoa juridica.

Por ocasido do procedimento fiscal, apesar de repetidas intimagdes, a
Recorrente ndo apresentou contrato de prestagdo de servicos, nem logrou comprovar a
efetividade da prestacdo dos servicos.
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Por ocasido da Impugnacdo, o sujeito passivo apresentou o “Contrato de
prestagdo de Servigos” (fls. 5.561 a 5.567), firmado entre a NOVA PONTE e a Bain Brasil
Ltda, cujo objeto reside na prestagao de servigos de implementacao de projeto de integracao.

Ademais, apresentou as notas fiscais n° 1.552 (fl. 5.663) e 1.569 (fl. 5.666),
emitidas pela Bain Brasil Ltda., cujas faturas anexas (fls. 5.664/5.665 e 5.667/5.668,
respectivamente) revelam que os valores pagos se refeririam a honorarios, pesquisas, producao
de relatérios, telecomunicagdes, microcomputagdo, data-base e secretariado.

O Relator, em seu voto, considerou que os referidos elementos sao suficientes
para comprovar a necessidade das referidas despesas, nos termos do art. 299 do RIR/99, de
modo que estas devem ser admitidas como dedutiveis na apuragao do IRPJ e da CSLL.

Acosto-me, contudo, a conclusdo dos julgadores de primeira instancia, no
sentido de que os documentos apresentados, desacompanhados de qualquer elemento de prova
da efetiva prestacdo dos servigos, ndo possuem o conddo de tornar dedutiveis as despesas
alegadas.

E que, como se extrai do proprio contrato e das faturas apresentadas,
supostamente, teria havido a producao de trabalhos intelectuais formalizados em relatérios, os
quais ndo foram apresentados pelo sujeito passivo, de modo que ndo se comprova a efetiva
prestagdo dos alegados servicos que fundamentaram os pagamentos realizados pela Recorrente.

Como destaca o Acérdio recorrido:

"O objeto do contrato é a implementagdo de projeto de
integragdo (descrito no Anexo 1) e, dada a sua natureza, para a
sua execugdo certamente houve necessidade de apresentagdo de
relatorios, pareceres, trocas de informagoes entre contratante e
contratada visando dirimir duvidas, comunica¢do de designagdo
de profissional, o que esta previsto na clausula 2 que trata da
execugdo do servigo (fls. 5561)."

A simples formalidade documental, consubstanciada no contrato, notas
fiscais de servigo, registros contabeis e comprovantes de pagamentos, nao ¢ suficiente para a
necessaria comprovagdo da efetividade dos servigos, de modo que deve ser negado provimento
ao Recurso Voluntario, quanto a tal item, mantendo a glosa das despesas tanto na apuragao do
IRPJ quanto da CSLL.

(assinado digitalmente)

Paulo Henrique Silva Figueiredo
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